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RETIFICAÇÃO

•Na referenda, onde se lê:

Getulio Vargas

Alexandre Mascondes Filho

Oswaldo Aranha

Leia-se:

Getulio Vargas

Alexandre Marcond.e Filho

A. de Souza Costa

Eurico G. Dutra

Henrique A. Guilhem

João de Mendonça Lima

Oswaldo Aranha

Apolonio Salles

DECRETO:LEI N. 4.657 — DE 4 DE SETEMBRO DE 1942

Gustavo Capanetna

J. P. Salgado Filho.

DECRETO-LEI N. 4.786 —DE 5 DE OUTUBRO DE 1942.

Promulga o Convênio sobre legalização de manifestos entre o Brasil • a
República Oriental do Uruguai, firmado em Montevidéu, a 8 de janeiro
de 1942.

O Presidente da República, tendo ratificado, a 12 de maio de 1942, o
Convênio sobre legalização de manifestos entre o Brasil e a República Oriental
do Uruguai, firmado em Montevidéu, a 8 de janeiro de 1942re

Havendo sido trocados•os respectivos instrumentos de ratificação na cidade
do Rio de Janeiro, a 24 de setembro de 1942;

Decreta que o referido Convênio, apenso por cópia ao presente decreto,
seja executado e cumprido tão inteiramente como nele se contem.

Rio de Janeiro, em 5 de outubro de 1942, 121.° da Independência •
54.° da República.

GETULIO VARGAS,

Ossvaldo Aranha.
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QUINTA-FEIRA, 8 DE OUTUBRO DE 1942

ATOS b0 GOVERNO
GETULIO DORNELLES VARGAS

Presidente da República dos Estados Unidos da Brasil

Faço saber, aos que a presente Carta de ratificação virem, que, entre a
República dos Estados Unidos do Brasil e a República Oriental do Uruguai, fui
concluído e assinado, pelos respectivos Plenipotenciários, em Montevidéu, a 8
de janeiro de 1942, o Convênio sobre legalização de manifestos, do teor
seguinte

CONVÊNIO SOBRE LEGALIZAÇÃO
DE MANIFESTOS ENTRE A
REPÚBLICA DOS ESTADOS
UNIDOS DO BRASIL E A
REPÚBLICA ORIENTAL DO
URUGUAI.

Os Governos da República dos Es-
tados Unidos do Brasil e da República
Oriental do Uruguai, no propósito de
conceder as maiores facilidades afim de
fomentar o seu intercâmbio comercial,
e considerando que o atual sistema de
percepção das taxas consulares corres-
pondentes à legalização de manifestos
de carga constitue um obstáculo ao
transporte normal de mercadorias entre
os dois países; que os motivos que obri-
garam, na época da sua implantação, a
adotar o atual sistema desapareceram
na atualidade, concordaram celebrar
um Convênio destinado a modificar tal
sistema de aplicrção das respectivas ta-
belas de emolumentos consulares no
que diz respeito a legalização dos ma-
nifestos de carga, e para tal fim nomea-
ram seus plenipotenciários, a saber :

O Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República dos Estados Unidos do
Brasil, ao Senhor Doutor João Baptista
Lusardo, seu Embaixador Extraordiná-
rio e Plenipotenciário no Uruguai; e

O Excelentíssimo Senhor Presiden-
te da República Oriental do Uruguai,
ao Senhor Doutor Alberto Guani, seu
Ministro Secretário de Estado das Re-
lações Exteriores;

Em fé do que, os Plenipotenciários
acima indicados convieram nas sesuin-
tes disposições

ARTIGO I

Os Governos da República dos
Estados Unidos do Brasil e da Repú-
blioa Oriental do Uruguai se compro-
metem a modificar o atual sistema que

CONVENIO SOBRE LEGALIZA.
IÓN DE MANIFIESTOS

ENTRE LA REPÚBLICA ORI-
ENTAL DEL URUGUAY Y LA
REPÚBLICA DE LOS ESTA.
DOS UNIDOS DEL BRASIL.

Los Gobiernos de la República
Oriental dei Uruguay y de la Repú-
blica de los Estados Unidos dei Brasil,
con el propósito de acordar las mayo.
res facilidades a fin de fomentar el
incremento de su intercambio comer-
cial, y considerando que el actua/
sistema de percepción de Ias tesas
consulares correspondientes a legali.
zación de manifiestos de cargas cons.
tituye una traba el transporte normal
de mercaderías entre los dos países;
que los motivos que obligaron en la
época de su implantación a adoptar el
actual sistema han desaparecido en la
actualidad, han acordado celebrar tua
Convenio destinado a modificar tal
sistema de aplicación de sus respecti.
vos aranceles consulares en cuanto se
refiere a ia legalización de los inani-
fiestos de cargas, y a tal afecto nom.
braron sus plenipotenciarios. a saber :

ni Excelentíssimo Seraor Presi.
dente de la República Oriental del
Uruguay, ai Senor Doctor Alberto
Guani, su Ministro Secretario de Es-
tado de Relaciones Exteriores; y

El Excelentíssimo Sefior Presi.
dente de la República de los Estados
Unidos del Brasil, ai Seiior Doctor
João Baptista Lusardo, su Embajador
Extraordinario y Plenipotenciario era cl
Uruguay;

Quienes, después de babar can-
jeado sus Plenos Poderes, que hallarots
en buena y debida forma, han cora.
venido en ias disposiciones seguientest-

Ardamo

Los Gobiernos de la República
Oriental dei Uruguay de la República
de los Estados Unidos dei Brasil se
comprometen a modificar el actual

Continua na pág. 15.011.
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em suas respectivas tabelas de emolu-
mento* consulares aplicam para a per-
cepção das taxas correspondentes à le-
galização dos manifesto* de carga, de
maneira que a cobrança de tais emolu-
mentos, por intermédio de suas repar-
tições consulares, se efetue sobre a base
do valor das mercadorias, dedarado nas
faturas consulares, independentemente
da tonelagem dos navios que as con-
duzam.

pcfg.

sistema que en sus respectivos aran-
cales consulares aplican para la per-
cepción de las tasas correspondientes
a Ia legalizado:Sn de los manifiestos
de cargas, de manara que el cobro de
dichos derechos por intermedio de sus
oficinas consulares se efectue en base
al valor de las merendarias declarado
en ias facturas consulares, indepen-
dientementeolel tonelaje dei navio que
Ias conduzca.

Outubro de 1942 - 15011
•

DECRETO-LEI N. 4.795 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Cria o 18.° Regimento de Infantaria, com sede em Sahradot

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. E' criado, para instalação desde já, corn, sede em Salvador,
o 18.° Regimento de Infantaria.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.	

GETUL/O VARGAS.

Eurico G. Dutra.

4 Is RftWO

ARTIGO II
	

ARTÍCULO II

Os Govèrnos das duas Altas Partes
Contratantes tratarão de guardar uma
justa equivalência na fixação das taxas
pela legalização de manifestos de cargas
transportadas entre portos de ambos
os paises.

ARTIGO 1 II

As disposições que antecedem não
afetam a qualquer tratamento especial
que cada uma das Altas Partes Contra-
tante* conceda ou venha a conceder aos
navios de sua matricula.

ARTIGO I V

As disposições deste Acordo serão
aplicadas dentro dos três meses ime-
diatos à data da sua aprovação por
ambos os Governos e vigorarão até três
meses após a data da sua denúncia por
qualquer das Partes Contratantes.

EM FÉ DO QUE, os Plenipoten-
ciários acima indicados subscrevem o
presente Convênio, feito em dois exem-
plares, em português e castelhano', aos
quais apõem os seus respectivos selos,
nesta cidade de Montevidéu, aos oito
dias do mês de Janeiro do ano de mil

• novecentos e quarenta e dois.

Los Gobiernos de las dos Altas
Partes Contratantes tratarán que Ias
tesas que se perciban en concept°
de legalización de los manifiestos de
cargas transportadas entre puertos de
ambos paises, guarden una equivalen-
cia razonable.

•
Awricuto II I

Las disposiciones que anteceder:
no afectan a cualquier tratamiento
especial que cada una de las dos Altas
Partes Contratantes acuerda o venta
a acordar a los navios de su matricula.

ARTÍCULO I V

Las disposiciones de este Acuerdo
serán aplicadas dentro de los troa
meses inmediatos a la fecha de se
aprobación por ambos Gobiernas y Te-
girán hasta tres meses después do la
fecha de su denuncia por cualquiera
de las Partes Contratantes.

EN FE DE LO CUAL, los Pie-
nipotenciários arriba nornbrados sus-
criben el presente Convenio, en dos
ejemplares, en las langues castellana
y portuguesa, aplicando sus respectivos
sellos, en Montevideo, a los ocho dias
dei mas de Enero dei afio de mil no-
vecientos cuarenta y dos,

DECRETO-LEI N. 4.796 - ras 6 DE OUTUBRO DE 1942

Cria o 1.° Batalhão de Carros de Combate Leves, na 7° Região Militar e
da outras providéncias

O Presidente da República, usando da atribuição-que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É criado, para instalação desde já, na 7.° Região Militar, o
primeiro Batalhão de Carros de Combate Leves, com organização e efetivo
que serão fixados, oportunamente por ato do Ministro de Estado da Guerra.

Art. 2.0 São consideradas extintas na data do presente decreto-lei a 1.*
Companhia Independente de Carros de Combate Leves e a 2.* Companhia
Independente de Carros de Combate, devendo os efetivos e materiais ser apro-
veitados, por transferência, na instalação do 1.° Batalhão de Carros de Com-
bate Leves criado por este decreto-lei, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.797 - DE 6 DE, OUTUBRO DE 1942

Cria os 37.° e 40.° Batalhões de Caçadores, na 7.° Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ars
tigo 180 da Constituição, decreta:

'Artigo único. São criados, para instalação desde já, na 7. 5 Região
ter, os 37.° e 40.° Batalhões de Caçadores.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.

(L. S.) BAPTISTA LUSARDO

(L. S.) ALBERTO GUANI.

E, havendo o Governo do Brasil aprovado o mesmo Convênio nos termos
acima transcritos, pela presente o dou por firme e valioso para produzir os seus
devidos efeitos, prometendo que será cumprido inviolavelmente.

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta, que assino e é selada com
o selo das armas da República e subscrita pelo Minitsro de Estado das Relações
Exteriores.

- Dada no Palácio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 12 dias do mês de
maio de mil novecentos e quarenta e dois, 121.° da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

DECRETO-LEI N. 4.793 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Cria a 1.a Companhia Montada de Transmissão na 3.a Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. E' criada, para instalação desde já, na 3! Região Militar,
a primeira Companhia Montada de Transmissão.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.794 - Dg 6 na OUTUBRO DE 1942

Cria o 20.° Regimento de Intentada na 5.* Região Militar

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Artigo único. E' criado, para instalação desde já, na 5. • Região Militar,
o 20.° Regimento de Infantaria.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência • 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.798 - DE 6 DE otrruaao DE 1942

Cria o 1.0 Grupo Independente de Artilharia, na 7° Região Militat

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o are
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. É criado, para instalação desde já, com sede em Fernando
de Noronha, o primeiro Grupo Independente de Artilharia, com efetivo •
material que serão, oportunamente, fixados por ato do Ministro de Estado
da Guerra.

Rio de Janeiro, 6 de otitubro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico "G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.799 - DE 6 -DE OUTUBRO DE 1942

Cria o 9.° Batalhão de Engenharia, na 9.5 Região Militar
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar ,

tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. É criado, para instalação desde já, com sede em Aqui-
dauanis - Estado de Mato Grosso, o 9.° Batalhão de Engenharia.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54°
da República.

GETULIO VARGAS.

Eurico G. Dutra.

DECRETO-LEI N. 4.800 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Torna obrigatório o ensino da defesa passiva e dí outras providéncias
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere •

art. 180 da Constituição, decreta:
. Art. I.° O ensino da defesa passiva é obrigatório para oa alunos de

todos os estabelecimento, de ensino, oficiais ou particulares, existentes ao
Pais.
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Art. 2.° Constitue obrigação de todo o pessoal docente e administra-
tivo dos mesmos estabelecimentos de ensino o estudo da defesa passiva.

Art. 3•0 O Ministro da Educação, ouvido o , Ministro da Justiça e Ne-
gócios Interiores, baixará instruções para o cumprimento do disposto no
presente decreto-lei.

Art. 4.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro. 6 de outubra de 1942, 121. 0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 4.801 - DE 6 DE OUTUBRQ DE 1942

Dispõe sobre o ano escolar na Escola Nacional de Minas e Metalurgia

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O primeiro período letivo na Escola Nacional de Minas e Me-
talurgia, terá início a 15 de março, para os alunos que iniciem o curso a
partir da data da publicação deste decreto-lei. O segundo período letivo e
os períodos de exames e férias obedecerão ao ritmo estabelecido pelo ar-
tigo 51 do regulamento aprovado pelo decreto n. 20.865, de 28 -de de-
zembro de 1931.

Art. 2.0 Antes da abertura das aulas, em 1943, abrir-se-á inscrição para
concurso de habilitação, considerando-se habilitados, paia todos os efeitos,
os candidatos aprovados em exames realizados em setembro do corrente ano.

Art. 3.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.0 da Independência e 54.°
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 4.802 -1 DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Confere o carater de estabelecimento federal de ensino à Escola de Pesca
Darcy Vargas e dá outras providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 É conferido o carater de estabelecimento federal de ensino à
Escola de Pesca Darcy Vargas, fundada pelo Abrigo do Cristo Redentor, e
com sede na ilha de Marambaia, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2.° A Escola de Pesca Darcy Vargas passa a denominar-se Escola
Ténica Darcy Vargas e incluir-se-á entre os estabelecimentos de ensino do
Ministério da Educação.

Art. 3.0 A Escola Técnica Darcy Vargas continuará dirigida pelo Abrigo
do Cristo Redentor, sob o regime de administração contratada.

Art. 4.0 As condições de transferência do estabelecimento de ensino e
bem assim as de sua administração serão fixadas em contrato, que será assi-
nado entre aquela instituição assistencial e o Ministro da Educação, me-
diante prévia aprovação do Presidente da República.

Art. 5.0 A Escola Técnica Darcy Vargas ministrará o ensino de in-
dústria da pesca e o de construção naval.

Art. 6.0 Este decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°
da República.	

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema

DECRETO-LEI N. 4.803 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Altera o regulamento da Ordem dos Advogados do Brasil

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. O n. VII do artigo 11 do regulamento da Ordem dos Advo-
gados do Brasil (decretos ns. 22.478, de 20 de fevereiro de 1933 e 24.631,
de 1934), passa a vigorar com a seguinte redação, revogadas as disposições
em contrário:

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121. 0 da Independência e 54.°

que tenham funcionado, até dois anos depois de seu afastamento,
nerada, no território sujeito à jurisdição do juizo ou tribunal em

compreendendo-se nessa proibição a emissão de parecer sobre causas
em andamento ou a serem propostas no dito território."

"VII - Os magistrados aposentados, ou em inatividade remu-

da República.	
GETULIO VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.

DECRETO-LEI N. 4.804 - DE 6 DE OUTUBRO DL 1942

Cria, na Imprensa Nacional, uma escola de aprendizagem de artes gráficas e dá
outras providências

O' Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica criada, na Imprensa Nacional, uma escola de aprendizagem
de artes gráficas.

Parágrafo único. O atual Curso de Formação e Aperfeiçoamento exis-
tente na Imprensa Nacional fica integrado na escola ora criada.

Art. 2.° Ficam criados, no Quadro Permanente do Mieistério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, o cargo de diretor, em comissão. padrão K, e a
função de secretário, da escola de aprendizagem de artes gráficas, com a gra.
tificação anual de 6:000$0 (seis contos de réis).

Art. 3.0 O ensino da escola de aprendizagem ora criada será ministrado
por professores e assistentes designados pelo Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, mediante proposta do diretor da Imprensa Nacional, dentre técnicos
nacionais ou estrangeiros, servidores do Estado ou não

13 1.0 Os professores e assistentes poderão tambem ser admitidos como
extranumerários, na forma da lei.

§ 2.0 Os funcionários designados na forma deste artigo poderão, em casas
especiais, e mediante expressa autorização do Presidente da República, ser
dispensados dos trabalhos da repartição ou serviço em que estiverem lotados,
mas ficarão, nessa hipótese, sujeitos a dezoito horas semanais de aulas ou
outros trabalhos escolares, sem direito aos honorários estabelecidos no pará-
grafo seguinte.

3.0 Os professores e assistentes, não compreendidos no § 1. 0 deste artigo,
perceberão, nos termos da legislação vigente, honorários de 40$0 e 2530, res-
pectivamente, por hora de aula dada ou trabalho executado, até o limite
máximo , de doze horas por semana.

Art. 4.° Os preceitos relativos à organização da escola terão fixados etrs
regulamento.

Parágrafo único. O regulamento será submetido à aprovação do Fred.
dente da República por intermédio do Ministro da Educação e Sande.

Art. 5.0 Para atender, no corrente exercício, às despesas com a execução
deste decreto-lei, fica aberto ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores
o crédito especial de 50:000$0 (cinquenta contos do reis), observada a seguinte
discriminação:

VERBA PESSOAL

I - Pessoal em comissão 	 •	 5:70030
II	 Gratificação de função 	 	 1:50030

III - Honorários por concurso, prova ou t ensino 	 	 27:66030
VERBA MATERIAL

I - Material permanente:
a) Material de ensino e educação; filmes educativos;

material artístico e instrumentos de música; in-
signias e bandeiras 	

	
2:140$0

b) Moveis em geral; artigos de ornamentkção; má-
quinas e utensílios de escritório, biblioteca, labo-
ratório, copa, cozinha, refeitório, dormitório e de
enfermaria; aparelhos e utensílios de gabinete
científico ou técnico

II - Material de consumo:
a) Artigos de expediente, desenho, ensino e educação;

artigos escolares para distribuição; fichas e livros
de escrituração; impressos e material de classifi-
cação, clichês 	

	
11:00030

cação, revogadas as disposições em contrário.
Art. 6.0 O presente decreto-lei entrará em vigor na data de sua publi-

Rio de Janeiro, 6 de outubco de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAr.

Alexandre Marcondes Filho.

A. de Souza Costa.
Gustavo Capanema.

DECRETO-LEI N. 4.805 - DE 6 DE OUTUBRO DE 1942
Concede pensão especial a Geraldo de Oliveira Paiva

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180; da Constituição, decreta:

- Art. 1.0 É concedida a Geraldo de Oliveira Paiva, ex-1.° sargento do
Exército, julgado definitivamente incapaz para o serviço ativo e para prover
os meios de subsistência, por sofrer de alienação mental, a pensão mensal de
duzentos mil reis.

Art. 2.° A pensão especial de que trata o artigo anterior é devida a
partir de outubro de 1942, inclusive, correndo a despesa por conta da verba
orçamentária destinada ao pagamento dos demais pensionistas a cargo do Mi-
nistério da Fazenda.

Art. 3.0 Revogam-se as disposicões em contrário.
Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.°

da República.
GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

Èurico G. Dutra.

2:00030
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DECRETO-LEI N.4.808 —D8 7 DE ~RODE 1942

Altera, sem aumento de despesa, o atual orçamento do Ministerio da Viação
, e Obras Públicas

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Ficam feitas as seguintes alterações no atual orçamento do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas (art. 3.°, anexo n. 22, do decreto-lei
n. 3.960, de 19 de dezembro de 1941):

VERBA 2 — "MATERIAL"

Consignação I — Material Permanente

Subconsignação 04 — Máquinas e instalações em geral; seus acessórios, etc.

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos:

Passa de . 	 	 3.500:000$0
Para . 	 	 3.025:000$0

Subconsignação 05 — Materiais e acessórios para instalação, melhoramento ou
segurança dos serviços de transporte terrestre, etc.

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos.

Passa de . 	 	 6.500:000$0
Para . . . 	 	 5.600:000$0

Subconsignação 13 —Moveis em geral; artigos de ornamentação; etc.

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos.

Passa de . 	 	 2.000:000$0
Para 	 	 2.150:000$0

VERBA 2 — "MATERIAL"

Consignação II — Material de consumo

Subconsignação 17 — Artigos de expediente, desenho, ensino, etc.

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos.

Passa de . 	 	 2.000:000$0
Para . 	 	 2.720:000$0

Subconsignação 25 — Matérias primas, produtos manufaturados, etc.

30 — Departamento dos Correios e Telégrafos.
Passa de . 	 	 4.000:00080
Para . 	 	 4.505:000$0

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

•

	

	
João de Mendonça Lima.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 10.481 — DE 24 DE SETEMBRO DE 1942
Autoriza o cidadão brasileiro Manoel de Mattos a lavrar calcáreo no município

de Lavras, do Estado de Minas Gerais
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a, a Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado o cidadão bra 'sileiro Manoel de Mattos a lavrar
ealcifireo em terrenos de sua propriedade situados na fazenda de Macela, no

1

 distrito de Ijad do município de Lavras, do Estado de Minas Gerais, numa
área de quarenta e oito ares (48 a), delimitada por um pentágono, tendo
um dos seus vértices situado à distância de quatrocentos e quarenta e cinco
metros (445 m), rumo magnético doze graus e cinquenta,e oito minutos su-
doeste (12°58' SW) do entroncamento da estrada para Imbezal e Lavras com
a de Ijaci e cujos lados a partir desse vértice teem os seguintes comprimentos
e orientaçk'-u magnéticas: noventa e dois metros (92 m) e quarenta e seis
graus e defesseis miniitos noroeste (46 016' NVI), quarenta e cinco metros e
cinquenta centímetros . (45,50 m) e dois graus e um minuto sudoeste
(2°1' SW), quarenta e sete metros e cinquenta centímetros (47,50 m) •
doze graus e trinta e um minutos sudeste (12 031' SE), sessenta e três me-
tros e cinquenta centímetros (63,50 m) e sessenta e dois graus e quarenta e
dois minutos sudeste (62042' SE) e cinquenta e sete metros (57 m) e dois
graus e um minuto nordeste (2°1' NE), respectivamente, até o vértice de
partida. Esta autorização é outorgada mediante as condições constantes do
parágrafo único do art. 28 do Código de Minas e dos artigos 32, 33, 34 •
suas alíneas, alem das seguintes e de outras constantes do mesmo Código,
não expressamente mencionadas neste decreto.

Art. 2.0 O concessionário da autorização fica obrigado a recolher aos
cofres federais, na forma da lei e em duas prestações semestrais, venciveis
em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, um e meio por cento (1,5%)
do valor da produção efetiva da mina, em cumprimento do disposto no § 3•0
do art. 31 do Código de Minas.

Art. 3 •0 Se o concessionário da autorização não cumprir qualquer das
obfigações que lhe incumbem, a autorização de lavra será declarada caduca
ou nula, na forma dos artigos 37 e 38 do cita° Código.

Art. 4.° As propriedades vizinhas estão sujeitas às servidões de solo e
subsolo para os fins da lavra, na forma dos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 5•0 O concessionário da autorização será . fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Mineral e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6.° A autorização de lavra, terá por título este decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o -pagamento da taxa de duzentos' mil reis
(200$0).

Art. 7•0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1942, 121.° da Independência e 54.•
da República.

GETULIO VARGAS.

Apolonio Saltes.

(N. 13.052 — 6-10-42 — 85$7)

DECRETO N. 10.573 — DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

Proibe o funcionamento da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Vitária

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 421, de 11 de
maio de 1938, decreta:

Art. 1.° Fica proibido, a partir de 1 de janeiro de 1943, o funcionamento
da Faculdade de Farmácia e Odontologia de Vitória, com sede em Vitória,
Estado do Espírito Santo.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio . de Janeiro, 6 de outubro de 1942, 121.0 da Independência e 54!
da República.

GETULIO VARGAS.

Gustavo Capanema.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

DECRETO DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:

EXONERAM

Helena Campos, do cargo da classe E da carreira
de Escrituráril do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Aeronáutica, que ocupa interinamente, por
ter sido admitida, como extranumerário-contratado,
para desempenhar a função de Secretário do Dire-
tor Geral do Pessoal, do referido Ministério.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

DECRETO DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:

NOmEAR:

De acordo com o art. 14, item I, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Primitiva Diva Alonso de Castro, ocupante do
cargo da classe G da carreira de Escriturário do
Quadro Único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do Quadro Único
do Ministério da Agricultura, vago em virtude da
promoção de Paulo Caminha Rolim.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

DECRETOS DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

Nome"

De acordo com o artigo 17 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Antônio Artur Pereira França, ocupante do cargo
de Assistente, padrão I, da cadeira de Clínica Cirúr-
gica da Faculdade de Medicina da Baía, do Quadro
Suplementar do Ministério da Educação e Saude,
para exercer, interinamente, o cargo de Professor
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Catedrático, padrão M, da cadeira de Clinica Pro-
pedêutica Cirúrgica, da mesma Faculdade, do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério, vago em vir-
tude da transferência para outro cargo de Eduardo
de Sé Oliveira.

De acordo com o artigo 14, item I, do decreto-
lei n. 1;713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o artigo 3.° do decreto-lei
n. 2.166, de 6 de maio de 1940:

Mário de Araujo Filho, ocupante do cargo da
classe H da carreira de Sibilou:cario-auxiliar do
Quadro Suplementar do Ministério da Educação e
Saude, para exercer o cargo da classe I da carreira
de Bibliotecário do Quadro Permanente do mesmo
Ministério, vago em virtude da promoção de Luiz
Gonzaga de Siqueira Cavalcante.

REMOVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMI-
NISTRAÇÃO:

De acordo com Q art. 71, itero I, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinado com o art. do decreto-lei
ri. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Claudino Alves de Oliveira, ocupante do cargo tia
classe F da carreira de Zelador, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Educação e Saude, do Ser-
viço Federal de Aguas e Esgoto: do Departamento
Nacional de Saude, para a Escola Ana Nery, da Uni-
versidade do Brasil, preenchendo o claro existente
na lotação.	 •

Pedro Gouvést Filho, ocupante do cargo da
classe L da carreira de Técnico de Educação, do
Quadro Permanente do Ministério dg Educação e
Saude, da Divisão de Ensino Extra-escolar do De-
partamento Nacional de Educação para o Instituto
Nacional de Cinema Educativo, preenchendo o claro
existente na lotação

EXONERAR:

De acordo com o art. 17, a 6.0, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de oirtubro de 1939:

Maria Clotilde Gonçalves, do cargo da classe E
da carreira de Enfermeiro, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saude, que ocupa in-
terinamente.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETO DE 1 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Diogenes Bar bosa Vieira de Souza, ocupante do
cargo da classe I da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer a função de Guarda-Mor da
Alfândega de São Luiz, no Estado do Maranhão do
mesmo Quadro a ministério.

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item lll, letra b,
combinado com o art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Durval José de Lima para exercer, interinamen-
te, o cargo da classe h da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo decreto-lei n. 4.419, de 29 de junho
de 1442.

DECRETOS DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:

NOMEAR:

De acordo com o art. 1.0 do decreto-lei mi-
mero 145, de 29 de degembro de 1937:

Antonio Buglja de Souza Brito, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (dacretca.
lei n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do

Ministério da Fazenda, para exercer o cargo cia
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo (13
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Francisco Teixeira da Cunha, à vista
da classificação obtida na prova a que se submeteu.

Basilio Magalhães dos Reis, ocupante do cargo da
classe 12 da carreira de Escriturário (decreto-lei
ri.• 14$, de 1937), do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da clasae
13 da carreira de Oficial Administrativo do mesmo
Quadro e Minictério, vago em virtude da promoção
de Otávio Pena Boto, à vista da classificação ob.
tida na prova a que se submeteu.

Belarmino Nogueira Rodrigues, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-lei
n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Mini%
teria da Fazenda, para exercer o cargo da classe 13
da carreira de Oficial Administrativo do mel".
Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção
de Luiz Mendes Gonçalves, à vida da classificaçãa
obtida na prova a que se submateu.

Cromwell Couto Castelo Branco, ocupante do
cargo da classe 11 da carreira de Escriturário (de
creto-lei ri. 145, de 1937) do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude ia
promoção de Pedro Carneiro de Mesquita, à vista
da classificação obtida na prova a que se submeteu

Eduardo Tiburcio da Frota, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-se.
n. 145, de 1937), do Quadro Suplamentar do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da classe
13 da carreira de Oficial Administrativo da masmr
Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção
de Manuel Ferreira Pinto Garrido, à vista da clas-
sificação obtida na prova a que se submeter,

Evandro Gonçalves de Medeiros, ocupante do
cargo da classe 11 da carreira de Escriturário (de
ereto-lei n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo da
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Antônio Bessa, à vista da classifrcação
obtida na prova a que se submeteu.

Francisco Florindo Pires de Castro, ocupante do
cargo da classe 11 da carreira de Escriturário (de-
ereto-lei ri. 145, de 1937) do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, para exeacer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo da
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Amaro Bezerra Nunes Cavalcanti
vista da classificação obtida na prova a que se sub
meteu.

13 da carreira de Oficial Administrativo do mesmo,
Quadro e Ministério, vago em virtude da promoção
de Mário Sá, à vista da classificação na prava a
que se submeteu.

José Caldeira Ferreira, ocupante do cargo da
classe 11 da carreira de Escritarário (decretcalei
n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Mia
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da classe
13 da carreira de Oficial Administrativo do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da prumo.
ção de Samuel Veiga, à vista da classificação obtida
na prova a que se submeteu.

José Mariano Raimundo de Souza, ocupante do
cargo da classe 11 da carreira de Escriturário (de-
creto-lei n. 145, de 1937), do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, para exercer o cao.
go da classe 13 da carreira de Oficial Administra-
tiva do mesmo Quadro e Ministério, vago em vir-
tude da promoção de Manuel de Assunção Santia-
go, à vista do classificação obtida na prova a que
se submeteu.

Joval Tinoco, ocupante do cargo da classe 11 da
carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe 13 da car-
reira de Oficial Administrativo do mesmo Quadro
e Ministério, vago em virtude da promoção de AI-
cebiadea Otaviano de Oliveira Santiago, à vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

Luiz Augusto Queiroz de Albuquerque, ocupante
do cargo da classe 11 da carreira de Escriturário
(decreta-lei ri. 145, de 1937) do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Fazenda, para exercer o
cargo da classe 13 da carreira de Oficial Adminis-
trativo do mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da promoção de Francisco Silveira, à vista
da classificação obtida na prova a que se submeteu.

Milton Forjaz de Araujo Coutinho, ocupante do
cargo da classe 11 da carreira de Escriturário (de-
creto-lei n. 145, de 1937) do Quadro Suplemen-
tar do Ministério da Fazenda, para exercer o car-
go da classe 13 da carreira de Oficial Administra-
tivo do mesmo Quadro e Ministério, vago em vir-
tude da promoção de José Ildefonso de Oliveira
Azevedo, à vista da classificação obtida na prova
a que se submeteu.

Oscar Pires de Castro, ocupante do cargo da clas-
se 12 da carreira de Escriturário (decreto-lei Trame.
ro 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer o cargo da classe
13 da carreira de Oficial Administrativo do mesmo
Quadro e Ministério, vago em virtude da promo-
ção de Evandro Cavalcanti Raiva, à vista da clas-
sificação na prova a que se submeteu.

Pequi% Capela, ocupante do cargo da classe 11,
da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe 13 da car-
reira de Oficial Administrativo do mesam Quadro
e Ministério, vago em virtude da promoção de
Francisco Raul Pessoa, à vista da classificação obti-
da na prova a que submeteu.

Sebastião Pacheco Marques, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-
lei ri. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo doi
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoção de Horácio Teixeira Pinto, à vista da
classificação obtida na prova a que se submeteu.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do decreto-lei n. 1.980, de
26 de janeiro de i940.

Atendendo ao que requereu o bombeiro de 1.4
classe do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal,
Alvaro Bencardine Fernandes, visto ter sido jul-
gado, definitivamente, incapaa para o serviço do
Corpo e contar 5 anos e 26 dias do mesmo ser-
viço.

Francisco Leonel Chaves, ocupante do cargo da
classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-ler
n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do Mi
nistério da Fazenda, para exercer o cargo de ciam
13 da carreira de Oficial Administrativo do a asma
Quadro e Ministério, vago em virtude da p . omeçãe
dc Dirceu Silva, à vista da classificação obtida na
prova a que se submeteu.

Gastão Cavalcanti, ocupante do cargo da classe 12
da carreira de Escriturário (decreto-lei n, 1 45, de
1937) do Quadro Suplementar do Ministério dts
Fazenda, para exercer o cargo da classe 13 da car•
reira de Ofielal Administrativo do mesmo Quadro
e Ministério, vago em virtude da promoção de Luiz
Antônio Cavalcanti de Barros, à vista da classifica-
ção obtida na prova st que se submetam.

Henrique Monteiro, ocupante do cargo da classe
11 da carreira de Escriturário (decreto-lei n. 145,
de 1937) do Quadro Suplementar do Ministério da
Fazenda, para exercer o cargo da classe 13 da car-
reira de Oficial Administrativo do mesmo Quadro
e Ministório, vago em virtude da promoção de Edu-
ardo Carneiro dos Santos, à vista da classificação
obtida na prova a que se submeteu.

José Gomes de Souza Fortes, ocupante do cargo
da classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-
lei n. 145, de 1937) do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para exercer 'o cargo da
classe 13 da carreira de Oficial Administrativo do
mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da
promoaato de Osti Augusto Werner, à vista da
classificação obtida na prava a que se submeteu.

José Reboliços de Melo, ocupante do cargo da
classe 11 da carreira de Escriturário (decreto-lei
n. 14$, de 1937) do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazeada, para exercer o car go da classe
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Atendendo ao que requereu o anspeçada gradua-
do da Polícia Militas do Distrito Federal, Anto-
nio Nunes de Andr-de, visto ter sido julgado in-
válido e incapaz para o serviço militar • contar
21 anos, 3 meses e 16 dias do mesmo serviço.

REFORMAR:

De acordo com o disposto no art. 342 do
regular sento aprovado pelo decreto nú-
merc. 3.27a, de 16 de novembro de 1938.

Atendendo a que 1. cabo de esquadra da Po-
lida Militar do DiNtrito Federal Sebastiao de Amo.
rim, submetido a inspeção de molde, foi considera-
do inválido 3 incapaz para o serviço militar, por
sofrer de alienação mental, o referido militar, nos
termos do art. 215, letra d, do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940.

INDULTAR:

Usando da atribuiçJo que lhe confere o ar-
tigo 75, letra 1, da Constituição.

Atendendo a que o sentenciado Alberto Ribei-
ro Leite já ?.umpriu mais de 3 anos da pena de
6 anos de prisão celular, grau mínimo lu art. 294,

2.° da Consolidarão das L is Penais, a que foi
condenado pelo Juizo de Direito da 1. 1 Vara Cri-
minal desta Capital, a referido sentenciado do
resto da mencionada pene.

A vista do parecer favoravel do Conselho Peni-
tenciário do Estado do Rio Grande do Sul e aterb
dendo a que o sentenciara) Antonio Torres Stein
já cumpriu mais de 4 anos da pena de 6 anos de
prisão, grau mínimo do art. 294, 2.°, da Con-
solidação das Leis Penais, a que oi condenado pelo
Tribunal de Apelação daquele Estado, o referido
sentenciado do resto da mencionada oena.

A vista do parecer favoravel do Conselho Pe-
nitenciário do Estado de Pernambuco e atendendo
a que a sentenciada Aurea de Santana Silva já
cumpriu mais de 1 ano e meio da pena de 6 anos
de prisão celular, grau mínimo do art. 294, § 2.°,
da Consolidação das Leis Penais, imposta pelo
rribunal de Apelação daquele Estado, referida
sentenciada do resto da mencionada pena.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve:

e TORNAR SEM EFEITO: .

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro MTIC 30.507 1942, do Departamento de Admi-
nistração:

O decreto de 14 de agosto de 1942, que designou,
de acordo com o art. 1: do decreto-lei n. 4.153,
de 6 de março de 1942, modificado pelo decreta
lei n. 4.397, de 23 de junhe da 1942, Luiz Burla-
maqui de Mello, ocupante do cai e° da classe L da
carreira de Engenheiro do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, para exer-
cer a função de representante do mesmo Ministé-
rio no Conselho da Delegada do Trabalho Marí-
timo no Porto de Pirapora, no Estado de Minas
Gerais.

DESIGNAR:

de acordo com o art. 1.0 do decreto-lei nú-
mero 4.153, de 6 de março de 1942, mo-
dificado pelo decreto-lei n 4.397, de 23
de junho de 1942:

Sebastião Marques de Castilht, ocupante do cargo
da classe 1 da carreira de Agente de estrada de
serro do extinto Quadro II do Ministério da Viação
e Obras Públicas, • para exercer a função de repre-
sentante do mesmo Ministério no Conselho da De-
legacia do Trabalho Marítimo no Porto da Pira-
pora, no Estado de Minas Gerais

NOMEAR:
. •

•
De acordo com op art. 1.0, § 2.°, do decreto-

,	 lei n. 3.939. de 16 de dezembro de 1941:

Luiz Gonzaga Furtado, Gerente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por

Concessão, em Fortaleza, para exercer, interina.
mente, como substituto, o cargo de Presidente da
mesma Caixa, durante o impedimento do respectivo
titular, Osvaldo Moreira da Silva Lima, que se acha
licenciado para tratamento de saude.

TRANSFERIR, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA
ADMINISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 64, item 11, combi-
nado com o art. 63, item 11, do decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Ernani da Costa Campos, do cargo da classe • H
da carreira de Agente de Estrada de Ferro, do ex-
tinto Quadro II, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classa H da carreira de
Inspetor de Previdência, do Quadro Único do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, vago em
virtude da promoção de Rubens Amaral Soares.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
• E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 6 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 1, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Alfredo Alves de Farias, para exercer o cargo da
classe H da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro I do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, vago em virtude da promoção de Crisanto Se-
bastião de Faria.

Fausto Cardona, ocupante do cargo da classe E
da carreira de Postalista-auxiliar do Quadro II! -
Parte Suplementar - do Ministério da Viação a
Obras Públicas, para exercer o cargo da classe H
da carreira de Oficial Administrativo do Quadro I
do mesmo Ministério, vago em virtude da promoção
de Edgard Bastos de Araujo.

PRESIDÊNCIA IDA REPÚBLICACOMUTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o ar-' tido 75, letra 1, da Constituição Federal.

Atendendo a qae o sentenciado João Cândido
Parreira já cumpriu mais de 4 anos de pena de
16 anos e 6 meses de prisão celular, grau sub-médio
do art. 294, § 1.0 da Consolidação das Leis Pe-
nais, imposta pelo Tribunal do Juri da comarca de
Rio Preto', no Fstado de São Paulo, e confirmada
em sunerior instância, a referida pena para 6 anos
de prisão celular, grau mínimo do art. 294, § 2.°,
da mesma consolidação.

Atendendo a que o sentenciado Manoel Francis-
co da Cruz já cumpriu 8 anos e 10 meses da pena
de 17 anos e 6 mese- de prisão simules. grau médio
do art. 294, § 2.°, combinado com o art. 409, da
Consolidação das Leis Penais, imposta pelo juiz
de direito da comarca de João Pessoa, Estado da
Paraiba, a referida pena para 7 anos de prisão,
grau mínimo do citado dispositivo da mencionada
Consolidacão.

MINISTÉRIO DA MARINHA
DECRETO DE 2 DE OUTUBRO DE 1942

O Presidente da República resolve

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, itern 1V, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939,

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 6.474, de 1942, da Secretaria da Marinha:

Vicente Rosa da Silva, no cargo da classe G da
Carreira de Maquinista Marítimo, do Quadro Su-
plementar do Ministério da Marinha.

- Departamento Administrativo
do Serviço Público

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE
RA REPÚBLICA

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

N. 2.579 - 28-9-42	 M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentedork.
Adriano Ferriani, extranumerario-mensalista,
agente-auxiliar IV da D.R. de dibeirão Preto.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.°, alínea a, do referido (le-
creto-lei.

O D.N4S.P. opina por que seja concedida
a autorização solicitada, encaminha'-do-se o
processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho - Autorizado. - Em 1-10-42. -
G. VARGAS.

N. 2.580 - 28-9-42 - O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.7" de 28-10-11, a aposentadoria de
Domingos Raimundo Barbosa, extranumera-
rio-rnensalista, guarda, referencia VI, da D.R.
Espirito-Santo.

Parecer

O processo está deviciamento instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto nas alíneas a o b do art. 2.0 do refe-
rido decreto-lei.

2) O D.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-
se-o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho - Autorizado. - Em 1-10-41. -
G. VARGAS.

N. 2.581 - 28-9-42 - O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, do 28-10-41, a aposentadoria de
João Zacarias da Silva, extranurnerario-mensa-
lista,. servente V, da Fiscalização dos Portos
lo Estado de Santa Catarina.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a a posentadoria em apreço no
disposto no art. 2.°,' alínea d, do referido de-
creto-lei.

.2) O D.A.S.P. opina por que seja conce.
dida a autorização solicitada, encaminhando-
se o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho - Autorizado. - Em 1-10-42
G. VArtoAs.

N. 2.582 - 28-9-42 - O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nu-
mero 3.768, de 28-10-41, a a posentadoria do
Alcides Soares Teixeira. extranumerário-men-
salista, trabalhador V, da Fiscalização do Porto
de Recife..

Parecer
O processo está devidamente instruido, en-

quadrando-se a a posentadoria -un apreço no
disposto no art. 2.0, alínea d, do referido de-creto-lei.

2) O D.A.S.P, opina por que seja concedida
a autorização solicitada, encaminhando-se o
processo, para os devidos fins, ao M. V.

De spacho - Autorizado. - Em 1-10-42. -
G. VARGAS.

N. 2.583 - 28-9-42 - O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria elo
Lúcia Franzotti Pires Martins, extrauumerá-



N. 2.580 — 28-9-42 — O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei • nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
ii ,sé Desiderio Nogueira, extranumerário-tare-
feirn da 1). R. do Rio Grande do Sul.

Parecer

o processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se aposentadoria em - apreço no
disposto no art. 2.0, alínea b, do referido de=
ereto-lei.

2) O D.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-se
o processo, para os devidos flas, ao M. V.

Despacho — Autorizado. — Em 1-10-42. —
G . sness

N. 2.587 — 2R-9-42 — O M. V. solicitou
fos,e autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Luiz Ribeiro, extranumerário-mensaliSta, pra-
ticante de tráfego V. da D. R. do Rio Grande
do Sul.

Parecer
O processo está devidamente tustruido, en-

tilladrandO-Se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0, alínea d, do referido de-
creto-lei.

2) O D.A.S.P. opina por que, seja con-
cetlida a autorização solicitada, encaminhando-
se o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho — Autorizado. — Em 1-10-42. —
CL VARGAS.

N. 2.588 — 28-9-42 — O M. F. propôs, nos
termos do item V. do art. 239 do E. F., a
demissão, a bem do serviço público, de Mozael
da Silveira, então administrsdois em comissão.
tia Agancia Fiscal do Laguna, no Estado de
Santa Catarina.

Parecer

A proposta do . F. resultou de inquérito

N. 2.613 — 29-9-42 — José Lazarotti, tre-
balliador, classe C, do Q. S. M. F., solicitou
fosse efetivada sua transferência -para igual
classe da carreira de Policia Fiscal do C. P.
do M. F.

Parecer

O D. A. S. P. opina por que seja tornada
sem efeito a autorização concedida, devendo o
mesmo processo ser encaminhado ao M. F.,
para os devidos fins.

Despacho: Autorizado — Em 2-10-42. —
G. VARGAS.

N. 2.614 — 29-9-42 — M. A. solicitou au-
torização para que fosse posto à disposição
do S. E. R., pelo prazo de 2 anos, Francisco
Palma Rocha, classificador de produtos vege-
tais.

Parecer

O D. A. S: P. opina por que seja negada a
autorização solicitada, encaminhando-se o mes-
mo processo ao M. A., para -os devidos fins,

Despacho: Aprovado — Em 1-10-42. ---
G. VARGAS.

N.:2.615 — 29-9-42 — Unice Weaver, so-
licitou um auxilio para custeio das despesas
de sua estada nos Estados Unidos da América
do, Norte, durante 30 ou 60 dias visto ter sido
incumbida, pelo M. E. S., de fazer naquele
pais, aproveitando sua viagem, como Dele-
gado do Brasil ao 8.0 Congresso Panamericana
da Criança, que se reuniria em Washington,
estudos e observações sobre os métodos mais
modernos de defesa civil, especialmente das
crianças residentes em zonas , perigosas em
tempo de guerra.

Parecer

O D. A. S. P. opina:
a) por que fique a conceesão do auxílio re-

querido condicionada:
administratiN o, mandado instaurar pela D. F., I — À apresentação, por parto da interes-
no Estado referido, afim de que fossem apti- sada, do resultado de seus estudos e observa-
radas irregularidades praticadas pelo indicia- ções;
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rio-mensalista, agente-auxiliar II, da D. Il.
(10 Espirito Santo.

Parecer

O processo está debvidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
aisposto no art. 2.0, alíneas a e b dó referido
deere10-lei.

2) O D.A.S.P. opina por que seja con-
cedida a autorização solicitada, encaminhando-

o processo, para os devidos fins, ao M. V.
Despacho — Autorizado. — Em 1-10-42. —

G. VARGAS.

N. 2.584 — 28-9-42 — O M. V. solicitou
mero 3.768, de 28-10-11, a aposentatloria de
niers) 1.763, de 28-10-11,- a aposentadoria de
te imolo Gonçalves de Faria, extranumerário-'
tarefeiro da D. R. de Ribeirão Preto.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
tpladran(10-se a aposentadoria em apreço na
alínea h do art. 2.0 do referido dem to-lei.

2) O D.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-se
o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho — Autorizado. — Em 1-10-42. —
G. VARGAS.

N. 2.585 — 28-9-42 .— O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
António Fernandes Maciel, extranumerário-
mensalista, agente-auxiliar III, da I). R. do
Rio de Janeiro.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
41isposlo no art. 2.0, alínea o, do referido de-
creto-lei.

2) O D,.A.S.P. opina por que seja conce-
dida a autorização solicitada, encaminhando-se
o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho — Autorizado. — Em 1-13-42. —
ft. VARGAS .

do na mencionada agência, à qual se acha ane-
xa uina agência da G. E, F.

2) A definição de responsabilidade fez-se na
forma legal, tendo sido a C. I. constituída do
Dr. Oton da Gama Lobo d'Eça, procurador;
Neriglissor Viegae Moura, escriturário, e Paulo
Ari de Paiva, agente fiscal do imposto de con-
sumo, sob presidência do primeiro.

3) O assunto foi devidaniente examinado
oelo D.A.S.P., conforme se vê do anexo re-
latório,-cujas conclusões, fundamentadas, re-
sultam do confronto da prova dos autos com
as conclusões da C. 1. e as razões de defesa,
sendo apreciados ainda o julgamento do pro-
cesso pela autoridade competente e, os mais
Pareceres emitidos a respeito.

4) Nestas condições, o D.A.S.P. propõe
a) que seja demitido a bem do serviço pú-

blico, nasforma do item..VI do art. 239 do..E, F.,
como tombem entenderam a C. I., a autori-
dade julgadora e todos os orgãos competentes
do M. F., Mozael da Silveira, então adminis-
trador, em comissão, da Agência Fiscal de La-
guna, .nó Estado de Santa Catarina, do cargo de
escrivão, classe F, do S. do M. F., por haver
lesedo os cofres públicos e delapidado patrimô-
nio da Nação (itens 6, 7, 13, 14 e 15 do anexo
relatório);

b) que o orgão competente do M. F., se já
não o fez, promova providências no sentido de
serem sequestrados os bens, ações ou direitos
do indiciado, para ressarcimento do prejuizo
causado à Fazenda Nacional, na forma do de-
creto-lei . n. 3.240, de 8-5s41, adotadas, ainda,
as providencias referidas no decreto-lei nú-
mero 3.415, de 10-7-41 (alnea 1 do item 15
do anexo relatório);

c) que, na forma legal, sejam providos os
cargos de escrivão nas agêncaas fiscais em
que houver vaga, corno sugeriu a D.G.F.N.
(alínea n do item 15 do anexo relatório); e

d) que seja o anexo procesSo encaminhado
ao M. F. para que se adotem as providências
sugeridas.

Despacho — Autorizado. — Em 1-10-42. —
G. VARGAS.

TI — Ao parecer do orgão técnico resPectivê
M. E. S., que conclua pelo valor do mesmo
trabalho e viabilidade de sua aplicação nas
atividades do mesmo Ministério;

b) por que, satisfeitas ag condições estabe-
lecidas no item anterior, se tenha em vista, na
proposta do fixação do auxilio, se for o case',
tempo de duração ,dos estudos o observações
referidos e a importância já recebida pela in-
teressada, por conta do M. Il. E.; e

c) por que seja o processo encaminhado
M. E. S., para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 1-10-42.
G. VARGAS.

—
N. 2.646— 29-9-42 — O M. A. solicitou au--

torização para que fosse posto à disposição do.
S pelo prazo de dois anos. Afonso Artur
de Albuquerque Melo, agrônomo.

Parecer

O DASP opina por que Seja negada a au-
torização solicitada, encaminhando-se o mes-
mo processo ao M. A.. para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 1-10-42 —
G. VARGAS.

—
N. 2.622 — 29-9-12 — O M.F., pronuncian-

do-se sobre a fixação do provento que cabo a
Alvaro Caetano da Silva, Teodomiro Pinto da
Cruz e Antônio Felipe de Paula. funcionários
aposentados, solicitou a necessária autoriza-
ção para que a despesa correspondente àque-
les proventos seja realizada nos termos do ar-
tigo 40, do decreto-lei n. 426. de 12-5-38, por
ter o T.G. se recusado a registar a respectiva
concessão.

Parecer
2. Esclareceu o M.F., que a D.D.P. cal-

culou os aludidos proventos em importância
proporcional ao .respectivo tempo de serviço,
como determina o E.F.

3. Discordando do critério adotado, recusou
o T.c.. registo ás concessões:por entender que
as mesmas devem ser reguladas pelo decreto
n. 21.206. de 28-3-32, que anteriormente re-
gia a espécie.
- 4. Voltando os processos ao T.N., este, es-

clarecendo o procedimento adotado, invocou
decisões do Senhor Presidente da República,
aprovando exposições de motivos do D.A.S.P.,
no sentido de que ficasse definitivamente re-
solvido que as aposentadorias decretadas na
vigência do aludido. Estatuto ceia° sujeitas a
suas normas. -

5. O T.C., no entanto, em sessões de 20
de junho de 1942 d 3 de julho de 1942, resol-
veu manter a sua decisão, sob o fundamento de
que o decidido pelas exposições de motivos re-
feridas tem aplicação restrita aos casos que
especificaram.

6. .A questão levantada refere-se, pois, à
fixação do provento de aposentadoria de guar,
das-civis.

7. Examinando o assunto, verificou o
DASP-:

a) que a decreto n. 21.200, de 28-3-32, dis-
pondo, entre outros assuntos. sobre as venta.
gens a serem concedidas aos funcionários das
Inspetorias da Guarda Civil e de Veículos e
aos da 4.a Delegacia Auxiliar da Policia Civil
do Distrito Federal, quando aposentados, em
virtude de moléstias incuraveis, preceituou nas
alíneas b e c do seu art. 1.0:

— que se os mesmos contassem de 20 a
25 anos de serviço seriam aposentados com o
ordenado por inteiro: e

2 — que se contassem mais de 25-anos de ser-
viço seriam aposentados com os vencimentos
integrais;	 •

h) que, no entanto, esse decreto, no que diz
respeito à aposen'aidoria dos guardas-civis foi
revogado pelo E.F.. que de maneira -diversa
dispôs sobre o assunto;

c) que esse dirloma legal estabeleceu no
§ 4.0 do seu art. 199, aplicavel à espécie, que
"o provento da aposentadoria será proporcio-
nal ao tempo de serviço calculado, na razão de
um trinta avos por ano, sobre o vencimento ou
remuneração da atividade":

d) , que os interessados contavam, quando fo.-
ram aposentados, 28 e 25 anos de serviço pú-
blico;

e) que os seus decretos de aposentadoria fo-
ram publicado no Diário Oficial de 11-12-41,
17-12-40 e 6-12-40, respectivainente;

ao
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f) que é da data. da publicação desses decre-
tos que decorrem os seus efeitos;

. g) que as aposentadorias em causa, decre-
tadas na vigência do EM., a seus preceitos,
Pois, teriam do subordinar-se;

h) que nenhuma dúvida mais poderá existir
sobre - a incidência absoluta da aposentadoria
nas normas vigentes à época da publicação no
orgão oficial do respectivo decreto; e

i) que, assim, e atendendo-se às determina-
ções legais, está certo o cálculo feito pelo

8. Nestas condições, o D.A.S.P. opina:
a) por que seja mantido o cálculo feito pelo

141.F.; _
1)) por que as despesas correspondentes aos

proventos da inatividade de que se trata, assim
fixados, sejam realizadas nos termos do artigo
40, do decreto-lei n. 426, citado, ficando, para
isso, autorizado o M.F.;

c) por que se adote, de modo geral e unifor-
me, o entendimento firmado em reiteradas de-
cisões, sobre o assunto e que não se aplica a
casos determinados, mas a todos os casos de
aposentadoria de funcionários, decretadas na
vigendo do Estatuto; e

d) por que o anexo Processo seja restituido
ao M.F., para os devidos fins.

Despacho: Aprovado — Em 1-10-42. —
G. VARGAS.

1n•nn•••n•n•

N. 2.625 — 29-9-42 — O M.V., solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
Demento Francisco dos Santos, extransunerário
tarefeiro,: da D. 11. do Maranhão..

Parecer

O poreesso está devidamente instruido, en-
quadrando-se a oposentadoria em apreço no
disposto na alínea a, do art. 2.0, do referido
decreto-lei.

2. O DASP opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso. para os -devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado — Em 1-10-42. —
G. VARGAS.	 •

N. 2.627 — 29-9-42 — O M.V. solicitou
toesa autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768. de 28-10-41. a aposentadoria de
José Nepoinuceno Figueira, extranumerário
menealista. agente auxiliar. referência II, da
D.R. do Estado do Rio de Janeiro.

Parecer

O processo está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea a, do art. 2.0, do referido
decreto-lei.

2. . O DASP opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso; para os devidos fins, ao M.V.

Despacho: Autorizado — Em 2-10-42. —
G. VARGAS.

N. 2.628 — 29-C-42 — O M.V. solicitou fos-
se autorizada, na forma do decreto-lei núme-
ro 3.768. de 28-10-41, a aposentadoria de Pau-
Uno Maciel da Silva, extranumerário mensalie-
ta, praticante de escritório, referência IV, da
D.R. do Rio Grande do Sul. •

Parecer

O proreáso está devidamente instruido, en-
quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto na alínea d, do art. 2.° do referido de-
creto-lei.

2. O DASP opina por que seja concedida a
autorização solicitada, encaminhando-se o pro-
cesso, para os devidos fins, ao M, V.

Despacho; Autorizado — Em 1-10-42. —
G. VARGAS.

—
N. 2.629 — 29-9-42 — Excelentíssimo Se-

nhor Presidente da República — O ministro
da Agricultura submeteu à consideração de
Vossa Excelência o processo relativo ao pros-
seguimento dos serviços de pavimentação das
estradas do Centro Nacional de Ensino e Pes-

quisas Agronómicas, no quilómetro 47 da ro-
dovia Rio-São Paulo.

2.' Importam esses serviços em 1.770;888e0
e estão assim discriminados:
a) revestimento superficial as-

fáltico e assentamento de sor.
geias (19.315 m2) 	 	 406:488$9

b) execução de base de maca-
dame hidráulico, assentamento
de meio-fio e sargetas 	
(53.943 m2) 	 ... 1.364 :399$1

1.770 :888$1

3. Solicita o ministro a inclusão daquela
verba no orçamento de 1943.

4. Na exposição de motivos n. 310, de
28-2-42, aprovada por Vossa Excelência, este
Departamento, depois de estudado o assunto
pelo S. O., sugeriu novo projeto dás secções
transversais das estradas, assim como novas
especificações para o revestimento superficial.
A Comissão de Construção do C. N. E. P. A.
manifestou-se de acordo, s6 conservando o
projeto inicial e especificações para trechos já
iniciados e para a estrada tronco, de ligação.
com a Rio-São Paulo.

5. Nessas condições, ao encaminhar o pro-
cesso em apreço, tem este Departamento a
honra de opinar favoravelmente à execução
das obras solicitadas, desde que continuem a
prevalecer as sugestões do Serviço de Obras.

e. Quanto à inclusão da verba no orçamen-
to de 1943, deverá ser objeto de entendimen-
tos entre o Ministério e a C. O. do Ministé-
rio da Fazenda. — Luis Simões Lopes.

Aprovado. Em 1-10-42. — G. VARGAS.	 •
0,1n•n••••••n•••01.•

N. 2.630 — 29-9-42 — Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República — O ministro da
Edueação submete à consideração de Vossa Ex-
celência o processo incluso, relativo a diversas
obras a serem executadas- na Colónia Tavares
de Macedo, em Iguá, Estado do Rio de Janei-
ro.	 s

2. Monta o orçamento global a 358:098$0, as-
sim distribuidos:
Pavilho tipo Corvina . 	 	 61:00M)
Parlatário	 8:987$0
Casas geminadas (dois grupos)	 101 :278$0
Lavanderia . 	 	 22:425$0
Recepção e vestiário . .....	 49:962$0
Adaptação da antiga lavanderia 	 27:039$0
Almoxarifado . ,•. 	 	 51:91380
Serviços gerais . 	 	 32:400$0

358:098$0

3. Sendo de 260:000$0 a 'quota distribuida a
essa unidade, no plano geral de obras que de-
verão correr à conta da verba 5, Consignação I.
subconsignacão 02, item 04, inciso 04, letra n,
do orçamento vigente, propõe o Ministério que
se suprima a parcela correspondente aos dois
grupos de casas, geminadas, cuja construção
poderá ser lesada a efeito no próximo exer-
cício. Nessas condições, verifica-se um saldo
de 3:180$0 que poderá ser aplicado na con-
servação dos prédios existentes.

4. Solicita o Ministério autorização de Vos-
sa Excelência para realizar as obras mediante
concorrência administrativa, por se tratar de
leprosário em funcionamento, permitindo o
aproveitamento nós trabalhos, dos próprios in-
ternados.

5. Constam do processo desenhos e especi,
ficações suficientemente detalhadas das obras
a executar. Quanto aos orçamentos, embo7a
apresentem alguns enganos de cálculo, podam
considerar-se satisfatórios.

6. Pelo exposto, ao encaminhar a Vossa Ex-
celência o processo em apreço, esto Departa-
mento tem a honra de opinar favoravelmen-
te à execução das obras projetadas, na forma
proposta. -- Luis Simões Lopes.

Aprovado. Em 1-10-42.	 Ges VARGAS.
—

N. 2.631 — 29-9-4 2— O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decreto-lei nú-
mero 3.768, do 28-10-41, a aposentadoria de
Ambrosina Augusta de 011eeira, extranumera-

rio mensalista, agente auxiliar II, da D. It.
de Minas Gerais.

Parecer
O processo está devidamente instruido. en-

quadrando-se a aposentadoria em apreço no
disposto no art. 2.0, alínea b, do referido de-
creto-lei

2. O D. A. S. P. opina por que se con-
ceda a autorização solicitada, encaminhando-se
o processos para os devidos fins, ao M. V.

Despacho; Autorizado. Em 1-10-42 — G.
VARGAS.

N. 2.632 — 20-9-12 — O M. V. solicitou
fosse autorizada, na forma do decerto-lei nú-
mero 3.768, de 28-10-41, a aposentadoria de
João Júlio Pimenta Mourão, extranumerátio
mensalista, auxiliar de tráfego, referência VII,
da D. R. do Distrito Federal.

Parecer •

O processo está devidainente instruido. en-
quadrando-se a aposentadoria em tipreo no
disposto na alínea 1) do art. 2.° do referido do-
ereto-lei.

2. O D. A. S. P. opina por que seja ssn-
cedida a autorização solicitada, encaminhando-
se o processo, para os devidos fins, ao M. V.

Despacho: Autorizado. Em 1-10-42. — G.
VARGAS.

N. 2.633 29-9-42 — Maria de Verney
Cairipelo, mãe de Maria Isabel de Verney Cam-
peio ex-professora catedrática, padrão L, da E.
N. M., solicitou a concessão da gratificação do
magistério de 9:600$0, a que teria direito sua
filha nos termos do decreto-lei n. 2.895, de
21-12-40, e bem assim a revisão de seu monte-
pio, afim de ser o mesmo calculado à base do
vencimento de padrão M.

Parecer

O D.A.S.P. opina pelo indeferimento do
pedido, por falta de amparo legal, devendo ser
o mesmo encaminhado ao M.E.S., para ser
arquivado.

Dpspacho: Aprovado — Em 110-42. —
G. VARGAS.

N. 2.634 — 29-9-42 — Excelentíssimo Pre-
sidente da República — O ministro da Educa-
ção submete à consideração de V. Excia., o
proceeto relativo à construção do pavilhão do
Serviços Sociais na Colônia CIetulio Vargas, Es-
todo da Paraíba.

2. Monta o orçamento a 193:9340.•sendo
de 115:000$0 a . quota atribuida à Colónia no
plano geral de obras que correm à conta tia
Verba 5, consignação I, subconsignação 02,
item 04, inciso 04, letra n, do orçamento vigente.
propõe o diretor do Serviço Nacional de Lepra
que se aplique, no exercício em curso, o mon-
tante disponivel, ficando para o de 1943 as obras
restantes, no valor de 48:934$0.

3. Tratando-se de leprosário em funciona...
mento e em vista da urgência da obra, solicita
o sinistro a dispensa de concorrência pública.

A. Constam do processo desenhos, especifi-
cações e orçamento suficientemente detalhados
podendo considerar-se satisfatorias as quanti-
dades e preços unitários adotados.

5. Pelo exposto, ao encaminhar o proces-
so, este Departamento tem a honra de opi-
nar favJravelmente à execução das obras. no
forma proposta. — Luis Simões Lopes, presi-
dente — Aprovado — Em 1.10-42. — G. VAR-
GAS.

N. 2.635 — 29-9-42 — O M.J. propôs a
transferência, ex-officio, no interesse da admi-
nistração, de Saraiva Vieira de Sousa, biolo-
gista, classe K, do Quadro Único do M.A_ para
igual classe da carreira de Médico do seu Q.P.

Parecer

O D.A.S.P. opina por que seja autorizada a
transferência e pelo encaminhamento do mesmo
processo ao M. J.. para os devidas fins.

Despacho: Autorizado — Em 1-10-512. —
G. VARGAS.
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N. 2.637 - 29-9-42 - O M.V. solicitou au-
torização para que fosse posto à sua disposi-
ção. peto prazo de 1 ano, Alvaro Dutra Viana,
ocupante do cargo da classe K, da carreira de
Engenheiro do Quadro Único do M.A.

Parecer
O D.A.S.P. opina por que seja concedida

a autorização solicitada, até 30-9-43, na forma
do art. 33 do E.F., encaminhando-se o processo
ao M.V.

'
 para os devidos fins.

Despacho: Autorizado - Em 1-10-42. -
O. VARGAS.

N. 2.639 - 29-9-42 - Aurelio Washington
Cavalcante, sugeriu que as importâncias cor-
respondentes às multas escrituradas a favor dos
agentts fiscais revertessem em benefíció das
despesas -de guerra.

2. Justificou a sua sugestão, alegando que
essa medida nenhum prejuizo acarretaria àque-
les funcionários, à vista dos vencimentos que
pereèbem.

3. A sugestão em apreço, nesta hora em que
Vida a nação está empenhada no esforço de
guerra. revela, sem dúvida, espírito de patrio-
tismo.

4. O D.A.S.P., entretanto, não poderá ma-
nifestar-se sobre a viabilidade da medida, por
constituir assunto que escapa à sua alçada.

5. Nestas condições, tem a honra de subme-
ter à apreciação de V. Excia. o processo anexo
e de opinar, se V. Excia. julgar conveniente,
por que o assunto seja apreciado) pelo M. F.,
ao qual deverá então, ser remetido o processo

Luiz Simões Lopes, presidente.
Despacho: Apro'vado. - Em 1-10-42. -

O. VARGAS.

N. 2.563 de 28-9-42 - O Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, admissão de Silvio Lobo
de São Tiago para afunção de engenheiro es-
pecializado no Departamento Nacional de Obras
de Saneamento mediante o salário mensal de
.2 :50o$0.

A despesa correrá à conta do destaque da
importância de 30:000$0. feito na subconsig-
eação 08, da Verba 1, Consignação II, do orça-
mento vigente para o M'nistério da Viação e
Obras Públicas, conforme autorização do Se-
nhor Presidente da República na exposição de
motivos n. 1.120 de 11-6-42, do D.A.S.P.

Despacho: Aprovado - Em 28-9-42. -
G. VARGAS.

N. 2 658 de 30-9-42 - O Ministério da Edu-
cação e Sáude solicitou do destaque de 52 :800$0
ito respectivo orçamento afim de admitir extra-
numerários tarefeiros para o Serviço de Co-
municações.

O D.A.S.P. opinou favoravelmente a au-.
toQzação solicitada.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Verba 1 - Pessoal

Consignação II - Pessoal Extranumerário
Subconsignação 08 - Novas admissões etc.

Dotação orçamentária 356 :880$0.
Destaque à conta da Subconsignação acima

de acordo com a Circular n. 2 de 1942, da Se-
eretaria da Presidência da República, para
atender à despesa com admissão de tarefeiros
para o Serviço de Documentação. 52:800$0.

2.689 - Em 6 de outubro de 1942 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca. - Submeteu V. Excia. ao exame deste
Departamento o processo anexo, em que o Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas propõe
alterações. sem aumento de despesa, no Anexo
22 do Orçamento em vigor.

2. Consistem tais alterações em:
a) tornar sem aplicação as quantias de réis

i75:000$0 e 900:0000. compreendidas nas do-
ações concedidas ao Departamento dos Cor-

reios e Telégrafos na Verba 2 - Material, sub-
consignações 04 e 05, respectivamente:

h) acrescer, de 150:0000, 720:00080 e
503:000,0 as dotações concedidas ao mesmo
ne partamento nas subconsignações 13,17 e 25
daquela verba.

3. Segundo consta do processo, que se acha
bem fundamentado, o Departamento dos Cor-
reios e Telégrafos não pode aplicar grande
parte das suas dotações relativas a máquinas
e instalações em geral, materiais e acessórios
para instalações, etc., em virtude de se haver
tornado muito dificil, no presente momento, a
importação desse material.

4. Por outro lado, os artigos de expediente,
máquinas para escritórios, matérias primas,
etc., sofreram grande aumento de preço, tor-
nando-se, assim, insuficientes os créditos des-
tinados à sua aquisição.

5. Nessas condições, embora este Departa-
mento já tenha várias vezes opinado contra-
riamente às alterações no orçamento, afim de
que .elas somente sejam admitidas em casos
excepcionais e não se generalizem a ponto de
se tornarem prejudiciais aos serviços de con-
tabilidade pública, diante da justificação apre-
sentada no processo, considera aconselhavel a
aprovação da proposta em exame, nos termos
do projeto de decreto-lei que a acompanha.

Aproveito a oportunidade para renovar a
V. Excia. os protestos do meu mais profundo
respeito. - Luiz Simões Lopes, presidente.

Aprovado. Em 6 de outubro de 1942._- G.
VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 4.808, em 7 de ou-
tubro de 1942).

ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO
Pelo Sr. Presidente da República foram

aprovadas as seguintes eXposições de motivos
relativas a admissões e melhorias de salário
de extranumerários para o atual exercício:

N. 2.575 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Luiz Pinheiro Filho, na função
de agrónomo XV da Divisão do Fomento da
Produção Vegetal, com exercício na Secção do
Fomento Agrícola, em Santa Catarina.

N. 2.578 - Ministério do Trabalho - Ad-
missão de Nand Soares, na função de auxiliar
de escritório VII do Departamento Nacional da
Indústria e Comércio.

N. 2.611 - Ministério da Agricultura -
Admissão de José Morais Cavalcanti, na função
de agrônomo XV da Divisão do Fomento da
Produção Vegetal, com exercício na Secção do
Fomento Agrícola, no Rio Grande do Norte.

N. 2.613 - Ministério da Educação - Ad-
missão de Hugo Paulo Storino, na função de
auxiliar de escritório VII do • Serviço Nacional
de Educação Sanitária.

N. 2.617 - Ministério da Agricultura -
Melhoria de salário de Tácito Pace para en-
genheiro XVIII da Divisão de Terras e Colo-
nização.

N. 2.618 - Ministério da Viação - Me-
lhoria de Corina Lerina de Sousa e Maria da
Glória Freire Ustra, para agentes auxiliares
V e IV, respectivamente; admissão de Nair Ro-
drigues, na função de agente auxiliar III e Fer-
nando Guilherme Kaehler na de telegrafista
auxiliar VI, todos da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos de Santa Maria da Boca
do Monte.

N. 2.619 - Ministério da Viação - Ad-
missão de Arlindo Ernesto Ilommerding, Cas-
silda Miglioribi Barni, Doralino Rodrigues dos
Santos, lno Rota e Maria Sauer Veeck, na fun-
ção de agente auxiliar III da Diretoria Regio-
nal dos Correios e Telégrafos no Rio Grande
do Sul.

N. 2.620 - Ministério da Viação - Ad-
missão de Antônia Hilda Pessoa Santos, na
função de praticante de escritório VI da Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal.

N. 2.621 -• Ministério da Viação - Ad-
missão de Oscar dos Santos, na função de
guarda VII da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos de São Paulo.

N. 2.623 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Nelson Corrêa da Costa, na fun-
ção de motorista auxiliar VI do Instituto de
Biologia Animal do Departamento Nacional da
Produção Animal.

N. 2.624 --- 'Ministério da Agricultura -
Admissão de Eugênia Gagliardi, na função de
praticante de escritório VI da Divisão de Ins-
peção de Produtos de Origem Animal.

N. 2.626 - Ministério da Agricultura -
Admissão de Maria Batista Ramos na função

de auxiliar de escritório VII da Divisão do
Fomento da Produção Animal, com exercício
na Inspetoria Regional, em São Paulo.

N. 2.657 - Ministério da Agricultura -
Melhoria de salário de Luiza Maria Alvim de
Araújo, para laboratorista X; admissão de
Frida Ciornai, na função de laboratorista IX
do Laboratório da Produção Mineral.

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 2 de outubro de 1042, pá-
gina 14.695.

Exposições de motivos
N. 2.459 - 24-9-42.
Parecer - Item 2 - 7•11 linha.

Onde se lê:
M. V. providencie no tido.

Leia-se:
M. V. Providencie no sentido.
N. 2.461 - 24-9-42.
Parecer - 3.a linha.

Onde se lê:
quanto a a a Bastos Tavora.

Leia-se:
quanto a Laura Bastos Tavora.
N. 2.468 - 24-9-42.

Onde se lê:
N. 2.4.68 - 24-9-42.

Leia-Se:
N. 2.468 - 24-9-42.
Na mesma exposição, 5.a linha.

Onde se lê:
para igual e carreira.

Leia-se:
para igual classe e carreira.
No mesmo .D. O. pág. 14.696:
N. 2.485 -
Item 2 - parte final.

Onde se lê:
do orçamento gente.

Leia-se:
do orçamento vigente..
No mesmo D. O., pág. 14.697:

Admissão de extranumerárlos
N. 2.469 - Ministério do Trabalho.

Onde se lê:
Luvodina Nobrega Martins.

Leia-se:
Ludovina Nóbrega Martins.
N. 2.474 - Ministério da Viação.

22.a linha.
Onde se lá:

Osvaldo Brasil Saldreado e Osvaldo Purchio.
Leia-se:

Osvaldo Brasil Saldeado e Osvaldo Purchio.

Admissão

Acrescentem-se - Damasio Provensa e Fran-
cisco Pietro.

N. 2.475 - Ministério da Educação.
Onde se lê:

professor XI.
Leia-se:

professor XXI.
N. 2.486 - Ministério do Trabalho.

Onde se lê:
N. 2.486 - Ministério do Trabalho.

Leia-se:
N. 2.476 - Ministério do Trabalho.
Diário Oficial de 3 de outubro de 1942, pá-

gina 14.765.

EXPOSIÇOES DE MOTIVOS

Admissão de extranumerdrios

N. 2.527 - Ministério da Guerra.
Onde se lê:

Luci Braz Ferreira Gomes.
Leia-se:

Luci Braz Pereira Gomes.
Diário Oficial de 5 de outubro de 1942, pá-

gina 14.830.
N. 2.589 - Ministério da Viação,
14.a linha.

Onde se lê:
os outros 5 para IX e os 2 seguintes para

VIII Eugenio Candido Diniz Filho, Hamar
Muniz, Antonio Moreira da Fonseca Junior,
Luiz Eu- tros 3 para XI os 5 seguintes para
X, os ou- genio Botelho.
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Leia-se:
os outros 3 para XI, os 5 eéguintes para

X, os outros 5 para IX o os 2 seguintes para
VIII; Eugenio Candido Diniz Filho, Pomar
Muniz, Antonio Moreira da Fonseca Junior,
Luiz Eusenio Botelho.

Divisão de Orteniaçao e Fiscalização
do Pessoal

Processo n. 6.640-42 - Pedido de revali-
dação de concurse.

Despael o: O D. L. 4.014, de 11-1-42. con-
dicionou o exercicio da atividade de despa-
chante à prestação de prova de habilitação
pelo mesmo regulada (art. 10).

Assim, intende o DASP que estão prescritos
os concursos ou provas realizados anterior-
mente à .1 igência do aludido D. L., devendo.
no caso, ser observado os seus „artigos 14, 15
e 16.

Restitue ao S. P. P. para que, com urgên-
cia. seja o assunto decidido e adotadas as pro-
vidências julgadas necessárias.

Em 6-10-42. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente .

Processo n. 8.883-42 - Consulta sobre ad-
snissáo.

Despacho: Somente poderá ser proposta ad-
missão condicional para a S. F. de auxiliar e
praticante de escritório quando não houver
candidato julgado 'habilitado pele DASP o qual
terá preferência absoluta.

Convem salientar, ainda, que o aproveita-
mento de extranumerário da referência final
em funsão de referência inicial do S. F. em
que é permitida essa modalidade de preenchi-
mento, somente poderá ser feito quando, pára
a referida referência inicial, não houver can-
didato habilitado e assim considerado pelo
DASP.

Á D. P. J.
Em 6-10-42, - Luiz Simões Lopes, pre-

sidente.
Processo n. 9.126-42 - Moacir Arèae Cam-

pos - Pedido de nomeação.
Despacho: Indeferide. Em face do D. L.

2.750, de 6-11-40, e normas vigentes, ao in-
teressado, que é reservista de 2.a categoria,
conforme apurou o DASP., não assiste o di-
reito do preferência à nomeação para quadros
do funeionalismo civil de Ministério Militar.
Arquive-se.

Em 6-10-42. - Luiz Simões Lopes, pres
sidente.	 •-

Processo n. 9.299-42 - Valdir Fi smo Al-
ves e outros - Proposta de admissão.

Despacho: Restituo ao Sr. ministro da Fa-
tenda. esclarecendo que para as seis vagas de
auxiliar de escritório VII, existentes na ta-
bela de extranumerário-mensalistas do S. E.
E. F. já foram indicados Ligia Paixão de Mo-
rais, Maria Ivone Freire Cintra. Minam de
Magalhães Porto, Anibal Nunes Pires, Olavo
de Rezende Silva e Maria Celeste Rocha Matos,
ri primeira conforme se verifica do parecer
DF/1.234. publicado no D. O. de 25-8-42 e
os restantes pelo oficio DF/3.270. de 26-8-42.

Em 6-10-42. - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n .9.388-42 - Salomão Benehu-
chan - Pedido de transferência.

Despacho; Não é o DASP o orgão compe-
tente para apreciar o assunto. Á D. P. T.
para que examine e decida na forma da le-
gislação.

Em 6-10-42 - Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 9.368-42	 Amazilde da Silva
Ramos - Proposta de admissão.

Despache - Somente o certificado de con-
clusão do curso secundário fundamental Po-
derá justificar, excepcionalmerte, a admissão
condicional, conforme está decidido.

Não deverão, portanto. ser encaminhadas
propostas de candidato que não satisfaça a
condição exigida .
• Á D. P. É.

D. P. 6-10-42. - Paulo Lira, D. D.

Ofícios;
N. 3.025-42 - Á D. E. P. - Indicando

Inácio Batista, Ana Paula Guimarães, Niobe
de Sousa Seth, Jeni de Oliveira Melo e Arsace
de Castro Sousa para inspetor de alunos V do
C. Pedro II.

Divisão de Estudos do Pessoal
Processo n. 8.058-42 - Pedido (e equipa-

ração de salários.
Parecer - O Ministério da Fazenda subme-

teu à apreciação deste Departamento o anexo-
processo, em que os guardas do Serviço de
Repressão ao Contrabando pedem sejam os
seus salários equiparados aos vencimentos dos

lidas fiscais, do mesmo Ministério.
2. Justificando o seu pedido, alegam aque-

les servidores que exercem funções semelhan-
tes às dos polícias fiscais, com salários me-
nores, em piores condições de trabalho c com
deswisas obrigatórias muito mais vultuosas.

3. Examinando o assunto, verificou esta Di-
visão:

a) que, em face da legislação vigente, o pe-
dido de equiparação não pode ser tomado em
consideração;

b) que a série funcional de Guarda, ante-
riormente à expedição do decreto n. 9.808, de
30-6-42, terminava na referência VII. em que
se encontram as funções atualmente existentes
nas St aerintendencias do Serviço de Repressào
ao Contrabando;

c) que, no entanto, pelo referido decreto,
foram fixados, como limites mínimo e 'máxime
laqueia série funcional, as referências III e
IX; e

d) que, assim sendo, oportunamente poderá
ser ;eito o estudo das tabelas numéricas do
pessoal extrannmerário do Serviço de Repressão
ao Contrabando, de forma a possibilitar me-
lhoria de salário aos atuais guardas.

4. Nestas condições, esta Divisão é de pa-
recer que o pedido em questão seja restituido
ao Ministério da Fazenda, para apreciação, em
ocasião oportuna.

D.E., em '26 de setembro de 1942. - Bit-
tencourt Sampaio, diretor de Divisão.

Despacho: O pedido de equiparação não me-
rece atendimento. Oportunamente, porem, po-
derá ser reexaminada a situação da série fun-
cional em causa, quando estiverem concluidos
os estudos em andamento em teime do proble-
ma do salário. - Em 6-10-42. - Luiz Simões
Lopes, presidente.

Processo n. 7.240-42 - Parecer - Em-
bora se possa distinguir, sob o ponto de vista
legal, "prolongada permanência" de "exercício
permanente", entende esta Divisão que essa
distinção não deve subsistir para efeito de con-
cessão de gratificação por exercício em zona
insalubre.

2. A condição de aclimatação, decorrente do
exercício permanente do funcionário na zona
insalubre, não confere imunidade nem anula
o risco de contrair malária.

3. Aclimatação é adaptação ao clima, às con-
dições de pressão, temperatura, humidade, etc.
E o clima, por sua vez, não é causa 'eficiente
de epidemias e endemias, mas sim certos agen-
tes morbigenos e seus transmissores, habitual-
mente encontradiços sob certas condições cli-
matéricos.

4. Assim, e não se conhecendo a existência
L imunidade para malária, como ocorre, com
a varíola, febres tificas, etc., o funcionário em
exercício permanente, por efeito de lotação.
corre igualmente o risco de contrair paludismo,
como qualquer outro que ali servir transitoria-
mnete e por curto período.

5. A gratificação por exercício em zona in-
salubre poderá ser concedida quando o fundo-
nário nela tiver exercício permanente, prolon-
gado. continuo, cessando quando dai se afastar
ou quando a zona deixar de ser considerada
insalubre.

D.E.. em 24 de setembro de 1942. - Bit-
tencourt Sampaio, diretor de Divisão.

Aprovado - Em 6-10-42. - Luiz Simões
Lopes.

Processo n. 5.328-42 - Parecer - O Ser-
viço de Saude dos Postos propõe a concessão
da gratificação, a que se refere o art. 2.0 do
decreto-lei n. 2.113, de 5-440 - execução

-
de trabalho especial, com risco de Vida ou
de sande - para os funcionários que proce-
dem a desinfeção de navios com o emprego
de ácido cianídrico.

2. Atendendo a pedidos de esclarecimen-
to, formulados pela D. P. E. e por esta Di-
visão, o diretor do Serviço de Saude dos Por.
tos informa, respectivamente, à pág. 12, le-
tra d, sobre a natureza do trabalho que se pse-
tende gratificar e à pág. 15 sobre a ocorrên-
cia de casos de intoxicação durante um de.-
cénio.

3. Examinando o processo, verifica-se que
o pedido de gratificação beneficiaria a mé-
dicos e a guardas-sanitários, estes Últimos
funcionários e extranumerArios. Cumpre dis-
tinguir os três grupos:

a) médicos - a estes fica reservada tão
somente a função fiscalizadora do trabalho de
desratização dos navios - não estando, pois,
diretamente expostos ao risco de inhalações
tóxicas. Assim, a gratificação não parece ter
cabimento;

b) guardas-sanitários - funcionários _-
silo os que exercem função executora em tal
tipo de trabalho - A ocoriencia dos casos eia
10 anos regista 9 intoxicações com resSabeln-
citeento interior da vítima e 1 fatal. A dis-
tribuição Irregular dos casos evidencia um
risco eventual, irregular, mas não continuo,
permanente. Parece antes ser devido à defici,
êtin\cuia: ou irregularidade de medidas preven-

e) guardas-sanitários .- .extrantinierários
- tambem exercem função executora como os
do grupo anterior. nimbem estão incluidos
nas estatísticas supracitadas. Pelas mesmas
ponderações aludidas, não olhe aqui a gratifi-
cação vigente determina que a natureza no
trabalho seja previamente considerada na es-
tipulação do salário do extranumerário.

4. Assim, pois, esta Divisão é do parem'
que a gratificação solicitada não se recomen-
da, no caso em apreço.

5. Cabe notar que os 4 ;Mines casos de
intoxicação foram registados de novembro de
1938 a esta data, sendo que, em 25 de fevereiro
de 1940, um deles determinou o falecimento
da vitima. São casos de acidentes no traba-
lho e doenças profissionais, que deveriam ser
registados e analizados pela Secção de MS13-
tência Social da D. P. B., secção essa 4u0
nada informou sobre o processo em causa.
. 6. Parece recomendas-et que, em casos si-
milares. a D. P. junte a informação da S. S.

D. E., em 24 de setembro de 1942. - Bit»
tencourt Sampaio, diretor da Divisão.

Despacho	 De acordo. Solicite-se à S. S.
o exame da questão o, Mais, que estude os
medidas de prevenção que devem ser adota-
das, para defesa da sauda dos servidores 1.10
Estado que procedem a desinfeção de navios.
- Em O de outubro • de 1942. - Luiz Simões
Lopes.

Processo n. 6.640-42 - Proposta de aber-
tura de crédito especial afim de atender al-
terações no pessoal extranumerário da Dire-
toria do Domínio da União. - Parecer -
O Ministério da Fazenda submeteu à aprecia-
ção deste Departamento o anexo processo, ein
que a Diretoria do Domínio; da União solicita
a abertura do crédito especial de 518:700$0,
afim de atender as despesas com as modifica,
ções que propõe no seu pessoal extranumerá-
rio, da seguinte maneira:

- Mensalistas:
a) elevar o salário de três assistentes ju-

rídicos para a referência XX;
b) criar três funções do assistente just.

dito, trinta de auxiliar .de escritório, uma de
desenhista, nove de engenheiro, três de topa-
grafo e uma de merceologista.

II - Contretados:
a) elevar os salários de um arquiteto e de

uni desenhista;
b) admitir um arquiteto e dois contadores

especializados.
III - Diaristas:
a) admitir vinte e três trabalhadores.
2. Justificando a proposta, a Diretoria do

-Domínio dit União alega que não dispõe do pea-



Serviço de Administração
•

Com a Portaria n. 2.189, de 5 deste mês, O
Presidente do Departamento Administrativo
do Serviço Público designou o técnico de ad-
ministração Eduardo Pinto Pessoa Sobrinho,
classe L, do Quadro Permanente do mesmo
Departamento, para, durante o período de ses-
senta dias, a contar de 1 do mês corrente,
cooperar na reorganização dos serviços púbi-
cos do Estado do Ceará, arbitrando-lhe a diá-
ria de 3820 (trinta e oito mil réis), nos termas
do art. 130 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, e do decreto n. 4.993, de 9»
de dezembro do mesmo ano.

- Com a Portaria n. 120, de 1-7-42, o Di-
retor do Serviço de Administração, atendendo
ao acúmulo de trabalho na Divisão de Organi-
zação e Coordenação, resolveu, nos termos do
ait. 122, letra a, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939, prorrogar, de 1 a 15
do corrente mês, o expediente do assistente co
organização e coordenação XIX, António Mon-
teiro Guimarães e Souza, mediante a gratifi-
nção de 21620, arbitrada de acordo com o § t.e
do art. 122 acima mencionado.

Departamento de Imprensa e
Propaganda

DESPACHOS DO SR. DIRETOR GERAL

O diretor geral do D.I.P., major Antonio
José Coelho dos Reis, exarou despachos nos
seguintes requerimentos, juntos aos respec-
tivos processos:

De Washington A. Cardoso, gerente do jor-
nal "Diário do Povo", que se edita em Campi-
nas, Estado de São Paulo, pedindo autoriza-
ção para assinar na Alfândega de Santos, ter-
mo de responsabilidade afim de retirar um
acréscimo de papel com linhas dágua, com
isenção de impostos. - Autorizo;

Em revisão procedida no processo do jornal
"Lírio Branco", que se edita em São Manoel,
Estado de São Paulo, verificou-se ser esse pe-
riódico de propriedade de uma pessoa jurídica,
razão pela qual, nos termos do decreto-lei
n. 2.322, de 20 de junho de 1940, foi profe-
rido despacho classificando-o como boletim.

Foram proferidos despachos interlocutórios
nos seguintes requerimentos:

Do procurador do jornal "Diário Mercantil",
que se edita m Juiz de Fora, Estado de Mi-
nas Gerais, pedindo autorização para assinar
na Alfândega desta Capital, termo de respon_.
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soai necessário para atender à natureza e ao
volume dos seus serviços.

3. Embora julgando procedentes as justi-
ficativas apresentadas, o Serviço do Pessoal
opinou por que a proposta fosse submetida a
estudo da comissão encarregada da elabora-
ção orçamentária para 1943.

4. Este Departamento, examinando o as-
sunto à vista das ponderações feitas pela ci-
tada Diretoria, verificou:

I - Mensalistas:
a) que e escalonamento de salário nas sé-

ries funcionais constitue princípio comum a
todas as atividades;

b) que por serem os assistentes jurídicos
orientadores da doutrina jurídica, e não ins-
trutores de processo, devem as respectivas
funções existir em número restrito;

c) que não deve ser aumentado o número
de funções de auxiliar de escritório antes de
ultimados os trabalhos de lotação dos fun-
cionários, a qual dirá da possibilidade de se
atender às necessidades de serviço com fun-
cionários da carreira de Escriturário;

d) que a justificativa para a criação
função de merceologista não procede, por
isso que as atvidades coirespondentes devem
caber, sob o ponto de vista orientador, ao or-
gão de material;

e) que os trabalhos té-micos de engenharia,
enumerados, poderão ser atendidos pelo pro-
vimento dos cargos vagos das careiros de En-
genheiro e de Desenhista, com os recursos
da c/c do Quedro.

II - Contratados:
a) que os salários de extranumerário con-

tratado não evem ser majorados durante a vi-
gência. dos respectivos contratos;

b) que é preferivel, antes de se admitir um
arquiteto, sec examinado, preliminarmente,
a posibilidade de ser aproveitado um funcio-
nário de careira de ativioade correlativa;

c) que não se justifica o contrato de dois
contadores quando há carreira de igual deno-
minação.

III - Diaristas:
a) que, antes da abertura do crédito, é con-

veniente verificar a possibilidade de se apro-
veitarem os recursos decorrentes de carreiras
extintas, cujos funções deverão ser atribui-
das a pessoal extranumetário.

5. Diante do exposto, o presente processo
deve ser restituido ao Serviço do Pessoal do
Ministério da Fazenda, afim de serem estu-
dados os pontos esclarecidos por este Depar-
tamento.

D. E., em 24 de setembro de 1942. - Bit-
tencourt Sampaio, diretor de Divisão.

Despacho. - Aprovado - Em 6-10-42. -
Luiz Simões Lopes.

Arquivista, recorrem do julgamento da prova
de Prática de Arquivo.

Despacho: Feita a revisão das provas, foram
atribuidas as notas constantes do edital publi-
cado em Diário Oficial de 3 do corrente.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Processo n. 9.458-42 - Ayrton Nascimento,
candidato inscrito, ex-officio, no concurso para
Policia Fiscal ,em São Paulo, solicita transfe-
rência de inscrição para esta Capital.

Despacho: Deferido. Faça-se , a transferên-
cia.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

Divisão de Aperfeiçoamento

Sr. presidente.do DASP; - Havendo vossa
Excia. aprovado a exposição, datada de 18-9-42
sobre a criação, nos Cursos de Administração,
de um curso avulso constituido de conferências
sobre ciências sociais, venho submeter à consi-
deração as instruções elaboradas para seu fun-
cionamento.

Ainda de acordo com o que consta da refe-
rida exposição proponho o nome do professor
Donald Pierson. doutor em filosofia pela Uni-
versidade de Chicago e professor de Sociologia
na Escola Livre de Sociologia e Política de São
Paulo, para ministrar as aulas do referido cur-
so. - Mario P. de Brito, diretor da Divisão de
Aperfeiçoamento. Aprovado. Em 6-10-42. -
Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N. 2.187

O presidente do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo § 1.° do ar-
tigo 10 do decreto-lei n. 2.804, de 21 de no-
vembro de 1940, combinado com o disposto no
art. 22 do decreto n. 9.294, de 27 de abril de
1942, resolve:

a) organizar, no D.A.S.P., um Curso de
Sociologia;

b) aprovar as instruções elaboradas para o
seu funcionamento;

c) fixar em 50 o número de matriculas.
Rio de Janeiro, em 5 de outubro de 1942. -

Luiz Simões Lopes.

Instruções para funcionamento do Curso de
Sociologia a que se refere a portaria n. 2.187,
de 5 de outubro de 1942, do Sr. presidente
do Departamento Administrativo do Serviço
Público.

O Curso de Sociologia a que se refere a Por-
taria n. 2.187, de 5 de outubro de 1942, do
Senhor Presidente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público é destinado a fun-
cionários e extranumerários do Serviço Pú-
blico Federal e a pessoas estranhas ao serviço
público, obedecida, para efeito de matricula,
a ordem preferencial fixada nas presentes
Instruções.

2. Ministrada em carater de extensão, em 11
conferências, o curso se subordinará ao pro-
grama abaixo discriminado:

a) Teoria:
1.° As ciências sociais no mundo de hoje;
2.° O estudo da Sociedade;
3.0 Associação;
4.0 Isolamento e Contacto;
5.0 A Cidade.

b) Pesquisas:
1.° Métodos e técnicas nas Ciências Sociais;
2.0 "As inter-relações da teoria e pesquisa;
3.0 Desenvolvimento de uma atitude cientí-

fica;
40 ,0 crescimento da cidade grande;
5.0 O questionário e o formulário.
3. Para efeito de matricula se observará a

seguinte ordem preferencial:
I - Funcionários públicos federais:
a) Chefes de Serviço Públicos Federais;
b) Professores:
c) Técnicos de Educação;
cl) Técnicos de Administração;
e) Outras carreiras.

II - Extranumerários:
a) Assistentes das divisões do D. A. S. P.
b) Professores contratados;
c) Outras séries.
III - Estranhos aos Serviços Públicos:
a) Pessoal das instituições paraestatais

autárquicos; 0b) Professores e Educadores;
' c) Chefes de Serviço industriais.

4. O curso será ministrado por um especia-
lista da matéria, designado pelo Presidente do
D. A. S. P., que, alem das aulas, estará dia-
riamente, em horário a ser fixado, a disposi-
ção dos alunos para orientação de trabalhos de
pesquisa.

5. O Diretor dos Cursos de Administração
expedirá instruções complementares fixando o
regime dos trabalhos.

D. A. do D. A. S.P., em 5 de outubro de
1942. - Mário P. de Brito, diretor da Divisão
de Aperfeiçoamento.

PORTARIA N. 2.188
O Presidente do Departamento Administram

tivo do Serviço Público, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo decreto-lei nú-
mero 2.804, de 21 de novembro de 1910, re-
solve. designar, o Sr. Donald Pierson para pro-
fessor do curso de Sociologia dos Cursos de
Administração.

Rio de Janeiro, em 5 de outubro de 1942.~
Luiz Simões Lopes.

Divisão de Seleção
Processos ns. 7.104-42 - 7.105-42 - 7.113-

42 - 7.118-42 - 7.125-42 - 7.128-42 -
7.130-42 - 7.132-42 - 7.135-42 - 7.137-42
-- 7.138-42 -- 7.139-42 -- 7.141-42 -- 7.142-
42 - 7.143-42 - 7.144-42 - 7.145-42 -
7.147-42 - 7.148-42 - 7.150-42 - 7.151-42
- 7.152-42 - 7.154-42 - 7.155-42 - 7.156-
42 - 7.157-42 - 7.158-42 - 7.162-42 -
7.163-42 - 7.164-42 - 7.215-42 - Manoel
Rodolfo de Assis Ricciardi, Mareilio Vianno
Freire, Améa Rodrigues dos Santos, Ida Lobo
de Brito, Nirceu da Cruz César. Adalberto de
Souza Viana, Augusta Ferreira Martins, José
Arlindo Braga, Eun ,,a0 Alves de Lima, Diler-
manda Acciaris Malfitano, Diamantino Rodri-
gues, Alberto do Nascimento Gomes de Oliveira,
Carolina Ribeiro da Fonseca, yolanda Lopes,
Uriel Ribeiro Pereira, Orlando Barbosa, Célia
Ribeiro Dantas, Zaira Cardim Almeida, Zelia
Sandim de Barros, Ignez Agut da Silva, Hum-
berto Palma Coelho, Maria Augusta Neto da
Silva Porto, Maria Alice Bandeira Queirós, Ma-
ria de Lourdes Conrado Veiga, Regina Silvares,
Iracema INiazareth, Gabriel Ventura da Silva,
Deusdedit Leandro Oliveira, Alice dos Reis
Principe, Lia Cruz e Hilton Teixeira de Vas-
çoncellos, candidatos inscritos ,no concurso para
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sabilidade afim de retirar um acréscimo de
papel com linhas d'água, com isenção de im-
postos. — Atenda, preliminarmente, a exi-
gência a que alude o despacho publicado no
"Diário Oficial" de 1.° de setembro último;

De Hilton Batista, secretário do Ginásio
Copacabana, desta Capital, apresentando um
exemplar do boletim dos alunos deste estabe-
lecimento de ensino. — Pague os selos devi-
dos no processo.

De Mario E. Santos, diretor da ,revista
"Deca", que se edita nesta Capital, apresen-
tando certidão do matrícula judiciária consig-
nando as averbações havidas na direção desse
periódico. — Façam-se as anotações referen-
tes às modificações verificadas na direção e
gerência da revista, como se conteem na cer-
tidão;

De C. E: Nabuco de Araujo Junior e Fran-
cisco de Moura, presidente e secretário, res-
pectivamente, da Associação Química do Bra-
sil, comunicando que o seu boletim passou a
ser impresso na tipografia do Patronato da
Lagoa. — Façam-se as anotações;

De Domingos Galante, diretor da revista
"Química e Indústria", que se edita na Capi-
tal Paulista, fazendo prova que é brasileiro
nato e pedindo sejam feitas as anotações re-
ferentes à mudança de propriedade conforme
documentos já apresentados. — Pague os se-
los devidos no processo. Façam-se as anota-
ções referentes a' transferência da proprie-
dade e direção da revista em apreço; •/

De Maria Iéda de Morais, diretora 'da re-
vista "Calendário Turfista Brasileiro", que se
edita nesta Capital, apresentando a certidão
de sua matricula judiciária. -- Façarif-se as
anotações. — Apresente a requerente prova de
quitação do imposto sindical, como dispõe o
decreto-lei n. 2.377, de 8 de junho de 1940;

De Marcos Augusto Enrietti, diretor do
"Boletim Página Rural", que se . edita em
Curitiba, Paraná, apresentado um exemplar
dessa publicação.	 Arquive-se;	 -

Do Dr. Miguel Maria de Serpa Lopes, juiz
de Direito da Vara de Registos Públicos, desta
Capital, comunicando não terem sido matri-
culadas nesse Juizo as revistas "Constelação"
e "Arquitetura e Decoração". — Anotado, ar-
quive-se.

Do inspetor da Alfândega de Santos, comu-
nicando que do acordo com o recomendado
por este . Departamento foi ultimado o registo
da revista "Vida e Sande", que se edita em
Santo André, São Paulo. — Anote-se e ar-
quive-se;

De Milton José Raulino Aluller, apresentan-
do instruniento de procuração em que o pro-
prietário da revista "Mineração e Metalur-
gia", que se edita nesta Capital, lhe confere
poderes para 'requerer em seu nome e comu-
nicando que a sede da revista está instalada
na rua São José n. 85, sala 403, e que a
mesma está sendo Apressa nas oficinas
"Gráficas Leuzinger", à rua do Lavradio nú-
meros 162-166. — Façam-se as anotações re-
lativas lio procurador da revista e as oficinas
em que ela se imprime;

De Aderson Magalhães, representante do
DIP no Estado do Rio, comunicando que pro-
videnciou junto à Delegacia de Ordem Política
ó Social para o fechamento do periódico "A
"Notícia", de Barra Mansa. — Anotado, ar-
quive-se;

De Luiz Carlos da Costa Neto, sugerinten-
dente do Acervo da' Brasil Raitway, Co. e Em-
presas Incorporadas ao Patrimônio da União,
apresentando um exemplar do jornal -"A
Noite", que se edita na Capital paulista, aten-
dendo ao solicitado por este Departamento.
— Atendido, arquive-se;

De Hernani Castro Araujo, João Paim de
Menezes Camara e Hugo Ribeiro Carneiro, co-
municando ter sido empossada em 24 de
agosto último a Junta Governativa, nomeada
pelo ministro do Trabalho, Comércio e In-
dústria, para dirigir provisoriamente o Sin-
dicato dos Loj'stas do Comércio do ,Rio de Ja-

neiro e que o boletim "O Lojista", orgão dessa
instituição de classe passou, por adaptação à
situação vigente, a publicar-se sob a respon-
bilidade coletiva da mesma Junta. — Façam-
se as anotações;

De José de Barros Almeida, proprietário da
"Tipografia Barros" ,instalada na Capltrl
paulista, apresentando 3$6 reis em selos, para
regularizar documentos constantes do seu
processo de registo. — Anotado e colocados os
selos, arquive-se;

Do Juizo de Direito da Comarca de Citara-
tinguetá, Estado de São Paulo, comunicando
que determinou ao cartório do Registo Geral
de Hipotecas e Anexos fazer, no livro compe-
tente, a averbação da revalidação do registo
do jornal "O Paraiba", isto em vitrude da de-
cisão deste Departamento. — Anote-se e ar-
quive-se;

De Haroldo Maranhão, diretor do . boletim
"O Colegial" orgão do Colégio Moderno, de
Belem, Pará, pedindo permissão para usar
papel com linhas dágua, cedido pelo jornal
"Folha do Norte", que tombem se edita na Ca-
pital paraense. Um jornal só pode ter per-
missão para ceder papel a outro, se ambos
estiverem devidamente registados na Alfân-
dega, conforme dispõe o art. 30 do decreto-lei
n. 2.016, de 14 de fevereiro de 1940 e desde
que fique provada a impossibilidade do for-
necimento, por qualquer firma supridora,
tambem devidamente registada. — Não há,
pois, como atender ao pedido, visto não ter
amparo em lei;

De Jorge C. Bouças, gerente da revista "O
Observador Econômico e Financeiro", que se
edita nesta Capital, pedindo permissão Tvira
adotar em sua capa apenas o nome "O Obser-
vador" — O uso simplesmente da designação "O
Observador";importa em mudança ou alteração
do titulo da publicação, o que não é permitido
senão pelos meios regulares previstos em lei.
O jornal ou revista é obrigado a usar, sem
qualquer alteração o titulo registado no De-
partamento Nacional da Propriedade Indus-
trial, no cartório, respectivo do Juizo de Re-
gistos Públicos, na Alfândega pela qual recebe
papel com isenção de impostos e, finalmente,
no D.I.P. O pedido não tem, pois, amparo em
lei.

Conselho Federal de Comércio
Exterior

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL,

O 'diretor geral do Conselho Federal de Co-
mércio Exterior, tendo em vista o laudo-médico
fornecido pela Secção de Assistência Social do

mistério da Fazenda, concedeu vinte (20) dias
de licença, para tratamento de saude, de 2 de
outubro de 1912 a 21-10-42, nos termos do
art. 156 do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39.
ao auxiliar de 'escritório, referência XI, deste
Conselho, Walter Manso Sayão.

O referido extranumerário gozei% anterior-
mente, quarenta e cinco (45) dias de licença.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942. —
Octavio Atonjardin, chefe da S.A.

Conselho de Imigração
e Colonização

Requerimentos despachados em 6-10-12:
Eduard Albert Seelig. — Indeferido.
Antonio Bruno Piraino. — Indeferido.
Siegfried Elias. — Indeferido.
Abraham Nuchim Haber. — Indeferido.
Josef Tiess. — Indeferido.
Susi Felecitas Silberfeld. — Indeferido.
Kurt Ludwig Kolhanig. — Indeferido.
Carlos Pavesi. — Mantenha-se o despacho

anterior.

Oskar Reichel. — Mantenha o despacho an-
terior.

Comissão de Defesa da Economia
Nacional

PORTARIA N. 290 DE 30 DE SETEMBRO DE
1942

O presidente da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, tendo em vista o disposto no
art. 7.0 do decreto-lei n. 4.750, 'de 28 do mês
corrente, resolve desligar dos seus serviços, a
cuja disposição se encontravam, os funcioná-
rios que se seguem: Alberto Dantas Carrilho,
Antonio Mourão, Mario Carneiro de Rego Melo
Junior, Abelard José de França, Durval Garcia
de Menezes, Creso Braga, 'Lincoln Nery da
Fonseca, Aureliano da Costa Araujo, Maria Syl-
via Camacho, Dalva Duarte Besouchet, Aurea
Bastos e Mathilde Corréa do Lago.

Ao fazê-lo, cumpre elogiar os bons servi-
ços que, com zelo, dedicação e competência, os
mencionados funcionários prestaram a esta

Comissão, ora extinta, no desempenho das fun-
ções que lhes foram atribuidas. — Joaquim
Eulalio.
PORTARIA N.. 291 DE 30 DE SETEMBRO DE

. 1942
O presidente da Comissão de Defesa da Eco-

nomia Nacional, tendo em vista o disposto no
art. 7.0 do decreto-lei n. 4.750, do mês em
curso, resolve dispensar, a partir desta data,
os extranumerários mensalistas, que se seguem
da tabela desta Comissão, ora extinta: Merceo-
logistas XXI Fritz Williern Wilberg, Casimiro
Brodziack Filho, Nesso Fonseca Rocha, Amancio
Tito de Siqueira Campos, Hilton Nabuco de Cas-
tro, João Braco Braga e José Campos Melo, as-
sistente* jurídico, Stelio Bastos Belchior, moto-
rista XI José Marcelino de Azevedo, porteiro IX
Waldemar Toscano de Brito, mot,orista X, An-
tenor Antunes da Rocha; telefonista VII Ena de
Souza Batista, serventes VII João dos Santos
e João Ramos Pacheco, serventes VI Osvaldo
de Souza e José Fernandes Costa, serventes V
João Vitalino Sobrinho e Mario Pereira Maga-
lhães. — Joaquim Ruldlio
PORTARIA N. 292 DE 30 DE SETEMBRO DE

1942
O presidente da Comissão dê Defesa da Eco-

nomia Nacional, tendo em vista o disposto no
art. 7.0 do decreto-lei n. 4.750, do mês em
curso, resolve dispensar, a partir desta data, as
extranumerários diaristas, desta Comissão, que
se seguem: Jair de Moura Aguiar, Danilo Tei-
xeira de Barros, Oswaldo Cerqueira, Elizeu Fer-
andes Pinto e Eduardo Caetano Nunes. — loa-
aquini Euldlio.
PORTARIA N. 293 DE 30 DE SETEMBRO DE

1942
O presidente da Comissão de Defesa da Eco-

nomia Nacional, tendo em vista o disposto no
art. 7.0 do decreto-lei n. 4.750, do mês em
curso, resolve dispensar, a partir desta data,
os extranumerários tarefeiros. desta Comissão,
que se seguem: Leonora Amar Rousseav e Ho-
mero de Carvalho Ramos. — Joaquim Euld-
lio .

Conselho Nacional do Petróleo
210.a SESSÃO ORDINÁRIA

1 de outubro de 1942
Realizando a ducentésima-déebna sessão V-

dinária, reuniu-se o Conselho Nacional do
Petróleo, sob a presidência do senhor general
Julio Caetano Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conse-
lheiros Dr. Fleury da Rocha, Dr. Yttrio Cor-
rêa da Costa, major Antonio Bastos, Dr. Erico
de Lamare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares
brigadeiro do ar Virginius de Lamare e Dr.
João Daudt d'Oliveira.

O Conselho tomou a seguinte deliberação:
The Caloria Company, Panair do Brasil S.

A., Anglo Mexican Petroleum Company Ltd.
e The Leopoldina - Railw Company Ltd., .s-
quereram autorização para importar derivados
de petróleo.

Nos termos dos respectivos requerimentos e
satisfeitas as exigências legais, o Conselho
concedeu 'as autorizações Pedidas.
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MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Ao senhor sub-diretor do Ensino;
Aviso n. 132 - O Ministro de Estado da Ae-

ronáutica, do acordo com o art. 13, das Ins-.
truções reguladoras para o recrutamento de
médicos, para o Quadro de Saude da Aeronáu-
tica, aprovadas pelo decreto n. 9.981, de 14
de julho de 1942, atendendo à necessidade ur-
gente de preencher os claros do referido qua-
dro, resolve:

1. O Sub-diretor do Ensino da Aeronáutica
providenciará, com urgência, para que seja or-
ganizado e posto em funcionamento, o Curso
Especial de Saude, previsto nas instruções su-
pra referidas.

2. A primeira turma, a ser matriculada nes-
se Curso, fica fixada em:

- médicos de clinica geral
16 - médicos de cirurgia geral
8 - médicos. radiologistas
8 - médicos oftalmologistas
8 - médicos oto-rino-laiingologistas
4 - médicos laboratoristas.

Parágrafo único. As vagas eventualmente
não preenchidas em uma especialidade, serão
repartidas pelas demais - de acordo com as
proporções acima estabelecidas.

3. As vagas de 1.° tenente existentes no
Q.S.Aer., serão preenchidas pelos candidatos
melhor classificados no Curso Especial de Saia-
de, devendo os demais serem aproveitados na
Reserva desse Quadro.

4. Para esta primeira turma, a duração do
curso não deverá ultrapassar de pito meses,
letivos.

Rio de Janeiro, em 2 de outubro de 1942.
- Salgado Filho.
(*) PORTARIA N. 115, DE 2 DE OUTUBRO

DE 1942 -
O Ministro de Estado dos Negócios da Aero-

náutica, de conformidade com o artigo 2.° do
decreto-lei n. 4.330, de 23 de maio de 1942,
resolve:

Convocar para o serviço ativo da Força Aérea
Brasileira, os seguintes aspirantes a oficial
aviador da 2.8. classe da' Reserva da Aeronáu-
tica:

Alberto Martins Torres,
João Valentim Ruy Barbosa
Sergio Candido Schnoor
Helio Leitão de Almeida
Antonio Penteado Neto
Roberto Willem Schuurman.
Em 2 de outubro de 1942. - Salgado Filho.
PORTARIA N. 116, DE 2 DE OUTUBRO

DE 1942
. O Ministro de Estado dos Negócios. da Ae-

ronáulica, usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 2.° do decreto-lei n. 2.961, de 20. de
janeiro do 1911, e de acordo com o parágrafo
único do art. 14, do mesmo decreto-lei, re-
solve:

1. Passa a ter a redação constante do anexo
1, à presente portaria, o Capítulo IV - Veri-
ficação do aproveitamento - Exames -, do
Título IV - Regiine escolar, - do Regulamento
da ex-Escola de Aeronáutica do Exército, bai-
xado com o decreto n. 6.319, de 23 de setem-
bro de 1940.

2. Os artigos 183, 18,4 e 185, do Regulamen-
to supra referido, alterados pela Portaria nú-
mero 198, de 4 de outubro de 1941, tornam
à redação prevista no aludido regulamento.

3. No corrente ano, o Plano de Ensino será
o constante do anexo 2.

4. Fica revogada a Portaria n. 198, de 4
de outubro de 1941. - Salgado Filho.

(") Reproduzida por ter sido publicada com
Incorreção.

Anexo.C.
TITULO IV

Regime escolar
CAPITULO IV

VERIFICAÇÃO DO APROVEITAMENTO - EXAMES

Art. 79. O aproveitamento dos alunos será
verificado por meio de provas que poderão ser :

orais, escritas, gráficas e práticas.
Art. 80. A verificação do aproveitamento

será Procedida semanal, quinzenal ou mensal-
mente, conforme a natureza dos assuntos, das
provas, e, de acordo com a progressão do en-
sino.

§ 1.0 O programa minucioso do ensino fixará,
para cada disciplina ou grupo de disciplinas,
o número e a natureza das provas de verifica-
ção.

§ 2.0 Os quadros de distribuição do tempo,
fixarão as datas, horas e a duração das pro-
vas.

§ 3.° Em principio, a cada 5 ou /O sessões de
ensino, conforme o assunto, corresponde uma
verificação.

Art. 81. As questões para as provas serão
formuladas. pelos professores ou instrutores
das disciplinas correspondantes.

§ I.° A esses mesmos professores cabe o jul-
gamento das provas.

§ 2.° À direção do ensino compete rever
os julgamentos, aprovando-os ou alteranlo-os.

§ 3.° O diretor do ensino da escola marcará
prazos para execução dos julgamentos e man-
dará registá-los devidamente.

Art. 82. Durante o ano letivo, pa ra cana
ano (série) do curso, o aproveitamento em
cada disciplina ou grupo de disciplinas será
cibjeto de duas verificações perante comissões
julgadoras.

§ 1.0 A primeira verificação terá lugar logo
após ter sido ministrado metade do programa
da disciplina ou grupo de disciplinas. A se-
gunda verificação será feita no fim do ano
letivo ou logo que esgotado o programa.

§ 2.° As comissões, de que trata este artigo,
serão constituidas de três ou cinco membros,
professores ou instrutores, nomeados pelo di-
retor do ensino da Escolas h razão de urna para
cada disciplina ou grupo de disciplinas.

AM. 83. Os julgamentos das provas serão
expressos por meio de graus, na escala de zero
a dez, calculados com aproximação de décimoa'
- respeitadas as convenções sobre aproxima-
ções numéricas.

Art. 84. A nota de aproveitamento parcial
de cada aluno, em cada disciplina ou grupa de
disciplinas, num dado momento, será a mé-
dia aritmética dos graus das provas corraspon-
dentes, efetuadas ãté esse momento, conside-
radas:

- com peso (coeficiente) um, as de que tra-
ta o art. 81 e

- com peso dois, as julgadas pelas comis-
sões, de que trata o art. 82.

§ 1.0 No fim do ano letivo, consideraslas to-
das as provas da disciplina ou do grupo da dis-
ciplinas, essa nota tomará a denominação de
"nota parcial anual".

§ 2.° A nota parcial será calculada com apro-
ximação de décimos.

Art. 85. A média aritmética dos graus obti-
dos no conjunto das provas das diversas chs-
ciplinas e grupos de disciplinas, até um dado
momento, constitue a "nota de aproveitamento
global" de cada aluno.

§. 1.0 - Consideradas todas as provas reali-
zadas durante o ano letivo, nas diversas disci-
plinas, e grupos de disciplinas, essa nota toma
a denominação de "nota global anual".

§ 2.0 A nota global será calculada com apro-
ximação de centésimos.

Art. 86. A "nota de curso" será a média arit-
mética das notas globais anuais, obtidas no
fim dos diversos anos letivos dó curso.

§ 1.0 Para o cálculo da nota de curso, os se-
guintes pesos serão atribuidos às notas globais
anuais:

- cinco (5), para os alunos cujas notas par-
ciais anuais tenham sido bastante para apro-
vação;	 .

- quatro (4), para os alunos submetidos a
exames uma só vez no curso;

- três (3), para os que tenham sido sub-
metidos a exames mais de uma vez durante o
curso-

§ 2.° A nota de curso será calculada corri
aproximação de centésimos.

Art. 87. Nó fim de cada ano (série) serão
considerados aprovados, e como tal, promovidos
ao ano (série) seguinte do curso, os alunos
que hajam conseguido, em cada uma das di-
versas disciplinas, ou grupos de disciplinas, e
no conjunto das disciplinas, nota parcial anual
e nota global anual iguais ou superiores às no-
tas básicas adiante indicadas.

§ 1.0 Os alunos que não hajam conseguido
nota parcial anual suficiente para aprovação,
em duas disciplinas ou grupos de disciplinas,
ne máximo, serão submetidos a exames.

§ 2.0 Os alunos reprovados por deficiência
de nota global .anual serão submetidos a exa-
me nas duas disciplinas em que hajam obtido
menores notas parciais anuais.

§ 3.0 Tambem serão submetidos a exames os
alunos que, por doença grave ou acidepte, hou-
verem faltado a uma qualquer das provas de
que trata o art. 82 ou, a mais de duas das de
que trata o art. 81.

§ 4.° Os alunos reprovados em mais de duaa
disciplinas, serão desligados, conservando-se-
lhes, se for o caso, o direito estabelecido no
art. 77.

Art. 88. São notas básicas para aprovação,
as abaixo espeficadas:

a) em cada disciplina, ou grup 	 e discipli-
nas; (nota: parcial anual);

1) a nota básica constante quatro (4)ç
2) as notas básicas variaveis iguais ou su-

periores e três (3), calculadas como adiante
indicado;

5) no conjunto das disciplinas (nota global
anual):

1) a nota básica constante cinco (5):
2) as notas básicas variaveis iguais on su-

periores a quatro (4); calculadas como abaixo
indicado.

Parágrafo único. As notas básicas variaveis
calculani-se como se segue:

a) para cada disciplina isolada ou grupo iso-
lado de disciplinas, tomando 3/4 da soma dos
graus conferidos à totalidade das provas de dis-
ciplina, feitas pelo conjunto dos alunos - e di-
vidindo esse produto pelo número total de pro-
vas consideradas - respeitados os pesos (coe-
ficientes) respectivos para as provas de que
trata o art. 82;

5) para o conjunto das diciplinas e dos gru-
pos de disciplinas, de modo idêntico ao acima
exposto, consideradas porem todas ás provas
feitas pela totalidade dos alunos da série (ano),
no conjunto das disciplinas e grupos de dis-
ciplinas - respeitados os pesos de que trata
a letra a deste parágrafo.

Art. 89. A partir de 1953, no melado do 1.0
ano de curso, uma vez realizada a La verifi-
cação, de que cogita o parágrafo 1.° do art. 82,
serão considerados sem aproveitamento e des-
de logo desligados da Escola, os alunos que não
tenham conseguido, nesse momento, notas par-
ciais e notas globais iguais ou superiored às
notas básicas definidas no art. 88.
§ 1.° Igualmente será desligado, em- qualquer
tempo, durante o I.° ano do curso, o aluno cuja
falta de aptidão para a pilotagem de aviões
ficar plenamente comprovada.

§ 2.° Durante os demais anos do curso, 3 des-
ligamento por inaptidão para pilotagem só será
procedido por decisão do ministro da Aeronáu-
tica.

Art. 90. Os exames, de que cogitam os §§ 1.0,
2.0 e 3.0 do art. 87, serãos realizados no mês de
fevereiro; compreendem provas escritas, orais,
gráficas e práticas, consoante a natureza da
disciplina.

Parágrafo único. Entre duas provas conse-
cutivas haverá um intervalo mínimo de 48
horas.

Art. 91. As questões para as provas serão
formuladas e estas julgadas por comissões:

- uma para cada disciplina ou grupo de
disciplina é de três ou cinco membros, mima-
dos pelo diretor do ensino da Escola, &litro os
professores e instrutores das disciplinas con-
sideradas.
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Art. 92. As provas escritas obedecerão às

seguintes normas:
a) As questões serão formuladas pela banca

examinadora e versarão sobre assunto do ponto
sorteado, dentre os que tenham sido organiza-
dos pelo professor ou instrutor da matéria cor-
respondente e previamente entregues à direção
de Ensino e por esta aprovados;

b) O tempo para a resolução das questões
proposta variará entre 2 e 5 horas, conforme
estabeleça o dirigente da matéria e o aprove R

direção de Ensino;
c) os examinandos não poderão consultar li-

vros, manuais, tabelas, etc., para a resoinção
das questões, salvo decisão em contrário do pre-
sidente da banca que limitará os documentos
capazes de consulta;

d) será reprovado o examinando que assi-
nar a prova em branco ou nela obtiver grau
zero;

e) o grau da prova escrita será a medida arit-
mética dos graus conferidos pelos examina-
dores.

Art. 93. As provas orais, que serão atas pú-
blicos, obedecerão às seguintes disposições:

a) Cada examinando disporá de tempo que
variará de 30 minutos a 2 horas, conforme fi-
xação prévia do diretor do Ensino para me-
ditar sobro os assuntos do ponto que houver
tirado por sorte, podendo então recorrer a li-
vros ou a outros elemento de esclarecimento;

b) em princípio, cada examinando será ar-
guido no máximo durante 20 minutos;

c) o grau da prova oral será a média ari t mé-
tica dos aratu conferidos pelos examinadores;

d) terminada a arguição do último exami-
nando do dia, a banca examinadora lavrará uma
ata com o resultado da prova.

Art. 94. As provas práticas obedecerão as
seguintes disposições:
. a) em princípio se realizam por matéria, po-
dendo, no entanto, uma prova abranger um
grupo de instruções. A parte referente I cada
matéria recebe um julgamento particular.

b) o ponto será tirado à sorte pelo aluno,
dentre os que forem organizados Pelos instru-
tores e aprovados pela direção do Ensino;

c) cada aluno será arguido, no máximo, du-
rante 20 minutos; entretanto, quando a i.rova
não comportar arguição e constar da execução
de um determinado trabalho ou exercício, sua
duração será pre-fixada pela direção do En-
sino;

d) cada aluno não fará, no mesmo dia, oro--
vas de mais de um Grupo de instrução;

e) o grau ou graus da prova prática será a
média aritmética dos graus conferidos pelos
examinadores, observada a disposição final da
alínea a) .

Art. 95. As provas gráficas obedecerão as
disposições estabelecidas para as • provas es-
critas.

Art. 96. Os graus das provas de exame en-
tram, no cálculo da "nota parcial anual" (ar-
tigo 84, § 1.0), corri peso três (3), para o efeito
da verificação da aprovação ou reprovação, con-
soante as normas estabelecidas nos arts. 84
a 88.

Parágrafo único. O aluno considerado re-
provado, após os exames, será desligado da

Escola, aplicando-se-lhe, se for o Caso, o dis-
posto no art. 77.

Art. 97. Findo o curso, os alunos aprovados.
receberão o diploma de "Aviador Militar" e
passarão a fazer jús às vantagens estabelecidas
nos regulamentos respectivos.

Art. 98. Os alunos que obtiverem o diploma
de "Aviação Militar" serão declarados aspi-
rantes aviadores.

§ 1.° Essa declaração será feita, em Ibletbn,
pelo comandante da Escola, no dia do . encerra-
mento do ano escolar.

§ 2.0 Para os alunos sujeitos a exames . em
fevereiro, a declaração de aspirantes será fei-
ta logo que apurados seus resultados.

Ç 3.0 Dentro de uma semana, após a decla-
ração de aspirantes, estes serão desligarl)s tia
Escola, por conclusão do respectivo curso com
aproveitamento, e, apresentados às autorida-
des competentes.

Art. 99. Os aspirantes de cada turma serão
classificados "por ordem de merecimento no
curso" segundo o valor decrescente das respec-
tivas notas de curso, calculadas conforme o
disposto no art. 86, e, nessa ordem, classifi-
cados no competente quadro.

Ç to Os aspirantes, uma vez .atisfelas as
demais exigências legais, serão promovidos a
segundos tenentes- aviadores na ordem em mie
se acham classificados, e, nessa n/e3ma ordem,
ineluidos no quadro de segundos-tenentes avia-
dores.

Ç 2.° A promoção dos aspirantes rio uma dada
turma só poderá ser feita após a de todàs os
da turma anterior.

Anexo II
(Ofício 02.115, de 1 de setembro de 1912),

PLANO DE ENSINO — 1912

Número DISCIPLINAS

Repartição do Ensino

1.° Ano 2.° Ano 3.9 Ano

Classe:
Inst. Fund.

Geometria analítica 	 Gr.
2 Cálculo diferencial e integral 	 Gr.
3 Física 	 Gr. II

-4 .Mecânica 	 Gr.
5 Eletricictade	 	 Gr. Ii

Classe:
Instrução Militar

7
8

Educação física 	
Higiene	 	
Inst. a pé; ordem unida; maneabilidade, O. T. 	

Gr,
Gr.
Gr.

III
III

Gr.
Gr.
Gr.

III
III

Gr, ,,,	 IV

9 Armamento e Tifo 	 Gr. III Gr. III
10 Instrução Geral 	 Gr. 111 •Gr. III
11 Educação Moral 	 Gr. III •
12 Forças Aéreas -	   Gr.
13
14

46

Defesa Anti-Aérea 	
Forças terrestres	 	
Forças Navais 	
Administração Militar 	

Gr.
Gr.
Gr.
Gr.

II
Ir

irr

Classe:
Instrução Aeronáutica

17 Prática do motor 	   ...	 	 Gr. Iv Gr.
18 Prática do aviiió	 	 Gr. IV

•
Gr. IV

19
20
21
22
23
24

26
27
28
29
30

32
33
34
35
36
37 

Prática de hélice	 	
Prática de tecnologia 	
Prática de instrumento de bordo 	
Pilotagem 	 -
Aerodinâmica 	
Teoria do motor 	
Tecnologia	 	
Navegação 	
Direito aeronáutico 	
Meteorologia	 	
Vôos de Cruzeiro 	
Rádio 	
Manipulação 	
Fotografia 	
Informações 	
Armamento 	
Bombardeio 	
Tiro 	
Inspeção e manutenção (In material aéreo 	

Gr.
Or.
Gr.
Gr.

IV
IV
IV

Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr,
Gr.

VI
V

VIII
IV
V

VI
- VII

Gr.

Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.
Gr.

X

VI
V

vi
VI

VII
VII

VIII

IX
IX
IX
X
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José Parada de Oliveira — idem. — Defe-
rido (Ref. 6.992-42).

Serviços Aéreos Condor Ltda. — requeren-
do permissão para que o Sr. Jorge Carlos
Moreira possa tripular as aeronaves da em-
presa, na qualidade de piloto em preparo. —
Deferido, no stermos do parecer (Ref. 7.103-42).

A mesma — idem, para o Sr. Lucidio Lla-
no Valls. — Deferido, nos termos do parecer
(Ref. 7.104-42).

Panair do Brasil S. A. — requerendo vis-
toria para sua aeronave S-43, de matrícula
americana NC,-16.927, sediada em Betem. —
Deferido (Ref. 6.890-42).

A mesma — solicitando licença provisória
Iara a aeronave supra mencionada. — Deferido
(Ref. 6.889-42).

Dia 4
Varig Aero Esporte — requerendo licença

de instrutor de pilotagem para o Sr. Erwin
Bier. — Deferido (Ref. 6.835-42).

Dia 5
Antonio Angelo — pedindo carta de piloto

de recreia*" ou desporto. — Deferido, nos ter-
mos do parecer ( Ref. 6.936-42).

Newton Veloso Machado — idem. — Defe-
rido, nos termos do parecer (Ref. 6.783-42).

Frederico Clark Nunes — solicitando ficen-
ciamento em diversos tipos de aeronaves. —
Deferido, nos termos do parecer (Ref. 6.941-42).

Benjamim Cunha Junior — requerende re-
gisto do seu brevet, com licença para pilotar
aviões de vários tipos. — Deferido 	 (Ref.
3.656-42).

Paulo Penido — idem. — Deferido, nos ter-
mos do parecer (Ref. 0.653-42).

Sylvestre Fernandes — pedindo carta de pi-
loto de recreio o udesporto e licença para con-
duzir aeronaves de diversos tipos .— Deferido
(Ref. 6.791-42).

Rubens Abreu de Avellar — idem. — Defe-
rido (Ref. 6.932-42).

Antonio de Souza Rego — solicitando licen-
ciamento em aviões "Muniz-7" e "Taylor-craft".
— Deferido (Ref. 6.715-42).

belecidas pela recente Reforma do Ensino Se-
cundário e cumprir o disposto no decreto-lei
n. 4.642, de 2 de setembro de 1942.

Sala das Sessões, 15 de setembro de 1942.
— Jonathas Serrano, relator. — Leonel Fran-
ca. — Amoroso Lima".

"COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO - PARECER
N. 201

Assunto — Inspeção permanente ao- Ginásio
do Estado em Taubaté, Estado , de São Paulo.

Comentário — Fundado em 1932 pela mu-
nicipalidade de Taubaté, passou ao Estado de
São Paulo em 1934, com a denominação de Gi-
násio do Estado, em Taubaté. • Em '1936, pelo
parecer n. 63 opinou este Conselho que fosse
o processo relativo à sua inspeção permanente
convertido em diligência, afim de serem sa-
tisfeitas certas exigências legais. Aquelas exi-
gências não foram realizadas e. em 1940 o es-
tabelecimento requer nova verificação.

O presente processo n. 27.149-41, originou-
se com o relatório da comissão verificadora
designada emi setembro de.1940. Do exame do
mesmo 'verifica-se que: .	 •

1.0 O Ginásio é mantido pelo Estado de São
Paulo;	 •

2.0, funciona como externato 'misto;
3.0, está sob o regime de inspeção preliminar

desde 11-2-33;	 .	 .

4.0, possue uma matrícula de cerca de 400
alunos;

5.°, o corpo docente está devidamente regis-
tado, não havendo contratos .por serem -de no-
meação do governo estatlual;

6.°, o diretor satisfaz as exigências legies;
7.0, o estabelecimento mantem . centro cí-

vico;

8.°, o inspetor atual, em relatório especial,
mostra estarem satisfeitas as exigências dO
art. 53 do decreto n. 21.241 de 4-4-32;

9.°, a ficha de classificação dá ao Ginásio a
categoria de BOM, com 8.504 pontos;

10, estão satisfeitas as exigências do D.
E. F.

Conclusão — À vista do exposto e na cou.
formidade do que estabelece o art. 4.° do de-
creto-lei n. 4.245, de 9-4-42, é a Comissão de

PARECER

Que ao Ginásio do Estado, em Taubaté,
tado de São Paulo, podem ser concedidas as
regalias de Ginásio reconhecido nos termos do
decreto-lei n. 4.244, de 9-4-42, cabendo ao
D. N. E. verifica oportunamente, que o Gi-
nasio observe o disposto no art. 3.° do decreto
lei n. 4.642, de' 2-9-42.

Sala das Sessões, 23 de setembrci de 1912,
— Josué C. d'Affonseca, relator. — Jonatas
Serrano. — Leonel Franca. — Amoroso Lin
ma".
"COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO - PARECLR

N. 183
O Ginásio Santa Tereza„ situado em Olaria,

Distrito Federal, goza de Inspeção Preliminar
desde 1938. Solicita agora a Inspeção Perma-
nente. Pela ficha de classificação se verifica
que obteve 8.032 pontos, sendo, portant'',
considerado BOM. Foram satisfeitas as várias
exigências do art. 53 do decreto n. 21.241,
de 4 de abril de 1932. Os professores estão
devidamente registados e constam do processo
os respectivos contratos. Está provada a exis-
tência de um Centro Cívico.

A Comissão de Ensino Secundário é de
PARECER

Que podem ser concedidas ao Ginásio Santa
Tereza, situado em Olaria, no Distrito Federal,
as regalias da inspeção permanente, nos ter-
mos da lei, devendo, porem, o seu regimento
interno adaptar-se às normas estabelecidas
pela recente reforma do Ensino Secundário e
ser cumprido o disposto no decreto-lei nú-
mero 4.642, de 2 de setembro de 1912.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1942.
—,Ionathas Serrano, relator. — Leonel Fran-
ca. — Amoroso Lima".

A seguir, contra os votos dos Srs. conse-
lheiros Reinaldo Porchat e Paulo Lira, foi
aprovado o seguinte parecer:

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO — PARECER
N. 184

Halter Mala de Almeida, bacharel em di-
reito pela Universidade do Brasil, requer a
registo do seu diploma.

Do histórico da sua vida escolar consta que
os seus exames de preparatórios foram pres-
tados com amparo no artigo 15 do decreto
n. 2.2.167, de dezembro de 1932.

Estudado o processo na D. E. Su., mandou
o seu ilustre diretor, Dr. Jurandir Lodi, que
o requerente provasse a sua qualidade de in-
ferior ou tenente comissionado do Exército
na época em que prestou os referidos exames.

Ciente desse despacho, o requerente, em pe-
tição, à fls. 7, declarou que não podia satis-
fazer a exigência da prova, mas alegou que
outros em condições semelhantes, haviam 013-
tido o registo do seu diploma.

Acrescentou, ainda, o requerente, em favor
de sua pretensão, a circunstância dos atos es-
colares, por ele praticados, não só na Facul-
dade de Farmácia e Odontologia do Estado
do Rio de Janeiro, mas tambem na Universi-
dade do Brasil, terem tido a aquescência das
autoridades do Ensino. Se, porventura, ver-
dadeiro o alegado, o Conselho Nacional de Edu-
cação nenhuma responsabilidade tem na prá-
tica desses atos ostensivamente contrários à
lei, tanto mais quanto. a respeito. já firmou
jurispruclência • contrária ao registo de tais di-
plomas. O último parecer sobre a matéria do
qual fel relator o eminente conselheiro Beni
Carvalho, data de 4-5-1942 e mereceu apro-
vação unânime.

Como muito bem pondera o ilustre Dr. .Tu-
randir Lodi, digno diretor da Divisão de En-
sino Superior, trata-se de irregularidade subs-

Diretoria de Aeronáutica Civil
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de outubro de 1942
Aero Clube de Santos Dinno. nt — pedindo

registo. — Defiro (Ref. 6.660-42).
Aero Clube de Miracema — idem. — Defiro

(Ref. 5.901-42).	 -
Aero Clube de Descalvado — idem. — De-

firo (Ref. 6.771-42).
Aero Clube de Itajubá — idem. — Defiro

(Ref. 6.628-42).
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

PORTARIA N. 42, DE 5 DE OUTUBRO
DE 1942

O diretor da Aeronáutica Civil,
Considerando que tanto a 4•8 Zona Aérea

quanto esta Diretoria promoveram, no tempo
devido, a realização de exames perícias e dili-
gências outras, cujos resultados, postos em
ordem, facilitam precisar as causas do aciden-
te sofrido pela aeronave PP-PBG, da Panair
do Brasil S. A., em 28 de setembro último, nas
proximidades da cidade de São Paulo;

Considerando que, para melhor se conhece-
rem das sindicâncias então realizadas, mister
se faz reuni-las e coordená-las,

Resolve designar os engenheiros Roberto La-
zero da Costa Pimentel, Jos( Marcelo Pereira
da Cunha e o capitão aviador Carlos de Faria
Leão, para, em comissão e sob a presidência
do primeiro, coletarem todos os elementos que
possibilitem o cumprimento dos disposto no
art. 5.0, letra h, do decreto n. 8.535. de 15 de
janeiro de 1942. — A. Junqueira Agres.

Requerimentos despachados
Dia 2 de outubro de 1942

Abelardo Satorato — requerendo licença de
instrutor de pilotagem. — Deferido (Ref.
7.073-42).

Sylvio Franciscato — idem.	 Deferido
(Ref. 5.318-42).

Conselho Nacional de Educação
Aos trinta dias do mês de setembro de mil

novecentos e quarenta e dois, nesta cidade do
Rio de Janeiro, no Ed. "Ouvidor", sob a resi-
dência do Sr. Conselheiro Reinaldo Porchat,
tendo como Secretário o Sr. Francisco Leitão,
Presente os senhores conselheiros Josué de
Afonseca, Leonel Franca, Paulo Lira, Louren-
ço Filho, Jurandir Lodi, Samuel Libânio. Ce-
sário de Andrade, Parreiras Horta, Bení Car-
valho, Amoroso Lima e Leitão da Cunha, rea-
lizou o Conselho Nacional de Educação a 17.!1
sessão, da 2.6 reunião ordinária do ano.

Expediente — Constou da leitura de pare-
ceres.

Ordem do Dia — Foram unanimemente apro-
vados os seguintes pareceres:

"COMISSÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO - PARECER
N. 188

O Ginásio de Recife, em Recife, Estado de
Pernambuco, solicita as vantagens da Inspe-
ção Permanente, nos termos da lêi. Goza desle
1932 da Inspeção Preliminar. Pela ficha de
classificação se vê que está classificado corno
regular com 7.859 pontos. Alcançou 86 % e
69 % respectivamente nos itens IV e V. Estão
satisfeitas as exigências legais, como se veri-
fica do processo.

A Comissão de Ensino Secundário é de

PARECER

Que podem ser concedidas ao Ginásio de Re-
cife, no Estado de Pernambuco, as vantagens
da Inspeção Permanente, devendo, porem, ada-
ptar o seu regimento Interno às normas esta-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
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tantiva e, por isso mesmo, o precedente não
deve ser imitado.

Acresce a circustancia de que o Exmo. Se-
nhor Presidente da República, decidindo em
grau de recurso, sobre casos idênticos, coo-
firmou as decisões negatórias deste Conselho.
. O fato de terem alguns funcionários do De-

partamento negligenciado na observância da
lei, permitindo ou considerando regulares exa-
mes prestados por quem não possuia a condi-
ção essencial exigida pelo decreto n. 22.167,
não pode, de qualquer maneira, influir para
que sejam considerados legais tais atos es-
colares.

O pricfpio consagrado em direito — que —
tivilum quod est, nullum producit effectum.

O art. 15 do decreto n. 22.167, de 5 de
dezembro de 1932 estabelece:

"Art. 15. Na primeira e na segunda épo-
ca do corrente ano letivo de 1932, será facul-
tada aos segundos tenentes comissionados, no
Exército ou na Armada, bem como aos infe-
riores das referidas classes armadas, a ins-
crição em exames nos termos do art. 2.° do

•decreto n. 22.106. de 18 de novembro último,
em qualquer estabelecimento de ensino se-
cundário federal, equiparado, livre ou sob ins-
peção preliminar, ficando ainda limitada a dais
terços do programa de ensino a matéria exi-
gida no exame de cada discfnlina."

Se o requerente não era inferior ou tenente
comisienado do Exército, ou da Armada, como
pode inscrever-se para prestar tais exames de
preparatórios com fundamento naquele dis-
positivo de lei? Não se trata de saber se a lei
foi justa ou não, nem " é direito do Conselho
Nacional de Educação alterá-la. Seu dever é
cumprf-la, como tem. aliás, feito até agora
nos casos submetidos à sua apreciação — re-
ferentes à matéria.

A Comissão é, pois, de parecer que seja ne-
gado registo ao diploma porque esta decisão
está rigorosamente firmada na lei e coerente
com as anteriores.

Sala das sessões. 14 de setembro de 1942. —
Cesefrio de Andrade, relator. — Remi Carvalho.
— Samuel T4b4nio. — Reunoldo Porchat, ven-
cido. com voto fundamentado, em separado.
— Jurandyr Lodi, restrições quanto h. sua
pessoa.

Esses fatos são, em suma, os seguintes:
a) que em 1933, com assentimento do inspe-

tor do ensino, prestou seus exames de prepa-
ratórios, como consta do seu histórico escolar;

b) que, com os certificados originais, inscre-
veu-se no exame vestibular da Faculdade de
Farmacia e" Odontologia do Estado do Rio de
Janeiro, não lhe tendo feito o respectivo ins-
petor federal, nenhuma restrição, e o seu diplo-
ma de farmacêutico se acha registado;

c) que em 1933, com a intenção de cursar a
Faculdade Nacional de Direito, procurou obter
2.° via dos seus certificados, e para isso se
dirigiu, não ao Colégio que os expedira, mas
ao Departamento Nacional de Educação, que
lhe deu sem formular nenhuma exigência;

d) que durante os três anos cto seu curso de
farmácia, em que seu nome figurou nos relató-
rios apresentados ao D.N.E. nunca se fez qual-
quer restrição quanto à validade dos seus do-
cumentos;

e) que em 1937, munido dos seus certifica-
dos, em 2.° via, expedidos pelo D.N.E. dirigiu-
se, não a uma Faculdade qualquer para fazer
o curso de direito, mas à Faculdade Nacional
de Direito, onde se inscreveu para o exame
vestibular, tendo sido aí, entre 300 candidatos,
classificado, com alguns colegas, em 9.° lugar.
Na secretaria dessa Faculdade lambem não lhe
foi feita nenhuma restrição quanto à validade
dos documentos, como tambem nenhuma obser-
vação lhe foi feita durante os 5 anos do curso.

Tendo sido assim reiteradamente confirmada
por autoridades superiores a regularidade do
seu curso, acha o requerente injusto que se lhe
negue agora, depois de tantos anos de traba-
lho, com assentimento dessas autoridades, o
registo do seu diploma obtido na Faculdade
Nacional de Direito, que é instituto oficial e
onde é modelar o serviço de fiscalização dos
documentos.

Se são verdadeiros os fatos alegados na pe-
tição do requerente,'— e isso não pode sofrer
dúvida à vista do parecer do ilustre Diretor do
D.E.Su., que assim o reconhece às fls. 9v. e
10, embora se manifeste contrário ao deferi-
n.ento do pedido — parece que constitue gran-
de injustiça negar-se o registo do diploma de-
pois que as mais altas autoridades do ensino,
durante 12 anos, consentiram, autorizaram, e
até aprovaram os atos do requerente exer-
cidos nos cursos de farmácia e de direito.

Para a sua inscrição nos exames de prepara-
tórios exibiu o requerente a sua caderneta de
reservista, que foi julgada suficiente, pela au-
toridade competente, para qualificá-lo como in-
ferior do Exército. (fls. 14).

Os certificados com que se inscreveu para
exame Vestibular, na Faculdade Nacional de
Direito, foram 2.° vias fornecidas pelo D.N.E.

Ora, se as autoridades assim procederam,
como prejudicar a quem atuou com o assenti-
mento delas ?

Pelo deferimento do pedido opina o Sr. ko-
mingos Olimpio, lembrando que tem havido
precedentes (fls. 16v.).

À fls. li se acha, por cópia, o parecer nú-
mero 78-42, deste Conselho, relator o ilustre
conselheiro Beni Carvalho, pelo qual foi ne-
gado o registo do diploma de Guerino Buffoni,
formado pela mesma Faculdade, em condições
quase iguais mas não idênticas, às do reque-

nte .
Nesse parecer há uma como censura ao mo-

do por que se vem praticando o registo de di-
plomas, atendendo-se favoravelmente aos pro-
venientes de institutos federais e desfavoravel-
mente aos provenientes de institutos fiscaliza-
dos. O parecer adverte que, "dada a situação
legal de uns e de outros, que é a mesma, não
se justifica, nem perante a moral, nem perante
o direito, essa diversidade de tratamento"; e
conclue -não só indeferindo o pedido de Guerino
Buffoni, mas tambem mandando cassar os re-
gistos já feitos, de todos aqueles que se acha-
rem nas mesmas condições deste.

Data vénia
não estou de acordo com essa conclusá'o extre-
mada e intqua.

E, no caso presente, o meu parecer é para
que seja permitido, por equidade, o registo do
diploma do bacharel Halter Maio de Almeida.

Sala das Sessões, 14 de setembro de 1942. —
Reynaldo Porchat.

Contra os votos dos Srs. conselheiros Rei-
naldo Porchat, Paulo Lira, Beni Carvalho, Lou-
renço Filho e Amoroso Lima, o Conselho apro-
vou, ainda, um aditamento ao parecer supra.
redigido nestes termos:

"que seja cancelado o registo do diplo-
ma conferido pela Faculdade de Farm•Icia
e Odontologia do Estado do Rio de Janei-
ro, e que sejam punidos com os rigores da
lei os funcionários que concorreram para
que se iniciassem e prosseguissem irregu-
larmente os cursos superiores feitos pelo
Sr. Halter Maia de Almeida".

A propósito da matéria o Sr. conselheiro
Leitão da Cunha enviou à mesa a seguinte
proposta, que foi encaminhada à COMi8Sül) de
Legislação:

"Atendendo à circunstância, frequentemente
verificada neste Conselho, de terem sido 9.1ini-
tidos à matricula em institutos reconhecidos
de ensino superior candidatos que fizeram. em
estabelecimentos tambem reconhecidos, o cur-
so secunoário, amparados em interpretação
ampliativa de determinações legais então vi-
gentes;

Atendendo, ainda, a de não serem raros os
casos em que essa irregularidade somente che-
ga ao conhecimento deste Conselho na fase do
registo do diploma, como no processo kelativo
a Halter Maia de Almeida;

Proponho:
Os estudantes que concluiram em estabeleci-

mentos reconhecidos o curso secandt'srio nas
condições acima referidas e que, para se ma-
tricularem em escola superior tombem reco-
nhecida não tenham recorria() a fraude e ha-
jam para esse fim tido a acquieseência da au-
toridade federal do ensino competente e ainda
que tenham realizado regularmente em insti-
tuto reconhecido o curso superior, poderá° re-
validar o curso secundário, mediante a reali-
zação dos exames finais respectivos, podendo
a eles submeter-se de uma vez ou suJessiva-
mente, ouvido em cada caso o Conselho Na-
cional de Educação.

Sala das Sessões, 30 de setembro de 1942. —
Raul Leitão da Cunha".

Passou-se, finalme..te, b. discussão do pare-
cer n. 191, com adendo e comentários a res-
peito elaborados, e redigidos nestes termos:

"Comissão de Legislação — Parecer n. 191
Processo n. 12.224-42:

Wilson Natal e Silva, aluno matriculado no
5.0 ano do curso de engenheiros civis da Esco-
la Nacional de Engenharia, requereu ao dire-
tor da Escola, alegando motivo de força maior
decorrente do seu precário estado de sauce,
que lhe fosse permitido prestar exame final,
completo, em segunda época, da cadeira de
Construção Civil, visto que o lente da cadeira,
se recusara a fornecer-lhe os dados para a exe-
cução dos trabalhos relativos a essa discipli-
na, quando lhe restavam ainda mais de vinte
dias para a expiração do prazo fixado para a
entrega, e tambem se recusara a aceitar o pro-
jeto que ele, requerente, fizera com dados que
foram fornecidos a outro colega, embora awda
faltassem dois dias para a terminação do
prazo, 

II
O requerente fundamentou o seu pedido no

§ 3.0 do art. 66 do Regulamento da Essola,
aprovado pelo decreto n. 20.865, de 23-12
de 1931 e modificado pelo.decreto n. 24.523,
de 2-7-1934.

O inteiro teor desse artigo é assiin redigido:
"Art. 66. O aluno não habilitado deverá

inscrever-se novamente à frequência da disci-
plina ,realizando os trabalhos escola] es.

§ 1.0 Ser-lhe-á facultado, caso a inhabilita-
ção resulte de insuficiência em prova ora i fi-
nal (nos casos do § 3.0 do art. 61), requerer,
no fim do período imediato, nova prova oral,
desde que nos trabalhos do novo período te-
nha satisfeito as exigências do § 3.0 do ai t. 55.
A inhabilitação nessa segunda prova oral anula
todas as notas da disciplina, alcançadas ao P ur-
so letivo anterior, prevalecendo, para a nova
prova, as notas obtidas no ano letivo cociente.

§ 2.° Será permitido. ao aluno que não pres-
tar exame final na época regulamentar, por ia-

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO

VOTO VENCIDO EM SEPARADO AO PARECE4 N. 184

Proc. n. 13.344-42. — Halter Maia de Al-
meida, requereu, em 4 de março do corrente
ano do 1942, o registo do seu diploma de ba-
charel em direito, que lhe foi conferido pela
Faculdade Nacional de Direito da Universida-
de do Brasil.

Do histórico de sua vida escolar consta que
prestou exame vestibular, sendo aprovado, em
fevereiro do 1937.

Feito o curso em forma legal, terminou-o
em 15 de dezembro de 1941, tendo colado o
grau em 20 de dezembro do mesmo ano.

O seu curso secundário foi feito no Colégio
Americano, conforme as certidões referidas à
fls. 5.

O diploma de bacharel em ciências jurídicas
e sociais, devidamente assinado pelo diretor da
Faculdade e pelo Reitor da Universidade, se
acha à fls, sem número, mas que deve ser nú-
mero 54.

As informações favoravels quanto a regula-
ridade do curso do diplomado, sobreveiu a cota
de fls. 6v., opinando que o requerente provasse

, que, na época em que prestou os exames de
acordo com o art. 2.° do decreto n. 22.167, de
1932, era sargento do Exército.

O Sr. Diretor da D.E.Su., mandou que fos-
se feita a prova.

O diplomado, em petição à tis. 7, declarou
que não podia satisfazer à exigência da prova;
mas, alegando que, em época própria, reque-
reu, e o inspetor do ensino autorizou sua ins-
crição nos exames de preparatórios, solicitou
que, por equidade, lhe fosse concedido o re-
gisto do diploma, conforme outros precedentes,
entre os quais cita o de Pedro dos Santos
Neto.

Ainda à fls. 8, repete o seu requerimento
apoiando-o em fatos que expõe, discriminada-
dos em 8_ artigos.
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suficiência de média ou por qualquer outro
motivo, por ter sido inhabilitado em exanaes
finais, completos (caso do art. 4.° do art. 61),
requerer, no fim do período imediato, novos
exames finais, completos, se, nos trabalhos do
novo período, tiver qtisfeito as exigências do
§ 3.° do art. 55.	 -

§ 3.0 Nas disciplinas lecionadas em número
impar de períodos, será permitido ao aluno'
nascondições do parágrafo anterior. requerer
novos exames finais, completos, ou novos pra
vas orais, finais, no fim do período imediato".

O Conselho Técnico Administrativo, a quem
foi encaminhado o requerimento, indeferiuro
pelos motivos constantes do parecer junto por
certidão à fl. 2 onde o fundamento determinan-
te do despacho contrário é que o requerente não
realizara dois terços dos trabalhos escolares,
condição sem cuja observância o Regulamento
veda tal concessão. O parecer cita, para justifi-
car o seu acerto, o art. 55, § 3. 0 do Regulamen-
to, dizendo que o seu dispositivo domina todo
o processo. Referindo-se ao § 3.° do art. 66, in-
vocado pelo requerente, observa que, dizendo
esse § que "será permitido o aluno nas condições
do parágrafo anterior, requerer novos exames
completos ou novas provas orais finais no fim
do período imediato", essa cláusula - "nas con-
dições do parágrafo anterior", - entre as quais
se acha a exigência cie dois terços dos trabalhos
escolares, não pode ser dispensada com exceção
ao tratar-se do caso previsto no referido § 30•

IV
Solicitado pelo Sr. diretor do D. N. E. o pa-

recer do magnifico reitor da Universidade, sua
excelência manifestou-se de acordo com solu-
ção dada pelo C. T. A. (fl. 5). Na conformi-
dade desse parecer, o Sr. diretor indeferiu o
pedido (fl. 6-v) .

V
Não se conformou o requerente, que, em pe-

tição dirigida ao Sr. ministro da Educação, soli-
citou que. por ele lhe fosse dada a autorização
para prestar o pretendido exame completo.

Depois de informado o processo pelo Sr. di-
retor da D. E. Su. que apoiou tambem a solu-
cao dada pelo C. T. A., o Sr. diretor geral man-
i.eve o seu despacho de fl. 6-v. )fl. 8) .

Recorreu, então, o requerente, por tele-
grama, ao Sr. presidente da República, alegan-
do que foi desrespeitada pelo C. T. A. o Regula-
Ii1Cilt O da Escola e o decreto n. 24.523 que o
modificara, e pedindo que lhe fosse assegurado
o direito que tinha em face desse Regulamento.

VII
Manifestaram-se sobre esse recurso o Sr. di-

retor da D. E. Su., ao Sr, diretor geral do D.
N. E. e o Sr. ministro, opinando todos pelo seu
não provimento.

VIII
Foi o processo, entretanto, encaminhado ao

D. A. S. P., e este, pelo seu diretor, em ofício
dirigido ao Sr. Presidente da República, depois
te dizer que lhe parece ser dispensavel no caso

' lo § 3.° acima transcrito, a existência prescrita
no § 3.° do art. 55 relativa a "trabalhos do novo
período" opinou que à vista das manifestações
já expedidas pelos orgãos técnicos a respeito do
assunto, dando ao citado § 30 interpretação
que não permite dispensar o aluno de nenhuma
das condições a que alude o § 2.°, fosse ouvido
o Conselho Nacional de Educação, orgão consul-
two dos poderes federais em matéria de edu-
cação.

Aprovada essa opinião, acha-se o processo,
para esse fim, presente neste Conselho.

•
IX

A comissão, tomando conhecimento da maté-
ria, e procurando interpretar o referido § 30
do art. 66, dando-lhe O seu verdadeiro sentido,
entende, com a devida vênia, que não é aceita-
cl a interpretação que lhe deu o C. T. A.
Esse § 3.0 dispõe especialmente para o caso de

ata os exames finais, completus, ou novas pro-
vas orais, finais, no fim do período imediato.

nas disciplinas lecionadas em número impar de
períodos.

Ora, tratando-se de disciplina lecionada em
um período único, e ainda o primeiro como é o
de construção civil, não há possibilidade, se-
gundo informa o técnico Sr. Paulo Kruger, a
fl. 4, de serem feitos os 2/3 dos trabalhos no
"novo período". "Nem se poderia interpretar
como tal o ano seguinte visto que, então seria
uma mera repetição de caaeira, já previsia em
lei, não constituindo objeto de concessão espe-
cial. De julho a novembro não sendo período
da cadeira de Construção Civil, não é possivel
haver neles trabalhos práticos, não sendo pos-
sivel, por isso, ao aluno, apresentar 2/3 , de tais
trabalhos.

Essa condição não pode, pois, ser exigida para
o aluno que estuda disciplina lecionada em nú-
mero ímpar de períodos, caso especial para o
qual dispôs o § 3.0 eia estudo.
• Quando, pois, nesse § se diz que novas provas

ou exames serão permitidos "ao aluno das con-
dições do parágrafo anterior", é claro que o
texto se refere às condições possiveis excluída a
exigência dos 2/3 de trabalhos, que, como já se
disse é impossivel apresentar em tal caso, e
ad impossibilia nemo tenetur.

Se a verdadeira interpretação não for essa,
observa ponderadamente o Sr. diretor do D. A.
S. P. não existirá nenhum caso enquadrado
nesse § 3.0 que não possa ser resolvido pela
aplicação do § 2.° ou do 1.°, o que tornaria sem
significação a existência do § 3. 0 tratando es-
pecialmente de disciplinas em número ímpar de
perídos.

De conformidade com o exposto, a Comissão
de Legislação é de

PARECER
que, segundo a interpretação lógica do texto le-
gal, ao requerente está assegurado o direito de
prestar a prova ou exame requerido, indepen-
dentemente da apresentação dos 2/3 de traba-
lhos executados no novo período.

Sala das sessões, 18 de setembro de 1942. -
Reynaldo Porchat, relator. - Beni Carvalho.
- Cesdrio de Andrade. - Samuel Libdnio".

Comentário ao parecer n. 191-42, da Comis-
são de Legislação, sobre o processo número
12.224-42, da D. E. Su.

A circunstância de ter eu opinado nesse pro-
cesso n. 12.224-42, obriga-me a solicitar a
atenção dos eminentes colegas que subscre-
vem o parecer n. 191 e dos que constituem
o plenário para o seguinte:

1) O art. 66 do regulamento da Escola
Nacional de Engenharia, aprovado pelo de-
creto n. 20.865, de 8 de dezembro de 1931,
com a redação que lhe deu o decreto núme-
ro 24.523, de 2 de julho de 1934, retificado
no Didrio Oficial de 7 do mesmo mês, obri-
ga o estudante não habilitado a "inscrever-
se novamente à frequência da disciplina, rea-
lizando os trabalhos escolares".

2) O § 2.0 desse artigo estabelece: "Será
permitido ao aluno que não prestar exame
final na .época regulamentar' por insuficiên-
cia de média ou por qualquer outro motivo,
por ter sido inhabilltado em exames finais,
completos (caso do § 4.0 do art. 61), reque-
rer no fim do período imediato novos exames
finais, completos, se, nos trabalhos do novo
período, tiver satisfeito as exigências do
§ 3.0 do art. 55".

3) esse § 3.0 (do art. 55) está asáim re-
digido: "Não poderá ser concedida inscri-
ção na prova oral final de que cogita o § 3.0
do art. 61, ou nos exames finais completos
de que trata o § 4.0 do citado artigo, nem
poderá ser concedida a habilitação indepen-
dente de prova oral, _ ao aluno que não
tiver executado, obtendo nota correspondente,
pelo menos 2/3 dos exercícios escolares exe-
cutados durante o respectivo curso".

4) O § 3.0 do art. 66 - motivo da diver-
gência de interpretação legal - teve a seguinte
redação: "Nas disciplinas lecionadas em nú-
mero impar de períodos, será permitido ao
aluno nas condições do parágrafo anterior re-,
querer novos exames finais, completos ou
novas provas orais, finais, no fim do período
imediato".

5) Incluido no texto desse parágrafo "nas
condições do .paragrafo anterior", é claro que

não poderia pretender o legislador dispensar
às exigências contidas no § 2.° (que é o an-
terior) do art. 66 do decreto já citado, e, en.,
tre essas exigências, está explicitamente de-
finida a execução devidamente julgada de,
pelo menos, 2/3 dos exercícios escolares rea-
lizados em o novo período.

6) A intenção do legislador foi evidente-
mente a de estender às disciplinas lecionadas
em número impar de períodos e cujo ensino
termina em julho, o que fora permitido no
caso das lecionadas em número par de pe-
ríodos e cujo ensino se conclue no fim do ano
letivo.

7) Nenhuma razão plausivel poderia justi-
ficar a dispensa dessas exigências justamente
nos casos em que o ensino é mais rápido e re-
clama portanto maior eficiência dos trabalhos
escolares.

8) Não procede o argumento utilizado pelo
técnico de educação que informou o processo
e transcrito no parecer, de que "nem se poderia
interpretar como tal e ao seguinte, visto como
então, seria uma para repetição de cadeira,
já prevista em lei, não constituindo objeto de
concessão especial. Assim, de julho a novem-
bro, não sendo período da cadeira de Cons-
trução Civil, não é possivel haver nele traba-
lhos práticos e nem, portanto, ao aluno apre-
sentar 2/3 deles...".

9) Seria assim impossivel, e o parecer aceit -
essa conclusão, satisfazer "as exigências do
parágrafo anterior e, nesse caco, haveriamos
de considerá-las insubsistentes, porque ad int-
possibilia nemo tenetur.

10) Mas essa argumentação 'não procede,
bastando para demonstrá-lo pedir a atenção
dos membros do Conselho para o fato de que
não existe cadeira de Construção Civil, e, sim,
de Construção Civil - Arquitetura, a qual, de
acordo com o disposto em o n. XV do art. 6.°
do Regulamento da Escola Nacional de Enge-
nharia, obedecerá "às seguintes delimitações
do assunto e distribuição nos períodos leti-
vos: a 1.a parte, Construção . Civil, deverá ser
lecionada no L° período do curso; a 2. a parto
compreenderá a História da Arquitetura e
Elementos de Composição e Distribu'ção de
edifícios".

11) Assim, embora não sejam os alunos do
curso de engenheiro civil obrigados normal-
mente à frequência no 2.° período letivo, po-
derão aqueles que tenham de satisfazer as
exigências do § 3.0 do art. 66, em causa, reati.
zar os exercícios escolares, porquanto o curso
da cadeira em apreço prossegue nesse perío-
do, conforme determina o regulamento da Es-
cola Nacional de Engenharia.

Submeto, porisso, aos doutos membros do
Conselho Nacional de Educação a seguinte
proposta substitutiva para a conclusão do pa-
recer n. 191-42: Assiste ao requerente Wilson
Natal e Silva o direito ao exame final de Cons-
trução Civil, cabendo ao professor da XV ca-
deira da Escola Nacional de Engenharia,
"Construção Civil-Arquitetura", o dever de no
2.° período letivo,' corrente, faciliter-lhe a
execução dos trabalhos escolares exigidos pelos
dispositivos regulamentares que interessam a
matéria.

S. C. 22 de setembro de 1942. - Raul
Leitão da Cunha.
COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO ADENDO AO

PARECER N. 191
Processo ai. 12.224-42.

Tendo o Magnífico Reitor da Universidade
do Brasil, por ocasião da discussão do parecer
n. 191, apresentado ao exame da comissão o
comentário que aqui vai junto, em que alinha
argumentos em contrario à conclusão do pa-
recer, entendeu a comissão que deveria pedir
o adiamento da discussão, afim de que pudes-
se apreciar, com a devida consideração, as ra-
zões expendidas pelo douto oponente.

Sua Excia. não concorda com a interpreta-
ção dada pelo parecer ao § 3.° do art. 66 do
Regulamento da Escola Politécnica, segundo a
qual não precisa o estudante do curso de en-
genheiros civis, que requer exame final, com-
pleto, em '2.a época, da cadeira de Construção
Civil, apresentar 2/3 de trabalhos executados
no novo período. O fundamento, em que se
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deira — Construção Civil-Arquitetura — é
realizado em dois períodos letivos. Prosse-
guindo, portanto, no 2.0 período do ano letivo,
os trabalhos da cadeira em apreço, como afir-
mar ser impossivel que o mesmo professor,
de Construção Civil e Arquitetura, possa
nesse período em que leciona Aouitetura,
dar ao estudante não promovido em constru-
ção civil no fim do 1.0 período os trabalhos
escolares relativos a essa parte da XV ca-
deira?

3) Não teria objetivo o § 3.0 do art. 66 se
não visasse com ele o legislador dispensar o es-
tudante dos tabalhos escolares. O C. T. A.
da Escola Nacional de Engenharia quando se
pronunciou a respeito desse caso, declarou
muito naturalmente que o motivo da inclu-
são desse dispositivo no Regulamento foi es-
tender às cadeiras lecionadas em número im-
par de períodos letivos e cujo ensino se con-
clue em julho, o regime em vigor para as le-
cionadas em dois deles e cujo ensino termira
em novembro. Se o legislador pretendesse
autorizar a exceção pleiteada, não leria alu-
dido a novos exames novas provas orais, per-
mitidas ao aluno "nas condições do parágrafo
anterior..."

Não há, porisso, motivo para que abandone
eu a conclusão substitutiva que propus para
a do parecer n. 191-42.

S. C., 29 de setembro de 1912. — Raul
Leitão da Cunha.

O parecer n. 191 foi rejeitado pelos votos
Jos senhores conselheiros Leitão da Cunha, Ju-
randir Lodi, Leonel Franca, Lourenço Filho e
.Parreiras Horta, tendo votado a favor do pa-
recer os Srs. Reynaldo Perchat, Cesario de
Andrade, Paulo Lyra e Josué d'Afonseca.

Sobre 'a matéria fel unanimemente aprova-
do, um substitutivo do professor Raul Leitão
da Cunha, nos seguintes termos:

"Assiste ao requerente Wilson Natal e Silva
o direito ao exame final de Construção Civil,
cabendo ao professor da XV Cadeira da Esco-
la Nacional de Engenharia "Construção Civil
— Arquitetura", o dever de, no 2.° período
letivo corrente, facilitar-lhe a execução dos
trabalhos escolares exigidos pelos dispositivos
regulamentares que interessam a matéria".

Nada mais havendo a tratar ,o Sr. ° presi-
dente declarou encerrada a sessão, convocan-
do os senhores conselheiros para o dia 2, quar-
ta-feira, às 14,30 horas.

Aos dois dias do mês de outubro de mil
novecentos e quarenta e dois, nesta cidade do
Rio de Janeiro, no Edifício Ouvidor, sob a
presidência do Sr. conselheiro Reinaldo Por-
chat, tendo como secretário o Sr. Francisco
Leitão, presentes os Srs. conselheiros Cesário
de Andrade, Leitão da Cunha, Jurandir Lodi,
Lourenço Filho, Real Carvalho. Leonel Franca,
Amoroso Lima, Josué d'Afonseca e Parreiras
Horta, realizou o Conselho Nacional de Educa-
ção a 18.° sessão da 2.° reunião ordinária do
ano.	 .

Lida pelo Sr. secretário a ata da sessão an-
terior, foi a mesma sem restrições aprovada.

O conselheiro Bení Carvalho declarou, paru
que constasse de ata e do respectivo processo,
que, por motivo de saude, fora obrigado a re-
tirar-se, na sessão de 30-9-42. antes da vota-
ção do parecer n. 191, referente ao pedido de
Wilson Natal e Silva, mas que, se estivesse
presente, teria votado favoravelmente à con-
clusão do parecer em questão. Declarou, ain-
da, pretender, •numa da g próximas sessões,
apresentar uma proposta para que, na vota-
ção de um parecer, seja computado o voto dos
signatários do mesmo, ainda que não estejam
presentes no momento da votação.

O conselheiro Amoroso Lima propôs cons-
tasse de ata um voto de pesar pelo falecimen-
to do Sr. Primitivo Moacir, autoridade nota-
vel em assuntos de educaçã'o e história, tendo
o conselheiro Cesário de Andrade feito um adi-
tamento no sentido de que a votação se reali-
zasse permanecendo os Srs. conselheiros de pé,
o que foi feito, tendo sido o voto de pesar una,

• estribou o parecer, é que nesse novo Deriodo é
impossivet a execução de 2/3 de trabalhos, e
não se pode exigir o cumprimento do que é
impossivel. Assim, quando o § 3.0, tratando

. especialmente das disciplinas lecionadas em
• número impar de períodos; usa da expressão
"nas condições do parágrafo anterior", evi-
dentemente só se refere às condições *possi-
veis, não às impossiveis, como é a apresenta-
ção de 2/3 de trabalhos. .

Sua Excia. com o fim de refutar essa con-
clusão, argumentou dizendo que não existe a
cadeira de Construção Civil, mas sim a de
Construção Civil-Arquitetura, a qual, de acor-
do com o disposto no n. XV do art. -6.° do Re-
gulamento da Escola Nacional de Engenharia,
deverá ser ensinada em duas partes: a La
(Construção Civil) no primeiro período do
curso,. o a 2.° (História da Arquitetura, ete.)
no segundo período.

Há nesse asserto, um equívoco da parte do
•eminente reitor, que precisa ser retificado. E'
que, no curso de engenheiros civis, segundo

.dispõe o ant. 13, in fine, do mesmo Regulamen-
to, a parte — Arquitetura — é optativa.

O estudante em causa, fazendo esse curso,
usou da faculdade que a lei lhe dá: não es-
.tudoii" esta parte da cadeira, mas somente a
parte constituida pela Construção Civil, cujo
curso é todo feito no 1.° período.

Daí o dizer, com fundamento, o informante
de fls. 4 engenheiro Paulo Kruges que "de
julho a novembro, não sendo período da ca-
deira. de Construção Civil, não é possivel ha-
ver nele trabalhos práticos e nem, portanto,
ao aluno apresentar 2/3 deles, pelo rtue nada
o impedirá de gozar dos favores do § 30 do
art. 66 do Regulamento".

Foi de acordo com essa informação inteire-
Mente calcada no Regulamento, que o parecer
da comissão interpretou o referido § 3.° no
sentido favoravel à pretensão do estudante..

A proposta substitutiva, formulada pelo
digno reitor, para que o professor da cadeira
facilite ao estudante a realização dos trabalhos
no 2.0 período, data venta, não é de aceitar-
Se, porque, segundo o Regulamento, o ensino
de Construção Civil só é feito no 1.0 período,
e o estudante do curso de engenheiros civis,
como já disso acima, não é obrigado ao estudo
de arquitetura, que é o que se faz no 2. 0 pe-
ríodo.

De conformidade com o exposto, a comissão,
lamentando não poder apoiar a proposta
substitutiva, mantem o seu parecer.

Sala da ssessões, 26 de setembro de
1942. — Reynaldo Porchat, relatos. — Ce-
sario de Andrade. — Samuel Libánio.

Comentário ao adendo ao parecer n. 191-42,
da Comissão de Legislação, sobre o processo
n. 12.224-42, da D. E. Su. do D.N.E.

O adendo ao parecer n. 191-12 afirma:
1) "há nesse asserto um equívoco da parte

do eminente reitor, que precisa ser retifica-
do. E' que, no curso de engenheiros civis, se-
gundo 'dispõe o art. 13 ia fine do- mesmo re-
gulamento, a parte — Arquitetura — é opta-
tiva". Ao invés de ser meu o equívoco é do
processo, pois uma de suas conclusões se ba-
seia na existência da "cadeira" de Arquitetura,

. confundindo assim cadeira e disciplina, o que
não deve prevalecer, perante o Conselho Na-
cional de Educação. Há disciplinas que são
lecionadas em várias cadeiras, como por
exemplo: Clínica Médica na Faculdade Nacio-
nal de Medicina, em 4 cadeiras atualmente, e
cadeiras que comportam mais de uma disci-
plina, como a XV da Escola Nacional de En-
genharia, cuja designação legal é "Construção
Civil-Arquitetura". Optativo no curso, de en-
genheiro civil não é o estudo dessa cadeira e
sim o de sua 2.° parte — Arquitetura — le-
cionada no segundo período letivo, o que
consta cio seguinte trecho do meu comentá-
rio: "Assim, embora não Sejam os alunos do
curso de engenheiro civil obrigados normal-
mente à frequência do 2.0 período letivo...".

2) E, como consequência, dessa confusão,
"assim, de julho a novembro, não sendo perío-
do letivo da cadeira de Construção Civil, não
é possivel haver nela trabalhos práticos e
nem, portanto, ao aluno apresentar 2/3 deles".
Basta ler o que determina a lei nesse parti-
cular para verificar que o ensino da XV ca-

nimemente aprovado e devendo ser dado co-
nhecimento do mesmo à família do extinto.

Não havendo matéria no expediente, pessoa-
se à ordem do dia, tendo sido aprovados unani-
memente os seguintes pareceres:

Parecer n. 203 — Comissão de Legislação
Processos ris. 24.739-40 e 30.777-42. .
Manoel Fulgêncio Neto requer a revisão deseu processo, o qual já examinado por este

Conselho, finalisou por despacho contrário àsua pretensão, que é a de fazer o Curso médico
com o documento de curso secundário de queportador. Ou, mais propriamente, pretendiao interessado lhe fosse permitido.

"Continuar o seu curso médico, condicionan-
do-o ao praso até sua fi scalização para regula-
rizar sua situação acadêmica".,

como diz no começo d'ç sua petição de re-
curso, invocando a finalidade da inicial, que
recebeu parecer contrário, nesta casa. Não
1:estante a clareza da inicial, onde apenas pre-
tendia

"requerer lhe conceda continuar condicio-
nalmente o seu curso médico",

o que está confirmado na " introdução da
peça de recurso, já agora, mais objetiva e
utilitário,

"requer e pede a graça da revisão de seu pro-
cesso... para que possa continuar seu curso
médico, em plena definição de sua situação
universitária sem a precariedade	 injustifi-cada".

E termina:
"A benignidade, em um caso sem precedente,sem analogia, e, é quase ceho, ;em outros alhe sucederem, e Graça e Justiça".
Antes, queria tudo cond icionalmente; ago-ra, quer "sem a p recariedade injustificada".

Mas, é bom assinalar, quem invocou a preca-
riedade (que tanto vale a matrícula condi-
cional) foi o próprio interesssdo, na petição
que dirigiu ao Sr. diretor geral do D. N. E.,
a mesma que, depois, afirmou haver dirigido
ao-Sr, ministro de Estado.

O fato é que Manoel Fulgência Neto, nascido
a 9 de maio de 1903, já a 27 de março de 1915,
antes de contar 12 anos deidade, estava apro-
vado no "exame de admissão (r0 curso illrtliir0
da Faculdade Livre de Direito do Rio de Ja-
neiro", como expressivo fruto da famosa Lei
Orgânica. Com esse exame de admissão". pro-
cessado nos termos da Lei Orgânica (decreto
n. 8.659. e 8.662, de 1911), i ngressou na en-
tão Faculdade de Medicina de Belo Horizente,
onde renovou a matricula na primeira série de
1921, constando de seu histórico (fls. 7) que a
certidão de aprovação no exame de admissão
na Faculdade Livre do Direito do Rio de Ja-neiro fora "provisoriamente aceita, em virtude
da alegação de que o Ministério da Educactio
já havia sido, requerida 2.° via dos certifica-
dos de peeparatórios. Apesar de sucessisa-
mente reclamados do mencionado aluno ; esses
documentos ainda não foram entregues nesta
Faculdade, razão pela qual não se poctim for-
necer os informes referentes ao curso secun-
dário".

Positivamente em virtude dessas • reclama-
çCes sucessivas, por parte da, hoje, Faculdade
de Medicina da Universidade de Minas Gerais
é que o interessado teria apresentado a peti-
ção de julho de 1940, dirigida ao Exmo. Se-
nhor diretor do D. N. E. na qual pedia o fa-
vor da permissão para "continuar o curso con-
dicionalmente", isso por haver "surgido (úvi-
das quanto à regularidade de sua nvitricela".

Semelhante petição foi p rocessada, a ela
incorporando-se os informes necessários. So-
licitado o parecer do Conselho, pronunciou-se
esta Comissão, como está a fls. de 14 a 17,
concluindo por aconselhar fosse indeferido o
requerimento. Aceitos os fundamentos do pa-
recer, oue tem o n. 33, a petição foi indefori-
da (fls. 14).

E' d'isso que ora recorre o interessado. E o
faz, invocando que não houve auVencia para
o julgamento definitivo; que nao articulou
direitos; que não foi admitido a provas, nem
a razões; etc. E' evidente que o Interessado
labora em equívoco, até quanto ao nome deste
Órgão da administração pública, que não é



Conselho Nacional de Educação sua opinião.
Deu-a, e sob forma de parecer, como orgão de
consulta que é do Exmo. Sr. ministro de Es-
tado (lei n n. 174, de 1936). Dar parecer não
é, como pretende o recorernte (sic), "transfor-
mar MIM processo definitivo, cuja suine gra-
vidade se executou pela extinção da vida esco-
lar do suplicante, em vias de doutorado". O
Conselho nos autos, nada decidiu, como nada
decide: emitiu e emite pareceres porque soli-
citado a fazê-lo. Decide o Exmo. ministro de
Estado, em sua alta sabedoria.

A petição atual, que só pode ser de recurso
de respeitavel decisão ministerial, traz muitas
alegações. Mas não traz uma só prova, um só
(tormento que, de leve abale a conclusão do
parecer n. 33 de 1941. As próprias alegações
e:in de todo improcedentes, relento ao objetivo
do recurso, que é o restabelecimento autoriza-
do do sua matricula, no !urso médico.

O direito adquirido, que alega ter. não lhe
foi contestado. Aprovado no exame de admis-
eso ao curso de. bacharelado em direito, em
1915, com 12 anos inc;ompletns, nesse curso in-
gressou. Se adquiriu o direito de isso fazer,
isso fez e se diulomou. Mas, nessa ocasião, não
adquiriu o direito de matricular-se em qual-
quer escola superior do país, e quando enten-
desse, Nenhuma lei isso lhe assegurou. Não
aponta o-maior interessado, em seu recurso de
cinco folhas datilografadas. Sabe-se, ao contrá-
rio. que o exame de admissão a curso superior
variava conforme o gênero da escola perante a
qual era prestado (dec. n. 8.659. art. 65).

Pretende, ainda, haver adquirido o direito de
prosseguir no curso médico, como decorrência
natiiral da sua matrícula ex-vi do decreto nú-
mero 3.603. de 1918. Entretanto esta ma-
trícula inicial foi admitida provisoriamente,
como está no histórico jsuitado por certidão
pelo peóprio recorrente (fls.: "Esta certidão
foi, provisoriamente. aceita, em virtude da
nlegação.de que ao Ministério da Educação já
havia requerido. etc)" (refere-se à.Fertidao
fornecida pela Faculdade Livre de Direito do
Rio de Janeiro). Se foi gravada. ab-initio.
COM o OIMS de ser provisória, e até que apre-
sentasse os "certificados de exames de prepa-
ratórios" de que afirmou, a) tempo. já haver
requerido 2.8 via ,ao Ministério da Educação, e
os quais até hoje não apresentou, se é que
tanto requereu e obteve, é evidente que se não
trata de matrícula perfeita e acabada, donde
nenhum direito haver adquirido, como alega.
Demais a caducidade do valor onimodo de
tais exames está expressa no art. 297 do de-
creto n. 16.782-A, de 1925.

Pelas ruões expostas. e a Comissão -de pa-
recer que deve ser mantida a conclusão do pa-
recer n. 33 de 1941. negando-se proviment
ao recurso.

rala das sessões, 28 de setembro de 1912. -
Jurandyr Lodi. relatos.. - Beni Carvalho. -
Cpsario de Andrade. - neynaldo Porehat".

"Parecer n. 204 Comissão de Ensino Superior

Refere-se o presente processo ao relatório
apresentado pelo inspetor junto a Faculdade
ole Medicina da Universidado do Paraná, rela-
tivo ao ,no escolar de 1940.

O exame do referido relatório mostra que
os cursos ministrados na Faculdade transcor-
remam regularmente, tendo o número de alu-
nos matriculados, obedecido as exigências le-
gais, quanto às posssibilidades do Instituto.
• Todos os alunos, em número de 62, que se

pleinaram em medicina e em odontologia, no
ano de 1940, possuiam curso secundário regu-4
lar, conforme se vê dos histórico.s escolares
anexos ao relatório.

Pelo relatório do ilustre diretor da Facul-
dade apenso ao autos, verifica-se que .foi con-
cluida a construção de uma nvoa ala no prédio
que serve de sede ao instituto ,o que permitiu
melhorar conSideravelmente as suas instala-
ções.

No quadro dos professores, encontram-se
vagas as cadeiras de física biológica. histologia
e ensbrioologia geral, clínica propclèutica
médica e protele dentária, parriecujo preenchi-
ment iam dentro em pouco realizar-se os res-

.~1~1~11,

tono.
Quanto à transferência do professor Aramis

Tahorda Athayde, não foi este ato submetido
previamente a aprovação das altoridades
Ensino ,o que não está conforme as praxes se-
guidas em tait casos, quando setrata de insti-
tutos ofitialinente reconhecidas.

A comissão de Ensino Superiur é, à vista da
falha acima apontada, de parecer que o pro-
cesso deve ser convertide erediligência para
que o Sr. inspetor informe a respeito dessa
irregularidaae

Sala das sessões, 27 de setembro de 1942. -
Cesdrio de Andrade, relator.. Repnaldo Por-.
ehat. - Paulo l'arreiras Horta. - Josué C.
d'Affonseea".
Parecer n. 205 Coissão de Ensina Superior

E' presente ao Conselho Narional de Educa-
ção o relatório apresentado pelo Sr. inspetor
junto à Faculdade de Medicina do Paraná, cor-
respondente ao ano escolar de 1939.

Exanii nado convenientemente pelos técni-
coe do Departamento, foi o referido relatório
achado satisfatório.

Com efeito, da sua leitura conclue-se que a
viUa escolar da Faculdade, no período corres-
pondente a 1939, transcorreu normalmente e
com a eficiência desejada.

Entre os documentos anexos ao relatório es-
tão os históricos escolares dos alunos que con-
cluiram os seus estudos os quais possuem cur-
so secundário regular.

O número de aulas e os trebalhos práticos
realizados !bramem número satisfatório.

A Comissii de Ensino Superior julga que o
relatório preencho as exigências legais e pode
ser arquivado.

Sala das sessões, 27 de setembro da 1942. -
Cesario fie A714:frade, relajor: - Josué C.
d'Affonseca. *- Paulo Parreiras Horta. -
Reincido Porchar.
"Parecer n. 206 Comissão de, Legislação.

Processo n. 12.129-40
Sebastião dre Almeida Parente, apres.entan-

do seu diploma de bacharel ensdireito recebido
na Escola de Direito Clovis Bevilaqua;de Cam-
pos, datado de 28 de dezembro de 1939, pede
llieseja concedido o respectivo registo.

Com o diploma juntou o requerente o his-
tórico da sua vida escolar referente ao curso
secundário e ao curso superior (fls. 4).

Matriculou-se no 1.0 ano da Escola em 1934,
de acordo com o decreto n. 19.852, depois de
haver prestado, na própria Escola, o exame
vestibular no mesmo ano.

Como prova de habilitação no curso secun-
dário, consta do referido histórico qud fez
todos os seus exames, com aprovação, na pró-
pria Escola, em março do mesmo ano de 1934.

Foi aprovado nas matérias do L° ano do
curso superior em junho e em setembro de
1934; nas do 2.° ano em junho, agosto e se-
tembro de 1935: nas do 3.° ano em junho e
novembro de 1937; nas do 4.° ano em junho e
novembro de 1938; nas do 5:° ano em junho e
setembro de 1939. •

No mencionado histórico consta a seguinte
observação:

"Excluido em 28 1'7-37 por. deliberaçí,çe do
C. T. A.; admitido á prática de atos cá ala-
res, condicionalmente ,em 28-10-37, e 12in-
cluindo por ato do diretor do Departam,nto
Nacional de Educação em 20-11-37, de acor-
do com telegrama e ofício de 25 do mesmo
mês, daquele Departamento".

Em 23-4-40 o Sr. Renata Travessos, teo.
educ., opinou pelo indeferimento do pedido,
de acordo com os pareceres ns. 24 e 25 deste
Conselho.

No mesmo dia foi indeferido o pedido, por
despacho do Sr. R. de Lima e Silva, do ,De-
partamento (fls. 5).

A 13 de junho de 1941 entrou wrequersnte
com urna nova petição, na qual declarou que,
tendo ciência do indeferimento da primeira
por entender o digno. diretor geral que o de-
ereto n. 22.106 não reconhecia como válidos
os exames de preparatório feitos, realizou no-
vamento o curso secundário e o conelniu nos
termo sdo art. 100 do decreto n. 21.241, no

Aprovado, como foi, o requerente nos exa-
mes das 3.a e 5.a séries, prestados nos termos
do artigo 100, do decreto n. 21.241, está o
mesmo em condições de igualdade aos que
por equidade obtiveram o registo dos seus di-
plomas.

Por essa razão, entende a Comissão de En-
sino Superior que pode ser deferido o pedido.

Sala das sessões, 2t3 de setembro de 1942. -
neynaldo Porehat, relator. Cesdrio de An-
drade. - nené Carvalho".

COMISt4ÃO DE LEGISLAÇÃO - PARECER N. 207
João Carlos da Costa, químico industriai, di-

plomado pela Escola de Engenharia de Per-
nambuco, requer o registo do seu diploma.

O querente, conforme consta do seu histó-
rico escolar, fez regularmente o curso secun-
dário, bem assim o curso superior o qual con-
cluiu em dezembro de 1937, antes, portanto,
de ser concedido ao mesmo o reconhecimen-
to oficial.

O seu caso está assim compreendido na dou-
trina firmada por este Conselho com referên-
cia aos diplomados nos cursos de química
industrial realizados- sem fiscalização federal, •
mas em faculdades reonhecidae.

A Comissão, é, pois, de parecer que. medis-
ante validação, pode ser registado o diploma
do requerente.

Sala das sessões, 28 de setembro de 1912.
- Cesdrio de Andrade, relator. -
Porehat. - René Carvalho. - Jurondyr

.
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pectivos concursos, conforme informa o reli- Ginásio 'Municipal de Pádua, e, poriSso, jun-
tando o respectivo documento, requeria, de
novo, que fosse autorizado o registo do diplo-
ma (fls. 6 e 7).

Do documento oferecido consta que o re- •
querente foi considerado aprovado nos eia-
ates da 5.a série do dito Ginásio no ano led-
vo . de 1.941, em Geografia, Latins História da
Civilização, Matemática, Desenho, Física,
Química, História Natural, Português. e His-
tória do Brasil.

Encaminhando o processo ao Arquivo da
Divisão do E. Se., para informar se efetiva-
mente o peticionário tinha sido aprovado nos
exames da 5.4 série realizados em fevereiro
desse ano, naquele Ginásio de acordo com o ar-
tigo 100, e se o tinha sido lambem nas séries
3." e 4.a nos anos anteriores, voltou com a
resposta afirmativa quanto ao primeiro item,
e quanto ao segundo com a declaração de que
nada 'consta acerca dos anos de 1939 e 1940
(fls. ilv.).

À vista disso, opinou o técnico adm. Sr. Ro-
meu Fernandes que se fazia necessário conhe-
cer todo o curso secundário -do requerente
(fls. 9v.).

Foi expedido telegrama ao respectivo IDS-
petnr em dezembro de 1941 e reiterado em fe-
vereiro do 1942 (fls. 1.1 e 13).

Vem a resposta em 13-2-1942 informando •
que o requerente apresentou no Ginásio de
Pác'ua, certificado da 4.a série , expedido pelo
Ginásio de Miraceina datado de 14-3-1938- e
assinado pelo inspetor Luiz Moldem) (folhas
14) .

Nada foi dito quanto a 3.21 série. Mas o
mesmo tecn. Sr. Romeu Fernandes, à folhas
lã, informou que o requerente fora' aprovado,
em fevereiro de 1937 e 1938, respectivamente.
Mn Ca/1111es de habilitação nas 3.a e 4.a séries
urestados no Ginásio de Miracema nos termos
410 art. 100 do decreto n. 21.241, conforme
verifi cou nos relatórios arquivados.

Em face das informações supra, o técnico
Sr. Renato Travessos, lançou\ o seu parecer
à fls 15v. opinando que "como em casos se-,
melLantes tem decidido o colendo C.N.E., o
seu diploma poderá, ao que suponho. ser re-
gistado, por equidade".

De. acordo com a proposta do ilustre dire-
tor da D. E. Su., foi o processo remetida a
este Conselho para emitir o seu parecer.

.A situação do requerente é, realmente, idêne
tica a de outros diplomados aos quais, foi per-
mitido regularizar o seu curso secundário de
acordo' com as exigências da lei.
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- Apresente certificado de conclusão do curso
propedêutico ou de aprovação na 5. 8. série do
curso secundário fundamental.

S.G. 27..626-39 - Domingos Cantisani. -
Prove a regularidade do curso -feito, uma vez
(mo no arquivo do estabelecimento não exis-
tem os elementos necessários ao exame do . seu
curriculo escolar.

S.C. 50.301-42 - Antonio Jansson. - Cer-
tifique-se..

S.C. 22.839-39 - Antonio da Frota Cavai-
- Apostile-se.

Registo de diplomas
Peritos-contadores:

S.C. 38.267-:42 - Vinicrus E. aliceli; S. C.
41.743-42 - Virgilio Pelegati.

Deferidos.
Contadores:

S.C. 40.210-42 - Henrique Lima Sardinha;
S.C. 21.657-38 - Walter Otto Hese; S.C.
50.995-42 - Alberto Curi; S.C. 46.03-42 -
Francisco Erastótenes Caldas; S.C. 786-42 -
Lazer° Baumann das Neves; S.C. 19.368-42
- Josias Martins; S C. 48.238-42 - Autran
Nascimento; S.C. 48.237-42 - Arnintas An-
drade Garcez; S.C. 48.239-42 - Washington
Brandão Santos; S.C. 49.641-42 - Amazilde
da Silva Ramos; S.C. 13.587-42 - Farid Jasé
Assad: S.G.. 42.417-42 - Zuleika Berbarick;
S.C. 46.389-42 -- Honorina Seixas Junqueira,
S.C. 24.670-42 Rubens Rocha da Silva;
S.C. 22.544-4,2 - Rachel Winter Vianna;
S.C. 17.397-42 - Helena Magdalena Nóra;
S.C. 17.398-42 -- Edmée .Claire Nóra; S.C.
21.475-42 - Arlete 'Romeiro Rocha; S.C.
9.012-42	 Arthur Nuppnau Junior; S.C.
21.099-42 Aladirn de Oliveira Meia; S.C.
39.382-42 - Edson Jeronimo; S.C. 47.509-
42 - Frederico Por Deus • de Carvalho; S.C.
20.369-42 - Teodoro Lanadro da Silva; S.C.
38.090-42 - Cleonice Bouyer; S.C. 45.252-

Guilherme Vidal de Almeida; S.C.
48.496-42 - Franciscb Cristovão; S.C.
44.903-42 - Alfredo Passarelli; S.C. 34.822-
42 - Adolpho Luiz da Cunha Magalli5es: S.C.
44.739-42 - Manoel Silva; S.C. 37.728-42
Helio Ferreira: S.C. 42.858-42 - • Nazir Nas-
sif: S.C. 47.508-12 - Véra Per Deus de. Car-
valho.

- Deferidos.
• Guardas-livros:

S.C. 20.354-42	 Dolfrido Grande: S.C.
17.201-42 - Osmar Martins Gritvina; S.C.
37.645-41 Maria Estelita Bezerra; S.G.
3(1.497-42 - Carlos Henrique Klaser; S.C.
23.839-42 - Gino Soderi; S.C. 35.769-42 -
Oscar Di Francesco.

- - Deferidos:
Quotas:

Instituto "La Salte" - Carazinho - Rio
Grande do Sul - 1:80010 (um conto e oito-
centos mil réis) ileportancia referente • ao
2.° semestre de 1942, recolhida em 19 de agos-
to de 1942.

Escola de Comércio "União Caixeiral"
Mossoró - Rio G. do Norte - 1:80010 (um
conto ,e oitocentos mil réis)
referente ao 2.0  semestre de 1942, recolhida
em 19 de agosto de 1942.

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 14.814-40 - (9.411) 39 - (Feliciano
Marques Guimarães - Mantenho o despacho
anterior. - 30-9-42. - Capanema.

N. 12.930-41 - Elvira Ribeiro dos Santos
- Parecer n. 176-42 do C. N. E.. cuja con-
clusão é a seguinte. - A. comissão é de pare-
cer que o registo do diploma em apreço deve
ser feito após validação, nos termos da lei.
- Homologado. 11-9-42. - Capanema.

N. 55.802-41 - José Norberto de SOuza
Leão Castro e Silva. - Parecer n. 189-42 do
C. N. E., cuja conclusão é a seguinte A
comissão é, pois, de parecer que pede ser de-
ferido o pedido, mediante validação. - Ho-
molbgado. - 25-9-42. - Capanenla.

N. 14.852-42 -- Faculdade do ,Filosofia,
Ciência e Letras do Paraná - Pedido de au-
torização para funcionamento do curso de Fi-
sica. - Portaria ministerial n. 251, de 26
de setembro de 1912. -O ministro de Esta-

-
Teve a discussão encerrada e a votação adia-

da,' por falta de número de processos dessa
natureza (dois terços), o parecer:

.208-42, da Comissão do Ensino Sesundário,
referente ao pedido de inspeção permanente
para o Ginásio Pedro de Toledo, da Capital
de São Paulo.

Entrou, ainda, em discuisão o parecer nú-
mero 209, da Comissão de Ensina Superior,
relator o conselheiro Lourenço Filho, refe-
rente ao pedido de autorização para funcio-
namento de cursos ha Faculdade do Filosofia
da Baia, tendo sido aprovada a primeira par-
te da conclusão, no sentido de que seja ouvi-
da a Comissão de Regimentos.
• Nrda mais havendo a tratar, o Sr. presi-
derite declarou encerrada a sessão e convocou
os Srs. conselheiros para a próxima"segunda-
feira, dia cinco, às quatorze horas e trinta
minutos.

Departamento Nacional
de Educação

Divisão de -Ensino Comercial
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em portaria ministerial n. 247, de 21-9-
19'i2, foi concedida inspeção preliminar ao
curso técnico de contador da Escola Comercial
anexa ao Liceu Noroeste, com sede em Baurú,
Estado de São Paulo. (Proc. ALES.. nú-
mero 61.219-A1).

Em portaria ministerial n. "248, de 21-9-
-942, foi concedida inspeção preliminar ao
curso técnico de contador do Colégio das Da-
mas da Instrução Cristã, com sede em Recife.
Estado de Pernambuco, observado o disposto
no artigo 20 do decreto n. 24.439, de 21 de
junho de 1931.-  (Proc. M.E.S. 64.379-41).
• Em portaria ministerial n. 249, de 21-9-
1942, foi concedida inspeção preliminar ao
curso propedêutico do Colégio da - Providèn-
eia, com sede nesta capital, observado o dis-
posto no decreto n. 24.439, de 21 de junho
de 1931. (Proc. n. 66.134-41).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

• Dia 28 de setembro de 1942
S.C. 46.081-42 - Artur de Oliveira Bar-

Usa. - Indeferido, à -vista da informação
prestada pela Divisão de Ensino. Securidarto,

S.C, 46.501-42 - Alexandre Aurelio Pe-
dron. - Prove o alegado.

S.C. 40.728-42 - Escola Nossa Senhora do
Carmo - Santos. - Mudança de Denomina-
ção. Aprovado.

S.C. 35.664-40 - Instituto Brasileiro de
São Cristovão. - Pede mudança de denomi-
nação. - Indeferido, nos termos do parecer.

S.C. 47.410-42 s- Educandário Santa Te-
resinha do Menino Jesus. - Mudança de de-
nominação. - Aprovado.

S.C. 16.615-42 - Eido Vasconcellos de
- Cumpra o despacho de fls. 3.

S.C. 35.092-42 - Georgina de Souza. -
Deferido, nos termos do art. 5. 0 e seus pará-
grafos do decreto n. 21.033. de 8-2-1932.

D.E.C. 2.523-41 - Colégio Santa Catarina.
Corpo docente. - Aprovado. .

S.C. 19.496-42 - Josè Medeiros Coutinho.
- Deferido, nos termos do parecer.

S.C. 27.830-42 - Raymundo Alves Teixeira'
- Indeferido.

S.C. 49.869-42 - João Elias Aun. - Cer-
tifique-se,.

S.C. 3.810-42 - . Rafael Garcia Rodrigues.
- indeferido, por falta de amparo legal.

S.C. 36.638-42 - Gregorio Alba. - Prove
haver feito curso regular. 	 •

S.C. 33.347-42 - José Bonifácio de Cam-
pos. - Certifique-se, nos -termos do parecer.

S.C. 49.173-42 - José Joaquim Freire do
Moraes. - Dirija-se ao estabelecimento de
ensino, nos termos do art. 128 § 2.° das •ins-
trucões de 1939.

S.C. 49.837-42 - Nuno Martins Costa. -
Prove o alegado, apresentando a documenta-
ção necessária.

S.C. 28.032-42 - José Egydio RUS30. -
S.C. 41.192-38 - Walter Rolf Kaesemodel.

Indeferido, por falta de amparo legal.

do da Educação e Saude, resolve designar o
doutor Romulo Hartley Gutierrez, inspetor da
Faculdade de - Engenharia do Paraná, para,
nos termos do parágrafo único do art. 4. 0 do
decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, ve-
rificar as condições do curso do Fisica, para
efeito de autorização de funcionamento do
mesmo, na Faculdade do Filosofia, Ciências
o Letras do Paraná.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1942. -
Gustavo Capanma.

N. _40.993-42 - Faculdade do Filosofia,
Ciência e Letras do Paraná - Portaria minis-,
tonal n. 250, de 26 de setembro de 1942. --
O ministro de Estado da Educação e ,Saude,
resolve designar os senhores Ulysses de aleito
e Silva, inspetor do Ginásio Paranaense, de
Curitiba, Rornulo Hartley Gutierrez e Gaspar
Duarte Velloso, inspetores da Faculdade de
Engenharia do Paraná e Faculdade •de Direi-
to do Paraná, para, nos termos do art. 6. 0 do
dec. lei a. 421, do. 11 do maio de 1938, peoce-
derem à verificação das condições de funcio-
namento, para efeitos de reconhecimento, dos
cursos' de matemática, ;eiras classlcas, letras
neo-latinas e letras an glo-germanicas, na
culdade de Filosofia, Ciências e Letras do
Paraná, com sede era Curitiba - Rio de Ja-
neiro, 26 de setembro de 1942. - Gustavo(kpanema.

N. 42.709-42 - José Placido de Andrade
- Parecer n. 190-42 do C. N. E., cuja con-
clusão é a seguinte: que, de acordo com o
que tem sitie uniformemente julgado por este
Conselho, seja-lhe concedido o registo do di-
ploma somente após aprovação nas provas de
validação, a que tem de su jeitar-se, - De-
ferido, em face da doutrina esrribelecida em
casos anteriores. 30-9-42 	 Capanema.

N. 13.447-39 - Alvaro %ubera% - Pa-
recer n. 186-42 do C. N. E., sobre o Pedido
de registo de diploma do interessado. - In-
deferido. 30-9-12. - Capinamo.

N. 4.933-41 - lberá de Almeida Xavier.
- Parecer ri, 187-42 do C. N. E., cuja con-
clusão é a seguinte; - A comissão de Legis-
lação, em face do que está exposto e prova-
do, é de •parecer que tem aplicação ao reque-
rente o disposto no § 2.0 do art. 1.0 da lei nu-
mero 243, de 5 de setemtro do 1936, poden-
d0-se-1be conceder o registo do diploma con-
dicion-ado à validação prévia de acordo e-an
a portaria do Sr. ministro da Educação e S'alt-•de, publicado no Didrio Oficial de 9 do agosto
do 1935. - Homologado. - 30-9-42 - Capa-nem a.

N. 30.782-42 -Américo Moraes Fortes.
- Parecer n. 191-42 do C. N. E., cuja con-
clusão é a seguinte - A falta de "exame de
admissão", que era condição da maltricula,
nos termos da lei vigente, tornou irregular o
inicio do curso do diplomado, que, por esse
motivo, não tem direito ao registo do diplo-
ma que lhe foi conferido...

Deve, portanto, ser Indeferido o pedido -Homologado. - 30-9-42. 	 Capanema,
N: 30.785-41 - Altino de Figueiredo Paz.

- Parecer n. 198-42 do C. N. E., contrário
ao registo de diploma do interessado. -
Homologado.. - 30-9-42 -7 Capanema.

N. 30.788-41 - Carlos Pereira Krieger. -
Parecer n. 200-42 do C. N. E., contrário ao
registo de diploma do interessado. - Homolo-
gado. - 30-9-42. - Capanema.

N. 30.789-41 - Alvaro Ferreira Leite. -
Parecer n. 197-42 do C. N. E., contrário ao
registo de diploma do interessado. - Homo-
logado. - 30-9-42. - Capanema.

N: 58.531-42 - Serapião Mariante Gui-
marães. Parecer n. 196-42 dá C. N. E.,
contrário ao registo do diploma do interes-
sado. - Homologado. - 30-9-42, - Capa-a ema.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

-N. 45.894-42 - Alberto Franzini - Não
pode esta Diretoria tomar conhecimento de
recurso contra ato de autoridade superior, à
qual deve o requerente dirigir-se, convinde
esclareça por intermédio de que funcionário
obteve, independentemente de requerimento de
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vista deste processo, os esclarecimentos a que
alude o Sr. diretor da D. E. Su.

N. 7.462-41 - Balbino Dias Vieira. - In-
deferido, visto que nem a Faculdade de Direi-
to de Petrópolis, nem a Escola de Direito do
Rio de Janeiro foram reconhecidas.

N. 36.090-41 - Carlos Brasil Corrêa. -
Em 1937, Carlos Brasil Corrêa requereu vali-
dação do seu titulo, expedido pela Faculdade
de Farmácia e Odontologia de Manaus. Não
se 13 despacho autorizando, mas está, a folhas
2. cópia do oficio n. 4.145, de 28 de dezem-
bro de 1937. dirigido ao diretor da Faculdade
de Farmácia e Odontologia do Estado do Rio,
autorizando a realização das provas. A fls. 18
está o boletim das notas obtidas, as quais são
de aprovação. Sem que se saiba porque, a
fls. 18 foi aposto recibo do diploma, que o in-
teressado firmou, reconhecendo-lhe não assis-
tir direito à validação.

Dois anos depois, juntando certidão das no-
tas que obtivera nas provas, às quais se sub-
metera em virtude do oficio assinado pelo di-
retor da D. E. Su.. em 1937. como se nada
de anormal se houvera passado, requereu' sin-
gelaMente o registo do titulo.

Parece dispensavel acrescer que os exames
prestados não icem valor legal, porque não au-
torizados por V. Excia., que, de resto, os não
pode autorizar, nem os poderia, porque o in-
teressado não se apresenta nas condições exi-
gidas pela lei, para mecerer o favor.

Cabe, assim, negar o registo do titulo.
25-9-42. - Jurandir Lodi.

À vista do parecer da D. E. Su., indefe-
rido. - Abgar Renault. 1-10-42.

Regi.sto de diplomas

Químico industrial:
N. 40.646-41 - Paulo Emidio de Freitas

Barbosa. - Deferido.
Engenheiro:

N .32.544-41 -
Sim.

N. 50.804-42 -
- Sim.

Agrimensor:
N. 45.982-42 -

Deferido.
Médico:

N. 36.519-41 -
.-- Sim.

N. 36.523-41
Sim.

N. 3.947-42 -
Deferido.

N. 35.618-42 -
sim.

N. 38.708-42 -
--- Sim.

N. 42.608-42 -
- Deferido.

N. 50.281-42 -
Garcia. - Sim.

N. 51.194-42 -
Melo. - Sim.

N. 51.358-42 -
do Junior. - Sim

N. 45.692-42
Deferido.
Cirurgião dentista:

N. 50.788-42 - Oscar Maldonado Borges.
.- Deferido.

Farmacêutica:
N. 49.098-42 - Julieta Dutra de Carvalho.
Sim.
Bacharel:

N. 54.847-41 - Antonio Sobral da Cruz. -
Deferido.

N 37.336-42 - Germano Luiz Cantuária Gui-
inarães - Sim.

N. 39.454-42 - Jayme Rocha Portella. -
Sim.

N. 39.591-42 - Salvador Lo Turco. - Sim.
N. 44.061-42 - Rubens Lameira de Cerva-

lbo. - Sim.
N. 46.632-42 - Adhemar Balestrero do Nas-

cimenta. - Sim.

N. 47.775-42 - Veny Felix FonseCa,
Sim.

N. 49.975-42 - Francisco Salles Dias. -
Deferido.

N. 51.469-42 - Paulo de Assis. -

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE -
DIVISÃO

N. 37-8.750 - Jorge de Aquino Braga. --
Prove a regularidade do seu curso secuadá-
rio, conforme despacho ministerial de 28-8-37.

N. 35.718-41 - Nestor Moreira da Cc.sta.
- Indefiro, porque não é passivel de recurso
de ato de instancia superior.

N. 49.185-41	 Lamartine Pinto de Avellar.
- Junte procuração.

N. 12.288-42 - Jairo Moraes - Especi-
fique os documentos cuja devolução preten-
de.

N. 18.780-42 - Faculdade de Direito do
Espírito Santo - Relatório sobre eoncursa
de habilitação de 1942. - Arquive-se.

14. 22.914-42 - Rui Berardo ' Carneiro
Cunha. - Requeira o que entender de seu di-
reito.

N. 39.402-42 - Faculdade de Farmácia e
Odontologia de Ribeirão Preto - Relatório do
2.° trimestre de 1912. - Arquive-se.

N. 39.435-42 - Escola de Farmácia e
Odontologia de Araraquara - Relatório do se-
gundo! trimestre de 1942. - Arquive-se.

N. 42.173-42 - Faculdade dè Farmácia e
Odontologia do Ceará - Relatório do 2.° tri-
mestre de 1942. - Arquive:se.

N. 42.195-42 - Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras do Paraná - Relatório do
2.° trimestre de 1942. - Arquive-se. 	 /

N. 42.407-42 - Giuseppe Mauro. - Junte
prova de ser reservista de 1.a, ou de 2.a cate-
goria do Exército Nacional.

N. 46.174-42 - Hilda Monteiro da Costa.
- Sim, na forma da lei.

N. 47.009-42 - Faculdade de Filosofia da
Recife. - Recolha a taxa, na forma da lei.

N. 47.409-42 - Jacinto Lopes da Silva. -
Devolva o diploma. Quanto aos demais do-
cumentos, especifique-os..

N. 49.976-42 - David Augusto Monteiro.
- Prove que é reservista de La ou de 2.° ca-
tegoria do Exército Nacional.

N. 51.468-42 - Florinda Saddi Barreira. -
Aguarde o recebimento do arquivo, já solici-
tado à Universidade de São Paulo.'

Departamento Nacional de Saude

Serviço Nacional de Fiscalizaçria
da Medicina

Diplomas registados durante o mês de se-
tembro de 1942

Médicos:

Adherbal Mariano da Silva.
Chucri Sakione Filho.
Amaury Pinto de Castro Monteiro.
Francisco Ourique.
Armando Sampaio de Rezende.
Aureliano de Figueiredo Pinto,
Heitor Machado.
Alvaro José de Godoy.
Armando Boeira Guedes
Athos Pereira Granja.
Aristeu Bohrer Dreon„
Altino Costa Mariante.
Breno Couto Barcellos.
Cerso Xavier Paim.
Carlos da Silva Menezes.
Cassio Vieira da Costa.
Hercio Pêgas.
Carlos Maria ItIlostardeira Pahst.
Herondina Cauduro.
Isidoro Lima Garcia.
lago Ferreira Rumi.
Jair Baptista da Silva.
José Cavalcante de Oliveira.
Julio Andréa Damiani.
João Mozart de Mello.
Licio Meia Pavani.

Luiz Teixeira de Alencastro.
Milton Ribas,
Mario Lobato Pfeifer.
Nelson Mendes Schustoff.
Octavio de Abreu e Silva.
Paulo Hugo Otto Ludwig.
Pascoal Adrio Manoel Brasil CrOCCO.
Paulo Olinto Marina,
Theodomiro Graeff.
Teimo Amorim dos Santos.
Simão Schnaid.
Walmyr Crucius de Souza.
Arrio Schmitt.
Carlos Alberto Kramer Amaral.
Decio Merlolli Pereira.
Dasid Seligman.
Elbio Silveira Gonçalves.
Edgard Freitas Eifler.
Flavia da Costa Valente.
Cuido Wolffenbuttel.
Garibaldi Carrera Machado. -
Gedeão Freitas da Silveira.
Zeno Walter Schwengber.
Marina Soares.
Carlos de Carvalho Kós.
Dulce Faria.
Maria José de Las-Casas.
Pedro Moura Drumond.
Ulysses Coelho Marques.
José Silveira:
Hermann Loureiro Falcão.
Newton Cortes Vieira Lima.
João Simões de Menezes.
Guilherme Schultz.
Antonio Carlos Gama Rodrigues,
Ernesto Duboc Filho.
Ayrton de Alcantara Almeida Magalhães.
Raymundo Ferreira de Oliveira.
Antonio da Silva Lucas.
José Ataliba Alvares.	 •
Antonio Souza de Oliveira.
Orlando Costa Tavares Videira.
Deusdedit Araujo.
Celso Moreira Velloso.
Fernando Cariai% 011ati.

Farmacêuticos:
João Cyrineu de Vasconcellos.
Albino Paz.
Enio Carlos de Souza Vieira,
Mario Brandão.
Zilda Amado Henriques.
José Elias Martins.
Leandro Gonçalves Carneiro.
Ruy Teixeára Reis.
Odette Nogueira Porto.
Nilce do Vai.
Acrisio de Miranda Sampaio.
Agenor Chaves.

Cirurgiões dentistas:
Nilson Gomes Cruzeiro.
Aristides Werneck Filho.
Ernesto da Silva Araujo.
Euclides Marinho Filho.
Mauricio Ferreira Brandão..
José Rangel Ribeiro.
Fausto de Paula Pinto.
Gesner José de Oliveira.
Alcides Flores Legey.
Alipio Lustosa de Carvalho.
Antonio Luiz Fortes Britto.
Fausto da Silva Velloso.
Joaquim Morizé de* Andrade.
Lauro de Queiroz Vieira.
Lauro Bello de Araujo.
Bernardo Nemirovsky.
Honorio Parente de Sampaio.
Julia dos Santos Lisbôa.
João Fortes.
Manoel Felix Pereira.
Heloisa Ribeiro Baptista Leite.
Bernardo Pontes Ribeiro de Mi llo.
Vicente Floriano Alves Ferreira.
Juracy Trindade de Mello.
Ken° Cantergiani.
Antonio Pires Sanna.
Paulo Moreira da Silva.
Sylvio Rogerio Wanderley.
Roberto Malheiros Santos.

Médicos veterinários':
Paulo Cordeiro de Campos.
Gaspar Felix Teixeira.
Oswaldo Corrêa.

Octavio de Araujo Couto.

Milton de Magalhães Rondas.

Benedicto de Carvalho. -

Octavio • Siqueira Cunha.

- Luiz Garcia Duarte. -

Antonio Nicole Padula. -

Eline Rodrigues Mochel. -

Luciano Toscano de Brito.

Landulpho Mendes de Souza.

Nelson Novaes de Azevedo

Luiz do Rego Bandeirà de

Dorotheu Guedes.Aleofora-
.
Herbert da Silva Sá Antunes.



Enfermeiras diplomadas:.
Clotildes Ribeiro Gomes.
Arlette de Oliveira.
Albertina Willero.
Lonydia Brantes Arantes.
Ines Carmelia Souza Dias.
Maria Magdalena de Souza Aguiar.
Carlote Lebreiro Relvas.
Geralda I.au da Fonseca.
Adelina Cairo de Lima.
Maria Irene Fernanaes Martins
Corina Carreiro da Silva.

Lueyemir Tavares. 	 1 ,
Maria das Dores Cotta.
Dagmar Rodrigues de Oliveira.
Doralice Pinheiro da Silva.
Marialva de Oliveira Penna.
Delzuite de Souza Cordeiro.
Mercedes Fleurice AlveS da Cunha.
Iara Gonçalves.

Enfermeiros práticos, inscritos:
Maria Adelaide Figueiredo Gonçalves.
Alziro Martins.
Alfredo Pinheiro Marinho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

— Artur José Martins .
— Alfredo Francisco Coelho.
— Manoel Pereira dos Santos.
— Victor Vidal.
— Virginia de Jesus.
— Celso do Espirito Santo

— Jefferson Sensburg de

— Miguel Archanjo de Sousa

— Perseverando Ribeiro Ma-

- Theodomiro Fernandes

— Antonio Pereira Bitten-

- Jorge Afonso Franco.
— Amelia de Oliveira Mara-

— Fernandeo Pires Ferreira.
— Saturnino Moreira de Re-

N. 64.398-42
N. 74.752-42
N. 67.346-42
N. 68.094-42
N. 68.071-42
N. 33.076-42

Corrêa.
N. 49.138-42

Lemos.
N. 65.406-42

Bravo.
N. 82.930-41

chado.
N. 82.928-41

Martins.
N. 39.938-42

court.
N. 66.687-42
N. 50.453-42

nhão.
N. 71.020-42
N. .44.907-42

zende.
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Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO_ SR. DIRETOR

Processo n. 80.207-41 — Jorge Pereira &
Cia., Ltda., pedindo levantamento de cau-
ção. — À vista dos pareceres da Procuradoria
Geral da Fazenda Pública, deixo de autorizar
o levantamento da caução dá quantia de réis
2:00080, de que trata o processo. Caso não
haja recurso, por parte da firma interessada,
dentro do prazo regulamentar, promova-se a
reversão para os cofres públicos da quantia em
apreço. — Diretoria Geral da Fazenda Nacio-
nal, em 10-9-1942. — Romero Estelita.

O parecer a que se refere o despacho su-
pra é o seguinte:
I. No parecer anterior, esta Procuradoria,

depois de observar, de passagem, não estar
explicado o motivo por que a rescisão do con-
trato deixou de ser submetida ao registo do
Tribunal de Contas, sugeriu o pedido de escla-
recimentos sobre as razões dessa rescisão, que
lhe não pareciam fundadas em caso de força
maior.

Em resposta, alonga-se o Departamento Fe-
deral de Compras em justificar não haver re-
metido ao Tribunal de Contas o despacho de
destrato (sie) de 26 de outubro de 1940, so-
bro o fundamento de não depender de registo,
à vista do decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio
do mesmo ano.	 •

II. De fato, tratando-se de lei de ordem
pública, afigura-se certa a sua aplicação ime-
diata aos atos em curso. Preceitua que os
contratos, acordos e ajustes não estão sujei-
tos ao registo prévio (art. 39), o qual, toda-
via, será efetuado a posteriori, no ensejo do
exame e registo das ordens de pagamento (pa-
rágrafo único).

Dai se poderia concluir que, analogicamente,
as requisições de levantamento de cauções de-
penderiam do exame do distrato a que se apli-
cam as normas sobre os contratos (V. artigo
1.093 do Código Civil).

Mas o art. 41 declara que, satis;eitas as
obrigações contratuais, a caução é devolvida,
independentemente de qualquer outra forma-
lidade. Concluiu-se pela dispensa do exame da
delegação do Tribunal de Contas. E' o que
não parece, antes de tudo, porque não houve
execução das obrigações contratuais. Se ti-
vesse havido, por ocasião das ordens de paga-
mento decorrentes, o contrato teria sido re-
gistado na forma do art. 39. Não cena° ha-
vido pagamento, esse exame e registo .0 pode-
riam e deveriam ser feitos no momento pre-
ciso de ser requisitada a devolução da quan-
tia.

Sem menoscabo das opiniões contrárias, não
te vê a que outra conclusão jurídica chegar,
diante dos termos do processo.

III. Essa, porem, é questão somenos, em
face da objeção levantada sobre ias motivos da
rescisão.

O pirncipio de que os contratos devem ser
cumpridos, paéta sunt servanda, é de direita
privado, como de ordem pública. A sua ine-
xerção dá ensejo a perdas e danos e à pena
Convencional, salvo o caso fortuito ou de força
maior (arta. 1.056, 1.058 e 1.092, do Códico
Çivii) .

A cláusula 8.a do contrato dispõe que a cau-
ção responde pelo fiel cumprimento de suas
estipulações, "ficando convencionada a sua re-
versão em favor da Faze-da Nacional, em caso
de infração de qualquer das cláusulas referi-
das, o que determinará, tarnbem, a rescisão do
contrato, a não ser que a infração seja deter-
minada por motivo de força maior, devidamen-
te comprovado".

E a cláusula 9.5 acrescnta:
"Independentemente da pena contratual, aci-

ma estipulada, fica convencionado que, se o
fornecedor deixar de "-Aliar a entrega do -- ,a-
terial, no prazo e condições estabelecidas, po-
derá a comissão adquirir, de terceiros, ma-
terial, idêntico ou similar, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor e sendo
ela cobravel por ação executiva."

Está anexo o processo em que se discutiu a
falta de prestação do contrato.

Notificada, a firma cotratante do excesso de
prazo, pediu prorrogação, por estar à espera
da encomenda feita a Londres.

O Departamento dos Correios e Telégrafos,
interessado, reclamou contra o contratante e
contestou a ocorrência de força maior, infor-
mando que havia "stock" de material na praça.
Interpelado, o dono desse declarou que só fa-
ria o fornecimento diretamente ao D.F.C.

À vista disso, considerou esse impossivel
"quebrar o oneroso monopólio comercial" e or-
denou o cancelamento do pedido, comprando-
se o material ao seu monopolizador, pelo preço
da última concorrência.

Evidentemente, não está provada a impos-
sibilidade da prestação contratual, nem cons-
tam providências para as necessárias apura-
ções pelo Tribunal de Segurança Nacional.

Na ausência de outras provas alem dessas.
não parece que nenhum juiz, à vista dos ter-
mos da lei e das lições da doutrina exposta em
resumo, se animasse a declarar a ocorrência
de força maior, dirimente das sanções legais.

A impossibilidade deve ser completa e abso-
luta, segundo a melhor doutrina (Lacerda de
Almeida, Obrigações, § ES; J. X. Carvalho de
Mendonça, Tratado de Direito Comercial, vo-
lume VI, parte primeira, pág. 359; Arnaldo
Medeiros, Caso Fortúito e Teoria de Imprevi-
são, pág. 90).

A própria 'guerra e até mesmo o bloqueio
não impediram jamais o cumprimento de nu-
merosos contratos (Cunha Gonçalves, apud
Carvalho Santos, Código Civil interp., vol. XIV,
pág. 235), pelo que a jurisprudência federal
não os tem admitido como casos de força maior
(acordãos citados no parecer anterior).

Segundo o illmtimo dos tratadistas invoca-
dos, podem ser encaradas as seguintes hipóte-
ses com suas consequèccias:

a) se a impossibilidade é completa, resolve-
se a obrigação;

b) se apenas parcial, pode o credor exigir o
cumprimento da parte que lhe for util;

c) se for temporária, o efeito liberatório re-
ferir-se-á somente à mora (op. cit., pág. 243).

Nem sempre é facil traçar, em face das cir-
cunstâncias, a linha divisória entre a impossi-
bilidade absoluta e a mera dificuldade de pres-
tação. Caberá ao juiz fazê-lo, sopesando, com
critério e prudência, as provas aprese-ladas
(V. Carvalho Santos, op. cit.. pág. 245).

Não é, pois, tarefa que possa ser desinclina-
bida tão simples e facilmente, conforme consta
do processo.

Conclue-se, pois, que, .à vista dos elementos
apurados por via administrativa, não se ali-

gure licito concluir pela ocorrência do fona
maior liberatória, pelo que a caução terá que
reverter para os cofres públicos, ressalvada
qualquer futura deliberação judicial.

E' o que ocorre observar, pedindo vénia
para acrescentar que a autoridade superior
ora dispõe dos elementos necessários para a
sua definitiva e sábia decisão.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em
3 de junho de 1942. — Sá Filho, procurador
geral.
EXPEDIENTE DOSR. DIRETOR DA ms-

PESA PÚBLICA
Ordens de 2-10-42:

N. 120 — À Delegacia Fiscal em Sergipe.
concedendo o crédito de 5:00080, para paga-
mento da subvenção concedida ao Instituto de
Proteção e Assistência à Infância de Sergipe,
de Aracajú.

N. 122 — À Delegacia Fiscal no Rio Grande
do Norte, concedendo o crédito de 10:00080,
para pagamento da subvenção concedida à So-
ciedade de Assistência Hospitalar, de Natal.

N. 190 — À Delegacia Fiscal no Pará, con-
cedendo o crédito de 5;00080, para pagamento
da subvenção concedida à Sociedade das Filhas
do Coração Imaculado de Maria, de Vila Pi-
nheiro, nesse Estado.

N. 343 — À Delegacia Fiscal no Ceará, con-
cedendo o crédito de 8:00080, para pagamento
das subvenções concedidas a diversas instis-
tuições assistenciais e culturais com sede nesse
Estado.

N. 344 — À Delegacia Fiscal na Bafa, con-
cedendo o crédito de 1:00080 para pagamento
da subvenção concedida à Sociedade de São
Vicente de Paulo, de Curaçá, nesse Estado.

N. 888 — À Delegacia Fiscal em São Paulo,
concedendo crédito para pagamento à Estra-
da de Ferro Sorocabana.

À Delegacia Fiscal em Pernambuco:
N. 335 — Concedendo crédito para paga-

mento da pensionista D. Maria Carolina Bar-
reto Lins..

N. 337 —Concedendo o crédito de 10:00080
para pagamento das subvenções concedidas a
diversas instituições assistenciais e culturais
com sede nesse Estado.

Ordens de 3-10-942:
N. 219 — À Delegacia Fiscal no Paraná, con-

cedendo crédito para pagamento a Arthur de
Geus.

N. 345 — À Delegacia Fiscal na . Baia: con-
cedendo crédito para pagamento a Antonio Ri-
beiro Gonçalves Bastos.

SECÇÃO DE PENSÕES
Títulos expedidos no dia 2 de outubro de 1912

De aposentadoria:
Processos:
N. 73.555-42 — José de Oliveira Castro.
N. 23.016-40 — Perminio Alves de Saltes.
N. 57.156-42 — Alexandre José Dias de

Carvalho.
N. 59.845-42 — Emilio Felix.
N. 74.754-42 — Raul Camarate.
N. 75.581-42	 Geserino Amaral.
N. 86.869-41 — Augusto Rodrigues da

Cunha.
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De montepio civil:

N. 74.352-42
N. 29.327-42 -

e outros.
N. 35.583-41 -

e outra.
N. 14.935-40 -

e outros.
N. 18.311-42

Pires e outros.
N. 42.949-41 -

outros.
N. 42.847-42 -
N. 62.146-42 -
N. 36.033-41 -

e outros.
N. 75.028-42 -
N. 59.672-42 -

e outras.
N. 73.972-42

mento Monteiro e
N. 74.912-42 -

De montepio militar e meio-soldo:
N. 64.571-42 - Maria Chichorro da Motta

Chastinet.
N. 96.501-41 -
N. 100.190-41

tos.

N. 104.595-42
N. 69.008-42 -
N. 37.701-42 -

De abono provisório:
N. 54.386-42 - Idalina Carvalho de Al-

meida Lamego.
N. 67.996-42 - Estefania Menezes Vieira.

Apostilas feitas na mesma data:
De melhoria de pensão:

N. 69.644-42 - Elisabeth do Carmo Ribeiro.
N. 67.794-42 - Beatriz Cavalcanti de Car-

valho.
De alteração de nome:

N. 47.776-42 - Maria José da Silva.
N. 75.840-42
N. 73.667-42

- Celia Gelly de Albuquerque.
- Maria Luiza Veloz de

Lemos.

N. 69.884-42
N. 73.634-42

Lima. .
N. 76.048-42
N. 74.338-42
N. 75.518-42

Loureiro.
N. 76.926-42
N. 73.852-42
N. 63.743-42
N. 54.218-42
N. 47.778-42
N. 74.767-42
N. 74.488-42
N. 75.536-2

Marques.
N. 48.488-42
N. 71.187-42

Silva Lopes.
N. 73.741-42 -
N. 43.546-42
N. 35.606-42

De reversão
N. 70.379‘-42

cio de Barros.
N. 97.783-41
N. 76.448-42

e outras.
N. 70.604-41
N. 44.388-42
N. 75.652-42

toso.
De melhoria de proventos:

N. 64.260-42 - Antonio Sattamini.
N. 74.929-42 - Durval Pereira da Silva.

De retificação de titulo:
N. 69.869-42 - Tertuliana Araujo Tirone.

17.103-42 - Clelia Dias de Castro.

Diretoria do Domínio da União
SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 24 de setembro de 1942

Processo:
N. 76.228-42 - Pedido de certidão de Be-

nedicto Gonçalves Serra. - Defeildo. Certifi-
que-se o que constar. - Illpiano de Barros.

Dia 5 de putub:o de 1912
Circular-Telegráfica:

Aos Serviços Regionais nos Estados: Ama-
zonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bafa, Paraná
Santa Catarina e Rio Grande do Sul:

N. 20 - D.D.U. - Comunico-vos que en-
quanto perdurarem dificuldades transporte ma-
rítimo determinei vos seja enviada por via
aérea resumo periódico do expediente e pu-
blicações de interesse geral constantes Diária
Oficial para vossa orientação Domifaz.

Diretoria das .Rendas Internas

• N. 76 S/B - O diretor das Rendas Inter-
nas do Tesouro Nacional, tendo presente o
processo fichado sob n. 77.873-42, em wie o
Banco do Distrito Federal S.A., com sede nes-
ta Capital, requer autorização para instalar,
nos termos do art. 2.0, § 2.°, do der:reto-lei
n. 1.871, de 14 de dezembro de 1939, escri-
tório em Santo António do Amparo, subordi-r
nado à sucursal de Belo Horizonte, no Estado
de Minas Gerais e atendendo a que já foi re-
trolhida, a Recebedoria do Distrito Federal,
a importância de quinhentos mil réis (50080),
correspondente ao selo adicional de que trata
o artigo 2.° citado, conforme verba n. 12-D,
lançada -em 2 de outubro corrente, na carta
patente n. 2.366, de 17 de janeiro de 1941,
expedida a favor da referida sucursal, resol-
ve autorizar a instalação do escritório em
causa, que não Poderá ter mais de dois em-
pregados.

Em 7 de outubro de 1942. - Hortencio de
Alcantara Filho. •

N. 77 S/B - O diretor das Rendas Internas
do Tesouro Nacional, tendo presente o pro-
cesso fichado sob n. 77.873-42, em que o 3an-
co do Distrito Federal S.A., com sede nesta
Capital, requer autorização para instalar, nos
termos do art. 2.°, § 2.°, do decreto-lei nu-
mero 1.871, de 14 de dezembro de 1939. es-
critório em Caetés, subordinado à sucursd de
Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais e
atendendo a que já foi recolhida, à Recebedo-
ria do Distrito Federal, a importância de qui-
nhentos mil réis (50080), correspondente ao
selo adicional de que trata o artigo 2.° cita-
do, conforme verba n. 10-D, lançada em 2 de
outubro corrente, na carta patèute n. 2.366.
de 17 de janeiro de 1941,..expedida a favor da
referida sucursal, resolve autorizar a insta-
lação dó escritório em causa, que não poderá
ter mais de dois empregados.

Em 7 de outubro de 1942. - Hortencio de
Alcantara Filho.

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, tendo presente o proceSso fichado
sob n. 77.873-42, em que o Banco do Distrito
Federrè S.A., com sede nesta Capital, requer
autorização para instalar, nos termos da ar-
tigo 2.°, § 2.°, do decreto-lei n. 1.871, de 14
de dezembro de 1939, escritório em Divin6-
polis, subordinado à sucursal de Belo
zonte, no Estado de Minas Gerais e atendendo
a que já foi recolhida, à Recebedoria do Dis-
trito Federal, a importância de quinhentos
mil réis (50080), correspondente ao selo adi-
cional de que trata o artigo 2.0 citado, cxtfor-
me verba n. 11-D. lançada em 2 de outubro
corrente, na carta patente n. 2.366, de 17 de
janeiro de 1941, expedida a favor da referida
sucursal, resolve autorizar a instalação do es-
critório em causa, que não poderá ter mais
de dois empregados.

Em 7 de outubro de 1942. 	 Hortencio de
Aleantora

ATO N. 208

O diretor das Rendas Internas do Tesouro
Nacional, de conformidade com o resolvido
no r.rocesso fichado sob n. 70.030, de 1942,
autorisa Mario Rolla, residente nesta Capital,
a negociar com os minérios enumerados no
item 1.0 da circular n. 8, de 27 de março de
1.94C, ficando, entretanto, restrito o comércio
da ágata e da granada aos fins industriais e
obrigado o referido cidadão às exigências em
vigor previstas na circular n. 17, de 12 de
julho de 1939.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1912. -o
Hortencio de Alcantara Filho.

(N. 13.186 - 7-10-42 - 1884).

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO CARTÓRIO DO TESOURO,

NACIONAL
Em 6 de outubro de 1942

As certidões constantes da presente relação
acham-se prontas no Cartório do Tesouro Na-
cional, sito à Avenida Venezuela, aguardando
o comparecimento dos respectivos interessados
para a competente entrega, mediante recibo,
contra o pagamento do selo devido, cuja impor-
tância está indicada na relação abaixo.

Interessado - Número do processo - Selo
Adrião Caminha Filho 	  68.032-42 588
Alberto Perdigão Peixoto 	  68.246-42 1380
Arlindo de Almeida Franco 	  73.294-42 1186
Ataulpa Lopes Uflaker 	  73.490-42 1382
Enrico Cantalice de Freitas 	  66.141-42 1680
Flora da Silva  '	  71.141-42	 780
Heitor Silva Frota 	  70.066-42 5$4
Henrique da Rocha Lima 	  8.633-42 2184
José Etelvino Horta Junior 	  67.920-42 2488
Luiz Augusto Lopes 	  57.232-42 2082
Luiz Marinho de Azevedo 	  70.456-42 7$6
Oscar de Souza Chermont 	  71.022-42 2882
Oscar de Souza Guimarães 	  55.964-42 5482

Ao todo 13 certidões (selo total) 	  22884

Diretoria do Tesouro

Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
Processo n. 921-42 - Delegacia Regional do

Imposto de Renda (Estado do Rio Grande do
Sul). - Responda-se nos termos do parecer
do Serviço de Tributação. Publique-se e res-
titua-se o processo à Delegacia Regional deste
Imposto em Porto Alegre Estado do Rio Grande
do Sul.

E' o seguinte o parecer com o qual concor-
dou o Sr. diretor:

"A consulta versa sobre débitos de imposto
de renda dos funcionários de departamentos
entidades autárquicas e paraestatais, não re-
colhidos nos prazos legais.

Indaga-se se podem ser comunicados às re-
partições pagadoras competentes para averba-
ção e desconto em folha de pagamento doa ven-
cimentos daqueles funcionários.

Ante os termos dos arts. 27, 28 e seu pará-
grafo único, do decreto-lei n. 1.168, de 22 de
março de 1939 e do art. 183, do decreto-lel
n. 4.178, de 13 de março do corrente ano, pro-
pomos responda-se afirmativamente".

-
Processo n. 1.244-42 - Delegacia Regional

do Imposto de Renda (Estado de Sergipe). -
Responda-se nos termos do parecer do Serviço
de Tributação. Publique-se e restitua-se à De-
legacia Regional deste Imposto em Aracaju,
Estado de Sergipe.

E' o seguinte o parecer a que alude o des-
pacho:

"De acordo com o art. 125, do decreto-lel
n. 4.178, de 13 de março último, todos os or-
gãeit da administração pública federal, esta-
dual e municipal, são obrigados a auxiliar a
fiscalização do imposto de renda.

E' porque não pode a Recebedoria Estaival
de Sergipe deixar de exigir das firmas e so.

- Simão e outros.
Josephina Pereira de Aguiar

Damiana Augusta de França

Joaquina Rego de Almeida

- Benedito José de Gomes

Teotonia Barbosa Pacheco e

Leonor Melo Bhering.
Maria Antonieta e outros.
Maria C. Franco Carvalhais

Luciola Mouren e outras.
Luiza Castriola dos Santos

- Ester Ferreira do Nasci-
outras.
Deosolina de Freitas Pinto.

Grazia Russo.
- Jósefina Logato dos San-

- Antonia Gomes Ramos.
Flora Romana Bastos.
Aurora Linhares Dias •

- Altair Vasconcellos Campos.
- Maria da Gloria de Sousa

- Maria da Gloria França.
- Isailde Maia.

- Beatriz Helena da Silva

- Beatriz de Borba e Sousa
- fiercilia Catarina da Luz.
- Palmira. Mercedes Borges.
- Ida Pinto Bandeira Braga.
- Emilia da Silva.
- Aracy da Silva Campos.
- Elza Santos de Lima.
- Elza Barro de Sampaio

- Lydia da Luz Soares.
- Constança Natividade da

Marciana das Neves Mendes.
- Leonor Pires de Britto.
- Christina da Silva.
de pensão:

- Evangelina Feri:eira Tibur-

- Anna Soares da Silva.
- Georgina Vieira da Costa

- Ana Batista Rangel.
- Lèda Marina Marchesini.
- Eulina Maia d Godoy Ma-
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ciedades a apresentação do recibo de entrega
da declaração de rendimentos, nos casos de re-
novação das licenças e dos registos destinados
à aquisição de selos de vendas e consignações,
da atribuição dos Estados, consoante determi-
na, aliás, o art. 132 daquele decreto-lei".

Recebedoria do, Distrito Federal
RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 3 de outubro de 1942.,
Página 14.805 — 3.a Coluna. -Recebedõria

do Distrito Federal.
Na segunda linha.

Onde se lê:
"... do decreto-lei n. 2.274, de 17 de

abril..."
Leia-se:

"... do decerto-lei n. 4.274, de 17 de
abril..."

Página 14.777 — 1.5 coluna.
Secção Preparatória do Julgamento:
Notificações:
N. 3.365-42 — A. Tavares & Gonçalves, tua

Teófilo Otoni n. 113. — Multa de 50010, mais

Gabinete do Ministro
DESPACHO DO SR. PRESIDENTB

DA REPÚBLICA
-

Dia 1 ee outubro de 1942

,Firmino Jegues, pedindo a isenção do sor-
teio militar para seu filho -Firmino Vieira
Jegues Filho, por ser o mesmo seu arrimo e
ter um defeito físico na perna direita. — In-
deferido.

Raimundo Costa da Silva Santos, pedindo
que seja tornado sem efeito o decreto de 5 de
maio de 1939, que o reformou, no interesse do
serviço público, na conformidade do artigo 177
da Constituição. — Indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 6 de outubro de 1942

Avisos:

N. 2.577 — As Circunscrições de Recruta-
mento, por ocasião da entrega dos certificados
de reservista de 3. a categoria, devem exigir a
apresentação, pelo interessado, da respectiva
carteira de identidade.

N. 2.586 — Fica criado em Ou ee Preto, ane-
xo ao 11.0 B.C., um Núcleo de Preparação
de Oficiais da Reserva para o curso de enge-
nharia.

Será instrutor-chefe um capitão de enge-
nharia, o qual disporá de três sargentos moni-
tores, da arma.

O 11.0 B.C. porá 2 subalternos à disposição
do Núcleo para a instrução comum: instrução
física, armamento, tiro, ordem unida, manea-
bilidade.

O efetivo de alunos será de 100.
Só poderão concorrer à matrícula engenhei-

ros diplomados ou alunos de engenharia da
Escola de Engenharia de Ouro Preto.

N. 2.588 — São extensiva à turma de ofi-
ciais-alunos que conclue o 2.0 ano da Escola
de .Estado-Maior a 31 do corrente mês, as
vantagens contidas no aviso n. 264-Est. Of. 1,
de 30 de janeiro de 1942.

N. 2.589 — I. Ficam abertas as inscrições
para matrícula no 1.0 ano do Curso de Forma-
ção da Escola de Intendência do Exército em
1942, sendo fixado em 100 o número de novos
alunos, na forma do disposto nos artigos 32 e
33 do regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 6.585, de 10-12-1940, com a modifica-
ção operada pelo artigo 43, parágrafo 6.5, do
decreto-lei n. 4.130, de 25 de fevereiro de
1942 (Lei do Ensino Militar).

a importância de 50010, relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 1.766-42 — Manoel Correia Segundo
Na 4.5 linha.

Onde se lê:
"...uma vez que a noficitação..."

Leia-se:
".. . uma vez que a notificada..."
2.acoluna.
Autos:
N. 142-42 — Jacinto Nogueira ,avenida Lau-

ro Muller n. 70.
Na 4.5 linha.

Onde se lê:
"...impedida que está de desfazê-lo..."

Leia-se:
"... impedida que está de fazê-lo..,.'
A partir de "Expediente do Sr. diretor" —

"Dia 30 de setembro de 1942" é assunto da
Secção de Controle e Estatística.

3.5 coluna: Secção de Controle e Estatística.
Expediente do diretor — Dia 30 de setembro

da 1942.
P. 8.156-42 — Restituição — Desanexa-

do o auto 18-41, restitua-se a quantia de 20010
ao Sr João Maria dos Santos, conforme pare-
cer do Sr Chefe da S. C. E.

II. Em lugar do resumo dos assentamentos
deve o requerimento de cada candidato.
tar ser instruido com os asem" tanientos coyn-
pletos (sem qualquer solução de continuidade)
do interessado, para a devida apreciação de sua
idoneidade, sem o que não se fará a inscrição.

III. O prazo para a entrada dos requerimen-
tos na Secretaria da Escola fica dilatado de 30
dias, contados da data da. publicação do presen-
te Aviso no Diário Oficial, devendo os . despa-
chos do Comandante, concedendo ou negando
inscrição, ser publicados no boletim da• Escola
até 25 de novembro.

IV. A prova de seleção (art. 38, 1.5, do Re-
gulamento da Escola), será realizada no dia 6
de dezembro.

V. Todas as provas do concurso de admissão
são eliminatórias.

VI. Os candidatos procedentes das Escolas
Preparatórias serão inscritos mediante relação

IMMIIn11111~

nominal enviada Pelos respectivos comandan-
tes à Secretaria da Escola do Intendência dct
Exército.

N. 2.590 — As autoridades militares auto-
rizadas a requisitar transporte devem observar,
rigorosamente o disposto no art. 147 e seus pa.
rágrafos do Regulamento Geral dos Transpor-i
tes (Portaria n. 575, de 25 de novembro da
1939, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas — Diário Oficial de 4 de dezembro de 1939),
indicando, sempre, com clareza, o nome da Uni.
dade requisitante.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:

N. 2.580-548 — Mandai distribuir ao ageni
te Diretor do 7. 0 Batalhão de Caçadores, na
conta da Verba 2 — Material — I — Material
Permanente — Subconsignação n. 13-17 (Mo,
veis .em geral, etc.), do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 2:50010 (dois contos
e quinhentos mil réis), para atender a despe-
sas decorrentes da mesma subconsignação.

N. 2.581-549 — Mandai distribuir ao agente
diretor do 3.0 Depósito Regional de Material
Sanitário, à conta da Verba 3 — Serviços e
Encargos — I. Diversos — Subconsignação
mero 19-14 (Instalações de novas unidades,
etc.), do atual orçamento deste Ministério, a
quantia de 20:00010 (vinte contos de réis),
para atender a despesas decorrentes da mesma
sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de
uma só vez. •

N. 2.582-550 — Mandai distribuir ao ume
te diretor do Depósito Central de Material de
Transmissões, à conta da Verba 2 — Material
— do atual orçamento deste Ministério; os
quantitativos abaixo mencionados nas subi
consignações em seguida especificadas:

II. Material de consumo:

Subconsignação n. 17-17 — Arti-
gos de expediente, etc. 	

III. Diversas despesas:
Subconsignação n. 30-17 — Agua,

asseio, etc. 	

MINISTÉRIO DA GUERRA	

2:0001Ó

1:50010
N. 2.583-551 — Aprovo a tabela, que a este

acompanha, de distribuição de quantitativos às
unidades nela menCionadas, h conta do saldo
"em ser" nessa Diretoria, da Verba 2 — Mate-
rial — III. Diversas despesas, do atual orça-•
mento deste Ministério.

MISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA
Publicação bimestral de decisões, pareceres, etc., dos orgãos

da Administração
•

COM •

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

Acha-se à venda o volume I

DIVULGAÇÃO N. 192

PREÇO: 10$0

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

• Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, n. 1

Agência I: Ministério do Trabalho	 Agência II: Pretório
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Tabela de distribuição de quantitativos às unidades admjnistrativas abaixo, com discriminação dos saldos restantes
e das repartições pagadoras

VERBA 2 — MATERIAL — III — DIVERSAS DESPESAS

_

1	
S/c.	 37-11 81c. 40-14 SP. 42-14

Saldo existente "em ser" na D.F 	
Total desta tabela 	

Saldo restante  •

178:930800
60:8008000

230:0528700
L.	 6:3508000

$
$

118:1308000 329:7028700 $

Serviço de Fundos da La R. M.:

Depósito Central de Material de Engenharia 	
2P Cia. Independente de Carros de Combate Leves 	

Soma 	

1:0008000
5:0008000

8
1:5008000

•

,

8
$

-- 6:0008000 1:5008000 1

Serviço de Fundos da 2P R. N.: ..

Estabelecimento de Subsistência Militar de S. 	 Paulo 	 . .	 5:0008000 8 $

Soma 	 5:0008000 $ $ ..

Serviço de Fundos da 3.a R. M.:

Serviço	 de	 Fundos 	 • 1:3508000 1508000 $

Soind.. .. . 	 4:3508000 1508000 $

Serviço de Fundos da 7.$ R. 11.:
,

20.° Batalhão de Caçadores 	 3:7501000 $
,
$

23.° Batalhão de Caçadores 	 . 3:0008000 7008000 $
7.0 G.A.	 Do	 . 	 •
9P G . A . Aut . Transportado 	  

•	 10:0008000
8:0008000

8008000
8008000

8
.	 1	 . 9

2.°/4.°	 R. A. M	 .... 	 .6:0008000 8008000
.	

$
2.°/8.0	R .A .M

-	
6:0008000 8008000 .$

2.6/5.4)	 R .A .D .C.	 	 6:0008000 8008000 48

Soma 	 42:7508000 4:7008000 8

Serviço de Fundos da 9.a., R. 31.:

[Serviço de Material Bélico ... . 	 5:70080(0 $	 • $

Soma 	 -	 5:70080(0 $

•

N. 2.585-552 — Declaro-vos que a impor-
tância de 30:00080 (trinta contos de réis)
mandada entregar ao agente diretor do 14.0
Regimento do Cavalaria Independente, em D.
Pedrito; por aviso n. 1.464-287, de 6 de junho
do corrente ano. passa a destinar-se -a•cons-
trução de abrigo de emergência para a cava-
lhada daquela unidade.

Nota — Ao Sr. direrar de engenharia.
N. 1.183 — Declaro-vos que fica aprovado

o relatório da comissão de Escolha de Terre-
nos da 5•a Região Militar, encaminhado com
os ofícios ns. 639 S. E. R., de 3 de agosto
último, daquela Região, e 418-T, de 19 do
mesmo Mês, dessa Diretoria, referente a ne-
cessidade da aquisição de um terreno em Cu-
ritiba, pertencente a D. Maria França Gu-
mes, para serventia do 5.0 R. C. D.

O terreno em apreço, com uma área de
48.800,00 metros quadrados, está situado DD
Boqueirão, junto aos terrenos do quartel,
tendo sido julgado satisfazer aos requisitos
exigidos para o fim indicado.

Despachos:
São designados o major da 1•a classe da Re-,

gerva, convocado, Osvaldo Rocha e o Capitão
Raul Riet Machado — para servirem, respe-
ctivamente, na Diretoria de Recrutamento e
no Centro de Preparação de Oficiais da Re-
gerva de Porto Alegre.

—Continuam a exercer as funções de ad-
juntos das 23.0 e2.5 a C. 11. e Secretário da•/
Fãbrica do Realengo, respectivamente, os
2.°s tenentes da Reserva, de 1.a classe -- Ma-
noel Buarque Bandeira de Melo, Agapita Co-
lares e Augusto Francisco dos Reis , — os
quais foram recentemente convocados rara o
serviço ativo do Exército e julgados ap ;os.

•— É nomeado adjunto da 27a. C. R. o 2.°
tenente da Reserva de 1•a classe Possidonio de
Souza Martins — covocado para o serviço
ativo e julgado apto.

—É transferido, por necessidade do ser-'
viço, o capitão Walter da Costa Fernandes da
Silva — do 6.° Grupo de Artilharia do Dorso
para o III/5.° Regimento de Artilharia de Di-
visão de Cavalaria (Campina Grande).

—É nomeado o capitão Newton Macisl dos
Santos escrivão do inquérito Policial Militar
de que é encarregado o coronel Ascanic Via-
na.

„Portarias:

De 6 de outubro ue 1942

N. 3.799 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente Reinaido
Muller Leal no 3.0 Reg imento de Artitioria
Montada, ficando, assim, alterada sua classi-
ficação anterior.

N. 3.800 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente Cidemun-
do Oscar Adler no 3P Grupo de Obuzes, fi-
cando, assina, alterada sua classificação ante-
rior.

N. 3.802 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar, a bem da disciplina, o
sub-tenente Pasceboal Storino no 31.° Bata-
Mião de Caçadores, ficando, assim, alterada
sua clasificação anterior.

N. 3.803 — O ministro de Estado da Guer-
ra resolve classificar o sub-tenente Edgard
Rodrigues Bandeira no" 11.0 Regimento de In-
fantaria, ficando, assim, alterada sua clas-
sificação anterior.

De 7 de outubro de 1942
O ministro de Estado da Guerra resolve,

rim autorização do Presidente da República
•e de acordo com o art. 4P do dec. lei n. 4.222,
de 2 de abril de 1942, convocar, com as Por-
tarias abaixo enumeradas, para o serviço ati-
vo do Exército, os seguintes oficiais:

N. 3.804. — Da reserva de La classe —
Arma de Inf,antaria: Coronel Abilio Pereira
de Rezende; coronel Raymundo de Oliveira
Pantoja; coronel Luiz Tavares Guerreiro e
tenente-coronel Euripedes Esteves de Lima.

N. 3.805 — Da reserva de La classe —
Arma de Infantaria"— 2.0 tenente Lyclio 'Va-
res Filho.
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N. 3.806 - Da Reserva de 1! classe -
Arma de Artilharia - 2.0 tenente Claudemi-
ro da Rocha Ferreira.

N. 3.807 - Da Reserva de 2.8 classe -
Arma de Artilharia - 2.° tenente Arlindo Pe-
reira.

N. 3.808 - Da Reserva de 2.8 classe -
Arma d6 Cavalaria - 2.0 tenente Polon Ka-
wecki.

Requerimentos
Antonio Gonçalves, prático da barra do Rio

Grande do Sul, pai do aluno da 'Colégio Mi-
litar, Pythagoras Gonçalves, pedindo a conti-
nuação gratuita da matrícula de seu filho.
- Concedo o abatimento de 30%. .

Armando Lustosa Moreira Barroso, capi-
tão, pedindo que a licença que lhe foi conce-
dida seja de acordo com a letra a do artigo
30 do G. V. V. M. E. - Concedo, de acordo
com o artigo 30, ilínea a, do C. V. V. M. E.

Augusto da Costa Junior, 1• 0 sargento Rá-
dio-Telegráfista, baixado ao II. C. E., pe-
dindo permissão para continuar o tratamento
em casa de sua familia. - Deferido, devendo
continuar seu tratamento na sede de seu ser-
viço, de acordo com o § 1.0 do art. 361 do R.
I. S. G.

Daniel Jorge Valente Sobrinho, pedindo que
lhe seja concedida, excepcionalmente, matrí-
cula no C. P. O. R. da 2.8 Região Militar.
- 'Deferido.	 -

Francisco de Alcantara Machado, 1.0 sar-
gento asilado, pedindo amparo do Estado para
um seu filho que alega ter se invalidado em
serviço militar. - Indeferido por falta de
amparo legal.

Franklin do Morais, major, pedindo matrí-
cula- na Escola de Estado-Maior. - Defe-
rido.

Heitor Narciso, pedindo transferência de
sua incorporação do Exército para o Ministé-
rio da Aeronáutica. - Indeferido em face da
informação do Ministério da Aeronáutica.

João Antonio, residente em Itajubá, Esta-
do de Minas Gerais, pedindo que seja exami-
nada a situação de terrenos de sua proprie-
dade, limitados com o quartel do 1.0 Batalhão
d Pontoneiros e, em consequência, propondo
a vende dos mesmos ao M. G. - Indeferido,
em vista das informações.

José Maria Friedemann, 1.° tenente de Ad-
ministração, reformado, pedindo cancelamen-
to de castigos disciplinares. - Indeferido.
por falta de amparo legal.

Lourival Campeio, capitão I. E., pedindo
reconsideração do despacho que indeferiu o
requerimento em que solicitou contagem de
tempo de serviços aéreos. - Deferido. Com-
pute-se pelo dobro 9 meses e 22 dias, para
efeito de inatividade, de acordo com o art. 12,
§ 1.0 do Regulamento para execução de Servi-
ços Aéreos, correspondentes a 142 horas jor-
nadas vôo e 41 minutos e 5 meses bonifica-
ção do diploma (alínea b do art. 11 do mesmo
Regulamento) .

Mario da Gama Aulus de Avila, capitão, pe-
dindo licença para tratamento de saude, de
acordo com o art. 30, letra a, do C. V. V. M.
E. - Concedo 60 dias arbitrados pela J. M.
S., de acordo com o art. 30. alínea a, do C.
V. V. M. E. que deverão ser gozados na sede
de sua unidade.

Martins & Pinho Ltda., pedindo pagamento
da quantia de 713P8, de que se dizem credores
de um oficial. - Deferido. Volte o processo
à 11.8 C. R. para que o oficial em apreço ini-
cie o pagamento pela forma a que diz ter se
proposto em alínea d do item I de sua infor-mação.

Tecnoquímica Ltda., estabelecidos em São
Paulo, pedindo registo de fórmulas de pro-
dutos explosivos para indústria. - Regis-
te-se.

Corintho Brissac de Lucena, capitão 1. R.,
pedindo seja descontado do período do férias
a que tiver direito o tempo em que esteve
em gozo de licença para tratamento de saude.
- Indeferido por falta de amparo legal.

Secretaria Geral

Segunda Divisão

SERVIÇO DE PATENTES

ATOS DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Nas cartas-patentes dos oficiais abaixo men-
cionados que foram lavradas as seguintes
apostilas:,

O segundo-tenente médico da 2.8 classe da
Reserva do Exército de 1." Linha, Dr. Al-
fredo Justino Garcia, de quem trata esta carta.
patente, foi mandado servir na Circunscrição
Militar de Mato-Grosso, hoje 9. a Região Mi-
litar.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., soei e-
tário geral. -

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de capitão, na Arma de Arti-
lharia, o 1.0 tenente José Pinto de Araujo Ra-
bello, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 8 de novembro de 1928, fdi
promovido no quadro de infantaria do Exér-
cito de 2.8 Linha, ao posto de capitão, para
servir na 4.8 Região Militar, o.,4.0 tenente João
de Souza Dias, de quem trata esta carta-pa-
tente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro- de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.	 •

Por decreto de 24 de maio de 1942, foi pro-
movido ao posto de 1.0 tenente, na Arma de
Cavalaria, o 2.0 tenente Teodolfo Benzo Two-
luci, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Engenharia, o 1.0 tenente Auriz Coelho e Silva,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 7 de setembro de 1939, foi
promovido ao posto de I.° tenente, na Arma de
Artilharia, o 2.° tenente Carlos de Castro
Torres, de quem trata esta carta-patente,.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de I3da., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de capitão? na Arma de Enge-
nharia, o 1.° tenente Lidam Ferreira Queiroz,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda.., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, rfoi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Engenharia, o $.0 tenente Edmond Wadih Curi,
de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi pro-
movido ao posto de capitão, na Arma de Enge-
nharia„ o 1.0 tenente Christovam Massa, de
quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.
. Por decreto de 25 de agosto de 1942, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Engenharia, o 1.° tenente Samuel Augusto Al-
ves Corrêa, de quem trata esta carta-patente.

Rio de Janeirb, 30 de setembro de 1912. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

Por decreto de 12 de junho de 1942, fel
promovido ao posto de capitão-médico da Re-
serva de 2.8 classe do Exército de 1.8 Linha.

o 1•0 tenente-médico da mesma Reserva deu-
tor Itabassu Rocha, de quem trata essa carta-
patente, para servir na I." Região Militar.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1912. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

lsmarth de Araujo Oliveira, o nome do
oficial de quem trata esta carta-patente e não
Ismart de Araujo Oliveira, como consta da
mesma.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1952. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bdit., secre-
tário geral.

Por decreto de 24 de maio de 1942, foi pro-
movido ao posto de tenente-coronel, na Arma
do Infantaria, por merecimento, o major
Arthur da Costa o Silva, de quem trata esta
carta-patente.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1912. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de lido., seer
tário geral.

Por decreto de 6 de fevereiro de 1912, nos
termos do art. 60, parágrafo Único do decreto-
lei n. 3.940, de 16 de dezembro de 1941, foi
licenciado do serviço ativo do Exército, o se-
gundo-tenente, cdnvocado, Apparicio Ferreira
de Medeiros, de quem trata esta carta-patentc,
contando vinte e sete anos e vinte e dois dias
de serviço, percebendo os vencimentos e van-
tagens a que tiver direito na forma dag leis em
vigor.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1912. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.
, Por decreto de 26 de junho de 1912, nos ter-
mos do art. 57, letra a, do decreto-lei n..3.940,
de 16 de dezembro de 1941, foi transferido para
a Reserva do Exército o I.° tenente intendente
do Exército Antonio Fonseca 'Teixeira, de
quem trata esta carta-patente, contando vinte
e nove anos, três meses e dez dias de serviço,
percebendo os vencimentos e vantagens a que
tiver direito na f6rma das leis em vigor.

Rio de Janeiro, 1 de Outubro de 1942. -
Mario José Pinto Guedes, gen. de Bda., secre-
tário geral.

. Quarta Divisão

EXPEDIENTE DO SR. SECRETARIO GERAL

Licenças concedidas:

Por esta Secretaria:
Nos termos dos anis. 154, 156 e .165, do

decreto-lei n. 1.715, de 28 de outubro de
1939, devendo ser observado no caso, o artigo
1.0, do decreto-lei n. 4.693, de 16 de setembro
de 1942:

Noventa dias 'a Antônio Fernandes, artífice
da classe G, do Q. S., lotado no Serviço Cen-
tral de Transportes, a partir de 17 de agosto
até 14 de novembro de 1942 (anteriormente
150 dias - D-4 - 1). 25.731-42);

Sessenta dias a Elias Calazans dos Santos,
inspetor de alunos ia classe F, do Q. S., lo-
tado no Colégio Militar, a partir de 28 de
agosto até 26 de outubro de 1942 (anterior-
mente 150 dias - D-4 - P. 25.019-42).

'Noventa dias a Francisco Gomes de Lira,
servente da classe do Q. S., lotado no
Serviço Central de Transportes, a partir de
13 de agosto até 10 de novembro de 1942 (an-
teriormente 240 dias - D-4 - P. 25.737 de
1942);
• Sessenta dias a Geraldino Rodrigues dos
Santos, aervente da classe C, do Q. S.. lo-
tado no Hospital Central do Exército, a partir
de 22 de agosto até 20 de outubro de 1949
(anteriormente 154 aias - D-4 -P. 25.994
de 1942);

Cento e vinte dias a Luciaro Gualberto de
Menezes. artífice da classe E, dc, Q. S., lotado
no Estabelecimento de Material de Intendên-
cia do Rio. a partir de 23 de agosto até 20 de
dezembro de 1942 (anteriormente 120 dias -
D-4 - P. 25.291-42);

Cento e vinte dias a Luiz de Freitas Melo,
escrevente da classe G, do Q .8., lotado na
Diretoria do Arquivo do Exército. a partir
de 31 de agosto até 28 de dezembro de 1942
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(anteriormente 2(0 dias —D-4 — P. 25.712-
de 1912);

Cento e vinte dias a Pedro Moreira do Nasci-
mento, marinheiro da classe D, do Q. S., lo-
tado no Serviço Central de Transportes, a
partir de 19 de agosto até 16 de dezembro de
1952 (anteriormente 180 dias — D-4 — P.
25.732-52);

Cento e oitenta aias a Severha, Laurindo
Pereira, artífice da classe O, do Q. S., lota-
do no Serviço Central de Transportes, a par-
tir de 3 de agosto de 1942, até 29 de janeiro de
1913 (anteriormente 180 dias — D-1 — P.
25.733-52).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 1.5 do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro &e 1939:

liez dias a Aleino Teixeira, servente da clas-
se 1), do Q. S.. lotado no Estabelecimento de
Material de Intendência 'do Rio, a partir de 6
até 15 de setembro de 191? (anteriormente 20
dias — D-1 — P. 25.563-42);

Quinze dias a Alfredo da Rocha Azevedo,
desenhista da classe H. do Q. P., lotado no
Arsenal de Guerra tio Rio, a partir de 15 até
29 de agosto de 1942 (anteriormente 25 dias
— 1)-1 — P. -21.735-42);

1 . a!z dias a Eduardo Pinheiro de Brito. ope-
rário de artes gráficas dg classe E, do Q. S.,
lotado na Impronsa Militar, a partir de 15 até
25 do setembro de 1942 (anteriormente 65
diss. — 1)-1 — P. 26.173-42);

Trinta (lias a Josino Meira de Vasconcelos.
patrão na classe E. do O. S., lotado 110 Ser-
vis. ° Central de Transportes, a partir de 14 de
a gosto ate 12 de setembro de 1942 (anterids-
mente 60 dias . — 1)-( — P. 25.742-42):

Iiez dias a Miguel Ferreira dos Santos, es-
crevente (Ia classe E, da Q. S., lotado. na  Di-
retoria ilo Arquivo do Exército, a partir de
16 ate 25 de agosto de 1912 (anteriormente 120
dias — D-1 — P. 27.716-42):

Trinta dias a Palmério Saldanha de Meue-
se's escrevente da classe G, do Q. S., lotado
na Es ela de Transmissões, a partir de 4 de
setembro ate 3 de outubro de 1912 (anterior-
mente 120 dias — D-4 — P. 25.745-42);

Quatro dias a 'Roma da Costa Lago, oficial
administrativo da classe 22, do Q. S., lotado
na Iiiretnria do Serviço de Fundos do Exérci-
to, a partir de 29 até 25 de agosto de 1942
(anteriormente 18 dias — D-4 — P. 25.555,
de 19121.

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do
derreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Vinte dias a José liermogenes de Lima, ar-.
sujes da etasse C, do Q. S., lotado na Fábrica

itealengo. a partir de 1 até 20 de agosto de
1942 (1)-4 — P. 25.423-42);

Sessenta dias a Melehisedeck Viana da
Cunha, marinheiro da classe D, do Q. S., lo-
tado no Asilo de Inválidos da Pátria, a par-
tir de 5 de maio até 3 de julho de 1942 (D-4
— P. 17.243-42).

— Trinta dias a Jorge Cesar Pedreira de
Matos, artífice da classe E, do Q. S., lotado
no Estabelecimento de Material de Intendên-
cia do Rio, nos termos dos siris. 151, 162 Tletra
b) e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939, a partir de 1 até 30 de setem-
bro de 1912 (D-1 — P. 25.290 -42).

— Quinze dias a Eduardo Pinheiro de
Tirito, operário de artes gráficas da classe E,
do Q. S. lotado na Imprensa ,Militar, nos ter-
mos dos arts. 151, 457 e 165, do decreto-lei
n. 1.713. de 28 do outubro de 1939, a partir
de 31 de agosto até 14 de setembro de 1942,
(anteriermente 50 dias — D-4 — P. 25.566,
de 1912;!.

— Noventa dias a Ernesto Carvalho dos
Santos. fotégrafo da classe E, do Q. S., lo-
tado no Gabinete Fotocartográfico, nos termos
dos arts. 151, 156 e 172, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 dó outubro de 1939, a par-
tir de 23 de agosto até 20 de novembro de
19%2 (anteriormente 90 dias — D-1 — P.
26. 189-12) .

— Seiscentos e setenta dias a Melchisedeck
Viana da Cunha, marinheiro da classe D, do
Q. S., lotado no Asilo de Inválidos da Pátria,
nos termos dos arts. 154, 156 e 168, combinado
com o art. 202, do decreto-lei n. 1.713. de 28
de outubro de 1939, a partir de 4 . de julho de t

ALTERAÇÕES DO PESSOAL EXTRANUMERA.-
RIO MENSALISTA

Aposentadoria:
O Exmo. Sr. ministro da Guerra, em nome

do Ex.mo. Sr. Presidente da República, resol-
veu aposentar, de acordo com o art. 2.0, alínea
O, do decreto-lei n. 3.768, de 28 de outubro de
1941, o extranumerário mensalista Jason Chia-
ca Barbosa Cordeiro, matrícula n. 143.089, na
função de auxiliar de escritório, referd,ncia X,
da Fábrica de Bonsucesso (portaria n. 210 —
D-4

'
de 5-10-42).

Dispensa:  
Foram dispensados:
Júlio de Souza Costa, matricula a. 325.751,

a pedido, das funções de artífice, referênc:a X,
da Fábrica de Juiz de Fora (portaria número
239 — D-4, de 2-10-42);

Gilberto Sampaio Menezes, nintricula número
140.249, por abandono de emprego, das fun-
ções de escriturário, referência XII, da tabela
suplementar do Serviço de Fundos da 1. 14 Re-
gião Militar (portaria n. 238 — D-4, de 2 de
outubro de 19(2).

Diretoria de Saude do Exército
ATOS DO SR. DIRETOR

Dia 22 de setembro de 1912
Foi transferido, de ordem do Exmo. Sr. mi-

nistro e por necesidade do serviço, do H.M.
de S. Maria para o 111-2.° R.A.Mx. (S. Leo-
poldo), "o 1.° ten. méd. Dr. Haroldo Paranho
da Costa Cruz.

Dia 24
Foi retificada, por necessidade do serviço

para o Hospital Militar lie Bolem, em vez do
H.M. de Livramento, a classificação do 2.°
sargento enf. Manoel de Freitas Lobato, ulti-
mamente publicada.

Foi retificada, por necessidade do serviço,
para o Hospital Militar do Livramento. em
vez do H.M. de Bolem, a transferêncih do 2.0
sargento enf. Ilus Bachi Naveira, ultimamen-
te publicada.

Dia 25
Foi classificado, de ordem do Exmo. se-

nhor ministro e por necessidade do serviço, no
1-4.° R.A.D.C. (Livramento) — o 1.6 tenen-
te méd. da res. conv. Dr. Jaime Cabral.

Dia 26
Foi tornada sern efeito, de ordem do Exmo.

Sr. ministro o por necessidade do serviço, a
transferência : do 1.° ten. méd. Dr. Clodomiro
Ferreira Marques, do 27.° D.B. para a 3.ri
Cia. do 2.° Btl. de Fronteiras (Porto Velho
— 8.a R.M.), ultimamente publicada.

Dia 28
Foram transferidos. de ordem do Exmo. se-

nhor ministro e por necessidade do serviço, os
primeiros tenentes médicos Drs. Oldano Amo-
rim Pontual, do 15. 0 R.I. (João Pessoa) 'para
o C.P.O.R. da 7.a R.M. (Recife); e, Auto
Fiuza de Cerqueira, do H.M. de Recife • para
o Sanatório Militar de Itatiaia.

Foi classificado, de ordem do Exmo. se-
nhor ministro e por necessidade do serviço, na
Fábrica de Juiz de Fora, o 1.° ten. farm. el-s
reserva, conv. Leonino do Jorge.

Dia 30
Foi designado para ter função na L a B.I.A.C.

kMacaé), o :armacêutico extranumerário smen-
:alista, padrão XIII. José Capei' Ferreira.

Foram promovidos, de hcordo com o arti-
go 29, do Regulamento aprovado pelo decreto
a. 21.141, de 10-3-932, no Quadro de Enfer-
meiros do Exército, por antiguidade — a 1.0
sargento, o 2.° dito, Almiro José Góes; e. a 2.0
sargento, o 3.0 dito, Menandro Ulisses de Souza
Nogueira, que são classificados, por• necessi-
dade do serviço, no Hospital Militar da Baía,
onde já se acham servindo.

Dia 1 de outubro de 1912
Foi designado para ter função na Compa-

nhia Isolada da Foz do Iguassú, o farmacêu-
tico extranumerário-mensalista, padrão XIII,
Milton da Rocha Werneck.

Requerimento despachado
Dia 1 de outubro de 1912

Dr. Almerio de Araujo Diniz, cap. médi-
co, pedindo abertura de I.S.O. — Deferido,
de acordo com o art. 25 das I.R.D.S.O. — •
Designo o maj. méd. Dr. [amar Tavares'Idu-
tel, para proceder ao 1.8.0. na pessoa do •
cap. méd. Dr. Almerio de Araujo Diniz.

Diretoria de Intendência
do Exército

Requerimentsos despachados:
Dia 24 de outubro de 1942

Lowenstóin, Hartmann & Comp., indus-
triais estabelecidos em São Paulo, à rua Fló-
rida na. 2 a 82, representandos por seus pro-
curadores Ferreira Passarello & Comp. Ltda.,
comerciantes estabelecidos nesta Capital, à
travessa do Ouvidor n. 15, — tendo alterado
o seu contrato, cuja razão social passou a ser
"Max Lowenstein & Comp.", solicitam a de-
vida anotação e comunicação aos E.111.1. —
Faça-se a anotação.

1912 até 3 de maio de 1944 (anteriorniense GO
• cliva — D-4 — P. 23.127-42).

Nos termos dos acta. 154, 162 e 165, do doere-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, som-
binados com o art. 54, do decreto-lei it. 210, de
4 de fevereiro de 1938:

Trinta dias a Casendro Alexandre da Silva,
mestre ref. XIII, da Fábrica de Linnsucesso, a
partir de 1 até 30 de setembro de 1912 (1)-1 —
P. 25.874-42);

Trinta dias a Hélios José do Lago, auxiliar
de 'escritório, referência IX, da Diretoria de En-
genharia, a partir de 15 de agosto até 13 de se-
tembro de 1912 (D-1 — P. 25.359-42);

Sessenta dias a Hélio Leal, artífice, referên-
cia X, da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 26
de agosto até 21 de outubro de 1942 (D-1 —
P. 25.498-42);

Trinta dias a Homero Paraense Quaresma,
auxiliar de escritório, referência XI, da 1)ire-
tona de Engenharia, a partir-de 1 até 30 de
agoste de 1912 (D-1 — P. 25.261-12).

Nos termos dos arts. 154, 156 e 165, do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
combinados cem o. art. 54, do decreto-lei nú-
niero 210, de 4 de fevereiro de 1938, devendo
ser observado no caso, o art. 1.° do decreto-lei
n. 4.693, de 16 de setembro de 1912:

Cento e oitenta dias a Francisco de Castro
Monte, armazenista, referência XII, da Fábrica
do Bonsucesso, a partir de 14 de abril até 10 de
outubro de 1912 (anteriormente 270 dias —
D-4 — P. 26.851-12);

Noventa dias 'a Rosalina Aquilune Silva, au-
xiliar, referência XI, da Fábrica cio Andará, a
partir de 10 de seembro até 8 de dezembro de
1942 (anteriormente 95 dias — D-1 — Proces-
so 25.912-12).

Nos termos dosarts. 154, 162 (letra 5) e 165,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinados Com o art. 54, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938:

Sessenta dias a Aloísio de Moura Ferreira,
extranumerário contratado corno engent,eiro
especializado em obras militares, da Direloria
de Engenharia, a partir de 21 de agosto até 22
de outubro de 1912 (D-4 — P. 25.358-42);

Sessenta dias a Francisca ITortência de Castro
Duarte, auxiliar.de escritório, referência X, da
Diretoria do Material Bélico, a partir de 13 do
agosto até 11 de outubro de 1942 (D-( — Pro-
cesso 25.278-12).

— Quarenta e cinca fias a Jurandir de Cas-
tro, auxiliar , de escritório, referência IX, desta
Secretaria, nos termos dos arts. 154, 156 e 165,
do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinados com o art. 54, do decreto-lei
n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. a partir de 11
de setembro até 25 de outubro de 1942 (ante-
riormente 100 dias — D-4 — P. 26.792-42).
• Apresentação de funcionário:

Apresentou-se no dia 25-9-42, por ter sido
tornado insubsistente a portaria de sua convo-
cação como 2.0 tenente da reserva, para o ser-
viço ativo do Exército, o escrevente da classe
G, do Q. S., Hamilton Mendes, lotado no Estado
,Maior do Exército (ofício n. 1.420, de 26-9-42,
do E. M. E.).



Subdiretoria dos Serviços de Remonta
e Veterinária

ATOS DO ST1. GENERAL DIRETOR
Dia 23 de setembro de 1942

TransferIndo, em nome do Exmo. Sr. mi-
nistro e por necesidade do serviço, da E.V.E.
para o 22.° B.C., 6.1.° ten. vet., Ari de ,Me-
nezes Gil.

Dia 28
Promovendo, de acordo com a autorização

do Exmo. Sr.. gen. secretário geral do M.G.
(Despacho exarado no ofício n.
desta sub-diretoria), a 2.° sargento, o 3.° dito
Mario Teles Ferreira, do Contingente do De-
pósito de Material Veterinário da 3• a R.M.,
adido ao D.C.M.V.E.

Dia 2 de outubro de 1942

Transferindo, ,em nome do Exalo. Sr. mi-
nistro, de acordo com indicação do Exma. se-
nhor gen. cmt. da 7•a R.M., os segundos te-
nentes veterinários Pedro Francisco' Machado,
do 20.° B.C. para o 30.0 B.C. e Roberval Bar-
ral Tavares, do 30.° B.C. para o 20.0 B.C.

Dia 29 de outubro de 1942

Gomes Irmãos, industriais, moageiros de
farinha de mandioca e comerciantes, estabe-
lecidos em Gravatai, pedindo majoração do
preço da farinha de mandioca de que são
fornecedores ao E. S. da 3•a R. M. - De-
ferido. fie acorde com a Informação da G. C.
desta Diretoria.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
• INTERIORES

Imprensa Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de outubro•de 1912

Quinta-feira fi
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Conselho Federal de Engenharia
e Arquitetura

RESOLUÇÃO N. 24, DE 1 DE OUTUBRO
DE 1912

•
Dispõe sobre a noweaçdo de delegados doí

Conselhos Regionais, nas sedes dos mu-
nicípios.

O Conselho Federal de Engenharia e Ar-
quitetura, usando das atribuições que lhe fo-
ram conferidas pelos decretos-leis ns. 23.569
de II de dezembro de 1933 e n. 3.995, art. 13,
de 31 de dezembro de 1911 e,

Considerando que se vem processando com
ritmo acelerado a expansão das fõrças eco-
nômicas do pais, onde ocupam lugar de pri-
meiro plano as realizações da engenharia e
arquitetura, bem corno de agrimensura, em
todo o território nacional;

Considerando que as atividades profissio-
nais em lodos os municípios do pais veem se
desenvolvendo concomitantemente, do forma
acentuada;	 •

Considerando que a fiscalização da engenha-
lia e arquitetura, exercida pelos Conselhos
Regionais, embora venha se exercendo com
zelo e dedicação, pela forma como se vem avo-
lumando no último quinquénio, está sendo in-
suficiente;

Considerando que através das diversas re-
presentações dirigidas ao Pregidente da Re-
pública e apreciadas pelo Conselho Federal,
se verifica a deficiência de fiscalização pro-
fissional em paragens remotas, em consequên-
cia das dificuldades de transporte o de co-
municações;

Considerando que ainda é prematura a mo-•
dificação da atual estrutura das diversas re-
giões que compõem os Conselhos Regionais.
vistocomo se necessita .de dados estatísticos
exatíssimos, que ainda se estão colhendo;

Considerando que é mister, entretanto, uma
providência imediata, para dar plena eficiên-
cia à fiscalização profissional, em paragens
distantes das sedes dos CREA;

Bebidas, com sede em.-Pelotas, pleiteando sua
adaptação ao regime instituido pelo decreto-
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. e Lendo
em consideração o acordão da Comissão do
Enquadramento Sindical, reconheço o mesmo
Sindicato sob a denominação de "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Cerveja e Be-
bidas em Geral, de Pelotas", como represen-
tante da respectiva categoria profissional, com
base territorial no Município de Pelotas, no
Estado do Rio Grande do Sul, enrelvados os
respectivos estutatos com a emenda proposta
pelo Departamento Nacional do Trabalho, tudo
de acordo com o art. 56 da citado decreto-lei
n. 1.402, e na forma das :nstruções baixadas
peta Portaria Ministerial n. Sem-337. de 31
de julho de 1910, devendo ser submetida à Mi-
nha assinatura a competente carta de •eiroolie-
cimento, depois de pago o devido selo.

Dia 6 de junho de 1942
M .M. 10.680-42; MTIC. 9. 8 1 6-12 (P••81)(A. 012) (D. 7-10) - Foram assinadas as

cartas que deconbecem como re presentanles darespectiva categoria profissional, nos termos
da legislação em vigor, os s eguintes: Sindica-
to dos Trabalhaciodes rias Imitis:irias da Cone-
trução e do Mobiliário. de Jaboticahal. com
sede em Jaboticabal, Estado de São Paulo: Sin-
dicato dos Trabalhadores na lodús1 ria de Pas-
nificação e C'onfe:teria. da ',idade do Salvador.
com sede na cidade do Salvador. Estado daBaía.

Dia 20•
MTIC. 19.701-12 (P.84) (A. 012) (D. 7-10)

- Foi assinada a carta que reconheci, eoroorep resentante da respectiva categoria econAmi-
ca, nos termos da legislação em vigor, o se-guinte: Sindicato dos Bancos. no Estado de

mMinas Geras, com sede e Belo Horizonte, Es-
tado de Minas Gerais. .

Dia 27
MTIC.. 25.245-42 (P.81) (A. 012) (D. 7-10)

- Foi assinada a carta que recohlwee comorepresentante da respectiva categoria profissio-
nal, nos termos da legislação em vigor, a se-guinte: Federarão Nacional dos Condutoree mie
Veículos Rodoviários, com sede nesta Capital.

Dia 3 de julho
MTIC. 8.751-42 (P.84) (k.012) D. 7-14?

- Foi assinada a carta que reconhe Nine.) .-•-
presentante da respectiva categoria económi-
co, nos termos da legislação em vigor. O s3-
guinte: Sindicato da Indústria de Olaria, no
Estado de São Paulo, com sede em São Paulo.Estado de São Paulo.

MTIC 11.128-42; MTIC 9.700-12; MTiC
14.193-42 (P.81) (A. 012) (D.7-10) -ran assinadae as cartas que reconhecera coibi)
representantes da respectiva categoria profis-
sional, nos termos da legislação em vigor. •..9seguintes: Sindicato dos Trabalhadores cio
Empresas de Carris Urbanos. de Belo Hori-
zonte,. com sede em Belo Horizonte. Estado de
Minas Gerais; Sindicato dos Trabalhadores nasIndústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Mate-
rial! Elétrico. da Cidade do Salvador. com sedena cidade do Salvador, Estado da Baia; Sindi-cato dos Trabalhadores na Indústria de Calça-
dós, da Cidade do Salvador, com sede na Chie-
de do Salvador. Estado da Baía.

tini
MTIC 2.867-41; MUI.: 5.968-42; Nate

9.831-42; MTIC 14.143-42; MTIC 15.130-42;
MTIC 19.681-42 (P. 81) (A.012) (D.7-10-
- Foram assinadas as cartas que reconhecem
como representantes da ilespectiva categoriap rofissional, nos termos da legislação em vi-
gor, os seguintes: . Sindicato dos Carregadwyse Transportadores de Volumes e Bagagens em
Geral, do Rio de Janeiro, com sede nesta Ja-
pitai; Sindicato do Comércio de 'Vendedores
Ambulantes. de São Luiz. com dese em São
Luiz,.Estado do Maranhão; Sindicato dos Tre-
balhadores na Indústria do Fumo, de San Fe-
lix e Cachoeira, com sede em São Feliz. Estado
da safa: Sindicato dos Em pregados no Comer-
cio de Uruguiana, com sede em Uruguiana,

vespacno:
Albertino Silva - Sim, mediante recibo. -
Processo n. Mestre 2.315 (11.880-12).

'MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

• Resolve:
Art. 1.° - Os Conselhos Regionais, no-

mearão, dentro do prazo de 2 meses, para
cada sede de município onde for necessário,
um delegado, escolhido entre os profissionais
mais idóneos e representativos da localidade;

Art. 2.° - Estes delegados terão funçõas
fiscalizadoras, e serão os agentes executores
das decisões dos CREIA, referentes às ativi-
dades dos profissionais, residentes nos muni-
cípios;
' Art. 3•0 - Os Conselhos Regionais intro-
duzirão nos regimentos internos, ad referen-
dum do Conselho Federal, as modificações
necessárias para o cumprimento da presente
Resolução.

Rio de Janeiro, 1 de outubro - de 1942. •-
Adolfo Morales de los Rios Filho, presidente.- Afonso Eduardo Reidy, secretário.

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Em 18 de novembro do 1911

Processos despachados:
MTIC. 18.652-42 (P. 84) (A. 012) (D.

7-10) - Foi assinada a carta de reconhece
como representante da respectiva categoria
profisional, nos termos de legislação em vigor
o seguinte: Sindicato dos Oficiais Marceneiros
e Trabalhadores na Indústria de Moveis do Ma-
deira, do São Paulo, com sede em São Paulo,
Estado de São Paulo.

Dia 21*
MTIC. 15.138-42 (P. 84) (A. 012) (D.

7-10) - Sindicato dos Operários em Fábricas
de Bebidas, com sede em Pelotas, solicitando
ratificação de seu reconhecimento sob a de-
nominação de Sindicato dos Trabalhadores na
Indústria de Cerveja e Bebidas em Geral, de
Pelotas. - Como parece ao Departamento Na-
cional do Trabalho. Atendendo ao que reque-
reu o Sindicato dos Operários em Fábricas deTrabalhadores na Indústria de Carborcto de

Estado do" Rio Grande d	 ,	 los
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MTIC 19.686-12 (P. 84) (A.012) (D.7-10)
- Foi assinada a carta que reconhece corno
representante iIa respectiva categoria profis-
sional. nos termos da legislação em vigor, o
seguinte: Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria do Açucar. no Estado de Sergipe, com
sede em Aracajú, Estado de Sergipe.

Dia 30-9
" 22.286-42 (P. 99.3) (A 231.3)
(D.7-10). - Mareola & Cia. - Não se
conformando com a deliberação do Conselho
de Recursos da Propriedade Industrial, •ide
negou provimento ao recurso de fls. 10 írsque,
12, dela recorrem Marçola & Cia.. com as ra-
zões de fls. 33 a 36. Trata-se de pedido de
renovação do registo n. 20.004, relativo" à
marca Arava, concedido aos inspetrantes em
19 de novembro de 1923. para assinalar 391S
medicinais e aromáticos para banhos e satio-
nestes. O pedido em causa, segundo consta dos
autos (fls. 19, 19 verso e 20). deu entrada no
Departamento Nacional da Propriedade Indus-
trial fora do prazo legal, havendo os interessa-
dos ultrapassado de três dias até mesmo o .ano
de toierancia. então concedido por decisão mi-
nisiewial. Essa praxe, entretanto, não devcra
mais prevalecer nem ser invocada, não só pela
exceOncias de prazo, hipótese dos autos, como,
e principalmente. por ter sido abolida com o
ad \ leite do decrete-lei n. 1.603. de 14 de st-
tendei de 1939. que disciplina, presentemente,
a matéria. Assim, tratando-se de registo ca-
duco, pela extinção do prazo, é de prevalecer
a despacho do diretor do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial, (fls. Uvl,
que foi bem proferido e está conforme a lei
que regula o Instituto de Marcas. Pelo ex-
posto, e atentos, ainda, os fundamentos de
parisse. do Sr. Consultor Jurídico, nego pro-
vimento ao recurso estraordinário de fls., pat.a
ri efetio de manter o acordão recorrido, que sus-
tentou, por sua vez, a decisão de primeira .rls-
ância.

Dia 1 de outubro
MTIC 20.067-12 (P. 99.1C) (A.223.2) (A.

7-10) . - José Inácio de Carvalho declara ter
sido Mina de acidente do trabalho e pede a
orote,:iio legal, visto que não fora indenizado.
Dispõe o parágrafo único do art. 1. 0 do :,e-
golamento da Justiça do Trabalho que: "As
iniestões referentes a acidentes do trabalho
continuam sujeitas à justiça ordinária, na for-
ma do ‘terceto n. 24.637, de 10 de julho de
1935, e legislação subsequente". Nestas condi-
ções. fugindo o assunto à competência deste
g inistcrio. nenhuma providência cabe ser .o-
mada. devendo o interessado" dirigir-se ao or-
gão local da Justiça Comum. Transmita-se e

i ve-se.
MTIC TC).198-42 (P. 99.4S) (A. 152) (D.

7-10) . - Servulo Pires de Souza pede provi-
dências ao Ministro no sentido de que tenha
breve andamento uma reclamação apresenta-
da por seu filho no Serviço de Identificação
Profissional. O Diretor do Departamento Na-
cional do Trabalho, no entanto, propõe o ar-
tmis-amento do processo, dê vez que a aludida
reclamação ficou encerrada com o termo de de-
sistência firmado posteriormente pelo rectas
ciente, às fls. 10. Isto posto, arquive-se.

RETIFICAÇÕES e

Na publicação do expediente constante do
Diário Oficial de 5 do mós corrente, à pág.
14.845, fazem-se necessárias as correções „ic-
guintes.

Processos:
MTIC 30.601-42 - Onde está, na 13.a lisiha,

-.Coopertiva - diga-se -.Cooperativa.
MTIC 8.133-42 - Onde se lê, na 4S+ linha

- sem - leia-se - seu.
MTIC 30.546-42 - Na 3.8 coluna, no final

da 7.a linha e princípio da 8.°, entre as pala-
vras - proprietários - o -interpostos -
leia-se o seguinte: da marca de igual nome,
para a classe 8. Procede o recurso extraordi-
nário - e, na 11.a linha, onde está - aqu.3ser
- leia-se - aquecedor.

Departamento Nacional
do Trabalho

Inspetoria
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 5 de outubro de 1912
DNT - 7.609-42 - Luiz C. Barreto & Ccm-

panhia. - As alegações pela recorrente não
procedem em face dos esclarecimentos pres-
tados, a fls. 7, pelo fiscal autuante. Todavia,
atendendo a que do processo não consta qual-
quer agravante que justifique a elevada pe:ia-
'idade que lhe foi aplicada, dou provimento ao
recurso para reduzir de 50080 para 200$0 a
multa imposta ao infrator. A Inspetoria. Enã
23-9-42.

DNT - 17.995-42 - Arquive-se, como
pro:)osto. À Inspetoria. Em 17-9-42.

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR-CHEFE
Por infração do decreto-lei n. 1.813, de

7-12-39:
DNT - 25.383-41 - José Gallego Mediria.

- 100$0 (cem mil réis). Comprovado o res-
pectivo pagamento, providencie-se de acorde
com o disposto no § 2.0 do art. 13 do decreto-
lo: n. 1.843, de 7-12-39. Em 24-9-12.

Por infração do decreto n. 24.6á7, de
10-7-31:

DNT - 2.685-42 - Guedes Sobrinho --
5)080 (quinhentos mil réis). Em 28-9-42.

DNT - 18.132-42 - Gas Neon Pannon Ltda.
- 200$0 (duzentos mil réis ) • Em 29-9-12.

Por infração do decreto-lei n. 2.308, de
13-6-40:

DNT - 9.077-42 -José da Cunha Lago. -
50080 (quinhentos mil réis). Em 21-9-42.

DNT - 9.777-42 -	 Moreira de Castro.
- 50080 (quinhentos mil réis). Em 29-9-42.

DNT - 10.133-42 - Antonio Sá &sCorrp
- 5080 (cinquenta mil réis). Em 21-9-42.

DNT - 10.881-42 - Antonio da Silva Fer-
reira. - 5080 (cinquenta mil réis). Em 28
de setembro de 1942.

DNT - 13.517-42 - Bernarclino Francisco
Teixeira. - 50080 (quinhentos mil réis). Em
28-9-42.

DNT - 13.518-42 - Carvalho Leitão & Ba-
tista Ltda. - 10080 (cem mil réis). Em 29
dc. setembro de 1942.

DNT - 13.895-42 - Viuve Heitor Lemos.
- 50080 (quinhentos mil réis). Em 29-9-42.

DN'r - 14.327-42 - Alatoe' Luiz Rodrigues.
- 5080 (cinquenta mil reis) .*Em 29-9-42.

DNT - 14.698-42 - Israel Vigoder. -
1:00080 (um conto de réis). Em 24-9-42.

DNT - 15.311-42 - Antonio A. Afonso. -
1:00080 (um conto de réis), Em 29-9-42.

DNT - 15.491-42 - José Mendes. - 500$0
(quinhentos mil réis). Em 29-9-42.

DNT - 15.869-42 - Sapataria e Camisaria
Bangú Ltda. - 50080 (quinhentos mil réis).
Em 29-9-42.

DNT - 16.148-42 - Emilio Moraes & Com-
panhia. - 10080 (cem mil réis). Em 21-9-52.

DNT	 16.240-42 - Francisco Pinter. -
5080 (cinquenta mil réis). Em 29-9-42.

DNT - 16.241-42 - Arnaldo F. Costa. -
500 (cinquenta mil réis). Em 28 -9-42.

DNT - 16.281-42 - Fábrica de TeciCos
Santo Antonio S. A. - 50$0 (cinquenta nil
réis). Eui. 28-9-42.

Cálcio, de Santos Dumont, com sede em Santos
Dumont, Estado de Minas Gerais; Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e Te-
celagem. do Distrito de Cascatinha, com sede
na Vila de Cascatinha, 2.° Distrito do Municí-
pio de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro.

MTIC 15.131-42 (P. 84) (A.012) (D.7-10,
- Foi assinada a carta que reconhecem
corno representante da respectiva categoria
económica, nos termos de legislação em vigor
o seguinte; Sindicato da Indústria do Arroz,
de Cachoeira, com sede em Cachoeira, Estado
do Rio rirande do Sul.

SITIC 12.615-12 (1'.84) (A. 012) (D.7-10).
- Foi assinada a carta que reconhe como re-
presentante da respectiva categoria liberal, nos
termos da legislação em vigor, o seguinte.
Sindicato dos Odontologistas. de Pelotas, coam

• sede em Pelotas, Estado do 'Rio Grande do

Dia 28 agosto (aditamento)

- Armando Staib.
- Dias Almeida & Cia.
- Franz Scholler.

- M. Augusto Rodrigues.
- Irmãos Ferreira Pinto.
- José Machado Macedo.
- Antonio M. de Mattos.
- F. Gonçalves & Gomes

- The National City Bank.

- Antonio Braga.
- Policarpo & Cia.
- Moreira & Abrantes.
- Diniz Carvalho & Cia.
- Bernardino & Rebelo. •
- Manoel Carlos.

DNT - 17.113-42 - Companhia Predial
Guanabara S. A. - 10080 (cem mil réis).
Em 24-9-42.

DNT - 17.510-42 - A. Ferreira de Quei-
roz. - 50080 (quinhentos mil réis). Em 21
de setembro de 1942.
• DNT - 17.531-42 - Antonio Jpaquim Ga-
ma. - 50080 (quinhentos mil réis). Em 29 de
setembro de 1942.

DNT - 17.539L42 - Alvaro Pereira de Lu-
cena. - 500$0 (quinhentos mil réis). Em 29
de setembro de 1942.

DNT - 17.540-42-- Ester Colombo. - 50$C
(cinquenta mil réis). Em 29-9-42.

DNT - 17.683-42 - Belmiro de Souza. -
5080 (cinquenta mil réis). Em 29-9-42.

DNT - 17.785-42 - Manoel Maciel BC-
baia. - 50$0 (cinquenta mil réis). Em 29 de
setembro de 1942.

DNT - 17.790-42 - Companhia de Comér-
cio e Indústria Freitas Soares - 5080 (cin-
quenta mil réis). Em 24-9-42.

DIÇT - 17.814-42 - Companhia Imobiliá-
-ia Metropolitana. - 500 (cinquenta mil
réis). Em 29-9-42.

DNT - 17.835-42 - Carlos B. Paiva &
Comp. - 5080 (cinquenta mil réis). Em 29
de setembro de 1942.

DNT - 17.838-42 - F. Oliveira &
- 5080 (einquer.ta mil réis). Em 29-9-42

DNT - 17.880-42 - A. Mendes Carneiro
& Comp. - 50$0 (eirquenta mil réis). Em 29
di setembro de 1942.

:iNT 17.947-42 - José Figueiredo & Ir-
mão. -:-- 500$0 (quinhentos mil téis). Em 23
e setembro de 1942.

DNT - 18.083-42 - Alberto Lopes Gião:
- 50080 (quinhentos mil réis). Em 19-9-42.

DNT - 18.161-42 - Antonio Martins Ro-
drigues. - 50$0 (cinquenta mil réis).. Em 20
de setembro de 1942.

Pedido de certidão:
DNT - 14.556-42 - Indústria de Madeiras

Scheeffer S. A. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 28-9-42.

Diversos despachos:
DNT - 12.618-42 - J. Rocha & Nascimen-

to, Ltda. - À vista das informações, torno hl-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
28-9-42.

DNT-13.771-42 - Cia. Predial São Paulo
e Rio. - À vista das informações, torno in-
subsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em
29-9-42.

DNT-10.593-42 - A. Cancela. - Prove de-
vidamente o alegado na defesa. Em 29-9-42.

DNT-13.910-42 - Albettino Gomes Pinhei-
ro. - Prove devidamente o alegado na defe-
sa. Em 24-9-42.

DNT-17.150-42 - Henrique Pinto. - Prove
devidamente o alegado na defesa. Em 21-9-42.

DNT-17.234-42 - Miranda Alves & Cia.-
Prove devidamente o alegado na defesa. O
anexo do fls. 4 deve ser selado de acordo com
a lei. Em 29-9-42.

DNT-17.809-42 - Samuel Marques & Fi-
lho. - Prove devidamente o alegado nna de-
defesa. Em 29-9-42.

DNT-17.509-42 - Salão Branco de Barbea-
ria Ltda. - Prove devidamente o alegado na
defsa. Em 29-9-42.

DNT-17.820-42 - Bedrich Adler. - Prove
devidamente o alegado na defesa. Em 21-9-42.

Processos arquivados:
DNT-18.100-42 - Ano Bom, Mendes &

Grispim.
DNT-8.499-42
DNT-8.667-42
DNT-4.765-12
DNT-10.679-42
DNT-9 389-42
DNT-9.325-42
DNT-9.383-42
DNT-9.543-42

Ltda.
DNT-11.623-42

of New York. --
DNT-8.295-42
DNT-7.427-42
DNT-5.633-42
DNT-4.883-42
DNT-9.797-42
DNT-10.661-42
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DNT-9.904-42 - Manoel Lopes da Costa.
»NT-10.119-42 - Adriano Alves & Bran-

dão.
DNT-9.618-42 - Gomes & Vilaça.
DNT-3.737-42 - F. da Silva Amieiro .
DNT-8.392-42 - Café Natal Ltda.
DNT-5.351-42 - Tupinambá Restaarante

Ltda.
DNT-9.091-42 - José F. Ribeiro.
DNT-6 . 541-42 - Israel Cherman.
DNT-5 . 187-42 - A. -Carneiro Alvos.
DNT-8.048-42 - Domingos Caetano Perei-

ra.
DNT-7.884-42 - João Bernardo de Frei-

tas.
DNT-7.378-42 - Edson Moura Teixeira Gui-

marães
DNT-7.886-42 - Cantina Carioca Ltda.
DNT-8.278-42 - Manoel Gomes & Irma°.
DNT-8.914-42 - Carlos Gonçalves de Car-

valho.
DNT-8.682-42 - Adriano Alves & Btandão.
DNT-8.750-42 - J. B. Dominguez

DNT-8.610-42 - Domingos dá Fonseca Pi-
nheiro.

DNT-8.626-42
DNT-8. 438-42

va.
DNT-9.550-42

des.
DNT-10.126-42
DNT-10.118-42

negro & Cia.
DNT-8.050-42 -
DNT-9.850-42 -
DNT-8.422-42 -
LNT-8.394-42

-
DNT-4.917-42 -

Dia 7 de outubro de 1942
DNT. 11.522-42 - Silvino Gaia. - Le-

vantamento .de depósito. - Distrito Federal.
- P:•oceda-se como proposto.
• DNT. 26.588-41 - L. Liseio & Cia. - Re-
correndo - Distrito Federal. - De acordo
com a informação e parecer da Secção, nego
provimento ao recurso, afim de manter a de-
cisão recorrida.

DNT. 12.069-41 - Alves Pereira, Souza &
Cia. Ltda. - Recorrendo - O contrato de
fls. 4, evidencia eloquentemente a real condi-
ção de subordinação e de dependéncia econô-
mica em que se acham os psetbio "sócios" de
Alves Pereira, Souza & Cia. A desproporção
flagrante de direitos, de responsabilidades, de
lucros entre Adriano Alves Pereira Junior e
Eduardo de Souza, de um lado, e os seus pseudos
"sócios" de outro, assinala o único intuito de
fraudar a lei, eis que não se vislumbra qual-
quer vantagem para estes últimos. Em todo o
seu teor, revela o mesmo contrato o propósito
essencial de reserva da direção plena e dos lu-
cros quase totais nas mãos de Adriana Alves
Pereira Junior e Eduardo de Souza, enquanto
para aos pseudo sócios, está apenas estipulada
uma retirada quase equivalente ao salário mí-
nimo, acrescida de urna percentagem insigni-
ficante, nos lucros. Isto posto, nego provimento
ao recurso afim de manter a decisão recor-
rida.

DNT. 16.733-42 - Nelson Francisco Trocado
- Solicitando levantamento de depósito - Dis-
trito Federal. - Como parece à 2. a Secção.
Defiro o pedido de fls. 2, para o fim de- auto-
rizar o levant,,mento solicitado.

Processo arquivado:
ONT. 12.628-40 - Nunes Alves & Alves -

Distrito Federal.

Serviço Atuarial

SECÇÃO DE ACIDENTES

Despacho exarado no processo '11. ScA 276-42.
- Luiz Pesque, com sede à rua Caetano Pinto
as. 329-35, na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, requer aprovação de modelo de
ficha para registo de empregados. - Aprovo o
modelo.

Em 18 de março de 1942. - Renato de Cas-tro, atuário, classe L.
•

Departamento de Administração

• Divisão de Orçamento'

PORTARIA N. 635, DE 4 DE SETEMBRO
DE 1,942

O ministro de Estado, atendendo au que re-
quereu a Companhia Ferroviária São Paulo-
Paraná e tendo em vista o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, em ofi-
cio n. 1.020-DG, de 8 do corrente,

Resolve aprovar o orçamento na -importância
de 7:483$1 (sete contos quatrocentos c oiten-
ta e três mil e cem réis), que com esta baixa,
rubricado pelo diretor da Divisão de Orçamen-
to do Depaitamento de Administração deste Mi-
nistério, para a aquisição de um connuto de
-bomba a pistão "Itauna", conjugada com mo-
tor elétrico "Asea", necessário ao abast?elmen-
to de água dos escritórios e residências do
pessoal da administração da Estrada, em Duri-
nhos; correndo à conta de Capital a inipertân-
eia que for apurada como efetivamente dispea-
dida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 4 de setembro de 1942. -
João de Mendonça Lima.

. (N. 13.187-7-10-42-240).
PORTARIA N. 664. DE 18 DE SETEMBRO

DE 1942
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Cia. Paulista de Estradas de Ferro
e tendo em vista o parecer do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, em ofício nu-
mero 1.021-DG, de 8 de agosto p. findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
importância de 5 :275$9 (cinco contas -1 ÁZ‘11-
tos e setenta e cinco mil e novecentos réis;,
que com- esta baixam, rubricados Pelo fi•Letor
da Divisão de orçamento do Departamento de
Administração deste Ministério, para a cons-
trução de um embarcadouro de gado, eln Vali-
anos, correndo à conta de Capital a importân-
cia que for efetivamente dispendida até aque-
le limite.	 •

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 042. -
João de Mendonça Lima.

(N. 13.188-7-10-42-20$4).

PORTARIA N. 710, DE 25 DE SETEMBRO
• DE 1942
O ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Navegação Aérea Brasileira S. A.,
e tendo em vista o parecer n. 234, de 10 do cor-
rente da Comissão Técnica de Rádio, .

Resolve:.

I. Autorizar a requerente a instalar na ci-
dade de Teresina, Estado do Piauí, urna esta-
ção radiotelegráfica e radiotelefónica ie 150
watts de potência, destinada ao serviço le se-
gurança de vôo de suas aeronaves.

11. Aprovar as plantas, especificações técni-
cas e orçamento, que com esta baixam. :aibri-
cados pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Alministração deste Ministé-
rio, bem como o respectivo local, desde aire nãe
prejudique o serviço de decolagem e aterris-
sagem de aeronaves.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1942. -
João de Mendonça Lima.

(N. 12.878-7-10-42-21$4).

PORTARIA N. 714. DE 28 DE SETEMBRO
DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Ferroviária São Paulo-
Paraná, e tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em ati-
do n. 1.122-DG, de 26 de gosto p. findo,

Resolve aprovar o projeto e orçamen;o
importi".ncia de 3:782$2 (três contos setecentas
e oitenta e dois mil e duzentos réis), que com
esta baixam, rubricados pelo diretor da Divi-

são de Orçamento do Departamento do Admi-
nistração deste Ministério, para adaptação de
um motor elétrico à. plaina n. 23 da oficina
de Durinhos, para seu acionamento dire*.o, cor-
rendo à conta de Capital a importância lua for
apurada como efetivamente dispendida até
aquele limite.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1942. -
João de Mendonça Lima.

(N. 13.189-7-10-42--2(41).

PORTARIA N. 715, DE 28 DE SETEMBRO
DE 1942

O ministro ie Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e tendo em. vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em ofi-
cio n. 951-DG, de 28 de julho p. findo,

Resolve autorizar a despesa orçada em 	
15:930$0 (quinze contos novecentos e trinta
mil réis), com a aquisição de 4 máquinas de
escrever "Underwood", modelos 14-1, 12-1,
12-1, e 14-10, respectivamente, de números
5.502.677, 5-.578.907, 5.189.021 e 5.592.040,
levando-se à conta de Capital a importância
que for apurada como dispendida, até aquele
limite, deduzida, porem, a quantia de 5:504$9
(cinco contos quinhentos e quatro mil e seis-
centos réis), valor das máquinas de escrever,
usadas "tinderwood", ns. 4.394.892, 	
4.277.431 e 4.275.827, trocadas pelas três pri-
meiras menciorradas acima.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

' - N. 13.190-7-10-42-245),

PORTARIA N. 718. DE 30 DE SETEMBRO
DE /942

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Ferroviária São Paulo-
Goiaz e de abordo com o parecer do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro, em ofí-
cio n. 1.133-DG, de 31 de agosto do corrciita
ano,

Resolve aprovar o projeto e orçamento na
im portância de 13:721$8 (treze contos sete-
centos e vinte e um mil e oitocentos reis), que
com esta baixam, rubricados pelo diretor da
Divisão de Orçamento do Departamento de Ad-
ministração deste Ministério, para a adtaptação
de duas salas para a Secção Técnica da Liana
e confecção de prateleiras no prédio do ar-
quivo junto aos escritórios da estrada, em Be-
bedouro, correndo a importância que for ami-
rade como efetivamente dispendida até aquele
limite à conta de Capital.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1912. -
João de Mendonça Lima.

N. 13.191-7-10-42-20$4),

PORTARIA N. 721, DE 1 DE OUTUBRO
DE 1942

O ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Companhia Paulista de Estradas de
Ferro e de acordo com os pareceres do Depai-
temente Nacional do Estradas de .U'erro, ncs
ofícios ns. 996-DG e 1.155-DO. de 3 de agos-
to e 3 de setembro do corrente ano,

Resolve autorizar a despesa até a importân-
cia de 12:000$0 (doze contos de réis), com a
aquisicilo de urna máquina de calcular "Mer-
chant", modelo 10-D, n. 157.311, correnia a
importância que for apurada como efetivamen-
Lr dispendida até aquele limite à conta de ':e-
pitai, mediante a a presentação, em tempo opor-,,
Juno, dos documentos comprovantes.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1942 -
João de Mendonça Lima.

(N. 13.192-7-10-42-201).

- Oscar Estrela & Cia.
- Antonio Tavares da 511-

- Primitivo Barcia Fernan-

- Gomes Neves & Cia.
- M. J. Bezerra, Monte-

Ribeiro & Paulo.
Joaquim Moreira.
Antonio Pina Gaspar.
Ayres & Martins.
D. F. Reis & Pereira.
Foto Studio Hubert'.
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Departamento dos Correios
e Telégrafos

Escola de Aperfeiçoamento

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO
SR. DIRETOR

Dia 6 de outubro' de 1942

Alípio Nobre — Pedindo inscrição nos exames
,de que trata a portaria n. 1.270 de 17 de ou-
tubro de 1938.

Indeferido. A portaria 1.270, citada, do se-
nhor D.C.T., foi tornada sem efeito e substi-
tuida pela de n. 782, de 3 de setembro último
e que atualmente regula os exames em causa.
Proc . n. 46.892-42.

Edgard Mauricio Wanderley — Pedindo ins-
cr ição no curso criado pela portaria n. 489,
de 28 de setembro de 1939.

Aguarde oportunidade. Proc. n. 44.757, de
1942.

Aurelio Diogo de Sant'Ana — Pedindo ins-
trição no curso criado pela portaria n. 489, de
28 de setembro de 1939.

Apresente atestaao de acordo com as dispo-
!lições regulamentares em vigor e volte, caso
queira. Proc. n. 44.756-42.

Pedro Barroso do Rego Luna — Pedindo de-
volução do seu certificado de radiotelegrafis-
ta de 2.a classe.

O requerente esclareça melhor o seu pedido,
Indicando a data da entrada do documento,
nesta Escola, como deu ele entrada, se acom-
panhado de ofício, ou de requerimento, etc.,
afim de facilitar a busca nos arquivos. (Pro-
cesso s-n.

José Paim Simon — Pedindo inscrição no
curso criado pela portaria n. 489, de 28 de se-
tembro de 1939.

Junte ao requerimento, atestado de acordo
bom as exigências regulamentares, em vigor
e volte, caso queira. Proc. n. 38.530-42.

Joacy Leal Pastor — Pedindo inscrição nos
exames de que trata a portaria n. 1.270, de
17 de outubro de 1938.

Apresente certificado de acordo com as exi-
gências regulamentares em vigor e volte, caso
queira. Proc. n. 44.866-42.

Manoel Jacintho da Costa — Pedindo 2.a via
do seu certificado de radiotelegrafista de 2.a
classe.

Avoco o despacho.
Faça prova de que se acha atualmente em

eletivo exercício da profissão e volte, caso
crieira. Proc. n. 46.061-42.

Edvaldo Farias dos Santos — Solicitando de-
volução de documentos.

Deferido. Proc. n. 42.058-42.
Claudionor Corrêa da Silva — Pedindo 2.a

via do seu diploma de radiotelegrafista.
Indeferido. Os certificados de radiotelegra-

fistas expedidos em época anterior a 1.934 e
que não foram em tempo, revalidados foram
considerados sem valor para todos os efeitos.
Proc. n. 41.801-4,9.

Joffre de Miranda Lopes e outros — Pedem
cutorização para que os exames de radiotele-
graf,stas de 2.a classe, sejam realizados na ci-
dade de Corumbá no Estado de Mato Grosso.

Indeferido — os exornas de radiotelegrafis-
tas, de conformidade com a legislação em vigor,
só podem ser realhados nas sedes das Direto-
rias Regionais dos Estados e na sede desta
Escola. Requerimento s-n.

Paulo Quiterio — Pedindo inscrição nos exa-
mes de radiotelegrafia de 2. a classe, na forma
da nortaria n. 1.270, de 17 de outubro de
1938 .

Inclua-se o canaidato na lista dos exami-
nandos do próximo dia 10 do corrente. Pro-
cesso n. 44.749-42.

Jaime NO de Oliveira — Pedindo inscri-
ção nos exames clE que trata a portaria nú-
n.ero 1.270, de 17 de outubro de 1938.

Submeta-se o requerente ao exame a ser efe-
tuado no próximo dia 10 do corrente. Pro-
cesso n. 46.209-44.

Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

PORTARIA N. 1.025 DE 6 DE OUTUBRO
DE 1942

O chefe de secção d.o Pessoal da Diretoria
Regional do Distrito Federal, SRP. 18, na con-
formidade da circular n. 433 de 22 de agosto
de 1939 do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal (SRP. 2.)

Resolve tendo em vista o despacho do se-
nhor diretor Regional exarado no processo
n. 43.569-42 dispensar por abandono do em-
prego o praticante de escritório referência
VI — Almir Velloso.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. —
Jayme Marques de Oliveira. (Chs. do SRP. 18.)
, PORTARIA N. 1.026 DE 6 DE OUTUBRO

DE 1942
O chefe de secção d .o Pessoal da Diretoria

Regional do Distrito Federal, SM). 18, na con-
formidade da circular n. 433 de 22 de agosto
de 1939 do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal (SRP. 2.)

Resolve tendo em vista o despacho do se-
nhor diretor Regional exarado no processo
n. 41.489-42 dispensar por abandono do em-
prego o praticante do trafego VI — Arlindo
Noites Dias.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. —
Jayme Marques de Oliveira. (Chs. do SRP. 18.)
PORTARIA N. 1.027 DE 6 DE OUTUBRO DE

1942
O chefe de secção do Pessoal da Diretoria

Regional do Distrito Federal, SRP. 18, na con-
formidade da circular n. 433 de 22 de agosto
de 1939 do Sr. chefe do Serviço Regional do
Pessoal (SRP. 2.)

Resolve tendo em vista o despacho do se-
nhor diretor Regional exarado no processo
n. 42.654-42 dispensar por abandono do em-
prego o mensageiro referência IV — Zacha-
rias Augusto Borges.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. —
Jayme Marques de Oliveira. (Chs. do SRP. 18.)

PROGRAMAS ~IMOS
divididos em períodos letivos

da 1.a à 5.a série

DIVULGAÇÃO N. 46

edição

PREÇO: 3$0

A venda

Secção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves, 1 	 Agencia I: Ministério do Trabalho
Agência II: Pretório
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO
Para conhecimento dos interessados, torna-

i-110s público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-78-1t, referente à apreensão de 11
(onze) sacas de café, do lote 2.162-24, do
Atanazem D. N. C. Rio, despacho n. 67, de
6-11-1941, de Barra Itapemirim, - no total
de 1.575 sacas, remetidas por Ferraz & Com-
panhia, o Sr. diretor deste Departamento
proferiu o seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 41-78-R.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados - Ferraz & Cia.

Visto e examinado o processo n.
vindo da Agência do Rio de Janeiro, referente
à apreensão de 11 (onze) sacas de café da
Quota Retida, safra de 1941-1942, em virtude
de ser o conteúdo de 5 (cinco) delas inferior
a 8 com mais de 1% de impurezas, e o das 6
(seis) restantes se encontrar avariado por
água, com grãos podres, mofado;

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 398, de
8-7-1938 (auterada pela Resolução n. 425, de
8-1'2-1939);

Atendendo a que os infratores não oferece-
ram defesa nem requereram a reclassificação
rto café, dentro do prazo que lhes foi conce-
dido;

Atendendo a que está patente a infração,
aos dispositivos que regulam a espécie, es-
tando os infratoreá sujeitos as penalidades
aplicaveis ao caso.

Julgo subsistente o auto de fls. 2 para ho-
mologar a apreensão e imponho aos infrato-
res a multa de dez mil reis por saca encon-
trada com café abaixo do tipo 8 com mais
de 1% de impurezas

'
 nos termos do art. 3•0

do decreto n. 19.318 de 27-8-1930, combi-
nado com o art. 1.0 do decreto-lei n. 201, de
25-1-1938.

Baixe o processo h Agência de origem, pra
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois d.e fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1912. -
Noraldino Lima, diretor.

Ficam 03 interessados intimados a, dentro
do prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital no Orgão Oficial da União, reco-
Ihet a importância da multa aos cofres da
competente' Repartição Federal, ou efetuarem
at o seu depósito, se preferirem recorrer do
despacho acima, para o Esmo. -Sr. ministro
da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de dez dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrarca
executiva da multa (arts. 18, 19 e 20, da Re-
solução n. 398, de 8-7-1938, alterada pela Re-
solução n. 425 de 8-12-32.

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazen-
da, deverá ser feito por meio de requerimer to
com firma reconhecida por tabelião e enca-
minhado por intermédio dessa Agência.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1912. -
H. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 41-191-DNC S/S, -referente à apreen-
são de 1 (uma) s'aca de café do lote 209-106,
do Armazem Pedro Alves, despacho n. 42, de
42, de 24-10-41, de Bom Jardim, no total de
175 sacas, remetidas por Edital 84: Filho, o se-
nhor diretor deste Departamento proferiu o
seguinte despacho:

Processo de apreensão n. 41-191-DNC
S/S.

Agência do Rio de Janeiro.
Autuadcs - Erthal & Filho.

Visto o processo n. 41.191-DNC S/S, vindo
da Agência do Rio de Janeiro, referente à

apreensão de 1 (uma) saca de café - da
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quota DNC S/S - safra de 1941-1942 -
classificado corno inferior ao tipo 8 com mais
de 1% de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Resolução n. 398, de
8-7-1938 (alterada pela Resolução - n. 425,
de 8-12-1939);

Atendendo a que os infratores não ofere-
ceram defesa - nem requereram a reclassi-
ficação do café, dentro do prazo que lhes foi
concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
disposto - no art. 1.0, do decreto-lei n. 51,
de 8-12-37, sendo aplicaveis ao caso as pe-
nalidades do art. 3.° do dec. n. 19.318, de
27-8-30, combinado com o art. 1 do decreto-
lei n. 201, de 25-1-1038,

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para ho-
mologar a apreensão e imponho aos infratores
a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o p rocesso à Agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Ficam os interessados intimados a, dentro
do • prazo de dez dias, contado da publicação
deste edital no Orgão Oficial da União, reco-
lher a importância da multa aos cofres da
competente Repartição Federai, ou efetuarem
aí o seu depósito, se preferirem recorrer do
despacho acima, para o Exmo. Sr. ministro
da Fazenda.	 -

O recibo do recolhimento da multa, ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta Agên-
cia, dentro do mesmo prazo de dez dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa (arts. 18, 19 e 20, da Re-
solução n. 398, de 8-7-1938, alterada pela Re-
solução Il. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Exmo. Sr. ministro da Fazen-
da, deverá ser feito por meio de requerimento
com firma reconhecida por tabelião e 'enca-minhado por intermédio desta Agência.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1912. -
H. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente

1. N. --, Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL

DE TRÂNSITO

A venda

COM

'adice alfabético e analítico

PRECO : 3$000

Avenida Rodrigues Alves, Secção de Ven das' - :Agências -. 1 e 2 - Ministério
do Trabalho	 Edifício do Pretória



Vitória

Número de Inscrição - Nome - Nota

2..Edgard Castro 	
3. Geyer Lorego 	
4. Alariro Claudio de Freitas Rosa
5. João da Silva Bastos 	
6. Haroldu Rangel 	
8. EdIno Daumas de Almeida 	

10. Sebastião -Monteiro Lima 	
11. Alvaro Gareau Moreira 	
12. Alencar Freitas 	
13. João Alamari 	
15. Alerdes Adão 	
19. Tuim.° Fernandes de Oliveira 	
20. Jessé somes 	
22. Nerso Sylvan 	
26. Rui Freitas 	
27. eyro Pedro da Silva 	
29. João Ferreira Castelo 	
30. Lydio Machado Junior
33. Nelson Siqueira Rangel
35. Oswaluo Santana 	
37. Getulio Pimentel Loureiro
39. Agneho Jacob Saade 	
44. Alvaro Dangremon 	
45. Eliezér dos Santos 	
47. Brasiimo Moura Cardoso 	
51. Mauricio Nascimento 	
53. Luiz Alves da Silva 	
55.. Nestor de Castro Repila 	
57. José Ide Siqueira Barros 	
58. Clovis Thevenard 	
61. Luiz Monteiro 	

Florianópolis

Númei o de inscrição	 Nome - Nota

1. Febromo Tancredo de Oliveira 	  15
2. Oscar José Itauen 	  80
3. João Norberto Silveira 	  58
4 Rubens Franklin 	  46
5. Evandro Marques da Silva 	  77
6. Oswatclo Tancredo de Oliveira 	  57
7. Jorge Domit - 	  71
8. Carlos Alberto da Silva 	  12
9. José Ferreira 	  46

...o • 	 •

•

34
39
14
07
60

81
11
87
49
55
GO
73
42
75
Gil

51
74
17
46

10

31
75
20
27
09
53
38
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EDITAIS E AVISOS

Número de inscrição - Nome - Média final

14. Elinor Fortes Gbmes 	  93,7
5. Carloá Potsch . 	  - 75,2

2. Os candidatos constantes do presente
edital estão igualmente habilitados na prova
de sanidade e capacidade física.

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro le
1942. - Ildélio Martins, Secretário da Banca
Examinadora,

Concurso de provas para provimento em car-
gos da classe inicial da carreira de Colfntor
do Ministério da Fazenda.

100
93
91
91
87
87
87

83
82 Faço público, para conhecimento dos mie-

ressados, que é o seguinte o resultado da
„'' prova de Matemática e Contabilidade realiz•da

nas capitais dos estados do Espírito Saato,
Santa Catarina, Paraiba e Sergipe:

•PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

rrova de habilitado para extranumerário-
mensalista do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos do M. E. S. e do Serviço Atua-
rial do M. T. I. C. - Calculista.

P. H. - 192

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resultado final de
prova de habilitação acima referida.

Número de inscrição - Nome - Total

48. Belmiro Siqueira . 	
66. Manoel Luiz Moreira Cruz 	

171. Carlos Alberto de Carvalho Leite 	
111. Armando Derval dos Reis Fonseca 	

4. Lincoln de Bastos Curado 	
27: Jorge Alberto Nunes Serrão 	
14. Nilza Mostof . 	

119. Joel de Souza Montello 	
92. Eloy Valente Freitas 	
45. Maria Emitia de Freitas 	
74. Creusa Guimarães Leitão 	

164. Carlos Tavares Telles Pires 	
36. Yone Gonçalves . 	
46. Cora Bastos Freitas 	
40. Nilza Cavalcanti Ferreira 	

103. Conceição de Maria dos Reis Fon-
seca	 78

170. Walter da Cunha Garcia 	  76
168. Aluisio Medeiros . 	
178. Daisy de Almeida Faria Rocha
59. Emar de Freitas Nogueira 	 	 74

157. Mariola de Araujo 	 	 74
99. Luiz Felippe Teixeira de Carvalho	 73

105. Agostinho Pereira de Melo 	 	 72
112. Waldemar Silva Dutra 	 	 71
85. Leonor do Carmo Cardoso 	  70
21. Haydée Quirino da Silva 	 	 70

159. Avila Carneiro Gouvea . 	 	 09
129. Annibal Itendinha Pinheiro da Silva	 68
89. José Bastos Tavora 	 67

133. Sadi Canetti . 	 	 63
79. •rdepe de Sá Couto	 641
72. Cloris Guimarães Leitão . 	 	 65
65. Creso Cardoso de Oliveira 	 	 61
43. José Leitão de Albuquerque 	 	 63

2. Os candidatos acima relacionados estão
igualmente habilitados na prova de sanidade e
capacidade física..

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro de
1942. - Ildelio Martins, Secretário da Banca
Examinadora.

Prova de habilitação 'para admissão de extra-
numerário-mensalista da Divisão de Caça e
Pesca do Ministério da Agricultura - Bio-
logista-Auxiliar.

P .H. - 160

Faço público, para conhecimento dos lute-
ressados, .que é o seguinte o resultado da Parte
II da prova acima referida:

Número de inscrição - Nome - Nota

5. Carlos Potsch	 	  50
14. Elinor Fortes Gomes . 	  96

D. S. do D. A. S. P., em 6 de outubro (12
1942.. - Ildelio Martins, Secretário da Banca
Examinadora.

11. Afonso Celso Dantas 	  65
15. José Hercilio Ribeiro 	  48
16. Osny Camara da -Silva 	
18. Armando Vieira Gevaerd 	  19
19. Osny Laus 	
24. Lino Fernandes 	 	 45
27. Omitido Caetano da Silva 	
28. Jates Tinoco 	  27
33. Marceilo Massari Junior 	  63
34. Ilicai•do Roberto Ramos Alegre 	  41
39. Armo de Azeredo Coutinho 	  56
40. Julio Nilson Diogo* 	  67

João Pessoa

.
1. 'José Ribeiro da Stiva 	  41
2. Abelardo Mala de Albuquerque 	 	 2
3. Francisco de Almeida Castro 	  30
4. Dauro Rangel Torres 	  19
5. João Araujo Torres 	  57
7 Gabriel Felix Carolino 	  23
8. João Dantas Monteiro 	 . 	 43

1. Elino Torquato do Régo 	  84
11. José Monteiro da Silvá 	 .. 	 	 G
15. Hamlet de Assis Arnaud 	  53
16. Edgard Cavalcanti Pimenta 	  51
20. Aristides Lopes da Costa 	  62
21. José Pontes Filho 	  54
23. Luiz Herman() Cavalcanti 	  14
26. Luiz Ribeiro Limeira 	  45
27. Podre \Veria Batista 	  20
28. Hortencio Ribeiro de Luna	 'ler()
29. Rubens Lucena Belthão 	  65
30. Nilson Viana da Silva
31. José Lucena da Costa 	  12
32. Fernando Solano da Silva 	  '51
33. Sergio Aleira de Carvalho 	  :34
34. fgnacio Cabral de Oliveira 	  33
35. Heleno Fernandes Gomes 	  09
36. Felix Figueirédo de Oliveira 	  22
39. José Antonio de Lucena 	  00
40. Milton de Lucena 	  31
42. Carlos Giovani Peixoto de Vasconcellos 37
44. Pedro Cabral de Oliveira 	  19
45. Arnaud Arnorim de Medeiros 	  29
49. Moacir do Amaral Vieira 	  51
50. Edvaldo da Silva Brandão 	  13
51. Mario Uai& 	  35
5". Frederico de Carvalho Costa 	  44
53. José Bento Fernandes 	  71
57. José de Moura Rezende Sobrinho 	  20
59. Manuelito Gomes da Silva 	  14
61. ',iodes José de }amas 	  11
62. José Rome.ro Rangel 	  12
64. Rilalvo Flavio Machado França 	  30
65. Severmo Ferreira de Souza 	  3
66. Milton Veloso Lopes  -	  23
74. José Cavalcanti Gomes 	  24
75. Euclides Veloso Barbosa ... 	  43
78. Ubaldo Gaudencio Alves 	  31
83. Theotonio Abreu de Freitas 	  17
85. Haroldo Fabricio Moreira 	  27
92. Oscar Nobrega Montenegro 	  32
93. Severino de Oliveira 	  61

Araeajá
..

1 José Nilo I3rito 	  27
" Sizenando Rodrigues Silveira 	  55
. Manoelito Tavares da Motta 	  33

4. Adalberto Fonseca 	  16
5 Lourival Mendes de Oliveira 	  386. José Alves Vieira 	  52
7. Osorio de Araujo Ramos 	  58
8. Julio Sobral Prado	 ., 	  12

10. Ilieranto Garcia Moreno 	  77
13. Tarcisio da Silva Coelho 	  36
16 Otoniel Vianna de Carvalho 	  13
18. Antonio Ferreira Lima 	 	 81. 	 Nascimento 	  2320. Joel Dias de )liveira 	  19
21. Joaquim Paiva Monteiro 	  84

D.S. do D.A.S.P., em G de outubro
- Ildelio Martins, secretário da Banca
nadora.

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista da Divisão de Caça e
Pesca do Ministério da Agricultura - Bio-
logista-Auxiliar.

P. II. - 159

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é o seguinte o resu;tado final da
prova acima referida:

25

de 1942
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Divisão de Aperfeiçoamento

CURSOS DE ADMINISTRAÇÃO

Aprovação de inscrições de candidatos aos
cursos que integram o 2.* semestre do pe-
ríodo de treinamento de 1942.
Faz-se público, para ciência dos intereá-

nados haverem sido aprovados as inscrições
dos seguintes candidatos à matrícula nos cursos
especiais da 1, III e IV Secções dos Cursos de
Administração:

CURSO AVULSO DE ADMINISTRAÇÃO
DE PESSOAL

Abelardo de Almeida Nogueira..
Albino Antonio Taveira.
Abstal da Silva Loureiro.
Adelino da Costa Oliveira.
Adolpho Rodrigues Magalhães.
Afonso Ventura Pereira.
Aguinaldo do Valle Bentes.
Alaide Machado Fagundes.
Alarico Raposo,.
Alberto de Castro Magalhães.-
Alcides de Carvalho Amorim.
Alcidio Dardeau de Carvalho.
Altina Bonilha de Souza.
Aluysio Devoto:
Aluisio Moreira.
Ameno Junqueira Ferreira.
Anua Teixeira Soares.
Anesia Andrade de Araujo..
Antonio Moreira de Souza.
Antonieta Furtado Rezende.
Antonio Lemos.
Antonio Queiroz Guimarães.
Antonio João Torres Homem.
Antonio Baptista Soares.
Arnaldo Pedro dos Santos.
Arthur Augusto Peregrino Ferreira Junior.
Arthur Iberê de Lemos.
Aristoteles Gonçalves Moi.
Ary Comarú da Rocha.
Alylsaa. Cleto Monteiro de Barros.
Alzira de Araujo.
Augusto Pereira e Souza.
Beatriz Helena Aranha Alves.
Cândido Cesar Pereira.
Cândido da Sibla.
Carlos de Almeida Pinto.
Carlos da Cunha Bastos.,
Carlos Gonçalo Amaral.
Carlos Bastos da Silva.
Carlos Ribeiro Júnior.
Carlos Alberto B. Rinaldi. .
Christiano Monteiro Oiticl.:a.
Clauclionor Lacerda Lima.
Clotilde Roman.
Cícero de Oliveira.
Cremilda de Paula Magalhães.
Dagoberto Moreira de Castro.
Dioscoro de Oliveira Campos.
Doralice da Silva Reitembach.
Dulce Gomes Pinto.
Edgard Figueiredo Façanha.
Edmeé Celia de Oliveira Pinto.
Edith Amarante.
Edison Montenegro da Trindade.
Evaldo Reis da Silva.
Eduardo Mendy Duiz.
Etelsána Vaz Torres.
Eunice Ramos.
Eros de Moura Estevão.
Eva Friedman.
Faust Cardona.
Belizardo Gomes de Carvalho.
Floriano Queigas.
Floriano da Costa Brandão.
Floro de Araujo Melo.
Francisco Torres Dias.
Francisco Pereira do Nascimento.
Francisca Moreira Lima.
Francisco de Assis Ramos.
Gumereindo Pastor.
Gutemberg de Mello.
Haydêe Braga Guimarães.
Helio Viana.
Elena Maria de Araujo.
Helio de Abreu Moreno.
Helio Campos de Vasconcelos.
Helio Pinto da Silva.

Helio de Sá.
Hermipia Cordeiro Accioly.
Horacio Baptista.
Hugo Miccolis.
Humberto Gonçalves Pinto.:
Illyria de Medeiros.
Macio da Costa Ramos.
Italia Duarte Lisbda.
Issacar Marcos Hendrihen,
Jacinto Bernardo Roberto.
Jadir Freire Ribeiro.
Jair Andrade.
Jayme Soares Perpetuo.
José Almeida.
José Barreiros.
José Souto do Azevedo.
José Maria de Almeida Cruz.
José de Oliveira Coêlho.
José Ribamar Albuquerque de Carvalho.
José Ilómula Pifano.
José Sebastião Carneiro.
José Peru.
José Wenceslau Amaral:
úosepha da Silva Ribeiro.
Joaquim Antonio Cordovil Maurity So-

brinho.
Joaquim Arthur Machado.
Joaquim Benevenuto da Silva,
Joel Brum.
João de Abreu Martins Ribeiro.
João de Souza Dutra.
João Manoel Medina.•
Kleber Fiuza Lima. -
Laiz Pinto Loureiro.
Leonid
Lourdes de Campos Maia.
Lia Schvartz
Lucia Vei•cesi Sysak.
Luiz Ernesto de Lima e Lime.
Luiza América Marcondes de Almeida.
Lydia Dupré Piani.
Lydio Abralião Bassil.
-Ligia da Costa Araujo.
Manieta Arêas.
Maneta Campos.
Maria de Lourdes Fortes.
Maria de Lurdes Ferreira Escobar.
Maria Celina Goulart do Aniaronte.
Manoel Alves Gonçalves.
Milton Pompeu Memoria.
Monira Bacha.	 •
Nadir Santos.
Nemar Silvares Belletti.
Newton Accioly Costa.
Nylsen Gourched.
Octavio Ribeiro Pinto Guimarães Filho.
Octavio Diez Pinto Aleixo.
Osiris de Vithena Machado,
Onacyr Vieira Carneiro.
Oscar Peres de Senna.
Oswaldo Guimarães Costa.
Oswaldo Pereira.
Oswaldo Naylor.
Oswaldo Torres Galvão.
Palmyra Teixeira.
Paulo Pinto da Silva.
Paulo Pedro da Cunha Pinto.
Paulo Bier -da Silva.
Paulo Gomes Fernandes Vieira.
Pedrina Correa Lopes.
Plinio de Alencar Rainalho.
Propicio Caldas -Filho.
Regina Iris Rondon.
Romualdo Gama Filho.
Rubens Bastos.
Samuel França de Almeida.
Sara Novak.
Simon Ctieveid.
Silvino Augusto Diniz.
Sylvio Quintella.
Iheodolino das Mercez Flexa de Miranda,
Trajano Garcia Guinhões.
Tullio Hostilio Martins Raso.
Ubaldo de Oliveira Sant'Anna,
Valentim de Souza Lima.
Waldyr Joaquim Câmara.
Washington Braga Guimarães.
Washington de Oliveira.
Willer de Oliveira.
Wilson -Augusto da Costa Sehicfler.
Wilson de Souza Aguiar.
Wilson Jardim.
Wolkmar.Mattos Sclileh.
Ivete von Laspiy Cardos0,

CURSO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE
PESSOAL

Alvaro da Silva Campos.
Ausberto Damasceno Viração.
Arnaldo Pedro dos Santos.
Benedito de Morais.
Carmen Abrahão.
Calina Aceioly Costa.
Elisio Pereira .
Eurico de Oliveira.
Euridice Freitas.
Florinda Leal de Faria.
Gualberto Franco Pires.
Hildebrando Gomes Barreto Junior
Inês Itkes Bomilcar Besouchet.
José Costa Argalo.
José Ribamar Perez Lima.
Jorge Franklin Verçosa.
João Gilberto Silva Matos.
Marreta Campos.
Nirceu da Cruz Casar.
Nilo Braga Campinho. •
Oldegar Franco Vieira.
Orlando de Maria.
Waldyr dos Santos.

CURSO AVULSO DE ASSISTÊNCIA SOCIAI4

Aguinaldo do Valia Bentes.
Altamir Marques Pires.
Alberto Amadeu Lohmann.
Aluizio Pinto dos Santos Reis.
Alice Hoff Sant'Anna.
Alexandre Miranda .
Antonio Garcia Garres.
Antonio Osmar Tinoco.
Antonio Macedo.
Aristoteles Urasil da Costa.
Ary Brasil.	 •
Armando 2eixoto Moreira.
Assai Nunes Fernandes Lima. •
Carlos Fernandes Peres.
Claro Sant'Anna Garcia.
Claudionor Lacerda Lima,
Chwdio de Souza.
Cella Cruz Alves.
Cyra Ribamar Fontoura de Andrade. •
Conceição Ferreira Gomes.
Danito Lobo Torreão.
Danilo Perestrello da Câmara.
Dalva Mendes de Lima.
ISM Bontempo.
Djalma Henrique Troisd
Delson Rodrigues.
DYlahi Corrêa de Queiroz.
Elsa S. Leão de Moura.
Eneas da Silva Pereira,
Fernando Serra Mercê.
Francisco da Costa.
Gualda Veras de Abreu.
Gilberto Carvalho Junqueira.
Helena Ramos.	 -
Helena da Silva Regallo Braga.
Hélio. Pereira Bezerra.
Hildebrando Félice Gludice.
Hugo Miccolis.
Ilha Tavares Vianna,
Balia Duarte Lisbda.
Ione Rego Neves.
Ivaldipo Anacleto Porto.
Jaime de Azevedo Carneiro.
Jorge Serpa Mercê.
José Caetano Cançado .
José Cordovil da Silveira,
Laura Mourato Zamarin.
Luiz de Castro Lanai).
Lucia Vercesi Sysak.
Luiza de Abreu Alves dos Santos. f
Luzia Salim Simão.
Luzia de Ascenção Cunha Mandarino.
Maria da Silva Marques.
Maria Augusta de Luna Albano.
Maria Celina Goulart do Amarante.
Marietta Correa de Mello.
Meneval Dantas.
Miguel Rodrigues de Carvalho.
Napoleão, Torras Messias.
Octavio Diez Pinto Aleixo.
Odette Correa de Menezes.
Odmer José da Costa. •
Olavo Jardim de Rezende.
Oscar Costa.
Paulo Antonio Ribeiro Fraga.
Raquel Leite Ribeiro de Castro.
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Raulino Goulart.
Regina Braga.
Romeu Leão Cavalcanti.
Rosa Salomão.
Sancho de Bittencourt Berenguet.'
Suzanna Martins Britto.
Silvio Gomes Henrique.
Tereza Neiva de Carvalho Rodriguesl
Wanda Castagnoli Garcia.
Yonita Assenço Torres.
Yolita Assenço Torres.
Zoroastro Amado Ladeira.

CURSO AVULSO DE ORÇAMENTO

Adauto Leite Lemos.
Affonso das Chagas Guimarães.
Alberto Botafogo Fagundes .
Alexandre Angelo de Paula Lima.
Aluisio Moreira .
Amelio Junqueira Ferreira.
André Fernandes Silva Jácome.
Anisio de Andrade Souza.
Anita Akcelrud de Gouveia.
Antonio Barsante dos Santos.
Armando da Silva Soares.
Augusto de Rezende Rocha.'
Assai Nunes Fernandes Lima.
Clertan Arantes .
Cyrene Vellela Canedo Nunes Pereira.:
Daniel Israel .
David de Souza Rosa.
Durval Rangel de Carvalho.
Edvaldo Reis da Silva.
Elicio Pereira	 '
Fenelon Nonato da Silva.
Francisco de Paula e Oliveira.
Geraldo Moreira de Macedo.
Gustavo Correia da Cunha.
Guilherme Howat Rodrigues Junior,
Haido Attaderno Torres.
Heitoi Lima Rocha.
Helio José Bello Cavalcanti.
Henrique Luiz Barbosa Junior.
Hebe, 'Simões de Figueiredo.
Henrique de Souza Ferro.
Henrique Viegas Bordeiral.
Isaac Alves Pacheco.
Israel Andrade Correia.
Jenny Pereira da Cunha.
João Manuel Rocha Matos. •
Joaquim Catunda Irineu de Araujo,
Jacob Bensabath.
Jocilia Pinheiro Guimarães.
Joel da Costa Marques.
Joubert de Caivalho Moll.
José Belizandro Meirelles .
José Leocadio Gonçalves Santiago.
Léa Bensabat.
"Levy Xavier de Souza.
Luciano de Figueiredo Mesquita.
Luiz Ferreira de Carvalho.
Luiz Pedro Baster Pilar.
Nemar Silvares Belletti.
Nilo Magalhães de Souza Martins,
Manricc Perrota.
Maria de Lourdes Rodrigues Diniz.
Marina Amaral Gomes Brandão.
Manoel Alves Gonçalves .
Cecy Souza Palmeira.
Olga Reis de Lima.
Onacir Vieira Carneiro.
Ondina Coelho
Orlando Pereiea da Silva.
Oswald Carpenter Meyer.
Oswaldo Coelhe de Castro.
Oswvaldo Geraldes.
Oswaldo Pereira.
Paulo Bier da Silva.
Paulo de Saltes Georges.
Pauxy Gentil Nunes .
Raymundo Alvim.
Rene Brito.
Regina Braga.
Rene" Brito.
Roberto Winter Viannt.
Saea Novalt.
Sonia Goldstein.
Sylvia de Araujo Macedo.
Sylvio Lima Vianna.
Vicente Ferrer Correia Lima.
Victor José Pinto de Campos.
Waidecy Duques Estrada.
.Waldemar José Garboggini.
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CURSO AVULSO DE ADMINISTRAÇÃO DE
MATERIAL

Abilio Lopes de Oliveira Filho.
Adroaldo de Almeida Cardia.
Aldo de Andrade.
Angelo Uno Lamonato.
Antonio Manoel de Medeiros.
Augusto BomiLar Besouchet.
Azôr de Arruda Mello.
Bruno Dovichi.
Carlos Augusb Ribeiro.
Christiano de Souza Guimarães.
Claudio de Britto Reis.
Claudionor Ayres Esteves.
Debora Adelia de Lima Carvalho,
Dioscoro de Oliveira Carvalho.
Durval Rainha da Silva Carneiro,
Edir Seixas.
Edmundo da Rocha Fraga.
Eloy Valente Freitas.
Francisco de Assis Ramos.
Francisco Pereira do Nascimento.
Helio Pinto da Silva.
Helio Martins . Villela Canado.
Hugo Miccolis.
Indio P. Prado.
João Florencio Sobrinho.
José Soares Chaves.
Josino Moreira Lima.
Luzia de Ascenção Cunha Mandarind.
Mariana Almeida.
Manoel Fernandes de Silva SobrinhOf
Nedy Saldanha.	 .
Oecy Souza Palmeira.
Onacyr Vieira Carneiro.
Oswaldo Pereira.
Otto Helmuth3 Klapperich.
Paulo Pinto da Silva.
Regina Braga.
Renato Miranda de Casl.ro-.
Rodolpho Nunan.
Rubino Sombra -de Albuquerque.
Salvador Rocha.
Semirames Deionée Pessôa.
Sebastião Nunes de Alvarenga,
Silvio Rainho da Silva Carneiro.
Silvio Correia de Avellar.
Tomaz de Vilanova Monteiro Lopes.
Vicente Alencar Ramos.
Vitorino da Cunha e Silva.
Victorio José Maria.
'Walter da Silva Aragão.
Walter Santiago.
Wilton Freire Alegria.
Wilson de Oliveira Melo.
Zuleida Bezerra. Cavalcanti,
Enock Pessoa crAmeida.
CURSO AVULSO DE ORGANIZAÇÃO DE

SERVIÇOS
Acrises Gonçalves dos Santos.
Affonso Luiz Alves.
Affonso Maria de Liguorio.
Alberto de Castro Magalhães.
Aluizio Moreira.
Aluisio Jorge de Moura.
Alvaro Ribeiro.
Alvaro de Faria- Salgado.
Alaide Machado Fagundes.
Alcides de Carvalho Amorim.
Alcides Herculano de Oliveira,
Amelia Leonede Mello.
Antonio Ramos Duarte.
Antonio Queiroz Guimarães.
Antonio João Pedro.
Arlindo Rodrigues Casa Nova.
Armando Madeira Basto.
Arthur lberê de Lemos.
Arthur Martins Bahiense.
Augusto Pereira e Souza.
Camilo Guerreiro.
Carlos Vieira de Carvalho.
Cleber Bonecker.
Custodio de Morais Sarmento.
Dagoberto Moreira de Castro.
Daniel Israel.
Edgar Kulfmann.
Edith Amarante.•
Edgard Figueiredo Façanha.
Eunice Vasconcellos Freitas.
Emil de Roure Silva.
Enedino de Carvalho.
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Eros de Moura Estevão.
Eva Serra Vieira Ramos.
Fabio de Carvalho Alves.
Fernando Travassos.
Francisco Paulo Marques dos Santos.
Francisco Torres Dias.
Gentil Custodio do Couto Puget.
Gerardo Elmer Barreto Góes.
Guilherme Howat Rodrigue Junior.

,Helio Simões de Figueiredo.
Horacio da Costa Moura.
Hugo Miccolis.
Irven de Araujo Costa.
Ismene Alvim.
Iza de Biasi.
Jair Sant'Ana.
Joaquim Caetano Gentil Netto.
João Theodoro Fernandes.
José Delivio de Paula Cadeço.
José Antonio Costa.
José Belizandro Meirelles.
José Espinola Veiga.
José Lara.
José Macedo Pereira.
José Paes de Melo:
José Ribamar Albuquerque de Carvalho.
José de Santa Marthe
José Sebastião Carneiro.
Jorgelina Miguel Conceição.
Leonid Cipiniuk.
Luiz de Castro Leitão.
Luiz Viola.
Luiz Onofre L. Moniz Ribeiro.
Manoel Alves Gonçalves.
Maria Christina Machado,
Milton Sant'Anna.
Nilton Rodrigues Serra.
Mara de Biasi.
Naylor Bastos Villas Boas.
Nilo Marcos Betem.
Nilson Araujo Silva.
Ocelio de Medeiros.
ndett,:, Roseira.
Olga Reis de Lima.
Ormincta da Silva Santos.
Oswaldo Guimarães Costa.
Gswaldo Pereira.
Oswaldo Coelho de Castro.,
Oswaldo Nunes da Silva.
Orlando Pereira de Abreu.
Othon Servulo de Vasconcelos.
Paulo Anunciato Fernandes.
Silvici Melheiros.
Paulo Lacerda de AraujoFeio.
Renato Baptista.
Roque Eloy Pompilio Pereira.
Ruber.ç Bastos.
Rubino Sombra de Albuauerque.
Salomão Felippe Sarquis.
Sara Novak.
Salvador Pereira.
Salviano Cavalcanti de Paiva Pereira.
Sebastião Ferreira de Souza.
Silvio de Azevedo Lima.
Silvio Malheiro.
Sylvia de Araujo Macedo.
Tulio Hostilio Martins Raso.
Victor José Gastei Ruiz de Azevedo.
Waldir Conde.
Wilson Miranda.

, III SECÇÃO
CURSO DE LEGISLAÇÃO DE PESSOAL

Alice Carneiro.
Alice Veiga Mitjans...,
Aluisio Gadelha e Melo.
Alvisio Devoto.
Alvaro Pereira.
Antonio José Xavier da Silveira.
Antonio Carneiro de Paiva.
Antonieta Furtado Rezende.
Americo de Araujo Fraga.
Arareis Santo:o.
ArtninGe Peixt.lo de Lima.
Asto:fc Pereira de Medeiros.
Atila de Carvalho.
Ausbsi to Damasceno Viração.:
Beatriz Augusta de Almeida.;
Bertha Roisenberg.
Braulio Romualdo da Silva,
Carolina Rodrigues Moreira.
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QUARTA SECÇÃO

CURSO DE SELEÇÃO E APERFEECOAMENTO
DE PESSOAL

Antonio de Lisbúa Laal.
Adauto Gentil da Silva
Affonso Soares Barroso.
Alcides- Herculano de 'Oliveira,
Alaide Monteiro de Barros.
Aurea Coelho e Silva.
Aricler Ferreira Nogueira.
Carlos Gonçalo Amaral.
Celso Muniz Clubnarãos.
Celestino Blasque Fernandes.
Daniel Israel.
Cid Martins Ribeiro.
Dulce de Souza Dutra.
Fausto Santos Marques da Silva.
Felizardo Gomes de Carvalho.
Floriano da Costa Brandão.
Francisco Torres Dias.
Frederico Augusto Pinheiro Li.noeiro
Geraldo Bastos 'Silva	 "
Helio de Sé.

Tos Eslau Piovesan.
Jair de Abreu MoronO.
João Antonio Lopes.
João Bueno de Carvalho Dama,
João Claudino de Oliveira Cruz.
João Luiz da Costa Pilho.
João Gilberto Silva Matos,
João Miguel.
João Rodrigues Leal. 	 .
João Silveira de Camargo.
João de Souza Dutra.
José Barrelros.
José Melman-

Manoel dos Santos Ferreira.
Marina dos Santos Castro Moita.
Mário de Alencastro
Maria da Conceição Fabrino.
Maria Clara Novo de Niemeyer.
Maria Dirce Alves da Silva.'
Maria Dulce Borges Lins.
Maria da Gloria de Mouca.
Maria José Cunha.	 .
Maria José Dutra.
Maria Julietat . CastiglIone Larica.
Maria José Videira Garcia.
Maria de Unirdes Marques Couto.
Maria de Lourdes Ferreira Escobar.
Maria de Lourdes Mwetzon O. Ramos.
Maria de Lourdes Rodrguas Diniz.
Mareelina Lazaro.
Margarita Angela Mrtjans.
Marina Teixeira e Silva.
Mauririo Cypriano Viegas.
alassillon de Ftezerrie Teixeira
Miehaela da Silva Alvarenga.
Mirane Maia Freire.
Moacyr Rrbaitto de Souza.
Nancy Soares.
Neide Ramirez Deleito.
Newton Baptista Jos Santos.
Noemia Blumenthal.
Odette Correa ele Menezes.
Olavo de Rezende Silva.
Olivia Barbosa Vieira.
Oswaldo Torres Gaotan.
PasriMal Affonso katoninr.
Paulo Gomes Fernandes Vieira.
Paulo Alves Monteiro Ribeiro.
Paulo Gomes Nognatra.
Pedrina Corra% Lopes.
Regina Braga.
Regina 'ris Rondou.
Romualdo Gama Filho'.
Roque Floy Pompilio Perrella,
Stella Leite Luz.
Silvino Augusto Diniz.
Sylvio Correa de Avaliar.
Sylvio Quintella.
lJbaldo Carvalho.
Ubaldo de Oliveira Sant'Anna.
Umbelina Xavier Ambozio.
Velma ThOmaz de Souza.
Victor José Castel Ruiz de Azevedo
Wanda Traetta Varejão Lazzaro.
Wilson Jardim.
Yolanda Braga Guirnurãas.
Yvone Seoralick.
Zuleble Bezerra Cavalcanti.
Zuleika Braga Guimaraas.

Carmen de Souza Brito.
Carmim da Cunha Graça.
Cecilia Robbe de ,Almeida
Cecilia Rios.
Colina da Costa Lima.
Cerise Feltro de Oliveira
Eid Martins Ribeiro.
Ciléa Pederneiras de L. Basto.)
Clarice dos Santos.
Claudio de Mendonça Ramos.
Daisy de Faria Rocha.
Deborah Vasconcelos Freitas-
Dione Ferreira Leite.
Donatilla
Durval Rangel de Carvalho
Fdir Seixa:
Fias Abrahão Callak.

lza Maria Fernandes Rodrigues.
Eva Serra Vieira Rames.
Elisa Ribeiro Antomni.
Floisa Mons') Duque Estrada.
Funice Vasconcelos Freitas.
Enrico de Oliveira.
Erico Rocha Leite.
Futrico do Souza Oliveirs
Eros de aloura Estevão.

Vai Torres.
de Carvalho Alves.

Fausto Mendonça Cardoso.
Francisco alcatrão.
Francisco Garcia Pereira.
Filomona I.ongo.
(ieraldo Andrade .Fantoles.
(adornar Alves Martins.
Guilherme Rocha s,algallo
Gumercindo Pastor.
helena Uras.
Lelona Corraa, Machado.
Melena da Silva Regalia Braga.
Helio de Abreu aloreno.
Helio Cabral de Moura.
Helio de Sé.
Hermes Manoel da Fonseca.
Ilyppolito José Tavares.
Ilha Berolatti.
lisa SI uchenbruck
Ilha da Silva e Souza.
macio da Costa Ramo.
!ranjo de Mattos Pereira.
Irven de Araujo Costa.
Issacar Marcos Bendeilien.
Isaurina Rodrigues Moreira.
lia de Castro Oliveira.
Itala Opbelia Longn.
'vette Mala, Pereira.
Iza Pires de Sá.
Jaeintho Bernardo Roberto.
Jair de Abreu Moreno,
Jarbas Vicente Barhosa. -
Jenny Pereira da Cunha.
Joaquim Arthur Machado.
Joaquim Moreira de- Souza.
João Antonio Mury.
João Antonio Lopes.
João de Abreu Martina Ribeiro.
João Rodrigues Leal.
João Bueno de Carvalho Bayma.
Joel da Costa Marques.
José Terzt.
José Leite Pinto.
José Wenceslau Amaral.
José ltibamar Peres Lima.
José Henrique da Silva Mata:
José Dario Kantzner.
José Alves da Motta
José Herculano Rodrigues Filhes
José Couto de Azevedo.
José Melo da Silva.
José Pimento'.
Joselina Mendes.
Josepha da Silva Ribeiro.
Julieta Moreira de Macedo.
Jussanan Vieira de Souza.
Kieber Fiuza Lima.
Lais Pereira Bonifaclo.
Lecia Carneiro.
Lia Schwartz.
Licrç a Azevedo Gomes.
Lindaura Clara Soares.
Luey Portella Tope
Lucia Braga Cox.
Lucia Azevedo Chaves.
Luiz Monteiro Vianna.
Luiz Ernestó de Lima e Cirna.
Lyaia Pitta.

toardes Duarte de Camargo..
Manoel Abuso Gonçalves.
Mario Mexias.
Manoel Fernandes ria Silva Sobrinho.
Mary Deiró Cardosii.
Maria Helena Simonard.
Maria de Lotirdes Portes.
Naevio Freire de carvalho.
Nahum Chor.
Nilso -Araujo Silva.
Nilton José da França.
Osvaldino Ribeiro de Miranda,
Oswaldo Geraldes
Renê Alves dos Santos.
Renato Baptista.
Ricardo Greenhalgh Barreto Filho.
Romualdo Gama Filho.
Samuel França de /Cambia
Sinam Shveid.
Waldyr dos Santos.
Yvone Barros Seccadio.
Thereza Eugenia Ilussak.

CURSO AVULSO DE SUPERVISÃO E GERÉN-
CIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Acbilles Aguillar Coutinho
Alvaro da Silva Campes
Amilcar Osorio.
Alvaro Ribeiro.
Aldo D'Angelo.
Byron Torres Freitas.
Celso Rodrigues Parga.
Daniel Israel.
Daniel Smith.
Edgar Fernandes Teixeira.
Fábio de Carvalho Alves.
Faust Cardona.
Francisco Luiz Leitão.
Guilherme Geraldo lçaillimann.
Henrique Luiz Barbosa Junior.
Hildebrando Gomes Barreto Junior.
Hugo Miccolis.
Joaquim Caetano Gentil Natio, 	 -
José -Geraldo Gaivão Marinho.
José Ribamar Perez Lima
Jorge de Paiva.
Julio Dalloz.
Luiz Gonzaga Leobans.
Luiz Guilherme Ramos Ribeiro.
Luiz Pedro Bastos Pilar.
àlanrico Perrota.
Menerval Dantas.
Aloacyr de Albuquerque Perneta.
Ney °Irrito.
Nicanor Santos Marques da Silva.
Paulo Cavalcante Enout.
Pedro Guimarães Pinto.
Renato Meza.
Sebastião Ferreira de Souza.
Ubirajara Agostinho Pereira.
Wilson de Souza Aguiar.

2. Todos -os candidatos constantes das pre-
sentes listas deverão procurar, na Divisão de

' Aperfeiçoamento, avenida Graça Aranha, 182,
3. 0 andar, Edifício Hellerith. todos os dias
uteis de 8,30 às 20 horas a partir do dia 8 do
corrente, os cartões de identificação para in-
gresso nas salas de próvas.

8. A colocação do pessoal nas referidas salas
se fará pelo número do cartão e de acordei com
o edital a ser publicado.

4. Os candidatos que estiverem inscritos em
cursos integrantes da I ou da IV secções e que
tambem se tenham inscrito no da II serão cha-
mados para a prova de seleção da,!.

D.A. do D.A.S.P.. em G do outubro de
1942. — J. R. R. Jubá Junior, diretor dos
Cursos de Administração do D.A.S.P

CURSO DE SOCIOLOGIA

Abertura de inscrições

Faz-se público, paz.:* ciência dos interessa-.
dos, acharem-se abertas. nos Cursos de Ad-
ministração da Divisão de Aperfeiçoamento do
D.A.S.P., até o dia 15 do corrente, as ins-
crições ao Curso de Sriciologia a que se refere
a portaria n. 2.187, de 5 de outubro de 1942
do Sr. presidente do D.A.S.P.

2. Os candidatos ao referido curso deverão
procurar o posto de inscrições-dos Cursos de
Administração instalado it Av. Graça Aranha,
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182, 3.0 andar, Ediffcio Hollerith, onde lhes
,serão fornecidas,' diariamente de H às 20 ho-
ras, com as informações que se fizerem neces-
sárias as fórmulas de inscrição.

3. O Curso será ministrado em 11 confe-
rências pelo Dr. Donald Pierson, professor da
Escola Libre de Sociologia e Política de São
Paulo, de acordo com o pragrama constante das
instruções publicadas no Diário Oficial.

D.A. do D.A.S.P.. em 6 de outubro de
1942. — J. R. R. Jnbé Junior, diretor dos
Cursos de Administração do D.A.S.P.

3 — No dia 23 de outubro de 1042, os concor-
rentes julgados idôneos e por isso inscritos,
apresentarão na Divisão de Obras, à rua Melo
e Souza n. 142, São Cristovão, suas propostas,
que serão recebidas, até às 13 (treze) horas,
pela Comissão que julgar a concorrência e que
será presidida pelo chefe da Secção Técnica.

I — As propostas serão apresentadas em
/metro vias, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, deverão declarar que o propo-
nente se submete inteiramente a todas as con-
dições deste edital, contendo ainda: o preço
global, por extenso e em algarismos; o prazo
em dias consecutivos para a terminação da
obra; a assinatura do proponente e a data,
sendo a primeira via estampilhada de acordo
com a lei.

II — As propostas serão entregues em invó-
lucros fechados e lacrados qué deverão conter
tambem todos os desenhos relativos à concor-
rência, fornecidos pela Divisão de Obras, ru-
bricados, folha à folha, pelo concorrente.

III — Juntamente com a proposta, o concor-
rente, deverá apresentar as parcelas da quantia
pela qual se propõe realizar o serviço, com o
desdobramento orçamentário exigido na cir-
cular D.M. 203, do Departamento -Adminis-
tivo do Serviço Público, publicado no Diário
Oficial de 26-12-40, páginas 23.711-12.

IV — Abertos os invólucros cada concor-
rente presente rubricará as propostas dos de-
mais, lavrando-se a seguir uma ata em que
serão mencionados os nomes dos proponentes
com os respectivos preços, a classificação dos
mesmos e outras ocorrências Mie interessarem
ao julgamento da- licitação.

V — Nenhuma proposta será levada em con-
sideração desde que exceda a quantia de réis
54:262$4 (cinquenta e quatro contos duzentos
e sessenta e dois mil e. quatrocentos réis).

VI — Não serão aceitas as propostas que
contenham redução sobre a mais vantajosa ou
que divirjam dos termos deste edital, por menor
que seja essa divergência, ou, ainda, que se
oponham a qualquer dos preceitos do Código
de Contabilidade da União e seu zegulamento.

4 — O prazo para a execeução total da obra
será no máximo até 31 de dezembro de -1942,
a partir da data do registo do contrato -pelo
Tribunal de Contas.

5 prazo no qual o proponente se propõe
terminar as obras, não será considerado para
classificação e não poderá exceder ao fixado
neste edital.

6 — No,caso de absoluta igualdade entre duas
propostas a Comissão procederá, por meio de
carta, a nova concorrência entre os respectivos
autores, afim de verificar qual a maio. redução
que poderá fazer nas propostas empatadas.
Caso haja novo empate proceder-se-á nos
termos dos arts. 742 e 756 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

7 — Antes de qualquer decisão superior, as
propostas recebidas serão publicadas integral-
mente no Diário Oficial, para conhecimento dos
interessados.

8 — No ato de assinar o contrato, o concor-
rente adjudicado apresentará o recibo, de acordo
com ó decreto n. 19.987, de 13 de maio de 1931.
provando ter feito o depósito eooivalente a
5% sobre a proposta aceita, depósito este que
poderá ser realizado em moeda corrente ou em
apólices da Divida Pública ao po.t-dor.

I — O depósito que trata o presente artigo
responde como garantia da execução da obra e
• poderá ser retirado pelo contratante depois
de haver sido ~pildo integralmente o res-
pectivo contrato.

— Se dentro de 5 (cinco) dias uteis conta-
dos da data da aprcvação da concorrência, não
comparecern Divisão de Obras o proponente
escolhido para assinar o contrato, perderá a
favor da Fazenda Nacional, a „atiça° de que
trata a letra d do art. 2. A juizo d3 Sr. di-
retor geral serão convidados a assinar o con-
trato ,mcessivament,...,, os demais p:oponentes,
na ordem em que tiverem sido c: .saificados.
ficando os mesmos sujeitos às penalidades pre-
vistas para o primeiro.

9 — O contratante empreiteiro ficará sujeito
à multa de cem mil reis (100$0), por dia que
exceder o prazo estipulado na sua proposta,
para terminação da obra.

§ Quando o excesso for de 30 (trinta) dias
consecutivos, o contrato será recindido admi-

nistrativamente, Independente de ação ou in-
terpelação judicial, perdendo a firma contra-
tante a caução de que trata o art. 8 e sua ido-
neidade para contratar com o Governo, será
cassada, sendo a obra concluida pela Divisão
de Obras.

10 — O pagamento será efetuado em uma
prestação, a juizo da fiscalização, sendo paga
após a aceitação do serviço.

§ A dispesa correrá por conta da Verba 2;
Consignação III; Subconsignação 40; Inciso 02;
04 - D. A.: 04 - D. Ob., do orçamento vi-
gente.

1 — Todas as penalidades estabelecidas
neste edital, serão impostos administhtiva-
mente belo Sr. diretor geral, por proposta do
Sr. diretor de Obras, independente de ação ou
interpelação judicial, não cabendo ao contra-
tante direito a indenização de espécie alguma.

12 — Ao Sr. diretor de Obras caberá re-
solver as dúvidas por ventura existentes no
contrato.

§ A firma contratante poderá formular por
escrito, e dentro do prazo de 48 horas, as suas
reclamações sobre qualquer decisão, proferida,
as quais serão encaminhadas ao Sr. diretor
geral para resolver.

13 — Na Divisão de Obras serão atendidos
diariamente das 14 às 16 horas, os candidatos
que desejarem esclarecimentos sobre a presente
concorrência.

14 — Ficam fazendo parte integrante deste
edital- as especificações e plantas que serão
fornecidas diariamente aos interessados. das 12
às 16 horas. Para obter as plantas torna-se
necessário que o interessado peça po rescrito,
apresentando junto ao pedido um rolo do pa-
pel OCÊ.

Divisão de Obras do D.A. do M.E.S., em
6 de outubro de 1942. — I. Barroso, chefe
da 1-D.Ob.

Ata relativa à concorrência para obras de re-
paros e ampliação da Secretaria do Colé-
gio Pedro II — Externato, de acordo com
o edital publicado no "Diário Oficial" de
22 de setembro de 1942, pdg. 14273

•
.	 .	 .

Aos -seis dias do mês de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e dois, nesta Divisão de
Obras do Ministério da Educação e Sande, it
rua Melo e Souza n 142, reuniu-se a comis-
são composta dos Srs. Dr. Alvdro A. Bar-
roso, presidente; Iracema C. Barroso, chefe
da 1-D.Ob., e José Luiz .S. Fontes, e tendo
sido verificado que nenhuma firma compa-
receu para apresentação do propostas, man-
dou o Sr. presidente de acordo com o art. '747,
do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica, que eu, José Luiz S. Fontes, lavrasse
apresente ata que vai por mim assinada e
pelos demais membros da Comissão. — Rio
de Janeiro, 6 de outubro de 1942. — José
Luiz S. Fontes. — Iracema C. Barroso. — Al-
varo A. Barroso.

Confere com o original. — José Luiz S.
Voptes, auxiliar de escritório XI. — Visto:
I. Barroso, chefe da 1-D. Ob.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA
Chamo a atenção dos interessados para o

edital publicado no Diário Oficial do 28 de
setembro p. findo, pág. 14.530, para execução
de novas obras no Sanatório para ttiberwilo-
sos em Maceió. Estado de Alagoas.

Divisão de Obras, 6 de outubro do 1942. —
I. Barroso, chefe da 1-D-Ob.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o
edital publicado no Diário Oficial de 28 de
setembro p. findo, às págs. 14.530-31, para
conclusão das obras do Sanatório para tuber-
culosos em São Luiz, Estado do Maranhão.

Onde se lê:
§ — A despesa correrá por conta, etc.
Leia-se:
§ — A despesa correrá por conta do decre-

to-lei n. 2.921, de 30 de dezembrci de 1940.
Divisão,de Obras, 6 de outubro de 1942.

— I. Barroso, cLefe da 1-D. Ob.

MINISTÉRIO DA-EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Obras

Ata relativa à concorrência para obras com-
plementares no leprosdrio de Mirueira, Es-
tado de Pernambuco, de acordo com o edital
publicado no "Diário Oficial", de 15 de se-
tembro de 1942, às págs. 13.933-34
Aos três dias do mês de outubro de mil no-

vecentos e quarenta e dois, nesta Divisão cie
Obras do Ministério da Educação e Saude,
rua Melo e Souza n. 142, reuniu-se a comis-
são compost- dos Srs. Dr. Alvaro A. Barroso,
presidente; Iracema C. Barroso, chefe da 1-D.
Ob., e José Luiz S. Fontes, e tendo sido veri-
ficado que nenhuma firma compareceu para
apresentação,-mandou o Sr. Presidente de
acordo com o art. 747, do Regulamento Geai
de Contabilidade Pública que eu, José Luiz S.
Fontes, lavrasse a presente ata que vai por
mim assinada e pelos demais membros da Co-
missão. Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942.
— José Luiz S. Fontes. — Iracema C. Bar-
roso. — Alvaro A. Barroso.

Confere com o original — Serafim F. da
Silva, aux. escrit. X.

Ediial de concorrência pública para remode-
lação da fachada da Faculdade Nacional de
Direito do Rio de Janetro e pequenos ser-
viços acessórios na mesma Faculdade.
1 — De_ ordem do Exmo. Sr: Presidente da

República, conforme despacho exarado em 16
de março de 1942, no processo n. 3.355-42-
S. C., faço público e dou ciência aos interes-
sados que fica aberta, nesta data, a concor-
rência para remodelação da fachada lateral
da Faculdade Nacional de Direito do Rio de

- Janeiro e pequenos serviços acessórios na
mesma Faculdade, de conformidade com as
leis em vigor e principalmente de acordo com
o titulo VII do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública.

2 — Para inscrever-se na concorrência deve
a firma pretendente requerer à Divisão de
Obras, até a véspera da concorrência, exibindo
os seguintes documentos:

a) recibos de quitação de todos os impostos
devidos, municipais e federais, inclusive o ±m-
posto sobre a renda;

b) certidão relativa ao decreto n. 1.843. de
7 de dezembro dã 1939, e ao decreto n 23.569,
de 11 de dezembro de 1933, e decreto-lei nú-
mero 3.995-41;

c) documentos comprobatórios da capaci-
dade técnica da firma;

d) recibo provando ter efetuado o depósito
do 500$0 (quinhentos mil réis), em dinheiro
ou em apólices da Divida Pública, para garan-
tir a apresentação da proposta na concorrência
cuja guia, para depositar na Caixa Econômica
do Rio de Janeiro, será passada até a véspera
da realização da concorrência. Esta caução só
será retirada pela firma contratara ', e pelos
demais concorrentes após a lavratura do con-
trato;

e) contrato social devidamente legalizado e
registado no D.N.T.C., caso não se trate de
firma individual;

f) certidões a que se refere o decreto-lei nú-
mero 2.765, de 9 de novembro de 1940.

§ Os candidatos erão considerados inscri-
tos quando assinarem de próprio punho. ou do
representante legalmente habilitado, no livro
compe tente existente na DiViSUI do Obras.

•



240.148.	 .‘
253.168/109.
263.019/020.
015.293.

450.173.

De laboratório.
Ventilador elétrico, etc.
Compasse Weber, etc.
Lâmpada do fenda universal,
etc.	 •
Barbante de caroá, etc.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva

ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0, art. 31, do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910. so-
licita, para o dia 12 de outubro de 1912, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição:	 Material:

257.049-R.	 Produtos farmacêuticos.
621.299.	 Produtos farmacêuticos
901.188.	 Para motocicleta, etc.

Em 6 de outubro de 1942 — li. Blanc de
Freitas, direlor da -Divisão Comercial.

O Departamento Federal do Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0, art. 31, do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, so-
licita, para o dia 14 de outubro de 1942, ofer-
tas do cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento,' à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição:	 Material:
107.289.	 Gás carbónico em botija, etc.
113.167.	 Jogo de capa em brim dc li-

nho, etc.
113.175.	 Carrinho tubular para ater-

ro, -etc.
128.093.	 Serta mecânica, etc.	 •
210.058 e outras. Ácido clorídrico, etc.
226.231.	 Capim membeque de prinei-

ra qualidade.
226.232.	 Crina vegetal de prirmiira

qualidade.'
235.051.	 Calça de brim mescla.
235.059.	 Esterilizador de metal, ex.
240.128-A e outras. Drogas.
240.147.	 De laboratório.

,Em 6 de outubro de 1942 — li. Blanc de
'Freitas, diretor da Divisão Comercial:

•••nn•nn••nnn•n.

•

O Departamento Federal de Compras leva
-ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1.0, art. 31, do
decreto n. 5.873, de 20 de junho de 1940, so-
licita para o dia 19 de outubro de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62.

Requisição:	 Material:
243.099 e outras. P/automovel.

Em 6 de outubro de 1942 — H. Mane de
Freitas, diretor da Divisão Comercial.

AVISO
Comunico ao Sr. fornecedor que, havendo esgotado o prazo de entrega para o material referente à requisição mencionada neste

aviso, fica intimado a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer na data indicada abaixo:

Prazo	 Prazo .
Firma	 •	 Requieição	 Empenho	 vencida	 concedido

até
Distribuidora de Papéis e Artes Gráficas Lida.- 	 	 450.120-2A	 F. 243	 4-10-42	 12-10-42

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material,
por carta ou memorando.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar início ao processo referente à'penalidade prevista no decreto n. 5.873,
art. 34. de 26 de junho de 1910, reservando-se Lambem o direito de tomar as providências que julgar necessárias ao caso.

Rio de Janeiro, 6 'de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

secçÃo DE ESTOQUE
Ficam os grs., fornecedores notificados de que os prazos de entrega do material referente às requisições mencionadas neste aviso,

destinado à Secção de Estoque deste Departamento, vencerão nas datas abaixo indicadas: .
Firma	 Requisieão	 Empenho

M.or. Ribeiro & Comp. 	 	 450.147	 F. 255
Instrumental Ótico Ltda. 	 450.122-4	 -F. 2

,
Comunico outrossim que, uma vez vencidos os prazos de entrega aos que se obriga ..aim em suas pro

parlamento o motivo que ocasionou o não cumprimento da obrigação assumida, justificando-o plenamente.
A não observância destas instruções levará o D.F.C .. a aplicar as penalidades previstas no decreto n

de 1910, reservando-se tambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas para os casos.
Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. — Augusto Barata, diretor da D.R.E.

°	 MULTA
Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o

art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de. 1910, à à firma mencionada no presente aviso:

Prazo a vencer
14-10-1942

01	 15-10-1942
postas, devem avisar a este De-

. 5.873, art. 31, de 26 de junho

Comércio e Representações Mesbla, S. A. 	

Firma

Rio, 6 de outubro de 1912. — Augusto Barata, direloida

Requisição	 Empenho

413.198	 17.82$

Motivo
Multa	 da

multa
20% Falta de entrega do

material do item
4 do empenho nú-
mero 17.828.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA

EDITAL N. 31, nu 1942

Concorrência pública para alienação do do-
mínio pleno do terreno de interior denomi-
nado lote n. 17, da rua Doze de Maio, nes-
ta Capital.

Faço público, em virtude da autorização
Contida no processo n. 34.716-42, que .no dia
27 do corrente mês, às 15 horas, no 6.° pavi-
mento do prédio da avenida Almirante I3ar-
roso n. 81, na Esplanada do Castelo, nesta Ca-
pitai, serão recebida.2 por esta Comissão e em
segu;da abertas e lidas, propostas para alie-
nação do domínio pleno .do terreno de inte-
rior denominado lote n. 17 da rua Doze de
Maio, na Gávea, nesta Capital, com as dimer-

SÕeS e confrontações seguintes: Área de ....
350,00m,, na forma retangular, de 100,00m
de trent° pela rua Doze de Maio, por 35,Min
de frente a fundos, por onde confirma Dom
terreno da União; confrontando pela direita
com o lote 16 e pelo lado esquerdo, distante
12,00m do terreno da Estação de Bombe.ros.
com o lote 18, ambos de propriedade da Ur ião.

São as seguintes as condiçõesindispensaveis
a serem observadas nesta concoiTência qua
realizará de acordo com o Código de Contabile-
dada Pública:

1. Aberta a concorrência no loca!, dia e
hora acima indicados, só serão consideradas
as propostas dos interessados que, no momen-
to, apresentarem prova de nacionalidade ou
identidade e recibo da caução de 1:5000, em
dinheiro ou em títulos da dívida pública, fei-
ta na Caixa EronCimica local, a favor da Di-
retoria do Domínio da União, para garantia
das propostas e assinatura dos respectivos
contratos.

2. As propostas serão feitas em 3 vias, sem
rasuras, emendas e entrelinhas, todas devida-
mente datadas e assinadas, sendo a primeira
via selada de acordo com a lei, com o prece
da oferta em. algarismos e por extenso, não

inferior ao da avaliação oficial de 37:625$0.
3. Cada proposta, depois de aberta e lida

diante dos licitantes presentes, será rubrica-
íla tvlha a folha, nas 3 vias. pel6s outros con-
correntes que quiserem e pelo presidente da
Comissão.

4 O concorrente adjucado que se recusar
assinar a escritura de compra e venda per-
derá a caução em favor da Fazenda Nacional,
podendo ser contemplado o imediato classifi-
cado ou procedida nova concorrência, a juizo
do Sr. diretor do Domínio da União.

5., O proponente aceito fica obrigado a as.
sinar a escritura na Procuradoria do Domínio
da União, no prazo de dez dias da intimação
para o recolhimento da •importância de sua
proposta ao Banco do Brasil. mediante guia
da Secção de Cadastro e Registo deste Serviço,
em virtude da presente alienação ter sido au-
torizada pelo decreto número 1.841. de 31 de
julho de 1937.

Qualquer informação será prestada das 1 t
às 17 horas na sala 620 do local acima 'ti-
oleado.	 e •

Serviço Regional, 6 de outubro de 1912. —
S. da Silvafaria, pela Comissão de ("Ancor-
rênc:‘as, presidente.
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Recebedoria do Distrito Federai
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.070,

Pelo presente, fica intimada a firma Placido
Very Martina & Comp., à praça Getulio Vargas
n. 2, lio andar, sala 1.111, desta cidade do
Rio de Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo do 30 dias uteis, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena do revelia, no
processo que teve por base o auto n. 6.573-40,
de 7 de outubro do 1910, instaurado na Rece-
bedoria do Distrito Federal, por infração do
regulamentó junto ao deereto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936.

Secção Preparatória do Julgamento, em 28
de setembro de 1912. — Pelo chefe, Mozart
Lemos Abdon.

EDITAL DE INTIMAÇ.ÃO N. 1 .078
Auto de infração n. 470-39

Pelo presente edital fica intimada a firma
Emitia da Silva Romero, local ignorado, nesta
cidade, mas aí não encontrada, a recolher, no
prazo de. sessenta (60) dias corridos, contados

-da publicação deste, sob pena de cobrança exe-
cutiva, a impertancia do um conto de réis
(1:000$0), de multa, na conformidade do des-
pacho proferido pelo senhor- diretor desta Re-
cebedoria, no processo que teve por base o au-
to supracitado, com direito a recurso, median-
te depósito prévio da dita importância.

Secção Preparatória do. Julgamento, em 30
(1.3 setembro de 1912. — Pelo chefe, Mozart
Lentos Abdon.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.079
Pelo presente, fica intimada a firma Zilda

Regina Campos de Moraes, local ignorado, desta
cidade do Rio de Janeiro, mas ai não encon-
trada, para, no prazo de 30 dias uteis, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base o auto
à. 2..183-41, de 2 do maio de 1941, instaurado
na firma Mobiliária Federal, por infração da
regulamento junto ao decreto n. 1.137, do 7 do
outubro de 1936.

Secção Preparatória do Julgamento, em 28
de setembro do 1912. — Pelo chefe, Mozart
Lemos Abdon.

COLETORIA FEDERAL EM PARAIBA DO SUL
— ESTADO DO RIO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.080
Auto de infração n. 7, de 1936 •

Processo n. 14.656, de 19.12
Pelo presente edital fica intimada a firma

A. Ribeiro, à rua Senador Euzébio n. 10, nesta
cidade, mas aí não encoptrada, a tomar ciência
do Acordão n. 10.067-41, do Segundo Conse-
lho de Contribuintes; referente ao auto supra-
citado, em que, por unanimidade de votos, dá
em parte, provimento ao recurso voluntário,
reduzindo para 5000 (quinhentos mil réis), a
penalidade imposta.

O processo encontra-se no Protocolo .de Au-
tos à disposição do interessado ou de seu re-
presentante devidamente habilitado.

Secção Preparatória do Julgamento, da Re-
cebedoria do Distrito Federal, 30 de setembro
de 1942. — Pelo chefe, J. R. Dias.

ALFÂNDEGA DE BELENI
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.081
Auto de infração n. 2, de 1941

_ Processo n. 13.032, de 1942
Pelo presente' edital fica intimada a firma

Arthur Motta, à rua São Francisco da Prainha

n. 33, sobrado, nesta cidade, mas ai não encon-
trada, a alegar o que entender a bem do seu
direito, dentro do prano de trinta (30) dias
uteis, sob pena do revelia, relativamente ao
auto supracitado, lavrado por infração do ar-
tigo 1.0, Tabela B, § to, n. 76, do decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se no Protocolo de Au-
tos à disposição do interessado ou de seu re-
presentante devidamente habilitado.

Secção Preparatória do Julgamento da Re-
cebedoria do Distrito Federal, 30 de setembro
de 1942. — Pelo chefe, 1•.- R. Dias.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.082

Processo n. 3.741, de 1942
Pelo presente, fica intimada a firma Gastou

Heril & Comp., Ltd., à rua das Laranjeiras
n. 291, desta cidade do Rio'cle Janeiro, mas aí
não encontrada, para no prazo de 30 dias uteis
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo que teve por base
o auto n. 12, de 20 de agosto do 1910, instau-
rado na Alfândega do Natal, por infração do
regulamento junto ao decreto n. 739, de 24
de setembro de 1942.

Recebedoria, 30 de setembro de 1912. —
Pelo chefe, J. R. Dias.

EDITAL DE iwrimnÃo n. 1.083
Processo n. 12.569, de 1912

Pelo presente, fica intimada a firma Marbs
Muller à Avenida N. S. de Copacabana n. 252.
apartamento n. 42, desta cidade do Rio de Ja-
neiro, mas ai não encontrada, para, no prazo
de 30 dias uteis, alegar o que julgar a bem da
sua defesa, sob pena de revelia, no processo que
teve por base o auto n. 234. de 25 de janeiro
de 1912, instaurado na Recebedoria Federal em
São Paulo por infração da regulamento junte
ao decreto n: 739, de 21 de setembro de 1942.

Recebedoria, 30 ...de setembro de 1912. —
J. R. Dias.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.081

Processo n. 27.424, de 1942,
Pelo presente, fica intimada a firma Ptimo

R. de Araujo, à Avenida Rio Branco n. 103,2.0
andar, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 30 dias uteis.
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sol)
pena de revelia, no processo que teve por base
o auto n. 967, de 19 de março de 1912, instan.
raciona Recebedoria Federal em São Paulo por
infração do regulamento junto ao decreto ,nú-
mero 739. de 24 de setembro de 1912.

Recebedoria, 30 de setembro de 1942. —
J. R. Dias.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.083

Processo n. 75.238 de 1941
Pelo presente, fica intimada a firma Fran-

cisco Gomes & Cia. Ltd., à rua do Rosário
n. 167, desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 30 dias uteis,
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
.pena de revelia, no processo que teve por base
o auto n. 2.198, de 23 de outubro de 1941, ins-
taurado . na Recebedoria Federal em S. Paute,
por infração do regulamento junto ao decreto
n. 739, de 24 de setembro de 1942.

Recebedoria, 30 de setembro de 1912. —
J. R. Dias.

- EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.08E
Processo n. 57.262, de 1912

Pelo presente, fica intimada a firma Amaral
Filho at Cia.. à rua dos Inválidos D. 113, desta
cidade do Rio de Janeiro, mas aí não encontra-
da, para, no prazo dc 30 dias uteis, alegar o
que julgar a bem da sua defesa, sob pena da
revelia, »o processo que teve por base o auto
n. 5, de 15 de junho de 1939, instaurado na
Coletoria Federal de Cachoeira — São Paulo
— por infração do regulamento junto ao de-
creto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 2 de outubro de 1942. — J. R.
Dias.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.1.087
Processo n. 86.313, de 1941

Pelo presente, fica intimada a firma Ko-
nishi & Cia. Ltd., à rua São Pedro n. 113-A,
desta cidade do Rio de Janeiro, mas ai não en-
contrada, para, no praz(' de 30 dias uteis, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob pena de
revelia, no processo que teve por base o auto
n. 2.545, de 3 do dezembro do 1911, instau-
rado na Recebedoria Federal em São Paulo
por infraçiao do regulamento junto ao decre-
to n. 1.137. do 7 de outubro de 1936.

Recebedoria, 2 de outubro de 1942. — J. R.
Dias.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.088
Processo. n. 13.983, de 1942

Pelo presente, fica intimada a firma FábriCa
de Gravatas Carioca 1.td„ à rua da Alfanaelza
n. 236, desta cidade do Rio de ¡Janeiro, mas ai
não encontrada, para, no prazo de 30 dias uteis,
alegar o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo que teve por oase
o auto n. 2.691, de 23 de dezembro de 1940,
instaurado •na Recebedoria Federal em São
Paulo, por infração ilo regulamento junta ao
decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938.

Recebedoria, 30 de setembro de 1942. —
J. R. Dias.

RECEBEDORIA FEDERAL EM SÃO PAULO
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.089

Atqo de infração it. 10.24; de 1912
Processo n. 28.514, de 1912

Pelo presente edital fica intimada a firma
Wadili I. Koury, à ruá da Alfandega n. 276.
nesta cidade; mas ai não encontrada, a alegar
o que entender a bem de seu direito, dentro do
prazo do 30 dias uteis, sob pena de revelia, re-
lativamente ao auto supracitado, lavrado por
infração dos arts. 88 e 122, do decreto n. 739,
de 24 de setembro de 1938.

O processo encontra-'se no Protocolo de Aa-
tos.à disposição do interessado ou de seu re-
presentante devidamente habilitado.

Recebedoria do Distrito Federal, 3 de outi-
bro de 1912. — J. It. Dias.

RECEBEDORIA FEDERAL EM SÃO PAULO
EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.090

Auto de infração n. 1.423 dc 1941
Processo n. 15.911 de 1912

Pelo presente edital fica intimada a firma
D. 5. Fik Metalúrgica ilonslicesso à avenida
dos Democráticos n. 686 nesta Cidade,
mas aí não encontrada, a recolher, no prazo
de. trinta 30 dias corridos, contada da puldi-
caçíto deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de 200$0 (duzentos mil réis) de
multa, na conformidade do despacho profe-
rido pelo Sr. diretor da Recebedoria Fed. São
Paulo no pr cesso que teve por base o auto
supracitado, com -direito a recurso, mediante -
depósito prévio da dita importância, dentro
de 20 dos tambem corridos.

Secção Preparatória do • Julgamento,_ em 30
de setembro de, 1942. — J. R. Dias, pelo chefe.

ALFÂNDEGA DE FLORIANÓPOLIS
EDIT.11. DE INTIMAÇÃO N. 1.091
Auto de inPação n. 48 de 1938

Processo n. 22.474 de 1942
Pelo presente edital fica Intimada a firma

Julieta de Melo Andrea, à rua Largo do Ma-
chado n. 35, nesta Cidade, mas ai não ClIC011-
trada, • a recolher, no prazo de trinta 30 dias
corridos, contados. da publicação deste, sob
pena de cobrança executiva, a imp.rtância do
4000 (quiducentos mil réis) de multa, na
conformidade do despacho proferido-pelo de-
legado fiscal em Florianópolis, rio processo
que teve por base o auto supracitado. com di-
reito a recurso, mediante depósito prévio da
dita importância, dentro de 20 dias tambein
corridos.

Secção 'Preparatória do Julgamento, em 30
Ide setembro de 1912. — J. R. Dias, pelo chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.077
Pelo presente, fica intimada a firma Maria

Coralia Dias, local ignorado, desta cidade do
Rio do Janeiro, mas ai não encontrada, para,
no prazo de 30 dias uteis, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de revelia, no
processo que teve por base o auto n 2.183-41.
de 2 de maio de 1911, instaurado na firma Mo-
biliária Federal, por infração do regulamento
junto ao decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Secção Preparatória do Julgamento, em 28
• de setembro de 1912. — Pelo chefe, Mozart

Lentos Abdon.
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RECEBEDORIA FEDERAL EM SIO PAULO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do , Distrito Federal
Resultado dos exames efetuados no dia 7 da

corrente:

Aprovados: Saturnino Oliveira Pinheiro,
Custodio Ferreira, Antonio Joaquim Lourenço
do Poço, Orlando Simplicio Arnaus, Oswaldo
dos Santos.

Reprovados, 5.
Aviso

Cientifico aos interessados que estão sendo
expedidas as carteiras nacionais previsas no
Código Nacional de Trânsito.

Inspetoria do Tráfego, em 7 de outubro de
1942. - O inspetor: Dr. Edgard Pinto Estreita,

MINISTÉRIO DA MARINHA
Diretoria do Pessoal da Armada

Divisão do Pessoal Civil
Fica citado, pelo presente edital, de acordo

com o parágrafo único ao art. 254 do Esta-
tuto dos Funcionários, Altiemar José Machado,
operário de Arsenal, classe E, do Quad?o Su-
p lementar, do Ministério da Marinha, a. den-
tre do prazo de oito (8) dias, contados da pri-
meira publicação deste, apresentar defesa no
processo a que responde, realizado na Dire-
toria do Pessoal da Armada (D.P.7), no qual
é acusado de abandono de cargo.

Rio de Janeiro, em 30 de setembro de 1942.
- Carlos Cardoso de Paira, chefe da Divisão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

COLETORIA FEDERAL EM CACHOEIRA-
BAIA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.092
Auto de infração n. 5 de 1939
Processo n. 21.981 de 1942

Pelo presente edital fica intimada a firma
A. Portela & Cia. sucessores de Altivo Por-
tela & Cia. Ltd. . à rua D. Maria n. 29 nesta
Cidade, mas aí não encontrada, a recolher, no
prazo de trinta 30 dias .corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobrança
executiva, a importância de 200$0. (duzentos
mil réis) de multa, na conformidade do des-
pacho proferido pelo Sr. delegado fiscal na
Bafa, no processo que teve por base o autó
supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância, dentro
de 20 dias, lambem corridos.

Secção Preparatória do Julgamento, em 30
de setembro de 1912. - J. R. Dias, pelo chefe.

SEGUNDA COLETORIA FEDERAL EM
JUIZO DE FORA

EDITAL DE INTIMAÇÃO N: 1.093
Auto de infração n. 10 de 1941

Processo n. 81.003 de 1941
Pelo presente edital fica intimada a firma

Montana Ltd. à rua Visconde de Inhauma nu-
mero 64, 4.0 and. nesta Cidade, mas aí não
encontrada, a recolher, no prazo de trinta 30
dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importân-
cia de 200$0 (duzentos mil réis) de multa, na
conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor Delegado Fiscal em Minas Gerais, no
processo que teve por base o auto supracita-
do, com direito a recurso, mediante depó-
sito prévio da dita importância, dentro de 20
dias, tombem corridos.

Secção Preparatória do Julgamento, em 30
de setembro de 1912. - J. It. Dias, pelo chefe.

COLETORIA FEDERAL EM MARILIA -
SÃO PAULO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.091
Auto de infração n. 75 de 1939

Processo n. 22.238 de 1912	 •
Pelo presente edital fica intimada a firma

Manoel Felizardo à rua Santa Alexandrina
n. 489 casa 8 nesta Cidade, mas aí não en-
contrada, a recolher, no prazo de trinta 30
dias corridos, contados da publicação deste,
sob pena de cobrança executiva, a importân-
cia de 400$0 (quatrocentos mil réis de multa,
na conformidade do despacho proferido pelo
Sr. delegado fiscal em São Paulo, no proces-
so que teve por base o auto supracitado, com
direito a recurso, mediante depósito prévio
da dita importância, dentro de 20 dias, tam-
bem corridos.

Secção Preparatória -do Julgamento, em 30
de setembro de 1942. - J. R. Dias, pelo chefe.

RECEBEDORIA FEDERAL EM SÃO PAULO
EDITAL DE INTIMAÇÃO

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1.095
Auto de infração n. 211 de 1942

Processo ri. 16.179 de 1942
Pelo presente edital fica intimada a firma

Fabrica Santa Helena S. A. à rua Visconde
de inhaúma ri. 80, 10 and., nesta Cidade, mas
aí não encontrada, a recolher, no prazo de
trinta (30) dias corridos, contados da publi-
cação deste, sob pena de cobrança executiva,
a importância de 201$2 (duzentos e um mil
e duzentos réis de multa e o selo devido, na
conformidade do despacho proferido pelo se-
nhor diretor da Recebedoria Federia em São
Paulo, no processo que teve por base o auto
supracitado, com direito a recurso, mediante
depósito prévio da dita importância, dentro
de 20 dias, tombem corridos.

Secção Preparatória do Julgamento, em 30
de setembro de 1942. - J. R. Dias, pelo chefe.

ao prosseguimento do processo DNT. 635-40,
de que sois interessado.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942.
Alfredo de . Castro Winz, diretor da 2.ft Sec-
ção.

Senhores A. Vilela da Motta & Cia. - Rua
Marechal Cantuária n. 114 - Nesta.

Solicito vossa presença à 2. 11 Secção deste
Departamento, sito no 5.° andar do Palácio do
Trabalho, à avenida Aparicio Borges, no prazo
de 10 dias, a contar da publicação deste, abra
de prestardes esclarecimentos necessários ao
prossaguimente• do DNT. 30.338-40, de que
sois interessado.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942. -
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2.a Sec-
ção.

Cia. Brasileira de Portos - Nesta.
Solicito vossa presença à 2.a Secção deste

Departamento, site no 5.0 andar do Paláelo do
Traoaiho, à avenida Aparfcio Borges, no prazo
de 10 dias, a contar da publicação deste, afim
de prestardes esclarecimentos necessários ao
prosseguimento do processo DNT. 24.470-42,
de que sois interessado.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942. -
Alfredo de Castro Win.iz, diretor da 2.a Sec-
ção.

Senhor José Avelino dos Santos Netto.
Solicito vossa presença à 2. a Secção deste

Departamento, sito no 5.0 andar do Palki:a do
lraba: ho, à avenida Aparicio Borges, no prazo
da 10 dias, a contar da publicação deste, afim
•e prestardes esclarecimentos necessários ao
prosseguimento do processo DNT. 157.0-31, de
que sois interessado, sob pena de arquivamento
do mesmo.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942. -.-
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2.a Sec-
ção.

Senhor Cicero Frandsco de Oliveira - Rua
de Santo Cristo n. . 195, casa 1 - Nesta.

Solicito vossa presença à 2. a Secção deste
Departamento, sito no 5.0 andar do Palácio
do Trabalho, à avenida Aparfcio Borges, afim
de prestardes esclarecimentos que se fazem ne-
necessários ao andamento do processo DNT.
9.280-34.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942. --
Alfredo qe Castro Winz, diretor da 2.a. Sec-
ção.

Senhores Chan On, Yp & Cia. - Rua Vis-
conde do Rio Branco n. 65 - Nesta.

Sol icito vo,isa presença à 2.° Secção deste
Departamento to no 5•0 andar do Paláci:i do
1mbalho, à avenida Aparfcio Borges, no Prazo
de 10 dias, a contar da publicação deste, afim
de prestardes esclarecimentos necessários ao
prosseguimento do processo DNT. 7.158-41, de
que sois interessado.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942 -
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2.a Su-
ção.

Senhor Fernando Henrique Mendes de Al-
meida.

Solicito vossa presença à 2. a Secção deste
Departamento, sito no 5.° andar do Palácio do
Trabalho, à avenida Apartei() Borges, no pra-
zo de 10 dias, a contar da publicação deste,
afim de cumprirdes a lei do selo.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1942. -
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2.a Sec-
ção.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

ESCOLA DE APERFEIÇO.AMEN"1:0
EXAMES . DE RADIOTELEGR IPIA

Edital n. 38.
O diretor da Eseola de Aperfeiçoamento dos

Correios e Telágrafos faz saber para o conlie-

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 1. 096

Processo n. 49 . 709-42
Pelo presente edital fica intimada a firma

Wadih N. Koury à rua Alfândega n. 276 desta
Cidade do Rio t.le Janeiro, mas ai não meou-
Irada, para, no prazo do 30 dias úteis, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, soh pena
de revelia, no processo que teve por base o
auto n. 1.565 de 24 de maio de 1942 instau-
rado na Recebedoria Federal em São Paulo
por infração do regulamento junto ao decreto
n7 739 de 24 de setembro de 1938.

Secção Preparatória do Julgamento, em 5
de outubro de 1942. - J. R. Dias, pelo chefe.

Departamento Nacional
do Trabalho

Senhor IIenrique Saraiva - Rua São Pedro
n. 216 - Nesta.

Solicito vossa presença à 2.a Secção deste
Departamento, sito no 5.0 andar do Palácio do
Trabalho, à avenida Aparfcio Borges, arim de
tratardes de assunto referente ao processo DNT.
9.072-42.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1912. -
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2. ec-
ção.

Senhor Hugo Ribeiro Carneiro.
Solicito vosso comparecimento a esta Seentia.

no 5.° andar do Palácio do Trabalho, sito à
Av. AparIcio Borges, dentro de 10 dias, a con
tar da data da publicação deste, afim de rece-
beraes a certidão solicitada no processo ixvr.
5.788-41.

Rio de Janeiro, em 6 de outubro de 1952. -
Alfredo de Castro Winz, diretor da 2.° Sec-
ção.

Senhor João Avila Brasil.
Solicito vossa presença 'à 2.a Secçãe deste

repartainentt sito no 5? andar do Pala -o GD
Trabalho, à avenida Aparício Borges, ao. prazo
de 10 dias, a contar da data da publicação deste.
afim de perstardes esclarecimentos neccssários
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cimento dos interessados que, nos exames ra-
diotçlegrafia, de que trata a portaria, número
1.270, de 17 de outubro de 1938, realizados
nesta Escola, no dia 10 de setembro próximo
findo, foram inhabilitados os três candidatos
que a eles se submeteram.

Rio de Jaoeiro, 5 de outubro cio 1912. -
João Pinto Pessoa, D. E. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

• (RETIFICAÇÃO)

Na publicação feita no Diário Oficial, Sec-
ção I, de 28 de setembreap. findo (fls. 14.35í-
53) • fazem-se as seguintes retificações:

No edital referente ao processo n. 41-109-
D, na 35.° linha:

Onde se. lê: Rio de Janeiro, 27 de julho de
1942

Le:a-se: Rio de Janeiro, .3 de agosto de
1942.

No edital referente 'ao processo n. 41-118-
P, na 36.11 linha:

Onde se lê: Rio de Janeiro, 27 de julho
de 1942.

Leia-se: Rio de Janeiro, 3 de agosto da
1942.

INSTITUTO DE APOSENTADO-
- RIA E PENSÕES DOS •

INDUSTRIARI OS -

AUTOS DE INFRAÇÃO

Publicação n. 57-42

Acorcião 41.089, de -14-9-42. Autuado: M.
Martins das Neves, de Salvador, Baia. Muita:
802$5, Débito: 3:750$0, acrescido dos juros
de mora de 1% ao mês.

Acorda° 40.944. de 8-9-42. Autuado: La-
voura e Indústria Reunidas S.A., de Satito
Amaro, Baia. Multa: 2o0$0. Débito: 8326.
'Acrescido dos juros de mora de 1% ao 'Os.

Aeordão 41.043, de 11-9-42. Autuado: Jay-
me Viana, de Salvador, Bala. Muita: 1:017al
Débito: 4:0716, acrescido dos juros de mora
de I% ao mês.

Acordão 41.019, de 104-42. Autuado: An-
tonio Pimenta' de Sá, de São Falia. Baía. Mu)
Ia: 106$5. Débito: 685$8, acrescido dos juros-
de mora de 1% ao mês.

Acorda° 41.087. de 14-9-42. Autuado: Col.-
nelio Tosi & Irmãos Ltda. de São Paulo. Sao
Paulo. Multa: 611$0. Débito: 2:627$4, acres-
cido doa juros de mora de 1% ao mês.

Aecrdão 41.025, de 10-9-42. Autuado: José
S. Cardoso. de São Paulo. São Paulo. Multa:
1:847$2. Débito: 8:214$6 acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acordão 41.094, de 14-9-42. Autuado: Fer-
nando de Almeida Prado. de Tanaht São Pau-
lo. Multa: 1:013$1. Débito: 4:81360, acres-
cido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 40.918, de 8-9-42. Autuado: Paio
coal Ebraico. de São Paulo. São Paulo. Moi-
ta: 78862. Débito: 3:373$2, acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao mês.

Acordão 41.076. de 11-9-42. Autuado: Jola
St Com•.. de São Paulo, SIO Paulo: Muda:
162$5. 1:613$(1, acrescido dos juros
do mora de 1% ao mês.

iseordão 41.077. de 11-9- .42. Autuado: Tr-
niã'cis Nuri Abud & Gomes Ltda.:rio São Paii-
/o, São Paulo. Multa: '5:946$7. Débito: ....
2C:0sa0$2, acrescido dos juros de mora de .1*
ao mês.

acordão 41.008. de 10-0-4?.. Autuado •
s Iomp. Brasileira de Obras Públicas, de R5o
Paillo. São Paulo. Multa :a' 100$0. Débito
244 ta8 acrescido dos juros de mora de 1% ao
mês.

Aeordão 40.898, de 8-9-42.. Autuo :111'

erys t aieria Brasil Ltda.. de São Pau/o, Silo
Noto. Multa: 504$1.

Aeordão 40.928, de 8-9-12. Autuado: 1-
mãos Castr 4gnano, de São Paulo, São Paulo.

Multa: 100$0. Débito: 348$0, acrescido dos
juros de mora de 1% ao mês.

Acordai) 41.022, de 10-9-42. Autuado: Vi-
ceute Vitelli, de Cruzeiro, São -Paulo. Multa:
100$0. Débito: 356$8, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acorda° 41.020, de 10-9-12. Autuado: Lu-
Ao Lombardi &.• Irmãos Ltda., de São Paulo.
São Paulo. Multa: 176$5. Débito: 1:751$2,
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês.

Acordão 41.065, de 11-9-42. Autuado: José
Rodrigues, de São Paulo, São Paulo. Multa.
23144. Débito: 9744, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mas.

Acordão 41.053, de 11-9-42. Autuado: João
Ambaogi, de São Paulo, São Paulo. Multa:
315;4. Débito: 1:7a7$8, acrescido doa juros
do mora de 1% ao mês.
• Acorda° 40.853, de 8-9-42. AutuaJo: An-

tenor Baldassin, de Itabira, São Paulo. Multa:
1C9$7. Débito: 760$6, acrescido dos joros da
mora de 1% ao mês.

Decisão da Presidência, de 24-9-42. Autua-
do: Genesi() Gouvêa & Comp. Ltda.. de Petró-
polis, Estado do Rio, a multa d.s 100$0. grau
miamo° do inc. 1 do art. 172. do Regulamen-
to do I.A.P.I.

Acordão 41,005, de 10-9-12. Autuado: Mi-
guel Mozzillo. de Pelotas, Rio Grando do Sul.

150$0. Débito: 31148. ar"e‘addo dos
.iattsas de mora de 1%' ao mês.

Acordão 41.041, de 11-9-12. Autuado: José
Sova-moina de Santa Maria. Rio Grande do
Sul. Multa: 100$0, sem prejnizo do re ,oltd-
mervo da quantia . loferente aoa juros de mo-
ra ee 1% ao mês devidos aoisra as contribui-
ções dos meses cie jollio de 1038 a janeiro de
1939. março de 1939 e de julho a novembro
de 1939.

Acordar) 41.079. do 11-9-12. Autuado: To-
vares & Comp.. de /toeira. Pai:nom/men.

138a2. Débito:. 1:135$0 nerosrida tios ju-
roa de mora de 1% ao mas

Decisão da Presidência. do 22-9-42. Autua-
do: José Garrido. de Salda Rita do alourai,
Minas Gerais, a multa do tenia0, guio mínimo
do inc. II do arl . 17? do iteg o lomento do 1.
A. P . .

Daelsão da Presidancia, de 22-o-12. Aiiaja_.
do: Otto Piffer, de Polvo Alegre, Minas a
multa de 100$0, grau mínimo do inc. II do

172, do Regulamento da
Aeordão 41.088, de 11-9-42. Autuado: Ce-

râmica Ipanema Ltda., de Belo Horizonto. Mi-
nas Gerais. Multa: 73832. D abito: 1:t121$2,
acta acido dos juros de mora ao 1aa ao mês.

Acorda° 40.881. de .8-9-1?. Au t uado: Lin-
dolfo José Tavares, de Pedra do Inda ia, 'ta-
peara ica, Minas Gerais. abeto: 100$0. Débi-
to: 132$0, acrescido dos juros de mora rte 1%
ao mês.

Acordão 41.057. de 11-9-12. lidando: João
Abraão de Faria, de Luz. !I loas Gerais. Mul-
to: •10140. Débito: 411/8, acra acitto dos intua
dra mora de 1% ao mês.

Acordara 41.009, de 10-9-42. Autuado: Be-
ned.to Ferreira da Silva. de Brazapolis, Minas
Gerais. Multa: 100$0. Débito: 105a1, -aa'reaa
cisto dos juros de mora de 1% ao inês.

Acordara 41.078. de 11-9-1?. Autuado: Se-
bastião Ventura de Cataguazes. Minas Ge-
rais. Multa: 100;0. Débito: 20Iaa. acresci-
do dos juros de mora de 1% ao maas.

Acordão 41.074. de 11-9-42. Autuais.: Ho-
rário Martins Cardoso. de Montes Claros. Mi-
nas Gerais. Multa: 100$0. Débito: 16184.
acrescido dos juros de mora _de 1% so mês.

Acardao '41,073. de 11-9-82. Autoado: Se-
:nanam Alves da Paixão. do Belo Horizooto,
Minas Gerais. Multa: 150$0. Débito: 188$1.
acrescido dos juros de mora do 1% ao mês.

Decisão da Preaidência. de 18-9-12. Autua-
do: Viuvo Santos 8: Comp.. de Bolo Horizon-
te. Minas, a Multa de 300$ 0, grau médi a do
inc. TI do ari. 112. nos termos da alfstoa b.
do art. 177, combinada com a alínea e, do. ar-
tigo 178. do Regulamento da I.A.P

Acordão 41.050, de 11-9-42. Autuado: L..-
Gouveia & Comp., de Salvador. Baía. Multa'
15080. Débito: 1:478$2, acrescido doa juros
de mora de 1% ao . mês. bom corno os juroa
relativos às contrilmiaões já reco/h:dna

Decisão da residência, de 24-9-42. Autua-
do: Leonel Andrade Oliveira, de Sals•ador,
Bala, a multa do 100$0. grau mínimo do
inc. li do art. 172, do Regulamento do 1, A.
P. 1.

Acordam 40.953, de 8-9-42. Autuado: Mar-
ceonila Araujo, de Capela, Alagoas. Multa:
10140. Débito: 76$8, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês.

Acordara 40.946, de 8-9-42. Autuado: Bra-
ziliano Lourenço da Silva, de Macela. Alagoas,
Débito: 18$0, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês.

Aaersião 41.070, de 11-9-42. Autuado: Ccm-
panbia Cervejaria São Francisco Ltda.. de Ni-
terói, Estado do Rio. Multa: 100. Débito:
4 :14560, acrescido dos juros de mora de I%
ao mês.

.cordão 41.015, de 10-9-42. Autuado: Josa
Namarovsky, do Distrito Federal. Multa:
100$0. Débito: 429$8, acrescido dos juros de
mora de 1aa ao mês.

Decisão da Presidència. em 18-9-42. Autua-
do: atojsze Morgenstern, do Distrito Federal,
a_ multa de 150$0. grau mad i o do inc. I do
art. 172, nós termos da alínea b. do art. 177,
combinada com a alínea c, do art. 178, do Re-
gulamento do I. A. P. 1.

Acordo 41.062. de 11-9-42. Autuado: Na-
:ale Perrotta & Como. Ltda., sucedido por José
alopteiro de Carvalho, do piatrito Federal.
Multa: 1:007$6. Débito: 4:71M. acrescido
doa juros de poro de 1% ao mês_

O recolhimento de torlita as impasl.awias
supra referidas deve ser efetuado no prazo
itnprorrogavel . de 10 dias, sob aia.na de co-
brança ludicial.

Em 6 de outubro de 1942. - R. .4. O. Sil-
va, chefe da Secção do F-mnroeadoroa.

(N. 13.193 - 7-10-42 - 20039).

Na mit-alienas) n. 56-12 de "&uite tio Tnfra-
cão" &aso Instituto, ha fls. 11.87d-8n-81. do
Didrio Oficial de 5 do corrente, fluem-se as-se-
quintos retifienaões:

Acorda° 40.881. em 8-9-12 - Autuar/o: On-
de se diz: Eugênio 1/ari t.:off, diga-se: Eugênio
Hort/ui-of.

Daeisão ea Presidência. em 10-9-4?. Au-
tuado: Onde se diz: José do Olvieira Costa,
diga-se: José de Oliveira Costa.

CAIXA DE APOSENTADORIA E
PENSÕES POS FERROVIA MOS

DA CENTRAL DO BRASIL

• EDITAL DE CONCORIMNCIA PARA
CONSTR13Ça0 DE CASA

Pelo presçnte acha-se .aberta nesta Caixa a
concorrência para construção de unia casa para
um seu associado e execução de obras correla-
tas no terreno situado no prazo de terra. nú-
mero 4.226-E do Quarteirão Rhenania Supe-
rior; designado por lote 27-A (Crem prie) r idade
de Petrópolis, Faiado do Rio de Janoii .o. As
propostas que serão recebidas às 15 'moras do
dias 4 de novembro de 1912. na sedo ria Caixa
à rua Visconde da Gávea n. 38, no fio Ja-
neh .o, deverão ser apresentadas em 2 envelopes
distintos A e B, fechados e lacrados, dos quais o
1.° conterá os documentos que provem a quita-
ção dos impostos- e taxas dvaidos polo Immo-
nente aos poderes públicos, Federal. Estadual e
Municipal e bem assim a sua idoneidade [(arnica
e financeira e. o 2.0. o preço global doa-caras.
o orçamento detalhado. uma tabela de precoo-
unitários, o prazo exigido para a realização das •
obras, a declaração de que concordem com
qualquer alteração que acarrettaaumento ou di-
minuição de despesas avaliarias na base doa
preços unitários fornecidos e finalmente o com-
promisso de eXPres iza o integral .1••roisa-ão
condições de concorrência. •

Na Carteira Predial poderão os intoreaaados
obter um exemplar das'condiaões gerais ,t roo-
corrancia, plantas e especifiraeaes. lista de pre-
ços unitários, bem como qualquer oselareci-
mento que venham a necessitar.

Rio de Janeiro, 28 do setembro de 1942. -
Olavo Redig de Campos, presidente.

(N. 13,051 - 6-10-42 - i28$5 -3 vezes)
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SOCIEDADES 
BANCO AUTO CASTRO

BALANCETE EM 29 DE SETEMBRO DE 1942

Ativo Passivo

Disponível: Exigivel:

Caixa e Bancos 	   127:5208800 Depósitos em conta corrente:

Realizavel: Movimento 	 	 71 :0448100
Prazo fixo 	 	 895:7578800 966:8018900

A Curto Prazo:

Títulos e fundos pertencentes ao
Banco 	   15:0008000 Dividendos a pagar 	 201:5108000

Empréstimos em conta corrente.. 1.228:1908500 Efeitos a pagar 	   493:7908400
Letras descontadas 	 1.340:6518000 2.583:8418500 Diversas contas 	 20:6018800 1.682:7048100

Diversas contas 	   26:7778300
Não exigível:

Imobilizado:
Capital	 	  1.000:0008000

Despesas de instalação 	 5:6048900 Fundo do reserva 	 71:0528700 1.071:0528700
Moveis e utensílios 	 10:0128300 15:6178200

Compensado: Compensado:

Letras e efeitos a receber 	 1.594:3778200 Depósitos em c/cobrança 	 1.594:3778200
Hipotecas 	 •.. 100:0008000 Valores	 hipotecários 	 100:0008000
Títulos e valores depositados 	 1.006:1008000 Dep.	 títulos e valores 	 1.006:1008000
Valores caucionados 	 20:0008000 2.720:4778200 Dep. valores garantia 	 20:0008000 2.720:4778200

5.474:2348000 5.474 :2348000

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1942. — Attila Castro,
Adalberto dos Santos Ferreira, contador.

CASA BANCÁRIA SAIIL GELERMAN

Rua Miguel Couto, 27-A — 1.0 andar — S. 201 — Tel.
BALANCETE EM 30 DE SETEMBRO DE 1942

Ativo

Caixa e Bancos 	
Moveis e Utensílios 	
Letras Dtscontadas 	
Diversas Contas 	

diretor-presidente. — José Felizola Zucarino, diretor-secretário. —
(N. 13.191	 7-10-942	 11082)

Fon" e "Seleta"; b) Ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em 17 de agosto de 1942, que aprovou alterações estatutárias afim de
cumprir exigências formuladas por este Departamento. Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu. Carmen Cruz,
auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro. 1 de outubro de 1942. — Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 208000. Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.	 •

(N. 13.202-7-10-942-2284).

43-1555

23:9528400
2:4968000

434 :8778000
1 :9568100

463:2818500

Passivo

Capita/ 	 •	 250:0008000
Saul Gelerman, c/c 	 	 24:1198700
Letras Redescontadas 	 	 189:1258800
Diversas Contas 	 	 368000

463:2818500

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942. — Saul Gelerman.
(N. 13.196 — 7-10-42 — 4980).

COMPANHIA EDITORA "FON-FON" E "SELETA"

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento a despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Editora "Fon-Fon" e "Seleta" em 9 de setembro de 194?, pelo
senhor diretor deste Departamento, certifico que se acham devida-
mente arquivados nesta Repartição sob o n. 18.110, os seguintes do-
cumentos: a) Ata da assembléia geral extraordinária, realizaria em
20 de junho de 1941, que aprovou a reforma dos seus estatutos para
o fim de adaptá-los às disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940, inclusive a mudança de sua denominação social de
"Empresa Fon-fon e Seleta S. A." para Companhia Editora "Fon-

C)MERCIAL E BANCÁRIA S. A.

Sede: rua 1.° de Março n. 37-A, 1. 0 andar

Capital realizado: 250:0008000

Cada patente n. 1.273, de 13 de setembro de 1935

BALANCETE DE 29 DE SETEMBRO DE 1942

No Ativo

Letras desccntadas . 	 • 	 1.034:4818000
Empréstimos em C/Correntes 	 183:5758300
Valot es caucionãdos . 	 200:0008000
Valores depositados . 	 598:8698300
Valores em liquidação 	 3:0008000
Imoveis	 . 	 62:3398400
Moveis e utensílios	 	 15:1608900
Hipotecas 91:0008000
Ações caucionadas . 	 20:0008000

Caixa:

Em moeda corrente . 	 65:1998600
Em bancos	 . 	 36:6138100 101 :8128700

Diversas contas . 	 174:7858100

• 2.488:0238700
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No Passivo

Capital 250:0008000
Fundo de reserva legal 	 5:3808800
Fundo de reserva especial 	 10:7618400
Fundo de previsão 	 40:0008000
Depósitos em C/Correntes c/juros • 	 118:5358000
Depósitos em C/Correntes limitadas 	 09:5598100
Depósitos em C/Correntes s/juros 	 39:9958100
Depósitos em contas a prazo fixo 	 235:1608500
Depósitos em C/Correntes eSpeciais 	 11:1468300
Títulos em caução e depósito 	 798:8698300
C/Correntes garantidas . 	   113:4518000
Obrigações a pagar . 	 300:0008000
Caução da Diretoria 	 20:0008000
Redescontos . 314:8008000
Diversas contas . 	 .. 	   130:3628000

2.488:0238700

ruo lie Janeiro, 7 de outubro de ID12. Comercial e Bancária,
S. A. — Francisco Alves Corrêa Nunes, presidente. — Mario de
Queiroz Muritis, secretário. — José Fernandes, contador.

(N. 13.200	 7-10-912	 978))

USINAS SANTA LUZIA S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

(N. 13.184-7-10-912-2184).

CONDOROIL TINTAS S. A

Al'A DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA CONDOROTL TINTAS S. A.,
REALIZADA EM 9 DE SETEMBRO DE 1942

Aos nove dias do mês de setembro de 1952, na sede social, à ave-
nida Barão de Tefé n. 94, nesta Capital, às 12 horas, de acordo com a
convocação publicada no Diário Oficial e "Jornal do Comércio" de 1,
2 e :4 do corrente, reuniram-se acionistas portadores de ações ordi-
nárius, representando 18.490 ações, ou sejam mais de dois terços do
capitai dessa espécie, conforme prévio depósito de suas ações e pro-
curações na Tesouraria dentro do prazo estabelecido nos estatutos e
suas assinaturas no livro de presença. Verificado haver número legal,
assumiu a presidência o Sr. H. B. Marvin, vice-presidente adminis-
tratp.o, no exercício do cargo de diretor-presidente, por ausência do
Sr. M. E. Marvin, o qual convidou para secretário o Sr. Armando
Moreira da Silva. O Sr. presidente declarou aberta a sessão e solici-
tou ao Sr. secretário que lesse a convocação, que é do seguinte teor:
"Coosocamos os Srs. acionistas, portadores de ações ordinárias, para
uma assembléia geral extraordinária que se realizará na sede social,
à avenida Barão de Tefé n. 94, no próximo dia 9 de setembro, quarta-
feira 'às 12 horas, para o fim especial de deliberar sobre asproposta
da diretoria relativa à conversão de reservas para realizar o aumento
do capital autorizado pela assembléia geral extraordinária, realizada
em 4 de agosto último; sobre a distribuição de um dividendo extra-
ord.nario em dinheiro, baseado no balanço encerrado em 30 de junho
último; sobre a distribuição do dividendos às ações preferenciais, re-
lativamente ao primeiro semestre do ano corrente. Rio de Janeiro, 31

de agosto de 1912. — II. B. Marvin, diretor vice-presidente adminis-
trativo. — Arntavdo Moreira da Silva, diretor secretário". Explicou
o Sr. presidente que, de acordo com a referida convocação, a assem-
bléia estava reunida para deliberar sobre-a proposta da diretoria men-
cion.da na mesma, pelo que solicitou a sua leitura pelo Sr. secretá-
rio': "Srs. acionistas. Tendo a assembléia geral de 4 de agostosúltimo
aut onzado esta diretoria a promover o aumento de capital da Socie-
dade com a realização imediata de quatro nil contos de réis 	
(44.000:000000) em ações ordinárias, ao portador, do valor nominal
de duzentos mil réis -(2008000) cada uma, verificamos, pelo balanço
levantado na data de 30 de junho último, de acordo com -adecisão da
assembléia de 4 de agosto corrente, que o referido aumento pode ser
efetivada peia conversão das reservas, pelo que propomos que o •fundo

seserva e os lucros em suspenso, indicados no referido balanço, se-
jam utilizados para cumprir a referida autorização, recebendo os
atuais portadores de ações ordinárias novas ações correspondentes ao
aumento do capital na proporção das ações que possuirem. Propomos
tambem a distribuição'Clo dividendo estatutário das ações preferen-
ciais referente ao primeiro semestre do corrente ano e mais um di-
videnno extraordinário aos portadores das ações-ordinárias, no total
de trezentos e quarenta e sete contos oitocentos e vinte e seis mil
róis (347:8268000) ,: Feita essa conversão de reservas para capital e a
distribuição dos dividendos citados,,ficará o fundo de reserva redu-
zido a quatrocentos e cinquenta e um contos novecentos e noventa mil
e novecentos réis (451:9908900) e a conta de lucros em suspenso a no-
vec.intos e sessenta contos quarenta e dois mil e quatrocentos ris
(960'0428400). Finalmente, depois de verificadas por nós as neces-
sidades atuais da Companhia, achamos que é desnecessária a autori-
zação dada à diretoria na assembléia de 4 de agosto, relativa a outro
aumento de quatro mil contos de réis (4.000:000800) no capital, pelo
que propomos à assembléia o cancelamento dessa autorização, ficando,
porti.nto, assim, redigida a primeira parte da letra a do art. 5.0 dos
estatutos: "O capital é de doze mil contos de réis (12 000:0008000),
senci; oito mil contos de réis (8.000:0008000) em ações ordinárias e
quatro mil contos de réis (4.000:0008000) em ações preferenciais, ao
portador, do valor de duzentos mil réis (2008000) cada uma". Rio de
Janeiro. 29 de agosto de 1942. — II. B. Marvin, S. Goldstein, J. La-
tombe Junior, G. Land, M. A. Bregman, Armando Moreira da Silva,
I?. Volta". o se. secretário leu, em seguida, o parecer do Conselho
Fiscal seguinte, favoravel à proposta acima: "Tomando conhecimento
da proposta da diretoria a ser .apresentada na próxima assembléia
geral extraordinária, de 9 do corrente, somos de parecer que a assem-
bléia deve apoiá-la, pois satisfaz os interesses da Sociedade. Efeth a-
merte verificada a possibilidade do aumento do capital, em quatro
mil contos de réis (4.000:0008000) das reservas constantes do balanço
de .?.e de junho, é mais conveniente deixar de abrir a lista de subscri-
tores e aumentar o capital pela conversão das mesmas reservas em
ações. A distribuição do, dividendo extraordinário de trezentos e qua-
renta e sete contos oitocentos e vinte e seis mil réis (347:8268000) em
dinheiro, às ações ordinárias, e do dividendo relativo ao primeiro se-
mestre do ano corrente às ações preferenciais, baseada no balanço de
30 de junho último, está-justificada pelo referido balanço. Assim. de-
pois.de examinarmos os-dois últimos balanços, de 31 de dezembro de
1941 e 30 de junho de 1942, podemos recomendar a aprovação da pro-
pos t a integralmente. Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1912. — Cesar
Couttnho de Oliveira. — Mario Fernandes de Oliveira. — A. N. Ve-
neranao da Graça". Põs, • então, o Sr. presidente a proposta em dis-
cussta, e como nioguem _a impugnasse submeteu-a à votação, sendo a
mesma unanimemente aprovada. Pediu ao Sr. secretário que lesse os
documentos do depósito da décima parte do capital e do pagamento
do sele federal relativo ao aumento, do' seguinte teor: "400:0008600
— Recebemos da Condoroil Tintas S. A., a importância de 400:0008000
(quatrocentos contos de réis) correspondente a dez por cento do RO-
mentu do capital autorizado em assembléia geral extraordinária, do
4 de agosto de 1912. Passamos o presente em uma via para os devi-
dos fins. Rio d eJaneiro, 8 de setembro de 1942. The National City
Bana of New York. — A. Ferreira, pro-gerente. — W. 7'. idosa, sub-
contador. Selado com 268200 — Recebedoria do Distrito Federal. Guia.
16:0008000. A Condoroil Tintas S. -A., estabeleci& à avenida Barão
de Tefé n. 94, nesta Capital, vai pagar por verba, na Recebedoria do
Distr ; to Federal, a, quantia de dezesseis contos de réis (16:0008000),
de selo proporcional relativo ao aumento que vai realizar de quatro
mil con t os de réis (4.000:0008000) no seu capital, em vinte mil
(20.000) ações- ordinárias, ao portador, do valor nominal de duzentos
mil réis (2008000) cada uma, sendo esta guia em duplicata. O refe-
rido aumento foi autorizado pela assembléia geral extraordinária de
4 de agosto último, cuja ata foi publicada no Diário Oficial de 7 do
mesmo mês. Rio de Janeiro,- 8 de setembro de 1942. Condoroil Tintas
S. A — G. Land, diretor-tesoureiro. Verba n. 17 B. 16:0008000.
Pagou de selo dezesseis contos de réis. Recebedoria do Distrito Fe-
deral, 8-9-42. O ajud. do tesoureiro (assinatura ilegivel). — J. M.
Reis Servindo-na T. V da'S:P.A.' Selado $200 educação". Declarou
o Sr presidente que, preenchidas-como estavam todas as formalidades
legais agradecia .a presença dos -Srs. acionistas, dando a sessão por
enc2rrada, pelo que eu, Armando Moreira da Silva, lavrei a presente
ata, que vai por todos assinada. — P.p. M. E. Marvin, Arthur Leslie
Small. — Pp. DD. Rae Marvin, Evelyn'Marvin. H. B. Marvin, S. G.
Marvin, Arthur Leslie Small. — H. R. Marvin. — G. Land. — S.
Goldstein. — M. A. Rregman. — Rubem Volta. — Mario Fernandes
de Oliveira. — A. N. Venerando Graça. — Cesar Coutinho de Oli-
veira. — Julio Lacombe Junior. — Armando Moreira da Silva. —
Arthur Leslie Smoll. — Napoleão Lustoza. Está de acordo com o ori-
ginai — Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1942. — Armando Moreira
da Silva, secretário.

(N. 13.198 -- . 7-10-.42 -- 173,4)

..)0: Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Usi-
nas Santa Luzia S. A., em 24 de junho de 1912. pelo senhor direto..
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivadas
nesta Repartição sob o n. 17.693, a ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 6 de março de 1942, que aprovou as contas do exercício
de 1941, e elegeu os membros do Conselho Fiscal para 1942, fixando-
lhes os vencimentos, e a ata da assembléia geral extraordinária, rea-
lizada em 6 de março de 1942, que aprovou a fixação dos honorários
dos diretores. Departamento Nacional da Indústria e Comércio. Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório, referência VIII,
passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 23 de setembro de 1942. — Carmen Cruz. Esta-
vam devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 208200. Nisto.
— Pires Ferreira, diretor da Seccão.
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ELETRICIDADE SIEMENS
SCHUKERT S. A.

DEI' .UTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do Com-
panhia Brasileira de Eletricidade Siemens Schuckért S.- A., em 26 de
setembro de 1912, pelo senhor diretor deste Departamento, certifico
que se acha devidamente arquivada nesta Repartição sob o n. 18.E/8,
a aia da assembléia geral extraordinária, realizada em 31 de ID31) de
19'12, que elegeu os diretores e os membros do Conselho Fiscal e fi-
xou os seus honorários. Pagou de selo de arquivamento a importam-
eia de 20$200. Departamento Nacional da Indústria e . Comércio, Pri-
meira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório 'VIII; passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1912. — Carmen Cruz. Estavam
inotilizadas estampilhas no valor de 4200.1 Visto. — Pires Ferreira,
diretor da Secção.

(N. 13 .199-7-10-912-2 '115) .

BANCO REGIONAL

(Sociedade Anônima)

Fundado em 1 de março de 1929 — Carta Patente n. 751 de 22 de
fevereiro de 1929

Capital 	 	 1.000:0001000

Ead. Telegr.: Banregio — Caixa Postal 393 — Telefones 23-5233 e
23-3913 — 71 — Rua I.° de "Março — 71

BALANCETE ENCERRADO EM 29 DE SETEMBRO DE 1942

Ativo .

Lei ras Descontadas 	
	

6.383:7711200
Letras em Cobrança da Praça e do Interior 	

	
521:7341210

Empréstbnos em Contas Correntes 	
	

1.426:2491800
Valores Caucionados 	

	
498:0001000

Valo -e; Depositados 	
	

30.646:8091400
C6rcesnoudentes do Interior 	

	
n:936$100

Titulo	 Fundos Pertencentes ao Banco 	 	 ,	 1221000
Ações Caucionadas 	

	
40:0001000

Imo ve is 	
	

841:8851700
Caixa, em Moeda Corrente e nos Bancos 	

	
4.267:6371100

Diversas Cont rs 	251:665$600

Total do Ativo 	 	 44.915:8111100

Passit

Capital 	
Forni., de Reserva 	
Funde de Previsão 	
Depósitos em Conta Corrente com Juros 	
Depi:sítos em Conta Corrente de Pecúlio 	
Depósitos em Conta Corrente de Pré-Aviso 	
Depósitos em Conta Corrente à Prazo-Fixo 	
Depósitos em Conta Corrente sem Juros 	
Depósitos em Conta Cobrança da Praça e

interior 	
Títulos em Caução e em Depósito
Correspondentes do Interior 	
Caução da Diretoria 	
Dis'ileixdos (Saldos) 	
Diversas Contas 	

Total do Passivo 	

filo de Janeiro, 7 de outubro de 1942. — O diretor -gerente: João
Itezemie Tostes.	 O diretor-secretário: José Monteiro de Rezende.

— O contador: Arthur de Albuquerque Reis e Silva.
(N. 12.375 — 7-10-42 — 8717).

BRASIL OITICICA S. A.

ATA DA ASSESIBIÉIA GERAL EXTRAORDWARR DA BRASIL orrICICA M. A.,
LEALIZADA EM 9 DE SETEMBRO DE 1942

Aos noNse dias do mês de setembro, de mil novecentos e quarenta
e dois, na sede social, à avenida Barão de Tefé n. 91, nesta Capital,
reuniram-se, as 13 horas, em assembléia geral extraordin..ria, os acio-
nistas da Brasil Oticica S. A., de acordo com a convocação publicada
no Didrio Oficial de 1, 2 e 4, e no "Jornal do Comércio" de' 1, 2 e 3 de
setembro corrente. Verificada a presença do acionistas representando
31.761 ações ordinárias, ou sejam,mak de dois terços do capital so-
cial, conforme suas assinaturas no livro de p,..esença, tendo todos de-
positado suas ações o procurações na Tesouraria da Companhia, dentro
do prazo estatutÉrio, assumiu a presidência, o Sr. H. B. Marvin, di-
retor vice-presidente, que convidou para secretário o Sr. Julio Lacoin-'
be Junior. A pedido do Sr. presidente, o Sr. secretário leu a convo-
cação acima, do seguinte teor: "Convocamos os senhores acionistas
para uma ssembléia geral extraordinária, que se realizará na sede
social, à avenida Barão de Tefé a.. 91, no próximo dia 9 de setembro,
quar:a-feira. às 13 horas, para deliberar sobre a proposta da direto-
ria, relativa à nova reforma de estatutos; conversão de reservas para
realizar o aumeoto do ci,pital, autorizado pela assembléia de 4 de
agosto último; distribuição de um dividendo extraordinário em di-
nheiro. Ria de Janeiro, 31 de agosto de 1942. — 11. B. Marvin, di-
retor vice-presidente. — Julio Lacombe Junior". Em seguida ,o se-
nhor -presidente solicitou ao Sr. secretário, que lesse a proposta da
diretoria, a que se refere a convocação e que é a seguinte: "Srs. acio-
nistas. A assembléia geral de 4 de agosto último, autorizou a diretoria
a promover o aumento do capital com a efetivação imediata de quatro
mil contos de reis (4.000:00010) em ações ordinárias, ao portador,
do valor nominal de duzentos mil réis (20010) cada urna. Verifica-
mos que o referido aumento pode ser realizado pela conversão das
reservas em cantai, pelo que propomos que o fundo de reserva, a
reserva para contingências e os lucros em suspenso, sejam utilizados
para cumprir a referida autorização, recebendo os acionistas atuais
novas ações correspondentes ao aumento do capital, na proporção das
ações que possuirem. Probornos, tambem, a distribuição de um divi-
denda extraordinário aos portadores das ações ordinárias, no total de
trezentos e quarenta e sete contos oitocentos e vinte e seis mil reis
(347:82610), em dinheiro. Feita a conversão de reservas para a fora
maçio do novo capital e a distribuição do dividendo citado, ficará eli-
minada a resersa para contingências e o fundo de reserva reduzido
a trezentos e setenta e três contos, trezentos e cinquenta e sete mit
e novecentos reis (373:35719) e a conta de lucros em suspenso a
quatrocentos e onze contos e oitocentos e noventa e três mil réis
(411:89310). Examinada por nós a situação da companhia, depois
do feito o aumento do capital acima referido, achamos que é desne-
cessária a autorização dada à diretoria, na assembléia de 4 de agosto
último, relativa a outro aumento de quatro anil contos de réis
(4.000:00010) to capital, pelo que propomos à assembléia o cance-
lameato dessa autorização, ficando, portanto, redigido o artigo 5.0 dos
estatutos, do seguinte modo:' "O capital é de doze mil contos de reis
(12.000:00010), divididos em sessenta mil ações (60.000) ações ordi-
nários, ao portador, do valor nominal de duzentos mil reis (20010) cada
uma". Propomos tambem, uma modificação no artigo 16 dos Esta-
tutos, que melhor consulte os nossos interesses, corrigindo a redação
atual. Assim sendo, 'o referido artigo terá a seguinte redação: "De
acordo com o artigo 17 destes estatutos, o exercício financeiro será
de i de outubro a 30 de setembro, quando serão encerradas as contas
da sociedade, para balanço e apuração dos lucros líquidos, que serão
distribuidos: a) um mitimo de 5% dos lucros líquidos será destinado
à formação do fundo de reserva, conforme determina a lei; essa per+
centngem poderá ser aumentada pela assembléia geral; b) .depois de
retiradas as partes que forem julgadas necessárias para o fundo de
reserva, para outras reservas especiais, e para a conta de lucros eni
susponso, o saldo será distribuido, como dividendo, aos acionistat
portadores de ações comuns proporcionalmente ao número de ações".
ltio de Janeiro, 31 de agosto de 1912. — II. B. Marvin. — G. Land.
— Julio Encambe Junior. — M. A. 13regman". O Sr. secretário:
em seguida. leu o seguinte parecer favoravel do Conselho Fiscal:
"Torrando conhecimento da proposta da diretoria relativa à conversão
de reservas para realizar o aumento de capital autorizado pela asL
sembléia de 4 de agosto último, distribuição de um dividendo extra-
ordinário em dinheiro, e nova reforma de estatutos, somos de parecer
que a mesma proposta é conveniente aos interesses da 'companhia,
pelo que recomendamos a sua aprovação pela assembléia geral extra-
ordinária. A conversão das reservas .em capital, pode ser feita, dada
a situação das mesmas reserva por nós verificada; a situação fi-
nanceira atual da Companhia, por nós comprovadà- nos exames tri-
mestrais que nos cabe fazer nos papéis e livros, indica que nenhum
inconveniente haverá em distribuir aos acionistas a necessária parte
dos saldos das reservas em 30 de setembro de 1941, depois de ateu-
slide a decisão da assembléia de 10 de janeiro do ano corrente. ' lam-
bem é viavel a distribuição dos dividendos extraordinários em di-
nheiro. Finalmente, a nova redação proposta para o artigo 16 dos
estatutos, "dá à diretoria, o direito essencial de reter, sem aplicação
definitiva, uma parte dos lucros da Companhia. Rio de Janeiro, i de
-setembro de 1012. — Armando Moreira da Silva. — Manuel de Oli
-veira Junior. -- Francisco Buarque Alves". O Sr. presidente pôs
a proposta em discussão, e como não houv sse quem a impugnasse,
submeteu-a à votação, sendo unanirnement aprovada. Pediu então,
ao Sr. secretário que lesse os document s do depósito da décima

i

parte do capital e do pagamento do selo federal, relativo ao aumento,

do

s•

1.000:0001000
323:6651400

10:5451800
2.999:9791200

407:842$900
2.445:0691600
5.358:7721200

38:8151409

521:7341200
31.144:8091400

2111400
40:0001000
31:0601000

'593:2751600

44 .915:81 11100
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do seguinte teor: "The National City 13ank of New York, Rio de Ja-
neiro, Brasil. 400:000$0. Recebemos de Brasil Oiticica S. A., a
importáncia de 400:000$0 (quatrocentos contos de reis), correspon-
dente a dez por cento do aumento de capital, autorizado em assem-
bléia geral extraordinária, de 4 de agosto de 1942. Passamos o pre-
sente em uma única via, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 8 de
setembro de 1942. — The National City Bank of New York. — A.
Ferreira, pro-gerente. — W. T. Moss, sub-contador. — Selado com
20$2". — "Recebedoria do Distrito Federal. Guia. 16:000$0. A Brasil
Oiticica S. A., estabelecida à avenida Barão de Tefé n. 94,-nesta
Capital, vai pagar por verba, na Recebedoria do Distrito Federal, a
quantia de dezesseis contos de réis (16:0000), de selo proporcional,
relativo ao aumento que vai realizar de quatro -mil contos de reis
(4.000:000$0) no seu capital, em vinte mil (20.000)- ações ordiná-
rias, ao portador, do valor nominal de duzentos mil reis (200$0) cada
uma, sendo esta guia em duplicata. O referido aumento foi autori-
zado pela assembléia geral extraordinária, de 4 de agosto último, cuja

ata foi publicada no Diário Oficial de 8 do mesmo mès. Rio de Ja-
neiro, 8 de setembro de 1942. — Brasil Oiticica 5. A. — G. Land,
diretor-tesoureiro. — Recebedoria do Distrito Federal. Verba n. 13-E
16:000$0. Pagou de selo dezesseis contos de réis. Recebedoria do
Distrito Federal, 8 do 9 de 1942. (assinatura ilegivel)". Declarou o
Sr. presidente, que, preenchidas como estavam, todas as formalidades
legais, agradecia a presença dos senhores acionistas e encerrava a ses-
são, da qual eu, Julio Lacombe Junior, secretário, lavrei a presente
ata que vai por todos assinada. — Condoroil Tintas S. A. — S. Golds-
tein. — G. Land— Por procuração M. E. fslarvin. — S. Goldstein.
— H. B. Marvin. — M. A. Breginan — G. Land. — Armando Mo-
reira da Silva. — Julio Lacombe Junior. — Cesar Coutinho de Oli-
veira. —Manuel de Oliveira Junior. — Francisco Buarque Alves.
— Rubem Votta. — S. Goldstein. Está de acordo com o original.

Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1942. — Julio Locombe Junior,
secretário.

(N. 13.197 — 7-10-12 — 17:44)

2 Volumes, anotadas as retificações e reproduções, com indicação das datas de publicação

50 O
Ementário da Legislação Federal

1 Volume,' classificadas as ementas Por ordem alfabética dos assuntos e numérica

12 o
Avenida Rodrigues Alves	 Secção de Vendas da I. N.: e Afrêncii tTs: I % e 2 n••n••

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório

2°. TRIMESTRE
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Circulo Espirita Cantas
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

N,a conformidade dos Estatutos em
vigor, convido os Srs. sócios a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordinária,
em sua sede ã. rua Voluntários da Pá-
tria n. 20, sobrado, no dia 16 do cor-
reste its 16 horas, em La convocação
ou às 17 horas em 2. • convocação, para
tomarem conhecimento e deliberarem so-
bra uma proposta da Diretoria, para ex-
tinção do Círculo, de acordo com seu
art. 38.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1942.
— Erangelino Teixeira Nobreça, presi-
dente interino.

Reconheço a firma Evangelino Tei-
xeira. Nobrega — Rio de Janeiro, 6 de
outubro de 1942 — Em tesstemunho
(sinal público), da verdade, Alvaro de
Mello Aires.
(N. 12.966-6-1O-42-57$1-3 vezes)

Companhia Imobiliária Nacional
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
São convocados os Srs. acionistas da

Companhia Imobiliária Nacional para se
reunirem no dia 14 do corrente mês, às
17 horas na sede social, à rua da Qui-
tanda n. 143, andar térreo, afim de de-
liberarem sobre a proposta da Diretoria
para conversão da metade das ações or-
dinárias da sociedade em ações prefe
renciais nos termos da proposta feita
pel .. Diretoria, e sobre a reforma de es-
tatutos a ser feita para este fim, cuja
proposta já obteve parecer favoravel do
Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942
— Companhia Imobiliária Nacional. —
Charles Robert Murray, diretor-presi-
dente. — José Pires e Albuquerque, di-
retor-gerente. — José Hygino Duarte Pa-
rei -a, diretor.
(N. 13.178 — 5-10-42 — 64$3 — 3 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma
(Sociedade Anônima Brasileira)

Segunda convocação)
Não tendo comparecido acionistas em

número legal, são convidados os senho-
to:, acionistas a se reunirem, na segun-
da-feira, 12 de outubro corrente, 35 2
horas da tarde, á rua Marquês de Sa-
pu .a.1 n. 200, em Assembléia Gerai Ex-
traordinária, afim d.e deliberarem sobre
a aprovação do aumento do Capital
Sedai.

Rio de Janeiro, 2 de outubro de 1942.
— Heinrieh Künning, presidente. —
Robert Kutschat. — Carlos Maia.
LI .nrique Brunoto Filho, diretores.
(1^7. 12.941 — 3-10-42 — 52$0 — 3 vezes)

Rádio Educadora do Brasil, S. A.
S‘. de: Rua 1. 0 de Março n. 80, 3! andar

assem:itere GERAL EXTRAORDINÁRIA.

São convocados os senhores acionis-
ti e para reunirem-se em Assembléia

;ral Extraordinária no dia 19 do Cor-
ri nte mês de outubro, às 16 horas, na
s de social, afim de deliberarem sobre
a proposta da diretoria com parecer do
C mselho Fiscal, autorizando-a a alie-
n. ,r imovel de propriedade da sociedade.

Ficain suspensas as transferências
d s ações até â realisado da assem-
b éia.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942
— Alceu Mario de Sd Freire. —I. Eludas
• ario de Sd Freire, diretores.
(N. 12.863-5-10-42-5831-3 vezes)

Indústrias Reunidas Maná S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De acordo com o art. 38 dos Estatu-
tos ficam convidados os Srs. acionistas
para a Assembléia Geral Extraordiná.-
ria, a realizar-se na sede social, á Pra-
ça . Meuá n. 7, 15! andar, sala 1.509
no dia 24 do corrente mês de outubro,
às 16 horas para o fim especial da mo-
dificação do art. 8.0 dos mesmos esta-
'tutos, por exigência do Departamento
Nacional de Indústria e Comércio do Mi-
nistério do Trabalho.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
— Claudio Ganns, diretor-secretário.
(N. 12.882-7-10-42-450 —3 vezes)

Companhia Laticínios Minas
Gerais

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária, na sede da companhia h rua
MayTink Veiga n. 32 às 10 horas do
dia 15 de outubro corrente, com a se-
guinte ordem do dia :

Arrendamento de fábricas.
Transformação da companhia em so-

ciedade por quota de responsabilidade
limitadas. e-- H. Landau-Remy, diretor-
gerente.
(N. 13.172 — 5-10-42 — 36$7 — 3 vezes)

Companhia Açucareira Vieira
Martins

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Slo convidados os senhores acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária no dia 18 do corrente
mês de outubro, às 15 horas, na sede
social na avenida Rio Branco n. 52,
8. 6 andar, salas 85-86, afim de deliberar
o seguinte:

a) Autorização à Diretoria para li-
quidação das contas do ex-presidente
Rafael d'Avila Chrysostomo d'Oliveira.

b) Proposta da diretoria sobre as la-
vouras, aparelhagens de cultura, etc.,
da Companhia.

c) assuntos de interesse geral.
Os possuidores de ações ao portador

deverão cumprir o disposto no art. 5,
Parágrafo único dos Estatutos, afim de
que possam tomar parte nas deliberações
da Assembléia Geral.

Rio de Janeiro, 4 de outubro de 1942.
— Alojado Vieira, diretor-presidente.
(N. 13.176 — 5-10-42 — 67$3 — 3 vezes)

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-Se os Srs. acionistas a reu-
nirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, no dia 17 de outubro corrente,
às 9 horas da manhã, afim de delibe-
rarem sobre a proposta apresentada na
Assembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 22 de junho de 1942. Ficam
~pensas as transferências de ações até
11. realizado da assembléia.

Rio de Janeiro, 7 de Outubro de 1942
— Manoel Lopes Fortuna Junior. — Bru-
no José Gonçalves, diretores.
(N. 13.203— 7-10-42 -- 5531 --- 3 vezes)

Companhia Industrial Santa Fé
ASSEMBLÉIA GERAL LOS DEBENTDRISTAS

Primeira convocação
São convidados todos os portadores

de debêntures (obrigucionistas) do em-
préstimo çontraido por esta Companhia,
conforme a inscrição eventual feita no
Registo Geral de Hipótecas do 1. 0 Dis-
trito desta Capital, sob n. 178, e. pa-
ginas 118 do Livro especial n. 8, em
3 de abril de 1920, a se reunirem em
Assembléia Geral à rua da Quitanda
n. 158, 1. 0 andar no dia 21 do corrente
mês, as 15 horas, afim de deliberarem
sobre uma proposta da diretoria .para o
resgate por uma só vez, do valor das
referidas debêntures, ludo de acordo com
o dec..eto-lei n. 781, de 12 de outubre de
1938, e mediante ~Muni previamente
fixado, em observancla..de decisão profe-
rida pela Justiça deete Distrito cobre
a pronosta e aceitação enes/fores. Nos
termos do referido decreto, re senho-
res obrigacionistas deverão depositar CR
seus ttulos no Banco Português do Bra-
sil, até dois dias antas da data mera-
citada mareada para a renn ian, na qual
deverão ser exibidos os certificados do
respectivo depósito.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1942.
— Octacilio Fernandes, diretor-presiden-
te. — F. E. do Nascimento si ;va Filho,
diretor-gerente. — Pernand,, Marinho,
diretor-tesoureiro.
(N. 12.956-3-10-42 — 71$4-2 vezes)

Centro Espirita São Sebastião

ASSEMBLÉIA GERAL

Segunda convocação

A Diretoria do Centro "Espírita São
Sebastião", convida os senhoçes sócios
quites deste Centro, para se reunirem
%til Assembléia Geral, em sua sede social
à rua da Candelária Q. 40, sobrado, no
dia 9 do corrente às 21 horas, para tratar
d e assuntos de interesse geral do Centro.
- Djalnta Duarte Figueiredo, presidente.

(N. 13.183-7-10-42-1433)

Máquinas ,Addressograph-Multi-
grapb do Brasil S. A.

'ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
São convocados os senhores acionistas

a se reunirem em Assembléia Geral Or-
dinária, no dia 20 do corrente, ás 10
horas, ria sede da Sociedade à, Avenida
Graça Aranha n. 182, 2.0 saltar, para
a seguinte ordem do dia: a) aprova-
ção do Balanço e Contas da Diretoria,
referente ao exercido encerrado a 31.
de Julho p.p., com o respectivo rela-
tório e Parecer do Conselho Fiscal:
b) eleição da Diretoria e do Conselho
Piscat para o novo exercício social.

Rio de Janeiro, 6 e e outubro de 1942.
— Antonio Carlos de Oliveira Me/ré,
diretor-secretário.
(N. 13.046— 6-10-42 — 55$1— 3 vezes)

Fábrica de Papel Tijuca, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a
comparecer e. sede social, à rua do La-
vradio n. 98, no dia 21 de outubro de
1942, as 14 horas, afim de reunidos
deliberarem sobre a reforma dos Es-
tatutos e aumento do capital.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942.
— Enrica de Papel Tijuca S. A. —
José Carvalho, diretor-presidente.
(N• 13.168 — 5-10-42 — 3938— vezes)

Declaração
Vinicio Rocha dos Santos, brasileiro,

casado, professor, residente no Estado
de São Paulo, atualmente de passagem
por esta Capital, vem declarar pare, os
devidos fins, que perdeu o seu certifi-
cado de exame de História Universal
e História do Brasil, fornecido pelo Co-
légio Pedro II, de acordo com s• decre-
to n.11.530.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1942.
Vinido Rocha dos Santos,

(N. 13.045-6-10-42--. 36$7 — 3 vezes)

Banco Boavista, S. A. -
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORD--NÁRIA

Convocação
Convocam-se , os senhores acionistas

para a Assembléia Geral Extraordiná-
ria que se vai realizar no dia 1.5 do
corrente, ás 14 horas, na sede social,
à rua Primeiro de Março n. 47, nesta
cidade, afim de deliberar sobre uma pro-
posta da diretoria, relativa à reforma
dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942.
— Guilherme Guiais. — Bardo de Saave-
tira. — Antony B. Curtis. — Francisco
Alves Corrêa, diretores.
(N. 13.169 — 5-10-42 — 5290 — 3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos
de Segurança

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
São convidados os senhores acionistas

a se reunirem cai Assembléia Geral Ex-
traordinária a se realizar na sexta-fei-
ra 9 de outubro de 1942, às 10 horas,
em sua sede social h travessa do Ou-
vidor n. 4, 1. 0 andar, para o fim de
deliberar sobre proposta de aumento de
capital e consequente modificação dos
estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1942.
— Georges Bodin, presidente. — Carlos
Sarthou, diretor-gerente.
(N. 13.163-5-10-42 —5591 —3 vezes)

S. A. Cotonificio Gávea
Rua Conselheiro Saraiva n. 29

Juros de debêntures
Nos dias 14, 15 e 16 do corrente mês,

das 14 às 16 libras e depois destes dias,
às quintas-feiras, às mesmas horas, se-
rão pagos os juros correspondentes ao
semestre vencido em 30 de setembro
do corrente ano.

De acordo com o art. 175 do decreto
a. 21.554, de 20 de junho de 1932, será
descontado o imposto de 5 % sobre esses
juros •

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1942.
—Alfredo L. Ferreira Chaves, diretor.
presidente.
(N. 13.201 — 7-10-42 — 3838 —2 vages)
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PREGO DO NÚMERO DE HOJE $400


